
6293-1
Empra Ind.lhor.do Brasil

.. Rua (1.:nral Camara 1.20-3ob.
D.F.

à' fADOS UNIDOS DO BRASIL

Secção

N. 201
	 Quinta-feira.. 29 de agosto de 1940



EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância , correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartiçôes arrecadadoras federais — Delegacias Piscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 To, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ato. Por Use motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade nu remessa. a* Insertçõea de alucinante*
Gd cedia aceitas quando realizadas até • último dna do mês anterior aquele
em que começa a azalnatura Isto é. até 81 de dezembro ou até 30 de Junho.

&a repartiçõea arrecadadora. alio devem aceitar pedidos de azaluaturalt
atado dentro dessas condições, a nfto ter pura funcionário*.

Pretos de azatuaturaa arauabs do "Diário da Justiça" ou dit cada uma
dag secções do "Diário Oficial",

	

Repartições públicas' ou aSainanteit 4 No interior 	 	 104000
'articularem,. . • • a.... 	 	 No exterior 	

▪ 	

11044500

Ircaelonários ~leoa. • 	  4 No interior 	 	 660000

	

No exterior 	 	 SPIAO400

O preço do número de boje entdi fixado na dirima página desta
O número atracado curta mala $11101 Por ano d 	 Ido, mala $300.

OBSECIIVAÇOES

À Retinia nAo fornecerá gratuitamente nos azaluantes números atra-
mudos, extraviados ou anterior., á data da assinatura.

— convém. por Isso, que oa Ia 	 doe 	 m as autua aaninaturzta
com a antecedénela 	 lente, afim de aio ficarem com as amua coleções
deataleadas.

fia conhecimentos das as;inaturas tomadas por intermédio daa co-
letorias federal^ mesas de remias e altiladegas, poderilo ter encaminhados
diretamente lã Imprensa Nacional sem Interfereacia das delegaelna

n.• As assinatura,. alio pagas dentro doa primeiro. III dias do novo pe-
TM° Itera° canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Noa dias 10 e 23 de cada meai será publicada, em tancleulos aprumou ao
"Diário da Justiça". a juriaprudfacia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de d.pelaçõo do Distrito Federai.

N. da it. — Para boa ordem doa serviços da Redadio, e ao Interésse
do público, fica eatabelectdo que oa pedido, para reproduçAo de matéria
paga, verificada pelos Int 	 doa a rala-Macia de rrrrr ou ontissilea. devem
ser feito. das 1$ às 19 horas e, no máximo, até 48 horas *Pd* a salda doa
entoa oficiais.
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ANO I.XXIX	 SUMÁRIO	 N. 201

Aos ou PopEit Eu:Guano:

Decreto-lei n. 2.5, de 26 de agosto de 1940.
Decreto-lei n. 2.53a, de 26 de agosto de 1910,
Decreto-lei n. 2.:-)37, de 26 de ag.isto de 1,2+10.
Decreto n. 6.118. de 20 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.112, de 21 de agosto de 10.10.
Decreto n. 6.N,3, de 22 de acosto do 1940.
Decreto o. 0.173, (1,.i 27 de agosto de 19•0.
Decreto o. 6 .171, de 27 de agosto de 191u.
Decreto n. 6.175. de 27 de agosto de 1910.
Decreto n. 6.170, de 27 de agosto de 1940.
Decreto ti. 6.177, de 27 de agosto de 1910.
Decrelo o. 6.1:9. do 27 de agosto de 1940.
Decreto o. 6.180, de 27 de agosto de 1910.
Ministério da J n.tiça e Negócios Interiores"— Decretos de 27 de

agosto de 1930.
Ministério da Edueaeão e Saúde — Decretos de 27 de agosto de 1940.
Ministério das Itefaeões Exteriores — Decretos de 27 de agostc

de 1910.
Ministério da Fazenda — Decreto de 23 de agosto de 1940.
Ministério da alarinha — Decreto de 23 de agosto de 1910.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 27 de agosto

de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Despacho do

Exmo. Sr. Presidente da República — Portaria — Exposição
de Moi ivos Divisão do Funeiona:io Kiblico. Divisão de Sele-
ção e Aperfeiçoamento — Serviços Auxiliares.

Conselho Nacional do Petróleo.
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SExatET.soi AS DE ESTADO

Ministério da Edocaeão — Expediente do D o partamento de Adminis-
tração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pe-soat,
Conselho Nacional de Educação e do I nstil um o Osvaldo Cruz.

Ministério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão
Pe~al.

Ministfolo da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministra,
da Diretoria Geral da Fazenda Nacional. do Serviço de Comuni-
cações. da Diretoria das Rendas Internas. da Diretoria das Ren-
das Aduaneiras da Câmara de Reajustamento Eennômico. da Re-
cebedoria do Distrito Federal, do Conselho superior de Tarifa.
do Primeiro Conselho de Contribuintes, e do Segundo Conselho
de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente da Diretoria do Pessoal. g la Di-
retoria de Fazenda e do Tribunal Maritimo Administrativo.

Ministério da Gueera — Expediente do Sr. ministro. da Secretaria
Geral, do Estado Maior do Exér , ifo. da Diretoria de Aeronáutica
do Exército e da Diretoria de Saúde do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Exmo.
Sr. Presidente da República. da Diretoria de Contabilidade, do
Serviço do Pessoal. do Departamento dos Correios e Telégrafos,
da Diretoria Regional do Distrito Federal e do Departamento
Nacional de Portos e Navegação.

Min.istérin da Agricultura — Expediente do riepartamento de Admi-
nistração. da Divisão do Pessoal, ia lTvisilo 4e Defeza Sanitária
Vegetal. 

'
do Serviço do Meteorolocta. da Divisão de Aguas. da

Escola Nacional de Agronomia e do Serviço de Informação
Agrtcola.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço do Comunicações, da Divisão do Pessoal. da Divisão do Or-
çamento, do Departamento Nacional ia Trabalha. do Departa-
mento Nacional de Indústria e Com é rcio. do Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Canitali7acão, do Conselho Na-
cional do Trabalho e da Junta de Conciliação e .trilgamonto•

Tribunal de Contas — Parte Comercial — Rendas Públicas — No-
ticiário — Editais e Avisos — Sociedades Anônimas — Socie-
dades Civis — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Pandas, à praça Marechal Ancora, e na
~neta situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal"; referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"
Preço — 30110

Para os Estadcr, mais 1$0 para o porte

-EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — NÃO

Para os Estados, mais g para o porta

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.535 — DE 26 DE AGOSTO DE 1940

Cria, no Departamento de Aeronáutica Civil do Ministério da Vicifad.
e Obras Públicas, a Senão de Material

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe can-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criado. no Departamento de Aeronáutica Civil do
Ministério da Viação e Obras Públicas, a Seção de Material (S. M.),
aue terá a seu cargo a requisição, recebimento, guarda e distribuição
do material destinado ao D. A. C., bem como a execução e fiscali-
zação de outras medidas de carater administrativo, económico e fi-
nanceiro a ele concernentes.

Parágrafo único. A Secção de Material lerá um Alrnoxarifado,
ficando, ainda, a seu cargo, oficinas e serviços de transporte.

Art. 2.° A Secção de Material funcionará em coordenação coni
o Serviço de Material do Ministério da Viação e Obras Públicas,
observa ias, no que lhe for aplicável, as disposições do regimento
que for expedido para o referido Serviço.

Art. 39 Ao funcionário designado para cheilar a Secção do
Material será atributda a gratificação de quatro contos e oitocentos
mil reis (1:800$0) anuais.

Art. 4.0 Fica aberto, ao Ministério da Viação e Obras Públicas,
o crédito especial de um conto e seiscentos mil reis (I :600$0), para
atender, nos meses de setembro a dezembro do corrente ano, a des-
pesa decorrente dêste Decreto-lei.

Rio de Janeiro. em 26 de agosto de 1910,119° da Independència
e 52° da República.

G LTULTO V.utoás.

João de Mendonça T.inia.

A. de Souza Costa.
•nnn •4

DECRETO-LEI N. 2.530 — DE 27 op. woosTo DE 1910

Dispõe solve a formatura gera/ da Juventude Itrasileira para a
C0111 •5'111oraçãO da liulependi.;ncia no fin,3 de 19 !I o

, O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A formatura geral da Juvenaide ilrasileira, destinada
à comemoração da Independência, no ano de 1910, será realizada
no dia 4 de setembro.

Art. 2? Será feriado escolar, em todo o pais, o dia 4 de se-
tembro de 1940.

Art. 3.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910, 119° da ludependéncia
e 520 da República.

GETULIO VARGAS.

Cust •41 :o Capanemo,

DECRETO-LEI N. 2.537 — uj 27 DE AGO:VM ou: 1940

Dispõe sobre a cobrança do selo de imigração c dá outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A taxa de 20$0, referente à expedição do carteira de
identidade, modelo 19, pelos Serviços de Registo de Estrangeiros
dos Estados, e a que se refere o artigo 40 do Decreto-lei n. 1.966,
de 16 de janeiro de 1940. será cobrada, nos Estados, metade em
selo de imigração e metade em estampilhas estaduais.

Parágrafo único. As estampilhas e os selos serão inutilizados
pelo interessado no requerimento de registo.

Art. 2.0 Nas localidades do interior onde as polícias estaduais
organizarem o Serviço de Registo de Estrangeiros, o registo dos
estrangeiros far-se-á pela forma prevista no Decreto n. 3.010. do
20 de agosto de 1938, para as zonas urbanas.

Art. 3.0 A carteira de identidade para estrangeiro, modelo 10,
será expedida, no Distrito' Federal, pelo Serviço do Registo de Es-
trangeiros.

- Parágrafo único. Aos Estados é facultada a adoção de normai
idêntica.
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PIAMO	 rseecan t	 P“.roç to de 1

Art. 1.0 O selo de imigração será emitido em estampilhas dos
4eguintes alores, de todos eles eenstarido a palavra "Imigração":

8100 papel.
;"200 papel.
85C0 papel,

1:5000 papel.
28000 papel.
:;,8000 papel.

108000 papel.
20$000 papel.

100$000 papel.
5008000 papel.

1$000 ouro.
10$000 ouro.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910. 119° da Independência
e r.2° da República.

	

	
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 0.118 --DE 20 DE AGOSTO DE 1940

Aprova prnjeto e orçamento, para construção de um 'desvio na parada
dos Trigueiros, linha de Azurita à Barra do Funchal, da Réde Mi-
neira de Viação.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com
este baixai», rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretalia
de Estado da Viação e Obras Públicas, referentes à construção le um
desvio para a parada dos Trigueiros, kms. 937+359 ao 937+001 —
ltitola de 1in.00 — Linha de Azurita à Barra do Funchal — da Rêde
Mineira de Viação.

Parái:_,,rafo único. As despesas que forem realmente efetuadas.
até o máximo do orçamento óra aprovado, na importância total de reis
13:329:ite (treze contos trezentos e vinte e nove mil e novecentos réis),
oepois fte apuradas ein regular tomada de contas, serão levadas à con-
ta do "Fundo de Melhoramentos" da Rêde, nos termos do contrato em
vigor.

Ilio de Janeiro, 20 de agosto de 1910, 119.° da Independência e 52.°
da Ftenública.

GETULIO VARGAS.

João d.e Mendonça Limo.,

DEcn ETo	 i. 132 — DE 21 DE AGOSTO DE 1910

oulorgn a Caio Laís Pereiea de Souza concessão para aproveitamento
da energia hidráulica dos r:os Mongagiui e Buracão, no Muni-
ei2d0 de Ranh , te 11 I , EStadll de S Paulo.

O Presideule da lic!Ablica, nsandi. cia atribuição que lhe con-
teve a alínea e 10 art. 71 ila Constituição, e tendo em vista as dis-
posições dr, C('Idipo de Aguas (1)ecreto n. 21.013, de 10 de julho de

:3i) e do IWere10-lei il. 852, de 11 'de novembro de 1938, decreta:

Art. 1. 0 É outorgada a Gaio Luís Pereira de Souza, ressalvados
(is direitos de terceiros, concessão para realizar no município de
lianliaein, Estado de S. Paulo, de acordo com o projeto aprovado o

prvH ni	 iie energia Ilidrátilira proveniente de um desnívelluto nV, dio de 130 metros (entre o local de captação das aguas do
;11on;2agná e o ponto de restituição, próximo à estação de Praia

Cvainie. TIO ramal Santos a Juquiá, da Estrada de Ferro Sarocahana)
e num (1,...,-eal'ga de 0,250 metro cúbico por segundo (obtida mediante
n regularização parcial dos rio, Mongagua e Buracão. com o desvio
41::s aguas do primeiro desses rios, para a bacia de acumularão eons-
1ruiiia 11 si‘gundo;, produzindo a potência de 318,5 quilowatts.

Paragrafo único. O aproveitamento tem por objeto a produçan.
r:11 - 1:-, rill,:Si;(1 O transformação de energia elétrica para suprimento à

rinpre .;.1 de Luz e h orça de Itanhaem, e para fornecimento à Es-
trada de Ferro Sorocabana, que a utilizará na iluminação das esta.

da linha Sard.os a Juquiá. entre Sumaritá e Itanbaern, e como
foca motriz para seu uso exclusivo.

2. • A minuta do contrato disciplinar desta concessão cera
preparada pela Divisão de Aguas do D2partamenba Nacional da Pra-
(loção Mineral e terá submetida à aprovação do Ministro dà Agri-
cultura.

Art, 3. • Sob pena dr caducidade do presente decreto, o concktb-
sionári.i obriga-se a:

1 — negistrá-lo na Divisão de Aguas do Ministério da Agri-
êultura, de acordo com o Decreto n. 13, de 15 de janeiro de 4935,
eno prazo de trinta (30) dias a partir da sua publicação;

II — Assinar o contrato de concessão dentro de trinta (30) dias
tontados da data da publicação da aprovação da respectiva minuta
velo Ministro da Agricultura;

III — Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Agonsi,
para o registro de que trata o Decreto n. 13, de 15 de janeiro de
1935, no máximo trinta (30) dias depoi.s do registro do mesmc no
Tribunal de Contas;

1V — Iniciar as obras dentro do prazo que for determinado peio
Ministro da Agricultura.

Art. 1. 0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registro do respectivo contrato na Divisão
de Aguas.

Art. 5.` O capital a remunerar será n efetivamente invertido
nas instalações do concessionário em função de sua indústria, concor-
rendo, de forma permanente, para a produção, transmissão e trans-
formação de energia elétrica.

Art. 6.° As tabelas de preço serão fixadas pela Divisão de Aguas,
no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acordo com o dis-
posto no art. 180 do Cs'aligo de Aguas, sendo que a justa remunera-
ção do capital será fixada no contrato disciplinar da presente. con-
cessão.

Art. 7.° Para manutenção da integridade do capital a que go
refere o art. 5, será criado um fundo de reserva que proverá as
renovações determinadas pela depreciação ou impostas por aciden-
teis.

Parágrafo único. A constituição desse fundo será realizada por
quotas especiais, que incidirão sobre as tarifas sob forma de per-
centagem. Estas quotas serão determinadas tendo-se em vista a dr.-
ração média do material a cuja renevaçáo o dito fundo terá nue
atender, podendo ser modificadas, trienalmente, na época da revisão
das tarifas.

Art. 8." Findo o-prazo da concessão, toda a propriedade do con-
cessionário, que, no momento. existir em funçáo •,xclusiva e perma-
nente da produção, transmissão e transformação da energia elétrica
referente ao aproveitamento concedido reverterá ao Governo do Es-
tado de S. Paulo mediante indenização, que, de conformidade com
o estipulado no art. 166 do Código de Aguas, correspondera ao custo
histórico deduzidas a depreciação existente e a amortização já efe-
tuada.

Art. 9. 0 Se o Governo do Estado de S. Paulo não fizer uso do
direito que lhe concede o artigo precedente, ao concessionário po-
derá ser deferida a renovação da concessão.

Art. 10. Desde a data do registro de que trata o art. 4°, o con-
cessionário, enquanto vigorar esta concessão gozara dos Pavores
constantes do Código de Aguas das leis especiais sobre a matéria.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1910. 119' da Independência e

520 da República,
ETULIO VARGAS,

Fernnndo Costa.
(C. 8.398,-27-8-40-11082.)

DECRETO N. 0.133 — 'DE 22 rits AGOSTO De 1940

Autoriza a reconstituição de uma barragem no "Itio Jaguarann",
Município da Amaragi, Estado de Pernambuco, e di outras
providacias.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 74 letra a da Constituição, tendo em vista o disposto no
art. 151 do Código de Aguas, e

Considerando o requerido por Indústrias Luiz Dubeux SIA;
Considerando a necessidade de se reconstituir a antiga barra-

gem, que aquela empresa possuía no lho Jaguarana", para que pos-
sa aproveitar a potência já manifestada e registrada;

Considerando, finalmente, que a reconstituição da referida bar-
ragem vai acarretar a inundação lo terrenos de terceiros; decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a empresa 1 . nústrias Luiz Dubetix
com sede na cidade de Recife. Estado de Pernambuco, a executar as
obras necessárias à reconstituição da primitiva barragem de sua
propriedade, no "Itio Jaguarana". 1 0 Distrito do Município de Ama-
ragi, no mesmo Estado, para aproveitamento da potência de 901,0 qui-
lowatts. já manifestada e reg:strada, de acordo, respectivamente, com
O aia. 159 do Código de Águas e art. 1 0, alínea a, do Decreto n . 13,
de 15 de janeiro de 1935

Art. 2.0 Fica considerada de utilidade pública e desapropriada,
em favor da empresa Indústrias Luiz Dnbeux SIA. a arca de qua-
torze hectares, noventa e quatro ares e setenta e Ires e meio con-
fiares, na propriedade denominada "Engenho Taguarana", pertencente
a João Fiorentino de Melo e outros, situada nas margens do "Rio Ja-
guarana", 10 Distrito :to Município de Amara31 do mesmo Estado de
Pernambuco, área essa a ser inundada pela reconstituição da barra-
gem a que se refere o art. 1 0. de acordo com as plantas já miro alas,
anexas ao processo respectivo.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1910, 1190 da Independi'mcia e
520 da República.

Gimmuo VAnc.ks,

FcYnundo (Josh-1.
(C. 8.551-27-8-1910-510.'.
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DECRETO N. 6.173 —	 27 DE aoosTo DE 1910

Extingue um cargo excedente da classe 1-1. da carreira de Server:1;
Quadro VII do Ministério da Educação c &rude -

O Presidente da República, usando da atribuição que lua é
conferida pelo art. 71, letra "a", da Conatituição, reaolve declarar
extinto um cargo excedente di classe B. tia carreira de Sarvento
Quadro VII do M.E.S.. Va go em virtude do falecimento de Venancia
Mello, aproveitando-se o saldo apurado dentro da verba global do
respectivo orçamento. para preenchimento de cargos vagos na refe-
rida carreira do mesmo quadro, conforme dispõam as tabelas anexas
à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1926, com as modificações deter-
minadas pela Lei n. 378 e atos posteriores.

Rio de Janeiro. 27 de agosto 11e 1910, 119° da Independência
e 520 da República.

Grrumo Vanoas.

f;ustavo Capanema.

DECRETO N. 6.171 — DE 27 DE AGOSTO DE 1940

Extingue cargo excedente

Presidente da ltepública, usando da atribuição que lhe con-
art. 75, letra 'a" da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica extinto um (1) cargo excedente da classn
G, da carrein de Escriturár:o do Quadro III do Ministério da Jos-,
liça e Negocia.; lidei-ores, vago em virtude da aposentadoria de Al-
varo Fernandes Machado, aproveitando-se o saldo apurado, dentro
da verba global do respectivo orçamento no preenchimento de cargos

agos do rererido Quadro.
Rio de Janeiro, 27 de agosto ,l'e 1940, 119° da Independência

e 520 da República.
GETULIO VARGAS .

Francisco Campos.

DECRETO N. 6.175 — DE 27 DE AGOSTO DE 1910

Saprate cargo extinto

O Presidente da República resolve suprimir, por se achar vago
o cargo de Hortelão, classe C, do Quadro 1 do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 27 de agosto ife 1910, 119° da IndependOncia
e 52° da República.

Gaart:rao VARGAS,

Francisco Campos.

DECRETO N. 6.176 — DE 27 DE AGOSTO DE 1910

Ni novo rapa/ame:to para a Diretoria de Engenharia. Naval

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere a letra a. art. 71. da Constitaição, resolve aprovar e maralar
executar n Uegulamanto para a Diretora de Engenharia Naval, que
a c a te acompanha asa'nado pelo Vice--Almirante Henrique Aristides
Guilhena Ministro de Estado dos Negócios da Marinha.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940, 119 da Independência c
52° da República.

G ETULIO VARGAS.

Henrique A. Giti/hera.

Regulamento para a Pirataria de Engenharia Naval

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. I.° A Diretoria de Engenharia do Ministério da Marinha é
o orgão técnico administrativo destinado a auxiliar o Ministro em
todo^ os assuntos relativos a trabalhos de engenharia e 90 -miaria'
de carater técnico destinado aos navios e estaheIecimantos navais.

Art. 2.° A autoridade da Diretoria de Engenharia, diretamente
subordinaria ao Ministro da Marinha, decorre das atribuições que lhe
aão conferidas no presente regulamento, cuja observação fará cem
que suas resoluções representem, na esfera dessas atribuições, as
ordens ou resoluções do próprio Ministro.

Art. 3.° Compete de um modo geral à Diretoria de Engenharia:

a) Informar sobre todos os assuntos relativos à natureza de suas
funções.

b) Proceder a estudos e informar os departamentos navais dos
assuntos relativos à engenharia em geral.

c) Preparar planos, especificações e minuta para contratos re-
lativos a construções, aquisições e alterações no inatemal.

d) Executar os trabalhos de engenharia que lhe sejam detexim-
nados :e 

Fiscalizar as obras navais ou civis entregues h indústria par-
ticular, salvo se for designada fiscalização especial; neasa últainO
atis,a compete à fiscalização trazer a Diretoria de Engenharai infor-
mada de tudo que for util às suas atribuições.

f) Organizar especificações para o material de carafer geral a
ser adquirido e usado pela Marinha. fazê-las imprimir a distribuí-
las. No caso de que tenham características especiais, esse trabalho
çerá feito em colaboração com os departamentos a que o material
mteresse.

g) Organizar e rever as tabelas de equipamento dos navios ria
parte referente a casco e máquinas e nos estabelecimentos na parte
referente às várias instalações de carater técnico.

h) Organizar um serviço de informações e respectivo fichário
relativo aos estaleiros, fábr:cas e indústrias que possam interessar
ou concorrer para os fornecimentos à Marinha.

i) Organizar instruções para uso e conservação do material.
j) Examinar os mapas do estado do material dos naviis e esta-

belecimentos e enviar ao E M.A. os resdmos dos mesmos com na
sugestões que possam concorrer para melhorar a eficiência do ma-
terial.

k) Fiscalizar em cooperaaão can. o Depósito Naval e o Labora-
tdaio de Provas de Material, as condições do material recaaido.

ti Superintender o serviço de Laboratório de Provas de Ma-
.lanai .

m) Ter a seu cargo o aerv:ço relativo a aquisição e axarra elo
material do enraiar técnico, salvo os que pelas suas características
es peciais estejam afelaa a outros departamentos.

n) ler a seu esrg( a ,: serviços de obras civis nareasários à Ma-
rinha, salvo os que estiverem a car ge do Arsenal de Marinha.

o) Ter a seu cargo a orientação e fiacaEzação do serviça geral
de máquinas.

Art. 4.° A Diretoria de Engenharia deverá cooperar aam baloa
os departamentos navais e prestar ou solicitar aaxillo aos rnasinoa
para tudo que possa concorrer pnea melhorar e facilitar a part:! re-
lativa ao material naval.

CAPITULO

DA mina NI2 rjaio

Art. a.° Os serviços da Diretoria de Engenharia serão diatr l
-buidos por Divisões, cujos chefos 5er5n responsáveis perante o Di-

retor Geral por tortos o St serv iços distribuidoa ha suas divisões.
Parágrafo único. Haverá entre as Divisõea a maior cooparaç5o

de modo que o serviço na Diretoria não seja retardado.
Art. G.° Os serviços da Diretoria de Engenharia sarão distribui-

dos pelas seguintes Divisões:
1) — Divisão de Engenharia Naval (DEN-1);
11) _a. Divisão de Obras Civis (1 )EN-2);
TIL) — Divisão de' Material (DEN-3):
IV) — Divisão dos Serviços do Máquinas (DEN-1';
V) — Diviaão do Serviço Gerai — Sala de Desenho, Itibliataca

e Arquivos (DEN-5).

Art. 7.° Compete de modo geral às Divisões:

I) — à DEN-1:

a) Organizar planos e projetos para construção e alterações re-
lativas ao ntaterial flutuante e bem assim cooperar para organiza-
ção dos programas de provas e experiências dos navios;

b) Estudar os orçamentos, especificações, contratos, propostas
ou concorrências relativas ao material flutuante;

c) Fiscalizar as obras navais entregues à indústria particular,
de acordo com o determinado na alínea e do art. 3°;

d) Examinar os relatórios e partes regulamentares dos assun-
tos relativos às ruas atribuições, organizar o resumo para o E. M.
A. e proper as providências que possam caber à Diretoria;

e) Cooperar com a DEN-3 para organização das especificacõas
e fiscalização do material na parte relativa às suas atribuições.

II) — à DEN-2:

a) Organizar os planos para construção e alterações relativos
aos edifícios e obras civis a serem executadas para o Ministério da
Marinha nos departanamtos onde não haja serviço organizado de
engenharia;

b) Executar tais serviços quando isso fôr determinado;
c) Estudar e organizar as bases para concorrências de obra;

que tenham de sor executadas pela indústria de acordo com
terminado pala alínea e do art. 3°;

d) Colaborar com a Comissão de Tombamento dos Próprios Na-
cionais a cargo do Ministério em 'tudo que possa facilitar o servico;

e) Cooperar com a DE-3 para organização das especificações
e fiscalização do material na parte relativa às sua atribuições.

fere
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III) — à DEN-3:
a) Organizar e rever as espacificações para o material de con-

sunso e para o de caráter permanente que palas suas características
especiais não esteja afeto a nutres departamentos;

b) Verificar as características do material a ser adquirido ou
usado. sempre que não haja especificação ou que não seja possivel
adquirir o material especificado;

e) Trabalhar em estreita vooperação com os Arsenais, Depósito
Naval. Laboratório de Provas de Material e com os navios e estabe-
lecimentos para a fiscalização e provas do material recebido;

d) Assistir às provas realizadas a bordo ou nos estabelecimen-
tass. sempre que assim fór julgado necessário:

c) Manter erd dia uma relação dos produtos de exalusividade
de caráter técnico cujos registros tenham sido feitos pela I). F.,
de modo a orientar as aquisições pelos vários depaYtamentos:

f) Preparar o expediente para aprovarão pelo Diretor Geral das
espacificações. sua publicação e distribuição;

g) Organizar um serviço de informações e respectivo ficháro
relativo às indústrias do Pais que possam ter interesse para a Ma-
rinha;

/i) Estar em contacto, através do Diretor Geral, com estabele-
'cimentos técnicos oficiais ou não, afim de obter estreita cooperação
no aperfeiçoamento de especificações.

IV) — ia DEN-4 :
o) Organizar e rever as instruções para condução e conserva-

'çâo do aparelhamento dos Departantentos de Máquinas dos navios:
b) Manter ligação efetiva com os oficiais encarregados desses

Departamentos com o objetivo de doutrinamento e discussão de as-
soutos práticos relativos à conduta e conservação do material do
máquinas. caldeiras, instalações elétricas etc.;

e) Organizar os elementos de divulgação de tudo que se rela-
cione com os serviços de máquinas;

d) Apresentar sugestões para uma cooperação estreita com a
Diretoria do Ensino Naval °rd tudo que diga respeito à instrução do
pessoal do serviço geral de máquinas;

e) Organizar as tabelas de equipamento de máquinas dos na-
vios e estabelecimentos e orientar os navios e estabelecimentos
quanto ao material a ser usado nos Departamentos de Máquinas;

() Dar parecer e apresentar sugestões sobre as inspeções no
material dos Departamentos de Máquinas, quando solicitados à Dire-
toria;

g) Organizar e destribuir todos os mapas, livros, registros, etc.
relativos ao serviço de máquinas;

h) Examinar e analisar os livros de quartos, histórico de má-
ninas. relatórios, etc., preparando o expediente a ser submetido ao

Diretor Geral relativo ao assunto e preparar os resumos e sugestões
e ue devem ser enviados ao E. M. A.:

i) Fornecer às demais divisões os elementos que possam inte-
ressar às mesmas;

5) Organizar e controlar os dados relativos à competição de
máquinas dos navios;

k) Apresentar sugestões relativas ao aparelhamento dos depar-
tainontos de máquinas quando dos projetos de novas construções e
remodelações de navios;

1) Cooperar com a DEN-3 para a organização e fiscaliznão do
rnaterial na parte relativa às suas atribuições;

ia) Apresentar ao Diretor Geral, para encaminhamento à D. P.
na informações sobro o dasempenho dado às suas funções pelos ofi-
ciais quando na chefia de Departamento de Máquinas ou funções
equivalentes;

.a) Propõe as modifiaações neeessárias na escrita geral de mapas,
sa-asistros, etc, no sentido de simplificá-la e torná-la mais útil.

— À DEN-5:
a) Ter a seu cargo o serviço de caráter geral, a orientação dos

trabalhos da sala de desenho, o arquivo administrativo e o arquivo
itéenico, a biblioteca e ris serviços de Secretaria e Fazenda;

b) Providenciar para que a Diretoria disponha de livros e revis-
tas modernas necessários ao conhecimento da evolução das caracte-
rísticas do material.

Art. 8.° Para melhor distribuição dos trabalhos e quando Per-
ta-dto o pessoal, es serviços em cada divisão poderão ser sub-dividi-
dos ani secções que possam melhor atender às conveniências do
farviço.

CAPITULO III

DO PESSOAL

teor Art. 9.0 O passoal da Diretoria do Engenharia será constituído

a) Um Diretor Geral (D. G. E.) que será nomeado pelo Pre-
fig idente da República. As funções de Dirator Geral de Engenharia
urompete a um ciliciai general do Corpo de Engenheiros Navais.

b) Um Vice-Diretor, Capitão de Mar e Guerra do Corpo de

tO
genheiros Navais, nomeado pelo Ministro da Marinha. O Vice-

'reter acumulará suas funções com as de chefe da DEN-5 .

c) Quatro Chefes de Divisão, designados pelo Dirator Geral den-
tre os oficiais que servirem na Diretouia. O Chafe da DEN-1 sana
um Cap. de Mar e Guerra ou Cap. de Fragata do Corpo de Enge-
nheiros Navais; o Chefe da DEN-2 será um Cap. de Mar e Guerra
Cap. de Fragata do Corpo de Engenheiros N;ssni: ou, na falta des-
tes. do Corpo da Armada com o cur so de engenharia ou de notória
competência; o Chefe da DEN-3 será um Cap. de N.lar e Guerra ou
Cap. de Fragata do Corpo de Engenheiros Navais ou do Corpo da
Armada e o Chefe da DEN- 1, será um Cap. de Mar e Guerra ' ai Cap.
le Fragata do Corpo da Armada que já tenha exercido as fura:aes de
Chefe do Departamento de Máquinas cai navios da Esquadra.

d) Tantos ajudantes quantos forem necessários ao serviço e que
serão oficiais da ativa ou da reserva dos vários quadros da Marinha,
conforme as conveniências de serviço;

e) Um oficial snbaltarne Intendente Naval que t e rá a seu cargo
o serviço de Fazenda oa Diretoria;

ler Tantos auxioares, militares ou civis, (mantos forem neces-
sários ao serviço da Diretoria, à juizo da Administração Naval;

g) Um Capitão Tenente do Corpo da Armada, ajudante de or-
dens do D. G. E.:

h) Os serventes constantes da respectiva lotação e necessários
aos serviços da portaria, expediente e limpeza da repartição.

Art. 10. O Liretor Geral de Engenharia, como chefe de serviço
é o responsavel perante o Ministro pelo desempenho das atribuições
da Diretoria, pela sela administração e organização interna, de acor-
do com o presente Regulamento e as ordens que dele recebar.

Parágrafo único — Compete ao Diretor Geral:
a) Cumprir e zelar para que sejam observadas as dispcsições

do presente Regulamento;
b) Agir por sua própria autoridade em tudo que decorrer das

respectivas atribuições;
c) Além das funções administrativas e técnicas rire lhe cabem,

compe t e ao Diretor Geral exercer ação militar sobre toda o pessoal
a serviço da Diretoria e dos Estabelecimentos a ela subordinados;

st) Designar os oficiais para os vários serviços da Diretoria;
- e) Propór as providências que não dependem de sua alçada e
que possam concorrer para melhorar a situação do- material naval,
quer sob o ponto de vista da aquisição, exame e conservação, quer
sob o ponto de vista económico;

n Dar conhecimento ao Ministro dos principais atos da Dire-
toria e apresentar sugestões que a prática tenha aconselhado.

Art. 11. Ao Vice-Diretor compete:
a) Exercer autoridade direta sobre todo pessoal a serviço

Diretoria;
b) Inspecionar diariamente as depenciências da Diretoria e pro-

videnciar para que seja facilitado o serviçc das Divisões;
c) Fiscalizar diariamente o comparecimento, nos horários de-

terminados, de todo pessoal a serviço da Diretoria;
d) Orientar os serviços da Secretaria, sala de desenho e orga-

nização dos arquivos e da bibliotéca..
Art. 12. Além dos serviços e deveres gerais que lhes forem de-

terminados, compete principalmente aos Chefes de Divisões:
a) Tomar conhecimento de todos os assuntos distribuidos às

suas divisões e providenciar de modo que os mesmos tenham o mais
rápido andamento pedindo ao Vice-Diretor as providências que pos-
sam para isso concorrer;

b) Não permitir que nas mesmas permaneçam pessóas estra-
nhas ao serviço da Marinha;

c) Estimular a colaboração entre as divisões.
Art. 13. O Ajudante de Ordens será nomeado pelo Ministro,

por proposta do Diretor Geral cabendo-lhe, além do serviço de ceri-
monial, outros, de caráter militar, que possam ser determinados pelo
Diretor Geral.

Art. 14. Os ajudantes e auxiliares serão designados para os
trabalhos das divisões de acordo com as conveniências do serviço.

MI. 15. Ao pessoal da Portaria compete todo o serviço de as-
seio, serviço externo e outros que possam ser necessário à Direto-
ria e conforme determinado pelo Vice-Diretor.

CAPITULO IV

Dl sPosiçõEs GERAIS

Art. 10. A Diretoria de Engenharia fica sujeita a todas as leis
e regulamentos de caráter geral que estejam em vigor no Ministério
da Marinha.

Art. 17. Todas as substituições ou aquisições de material de
caráter técnico de uso geral na Marinha, como lambem as obras,
concertos, alterações, etc.. nos edifícios pertencentes ao Ministério
da Marinha, salvo os que estejam no recinto do Arsenal de Marinha,
devem ser solicitadas à Diretoria de Engenharia para que esta pro-
videncie quanto às aquisições ou substituições e autorize os concer-
tns e alteracões.
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Art. 18. Fica subordinedo Diretoria dr Engenharia o Labore-
tório de Provas de Material, sendo os serviços que lhe competem
executados de acordo com o respectivo regulamento.

Art. 19. Reveeem-se as disposições cm contrárie.

Rio de Janeiro. onl 27 de regesto de 1950.	 11unriutte A. Gni
lhem, Vice-Almii ante, Ministro da Marinhe.

DECRETO N. 6.177 — na 27 DE . AGDSTO DE 1040

Concede a Thcrezinba de Je.sus do Livramento Costa a penstio de que
trata o art. 1°, da Lei n. 387, de 27 de janeiro de 1O37

O Presidente- da República, tendo em vista o que consta do pro-
cesso n. 19.175, do 1910, cla Secretaria de Estado da Viação e Obres
Públicas, decreta:

Art. 1.° Fica concedida à filha menor do ex-estafeta Emérito
Francisco da Costa, da Diretoria Regional dos Correios e Telégi afos
de Santa Catarina — Therezinha de Jesus do Livramento Costa, a
pensão equivalente à metade dus vencimentos ()PP percebia o aludido
servidor, de acordo com o art. 1° da Lei n. 387, de 27 de janeiro
de 1937.

Art. 2.° A pensão de que trata o aetigo anterior será abonada a
partir da data do óbito do referido serventuário.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910. 110° da Tridepeedencia
e 52° da República.

Orneei° Verei es

João de Mendonça Lima
.4. de Souza Costa

DECRETO N. G.179 — DE 27 na AGOSTO DE 1910

Desapropria prédio em Campo Grande, nesta Capital, para Reda da
ResitMncia da Baixada de Sepetiba, do Departamento Nacional
de Obras de Saneamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição e de acordo com o art. 8° do regula-
Mento aprovado pelo Decreto n. 4.95ó, de 9 de setembro de 1903,
decreta:

Artigo único. nen desapropriado, pon utilidade pitbilet. 	 prédio
baixa, rubricada pelo Diretorrepresentado na planta une com este

de ,Contabilidade da,Secretacia de Estado •da Viação e Obras Públicas,
situado na rua Barcelos Domingos n. 209, em Campo Grande, nesta
Capital, e de propriedade de João de Carvalho, necessário à sede da
Residência da Baixada de Sepetiba, do Departamento Nacional di
Obras de Saneamento; correndo a despesa, na importância de'38:000$0
.(trinta e oito contos de réis), à conta da Consignação 	 Desapre-
priação e Aquisição do Imóveis 	 Subconsignação fi (01), da Verba 5,
do vigente orçamento.	 •

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910, 119° da Independéncia
e 52° da República.

Grer LILL0 VARGAS.

João de Mendonça Lime.

DECRE'Iu N. 6.180 — DE 27 ne mese() Lia 1940

Autoriza a permuta de dois terrenos em Aparecida, Estado de São
Paulo, entre a Estrada de Perro Central do Brasil e a firma J.
Gosta & Ribeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fira a Estrada tie Ferro Central do •P.rasil autori-
zada a pcienutar uni terreno da União com 7.141,m 2 15i .100, eitrunie
na Estação de Aparecida, Eia ado de São Paulo, por outro de 7 .81:3,m2
438.024 adjacente às suas ne mesmo local e de propriedade da
,firrna J. Costa &Ribeiro, tudo de acordo coro os decumentos que ciun
este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secreteria
de Estado da Viação o Obras Públicas; ratificada a cessão já feita, a
titulo precário, àquela me.,ma firma, do três pequenos prédios que

"existiam n terreno a sor com ele nem-miado, intieninda que já foi a
referida Estrada da importncia de Re. 13:000e0 (treze contos de réis),
valor dos prtMint; mencionados.

Rio de Janeiro, 7 de agoelo de 1910. 119.° da Independência e 52.*
da República.

GETULIO VARGAS.

jOãO	 állendUnt.(1 Lilnd

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
- DECRETOS DE 27 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAI::

'O Coeitão do Exército, Humberto de Souza e Melo, para exercer
as funções de Instrutor de Infantaria da Polícia Militar do Distrito
Federal.

Nos 1,:rmos do artigo 11, n. 11, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

O °enojei) "Classe I" do Quadro II do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, Eugenio Lapagesse, para exercer, em comissão,
o earge de Diretor do Gabinete de Pesquisas Científicas, Padrão L,
dos mesmos Quadro e Ministério, vago mi virtude da aposentadoria ao
respectivo titular Epitácio Timbaúba da Silva.

De acordo com o artigo 1°, do Decreto-lei n. 145, de Zeil de
de dezembro de 1937:

O Escriturário, elasse "O", do Quadro II, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, elio Oscar Porto, para exercer o cargo da clae-
se -11". da carreira de Oficial Adminietrativo, do mesmo Quadro e Mi-
nistério, vago cio irtude da promoção do Paulo Alves da Silveira, á
vista da classificação obtida na prova a que se submeteu.

O Eseeiturário, classe "G", do Quadro II, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, Octavio Henrique Mallet, para exercer o cargo da
classe "II", da carreira de Oficial Administrativo, do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude da promoção de Bruno- Catelli, à vista da
classificação obtida na prova a que eo submeteu.

De acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei na..
vtero 1 .713, de 28 de outubro de- 1939: 	 "

Heitor 'Barbosa Moreira de NTasconcelos, para exercer o cargo na
classe "I", da carreira de Médico Legista, do Quadro II. do Ministério
da Justiça e Negóc•os Interiores, que ocupa interinamente.

Tales de aliveira Dias, para exercer o cargo da classe "1", da car-
reira do Jédico Legi sea, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, que ocupa interinamente.

Rubem i,er-ira de Araujo, para exercer o cargo da classe "I" da
carreira de Médico Legista do Quadro II, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, que ocupa interinamente.

Manoci Seve Neto, para exercer o cargo Ia classe "I", da carreira
de Médico Legista. do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da exoneração de Anmanuel de Castro.

EXON EltkR

De acordo com o artigo 17, § 60., do Decreto-lei nume.
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Dirige -cão Belfort dos Santos do cargo da classe "I" da carreira
de Médico Legista, do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, que ocupa interinamente.

Emmanuel de Castro do cargo da classe "I", da carreira de Mé.
dico Legista, do Quadro II, do Ministério da Justiça o Negócios Irec
tenores, que ocupa interinamente..	 -

CONCEDEI::

Nos termos do artigo Eit do Decreto-lei n. 1.202, de 8
de abril de 1939:

Quatio meses de licença ao membro do Departamento Adminis-
trativo do Estado do Piauí Aufrisio Alves de Lobão Veras.

AleasENTAll:

De acordo com o art. 196, item //, do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1909:

Tendo cm visa o que consta do processo ri. 12.386-40, da Se-
eretaria de Estado 'ia Justiça e Negócios Interiores, Felismino Tava-8

res cio Menezes, no cargo da classe G. da carreira de contínuo, do
único da Secretaria do extinto Sena& Federal.

Nos t,:rmos do art. 197, letra "a", do Decreto-lei tilinte.
ro 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Eptiacio Tiatbaúba da Silva, no cargo de Diretor do Gabinete de
Pes9nierie Cientificas, da Polícia Civil do Distrito Federal, padrãO
L, oii enludro 11 do Mioistério da Justiça e Negócios Interiores,

•
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PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

Nos termos do Decreto-lei n. 2.066, de 7 de março
de 1940:

Ao posto de 1° Tenente, o 2" Tenente do Corpo de Bombeiros da
Distrito Federal, Jaime Esteves da Costa.

Ao posto de Capitão, o 1' Tenente do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federai, Paulino Cardoso da Silva.

Ao posto de Major, o Capitão do Corpo . ie Bombeiros do Distri-
to Federal, Narciso dos Santos.

CONCEDER REFORMA:

No.9 termos do Decreto-lei n. 1.980, de 26 cie janeiro'
de 1910:

Arenoendo ao que requereu o soldado de 3° classe do Corpo de
Bombeiros do Distrito Federal, Cristovam Medeiros, visto ter sido
julgado, definitivamente, incapaz para o serviço da Corporação e
contar um ano e um dia de serviço militar.

Atendendo ao que requereu o soldado da Polícia Niilitar do Dis-
trito Federal, Raimundo de Castro Leal, visto ter sido consideradu
inválido e incapaz para o serviço militar e contar quatro anos, cinco
1/105eS e 29 dias do mesmo serviço.

Nos termos dos artigos 80, letra "d", parágrafo único, ë
81 do regulamento aprovado pelo Decreto n: 3.273,
de 16 de novembro de 1938.:

Atendendo ao que requereu o 2° sargento corneteiro-mór da Po-
lícia Militar do Distrito Federal, Sebastião do Amor Divino, visto ter
sido julgado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 30
anos, 11 meses e 29 dias do mesmo serviço, ou sejam 31 anos.

COMUTAR:

De acordo com o parecer do Conselho Penitenciário_ do
aludido Estado, usando da atribuição que lhe con-
fere o ar. 75, letra "f", da Constituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado António Pesqueira dos Santos
já cumpriu mais de sete anos e sete meses da pena de trinta anos
de r'sFo celular a que foi condenado, nos termos do art. 339, do ex-
Código Penal da República, pelo Tribunal do Júri da Comarca de
São Felix, no Estado da Baía, a referida pena para quinze anos de
prisão celular.

Usando aa atribuição que lhe confere o art. 75, tetra "f"
da Constituição Federal:

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de São Paulo e atendendo a que o sentenciado Cícero Mohana já
ei.mpriu cercã de 4 anos das penas de 16 anos e seis meses e de 3 me-
ses de prisão celular, respectivamente, grau sub-médio do art. 294,
§ 1 0, e mínimo do art. 303, todos da Consolidação das Leis Penais,
que lhe foram impostas pelo Tribunal do Júri da Comarca de Avaré,
no seierido Estado, as nuncionadas penas para a de 6 anos de prisão
celular, grau mínimo do art. 295, § I°, da citada Consolidação.

, ista do parecer favorável do Conselho Penitenciário do Es-
Lado de São Paulo e atendendo a que o sentenciado João Coelho Ma-
chado já curnsniu mais de dois anos da pena de 10 anos e 6 meses.
de prisão celular, grau suh-médio do art. 294. § 2° da Consolidação
das Leis Penais, a que foi condenado em gráu de recurso pelo Teia
bunal de Apelação do mesmo Estado, a referida pena para 6 anos dapr , so Celular, grau mínimo do citado dispositivo da mencionada
Consolidação.

INDULTAR

Usando da arrioutçao que ene confere o art. 75, letra "f",dn Constituição Federal:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado io Piauí, e atendendo a que Luiz Saraiva de Siqueira. conde-
nado pelo Tribunal de Apelação do referido Estado à pena de 10 meses
e 15 dias de prisão simples e multa de 30:000$000, gráu médio do
artigo 338 da Consolidação das Leis Penais, já cumpriu a pena de
prisão simples, o referido sentenciado da mencionada multa.

À vista do parecer favorável do Conselho Penitenciario do Dis-
trito Federal e atendendo a que o sentenciado Manuel Pires já cum-
prju um ano e trés meses da pena de seis anos de prisão celular, a
que foi condenado pelo Tribunal de Apelação, gráu mínimo do artigo
294, § 2° da Consolidação das Leis Penais, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Olivério Lucindo Ramalho já
cumpriu 2 anos e dias da pena de 6 anos de prisão celular, a que
foi condenado pelo Tribunal do Apelação do Estado de São Paulo,
grão safnimo do art. 294, § 2°, da Consolidação das Leis Penais, o
referido sentenciado do resto da mencionada pena.

CoN CEDER NATURALI2AÇÃO : -

Na conforinUide dos §§ 20 e 30 do art. 40 do Decrete.
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, que pediram,
afim J.: que possam gozar dos direitos outorgados
Vela Constituição e leis do Brasil.

A Adolfo Malkenthin, natural da Alemanha, nascido a 3 de outu-
bro de 1880, filho de Frederico Malkenthin e de Remitida Malkenthin,
casado, residente no Estado do Paraná.

A António Palazzo, natural da -Itália, nascido a 29 de agosto de
1873, filho de Biaggio Palazzo e de Madalena Palazzo, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Cecílio Munhoz, natural da Espanha, nascido a 5 de maio de
1882, filho de JosÓ Munhoz Esteves e d .e Maria Garcia Dias, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Guilherme de Paulo Barroso, natural da Espanha, nascido 3
10 de fevereiro de 1876, filho de Eulógio de Pauis) Barroso e de An-
tónia Barroso, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Gottfried Augusto Maruim, natural da Alemanha, nascido a 30
de janeiro de 1877, filho de Augusto Maruim e de Cristina Maruhn,
casado, residente no Estado de São Pauld.

A Gregório Spil, natural da Polónia, nascido a 26 de junho de
1881, filho de António Spil e de Josefa Spil, viúvo, residente no Es-
tado do Paraná.

A João Lenchuki, natural da Polónia, nascido a 20 de janeiro
de 1881, filho de José Lencbuki e de Anastácia Borchuk, casado, re-
sidente no Estado- do Paraná.

A José Lopes, natural da Espanha, nascido a 14 do outubro de
1882. filho de Manuel Lopes e do Conceição Lopes, casado, residente
no Estado de São Paulo.

..ieardo Ienny Fuerstenberger, naSural da França, nascido a
18 de dezembro 'de 1879, filho de Augusto Ienny e de Corolina Iennp
Fuerstenberger, casrdo, residente no Estado do Paraná.

A Simão Varoniko, natural*da .4.ustria, nascido a 18 de jullisk
1872, filho de Quirilo Varoniká e de Anna Varoniko, casado, resi-
dente no Estado de Santa Catarina.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 27 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE;

NOM EA :

De acordo com o art. 14, itera III, letra "b", combi-
nado com o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de
29 de outubro de 1939:

João Sebastião Rodrigues Nunes, para exercer. interinamente,
o cargo de Professor Catedrático, padrão L, da Cadeira de Piano da
Escola Nacional de Música do Quadro I do Ministério da Educação e
Saude, vago em viril/do da a posentadoria de Moina Navarro de
Andrade.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 32 do Decreto n. 24.559, de 3
de julho de 1934:

O bacharel Fernando Maximiliano Pereira dos Santos, 30
Curador de Orfãos, para integrar a Comissão inspetora incumbida
de zelar, no Distrito Federal, pelo cumprimento das dis posiciies le-
gais que visam assegurar assistência aos psicopatas.

APOSENTAR:

De acordo com o art 196, item I, do Deereto-lei nume-.
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24.350, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande, António Amaral Ferrão
Muniz, no cargc de Professor Catedrático, padrão L, da cadeira do
Química Clínica da Faculdade de Medicina da Baía, do Quadro V
do Ministério da Educação e Sande,.

DEMITIR:

De acordo com o artigo 238. item. I, § 20. do Decreto-
- lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

.... Tendo em vista o que consta do processo n. 4.717, de 1939,
da Secretaria de Estado da Educação e Saude, Maria Apparecida
Franco Vianna, do cargo da classe F, da carreira de Enfermeira,
do Ouaciro 1. do Ministério da Educação e Saude.

•
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Ministério das Relações Exteriores
DECRE.TO DE 27 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

A'a qualidade de Grão-Mestre das Ordens Itrwileiros e
nos termos do Decreto n. 22.610, de 4 de abril de
de 1933, resolve conferir:

A G Z da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua Ex-
celência o Senhor Tomás A. Salomone, Ministro das Relações Exte-
riei. es do Paraguai.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 1910

(3, PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

;NOM	 :

De acordo com o artigo V. , do Decrelo4ei n. 115, de 29
de dezembro de 1937, o Escriturário, classe G, do
Quadro Perme.nente, do Ministério da Fazenda:

João Cristovão. Colombo de Carvalho, para exercer o cargo da
classe H, da carreira de Oficial Administrativo, do mesmo Quadro e
Ministério, vago cru virtude da nomeação do respectivo titular,. Maria
Lúcia Baena Machado da Silva, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Ministério da Marinha
DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 1940

O •PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER. EXbNERAÇÃO :

De acordo com o artigo 93, § 1°, alínea a), do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.751, de 1910, da
Secretaria da Marinha, a (taIdino do Nascimento, do cargo da (desse
A, da carreira de Marinheiro, do Quadro 111, Serviços 1-d.:gloriais, do
Ministério da Marinha,

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 27 DE, AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item r. do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Fenelon Martins da Rocha, para exercer o cargo de tesoureiro,
padrão "D", do Quadro XXXVIII, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da aposentadoria de Arthur Henrique da
Silva.

De acordo com o artigo 14, item III, letra b, combinado
com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Aldemiro Neves dos Reis, para exercer, interinamente, o cargo da
classe "D", da carreira de agente, do Quadro XXII do Ministério . da
Viação 'e Obras •Públicas, vago em virtude da promoção de Eurico
Doubrawa.

De acordo com o artigo 14, item II, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Braz Balthazar da Silveira, oficial administrativo, classe "J", do
Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas, para exercer o
cargo, em comissão, de Diretor Regional dos Correios e Telégrafos
de Minas Gerais, padrão "L", do Quadro XXIV do mesmo Ministério,
vago em virtude da exoneração de Rubens de Noronha Gitany.

CoNCEnEn ExoNnitA(:.Zo

De acordo com o artigo 93, parágrafo 1 0, alínea a, do
Decreto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 26.729. de 1910. da
secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Rubens de Noro-

nba Gitahy, do cargo. em comissão, de Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos de Minas Gerais, padrão "L". do Quadro XXIV do Mi-
nistério da" Viação e Obras Públicas.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o Artigo 29, parágrafo 2°, do Decreto-lci
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.418-40, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 30 de de-
zembro de 1939, que nomeou Francisco Cavelueci pata exercer o
cargo da classe "Ir, da carreira do servente. Quadro XIV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de
Braz Lemos da Silva.

De acordo com o artigo 83, § I", do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

O decreto de 26 de setembro de 1939, que a p roveita Sebastião do
O. Guedes no cargo da classe "G", da carreira de "Carteiro", do
Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtu-
de da aposentadoria de Justiniane Pereira da Silva, ficando cassada,
para todos os efeitos, a disponibilidade no cargo de Mestre de Ol ici-
na de encadernação da Biblioteca Nacional, do Ministério da Edu-
cação e Saude, em que se encontrava.

CONCEDER APOSENTADORIA :

De acordo com o artigo 197, alínea b. do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de ou t ubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 26.48:, de 1940, da
Secretária de Estado da Viação e Obras Públicas, a, José .Aristides
Vieira Machado, no cargo da &asse "J", da carreira de "oficial admi-
nistrativo", do Quadro I dá Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que corista do processo ri. 27.230. de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Lourenço Alvares
de Carvalho Cesar. no cargo da classe "I", da carreira de "telegrabs-,
ta", do Quadro DE do Ministério da Viação e Obras Públicas.

APossNTAR:

De acordo com o artigo 196, item I do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.221, de 1910,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio da Rocha
Pinto Bastos, DO cargo da classe "13", da carreira de "Carteiro", do
Quadro XX do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.188, de 19W. da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Pública s. Joaquim Eatea
Uriarte, no cargo da classe "H", da carreira de "prático de engenha-
ria (DNPN-DAC-DNOS)", do Quadro 1 do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n.'27.232. de 1940. da
Secretaria (10 Estado da Viação e Obras Públicas, 11(1 01[11d1 Leal, no
cargo da classe O, da carreira de "agente", do Quadro XXIII do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o artigo 196, itept II. do Decreto-lei
n: 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.900, de imo, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio Soares do
Mello, no cargo da classe D, da carreira de "Agente", do Quadro XXXIV
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.276, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio Francisco
de. Carvalho, no cargo da classe "G", da carreira de "Carteiro", do
Quadro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.710, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio Cavalcanti
Chaves, no cargo da classe "E", da carreira de "Servente", do Quadro
I do 'Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que cOnsta do processo n. 27.013. de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Castilho Freitas,
no cargo da classe I, da carreira de Inspetor de linhas telegráficas, do
Quadro III do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.732, de 1940. da
Secretaria de Estado da Viação . e Obras Públicas, Euclydes Ferreira,
no cargo (I a classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro II de
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.786, de 1910. da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Gualberto Corrêa
de Mattos, no cargo da classe G, da carreira de Carteiro, do Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.
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Tendo em vista o que consta So pra•easo 26.968, de 1940, da
¡Secretaria de Ea:ado da Viação e Obras Públicas, José Urino de
Carvalho, no cargo da classe C, da carreira de Carteiro, do Quadro
XXXVI do atinistario da Viação -e 'Obras Públicas.

Tendo em vista o qoe consta do processo n. 16.852, do 19 .50, da
Srso olaria de Eatado .'a Viação e Obras Públicas, José Fernandes
curdia, no cargo tia classe B, da carreira de Carteiro, do Quadro XXIV
do Ministério da Viação e Obras ~liem.

Tendo em viata o que consta do processo n. 26.554, do 1940, da
Siaria de Estada da Viação e Obras Públicas, Julio Pereira de
Lima, no cargo da rlaaae 1, a csrreira de Carteiro, do Quadro IV do
Niwsttrio da Viaeão e Obas Públicas.

Taniio em vista o que conata do procsasso n. 20.906, de 1940; da
Secseiaria de Estado da Viaçao e Obras Públicas, Luiz de Assis Costa,
no canso da ciaase G, da casse tra de Escriturário, do Quadro XV do
Maniataria da ViaCúe e Obras Públicas. -

Sten ,- o cio vista o que consta do processo n. 26.556, da 1040, da
Forretas:a cie lassado da Viação e Obras Públicas, Mario Coelho dos
Beis, no cargo da classe ti, da carreira de Carteiro, do Quadro IV
do Ministério da Vlação e Obras Públicas.

'fendo em s lata o que consta L'o proces.so ri. 26.560, de 11)40, da
Seerstaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Paulo de Oliveira
tsalhanonr. no cargo da classe G, da carreira de Carteiro, do Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.293 — Em 19 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Com o intuito do estudar a atual situa-
ção e a consequente reorganização do Serviço de.Aguas e Esgotos do
Distrito Federal, Vossa Excelência determinou ao Senhor Ministro
da Educação e Saude fosse constituida uma comissão, composta de
três membros, a qual, designada pela Portaria n. li, de 9 de janei-
ro do Corrente ano, iniciou seus trabalhos no mesmo dia.

2. Baseado nas informações constantes de um minucioso estua-
do do Diretor do referido Serviço, em que se propunha, como con-
clusão, transformar a repartição em um organismo autárquico, cuja
esfera de ação abrangeria, a exemplo das Obras Sanitárias de La
Nación. (Argentina), não somente os seus atuais serviços, mas tam-
bem os serviços congêneres a erearem-se de futuro nos Estados, a
Comissão recebeu a incumbancia de responder a três quesitos ini-
ciais para prévia definição do programa da projetada reorganização,
si possível com a manutenção do atual regime, mediante as neces-
sarias correções, ou pela adjudicação do serviço à administração pri-
vada sob condições a especificar ou, ainda, pela instituição de um
outro regime que garantisse a eficiência e utilidade do Serviço.

3. A 31 de janeiro próximo passado, a Comissão dava por con-
cluidos seus trabalhos com a apresentação de um relatório, não ten-
do seus membros chegado a um acordo geral: doia deles, após terem
partido de teses bem diversas, coneluiram pela -cessão, a uma socie-
dade contratante, da administração dos serviços de águas e esgo-
tos, ora a cargo do S. A. E., reduzindo-se a atual repartição a urna
simples Diretoria, ou õrgão central, cabendo-lhe organizar os es-
tudos e projetos de obras novas, a sua adjudicação a construtores,
por meio de concorrências públicas, fiscalizar a execução dessas
obras, além da fiscalização técnico-administrativa dos serviços das
atuais concessionárias "City Improvements Company" e "Adutora
Ribeirão das Lages S. A." e da futura empresa administradora.

4. O parecer do terceiro membro da Comissão foi pela reorga-
nização do atual Serviço, amanter-se sob o regime administrativo es-
tatal, com a eliminação de seus graves defeitos essenciais por meio
de dispositivos especiais de uma nova regulamentação condicionada
à natureza industrial de suas funções. Para realizar esta transfor-
mação; propunha se areasse uma Comissão de Reorganização .que, ao
lado do serviço de rotina existente, fosse, após devido estudo, mon-
tando cada uni dos novos órgãos, entregando-os sucessivamente à
administração executiva.

5. Tendo Vossa Excelência, ao tornar conhecimento do relatório
da Comissão, cai que se consubstanciavam seus trabalhos e conclu-
artes, manifestado desejar um estudo mais objetivo da atual situação
do Serviço, foi, pelo Senhor Ministro da Educação e Saude, entregue
aos membros da Comissão um questionário em que se precisavam
os principais aspectos técnicos e administrativos que teriam de ser
examinados em seu estado atual e resolvido cabalmente dentro do
plano de reorganização a recomendai'-se.

6. Para facilitar aos membros da Comissão o conhecimento
desses aspectos, o Senhor Ministro mandou fornecer-lhes cópia das
Respostas se referido questionário apresentado pelo pró-orlo Dire-

for do S. A. E„ sobre as quais puderam eles, então, fazer alguns
comentários e objeções,- sem modificar, contudo, as conclusões do seu
relatório anterior.

7. Resumindo os trabalhos da Comissão, em exposição de 4 ate
março próximo passado, dirigida a Vossa Excelência, o Senhor Mi-
nistro da Educação e Saude passou em revista todos os inconvenien-
tes, defeitos e necessidades dos serviços em exame, salientados pelo
próprio Diretor do S. A. E. e pelos membros da Comissão, acordes
todo,s em concluir pela sua reorganização radical; a citada exposição,
examinando as duas soluções em que se dividiu o parecer da Comis-
são, mostrou que, não havendo entre as duas propostas divergancia
fundamental, seria possível sua harmonização cru uma terceira que
consistiria em, mantido o Serviço sob a administração pública, atri-
buir-lhe s por um período experimental de três anos, uma direção
com plena autonomia técnica, administrativa e financeira, sujeita-
a tortos órgãos de controle e fiscalização geral.

8. Essa • solução que, apresentaria à Comissão, recebeu a ade-
são somente de um de seus membros, foi desenvolvida com maiores
detalhes, como conclusão da referida exposição. Restituído o
processo, proferiu Vossa Excelacia o seguinte despacho, a 7 de
março próximo passado: "Aprovo os trabalhos apresentados pela Co-
missão."

9. Transmitindo os termos desse despacho à Comissão, o Se--
nhor Ministro solicitou a sua manifestação sobre as medidas subse-
quentes; a maioria da Comissão julgou, todavia, que, pelo despacho
referido, tinham sido aprovadas as conclusões oferecidas pelo Se-
nhor Ministro em sua exposição, mas este entendeu que devia ser
interpretado como aprovado o parecer da maioria da Comissão e as-
sim pedia à mesma que redigisse um ante-projeto de decreto-lei es-
tabelecendo a reorganização do S. A. E. segundo o citado parecer,
bem corno a minuta de um edital de concorrência para a adjudicação
de sua administração a ser contratada nos moldes da futura lei.

10. As minutas do decreto-lei e de edital foram organizadas,
discutidas, alteradas por várias emendas posteriores, entre as quais
a da introdução da faculdade aos proponentes à administração con-
tratada de apresentar, simultaneamente, projetos de obras novas e
planos de seu financiamento, e, finalmente, aprovadas por dois mem-
bros da Comissão com a abstenção do terceiro, que-manteve seu an-
terior ponto de vista, fazendo sobre os projetos somente algumas ob-
servações de detalhe e renovando os argumentos a favor da solução
por ele proposta.

11. Em meio dos trabalhos dessa segunda fase, o Senhor Mi-
nistro da Educação e Saude transmitiu à Comissão a proposta de
uma empresa nacional, candidatando-se á concessão, por 30 anos, dos
serviços de águas e esgotos no Distrito Federal e assumindo tonos os
seus encargos de capital e' de custeio, com reversão ao Governo, no
fim desse prazo e sem qualquer indenização, de todas as obras e
instalações incluaive as por ela executadas durante a vigência da con-
cessão.

12. Tendo sido fornecidas, com antecedência, cópias da referi-
da proposta aos membros da Comissão, estes decidiram, por maioria,
não serem cabíveis propostas dessa natureza, como já o decidira a
Comisso, anteriormente, pela carência de bases precisas para a exata
determinação' de suas condições e, portanto, não aceitaram a suges-
tão do Senhor Ministro de intercalar, no edital em projeto, uma cláu-
sula permitindo a apresentação desta modalidade de proposta, não se
tendo manifestado a este respeito o terceiro membro da Comissão
que. aliás, admitira, anteriormente, corno solução forçada o sistema
de concessão, caso não fosse possível reorganizar o Serviço nas bases
de seu parecer.

13. Foram, enfim, as referidas minutas, em sua redação final,
apresentadas a Vossa Excelência, em 31 de maio último, pelo Senhor
Ministro da Educação e Saude, acompanhadas de urna exposição em
que, após descrever as emendas introduzidas em seus originais e as
razões pelas quais a maioria da Comissão resolvera não incluir, no
edital, cláusula permitindo o recebimento de propostas para a con-
cessão dos serviços, Sua Excelência submetia a matéria à decisão
de Vossa Excelência, não sem ter solicitado previamente a atenção
para certos pontos a serem elucidados antes de qualquer resolução
final.

14. Resolveu Vossa Excelência, então, enviar o processo ao
D. A. S. P.

15. Este Departamento procedeu a um acurado estudo da ques-
tão e concluiu que a solução proposta não satisfaz.

16. Realmente, trata-se de uma fórmula mixta, de carater tran-
sitório, pela qual, em última análise, se contrataria a direção de um
serviço do Governo. 	 •

17. Ora, o problema da direção do serviço em causa não encon-
tra maiores dificuldades.

18. O que é necessário é dar-lhe organização adequada à sua
natureza de Serviço tipicamente industrial, para que funcione com
eficiência e economia.

19. Mas, ao lado desse aspecto, ha outro, muito mais complexo,
que é a elaboração dos projetos e a execução das obras necessárias,
para assegurar o abastecimento dágua do Distrito Federal, no pre-
sente e no futuro.

20. As' obras complementares da rede atual e as obras novas,
indispensaveis afim de evitar que, em curto prazo, se repita a crise
de água (pie tem castigado a nossa Capital nos últimos anos, graças

imprevidéncia. do s governos anteriores	 1930, exigirão &rendas
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1.327 — Em 21 de agoato de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apre.ciaão
deste Departamento o anexo processo em que Pedro de Leoni Ramos,
ex-fiscal de seguros, recorre para Voosa Excelência do ato do Senhor
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio que indeferiu seu pe-
dido de readmiasão I10 serviço público.

2. A decisão recorrida foi fundamentada em despacho proferido
por Vossa Excelência em 28 de maio de 1936, determinando que um
processo em que o recorrente fizera idêntico pedido fosse arquivado
à vista das informações prestadas pelo Diretor da Departamento Na-

eional de Seguros Privados e Capitalização, de que a volta do intea
ressado ao serviço não traria qualquer vantagem.

a ein face da sua atuação deficiente na extinta Inspetoria
de Seguros".

3. De acordo com o disoosto no art. 78 do Estatuto dos Fun-
cionarias, a readmissão aia se fará a arilado do Governo, que é o
juiz da sua conveniência.

4. Assim, não tendo o recorrente destruido a afirmativa do
chefe da repartição em que pretende ser readmitido, de que a sua
volta não trará conveniência para o seraiço, deverá ser mantido o des-
pacho recorrido.

5, Nestas condiçõea, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo recurso e de manifestar-se contra-
riamente ao seu provimento, encaminhando-se o processo ao Minis-
tério do Trabalho, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Arquive-se. — Em 268110. — G, VARGAS.

N. 1.340 — Em 23 de agosto de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da Rapaiblica:

Submeteu Vossa Excelência à apreciação dêste Departamento o
processo junto, do qual consta uru projeto de Decreto-lei que

"cria, no Ministério da Viação e Obras Públicas, o Servia()
da Material do Departamento de Aeronáutica Civil",

apre ,.entado pelo referido Ministério.

2. Visa : assim, o projeto, dotar o D. A. C. de um órgão pró-
prio encarregado não só da coordenação sistemática dos assuntos
relativos ao material, como da execução e fiscalização das medidas da
enlatar administrativo, econômico e financeiro a ele concernentes,
nos mo:des dos órgãos de material que exi qem nos vários Ministérios
Civis, uns criados ou transformados pelo Decreto-lei n. 2.206, de 20
de maio de IMO, outros instituídos por legaslaçáo anterior.

3. Examinado o -assunto e verificada, realmente, a conveniência
de existir no D. A. C. uni setor de trabalho dessa natureza, a êsto
Departamento afigurou-se neceasário, contudo, proceder a algumas
alterações no projeto apresentado pelo Ministério da Viação, afim
de ficar o órgão em harmonia com o sistema recentemente instituído
para as alividndas relativas ao material no serviço público, pelo
Decreto n. 2.206, citado.

4. Entre as alterações que arte Departamento julgou conve-
niente introduzir no projeto, avultam as que dizem respeito à deno-
minação do novo órgão — Serviço do Material — e à. gratificação
que seria concedida ao funcionário encarregado de chefiá-lo — réis
10:800a0, anuais.

5. No primeiro caso, aquela denominação foi substituída pela
de "Secção do Material", uma vez que a primeira tem sido prefe-
rentemente reservada para os órgãos centrais dos Ministério:, quando
não integrantes *de Departamentos de Administração,

6. No segundo caso, a gratificação foi reduzida para 4:800$0
anuais, tendo em vista as que são atribuídas aos chefes de outras
Secções de Material (Polícia Civil do Distrito Federal. Imprensa
Nacional, Casa da Moeda),

7. Nestas condições, ao fazer restituição do incluso processo,
êste Departamento tem a honra de submeter à a.ssinatura do Vossa
Excelência o substitutivo junto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Simões Lopes,
presidente.

(Assinado Decreto-lei n. 2.535 — em 26-8-940).

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DO D. A. S. P.

De conformidade com o despacho do Senhor Presidente da 'Re-
pública, exarado no processo n. 3.673, deste ano, e PllbliCado PO
"Diário Oficial" de 28 do corrente, páginas 16.405, e nos termos
do artigo 251 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
cito os acusados, abaixo discriminados, para, no prazo de dez dias,
a partir da publicação deste despacho, apresentar defesa, podendo,
para isso examinar, de 11 às 17 horas dos dias úteis, os autos do
processo que se acham neste Departamento, na sala dos Serviços
Auxiliares, no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 6* andar, nesta Capital: Arquimedes de Carvalho, João Au-
gusto Vieira, Renato de Andrade. Teófilo da Silva Graça, Perminin
Justiniano clos Santos, Vitor Midosi Chermont, Lauro Portela, Ra-
fael Arcanjo da Silva Caldas, Manuel Gomes da Silva. José Lucas
de Souza Rangel Junior, Ari Pereira Guimarães, Roberto da Costa,
Valdimiro Viriato de Miranda Carvalho, Elias Norat, João IIigino
de- Miranda Amaral, Angelo Spinardi, Braz Zacanini, Alfredo de As-
sis e G. José da Cunaa Rotim. Comunique-se e publique-se. — Em
28 de agosto de 1919. — .Luiz Simões Lo p es. vrasidente.

sornas, que podem ser calculadas, a grosso modo, em algumas cen-
tenas de milhares de contos de réis.

21. E certo que os serviçoa de água são finaneiáveis e saia con.
siderados como boa fonte de emprego de capitais. E tanto é assim,'
que, no caso em estudo, ha proponentes desejando obter o serviço em
cone assão, obrig.ando-se a executar as referidas obras.

22. Portanto, poderia tairdiem o Governo obter o financia-
mento e realizar diretamente casas obras, continuando a exp:orar o
serviço.

23. Deve-se salientar que esta é a orientação -predominadte
r,os Estados Unidos da América do Norte, onde cerca de 75% dos
ECI'V ;OS de agua estão a cioso dos governos locais.

24. À vista de todas essas considerações, ene Departamento é
de opima ° que a questão seja de novo aberta, aproveitando-s os
valioaos subsídios fornecidos pela Comissão. enjoa trabalhos foram
npravados, da um modo geral. por Vossa Excelência, sem especial
refarênc i a à proposta apreaentada pela maioria da Comissão.

25. Caso Vossa Excelência julgue aaertado este ponto de vista,
este Departamento propõe que se defina, preliminarmanta, a .orienta-
cão do Governo, que optaria nor uma dás duas fórmulasque se aaae-
sentam como as mais aconselhaveis:

l a — a transformação do seiviço em organismo autárquico, de
carater industrial providencianda n Go\ erno no sentido de obtar
capitais naceasarias à remodelai:ao dos atuais serviços e às obras
novas referidas no item 20:

20. — a adjudicação d'os serviços, por concorrência pública, a
eniprosa particular, meti:ante concessão a longo prazo, que permilisae
a amortização das grandes remas a inverter.

26. Pela remodelação do Serviço em um organismo paraestatal,
de enraiar industrial, com a necessária ca pacidade financeira e con-
seq uente responsabilidade administrativa. se  podaria atingir os fina
visados, desde que, mediante tuna pravia revisão das atuais taxas
de consumo„ o serviço pudesse obter, nas ocasiões oportunas, artes
os avultados capitais exigidos vara sua cabal restauração e gradaal
expansão. Todas as possibilidadas do êxito dessa reforma dapen-
dariam dos dispositivos que garantissem ao sistema as reais aan-
tagens da administração prlvada, isto é: unidade e continuidade de
direção superior; seleção, remuneravam e promoção dá pessoal as,-
guindo seu valor e rendimento próprios; economia e eficiência ds to-
das as suas operações e interesse direto do pessoal nos bons resulta-
dos da exploração.

27. Pela coneassão da exploração dos serviços a longo prazo, fi-
caria o Governo desde logo livre de todos os encargos, presentea e
futuro% cabendo ao concessionário a execução de todas as obras
necessárias ao regular funcionamento e normal desenvolvimento dos
serviços.

28. Naturalm ante, ler-se-ia de estabelecer as condições da con-
cessão; as obrigações com o pessoal da atual repartição; organizar
o órgão especial de fiscalização; estipular, em detalhe, cláusulas re-
lativas ha condições técnicas dos serviços e de suas extensões autoras,
à aplicação das penalidades por infrações contratuais, à amortização
dos capitais a serem invertidos mia obras, à reversão final ou à even-
tual encampaç,ãc, antecipada da concessão, além da fixação das taxas
de consumo, prevista a sua revisão periódica. afim de garantir-se
ao concessionário cobertura bastante para as despesas de obras no-
vas e na exploração dos serviços, acrescidos dos luero a julgados ra-
zoáveis,

29. Resolvida a preliminar, por Vossa Excelência, adotada, das
diretrizes expostas, a que melhor se enquadrar nas linhas gerais da
política administrativa e financeira do Governo Nacional, ai então
um estudo detalhado determinaria o modo mais conveniene de exe-
cutar, sem receio de fracasso, o plano estabelecido.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Despacho. — Tomando em consideração o que exaõe
o D.A.S.P., resolvo alterar o meu anterior despacho e, das moda-
lidades propostas para a reorganização dos Serviços de Aguas e Es-
gotos do Distrito Federal, aceitar a segunda, isto é, a adjudicação, por
concorrência pública, a empresa parreular, mediante concessão.

Volte,, assim, o processo ao D.A.S.P. para, de acordo com o
Ministério da Educação, minutar o edital de concorrência tendo em
viata os interesses da Fazenda Naaional e a necessidade de inauatr
na Capital Federal perfeitos serviços .11*e abastecimento de água oc-
tável e de esgotos. --- Em 26-8-40. — G. VARGAS.
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PORTARIA N. 640

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico tendo em vista o que dispõe a letra f do art. 20 do Decreto-rei

j . 579. de 30 de julho de 1938. e consolidando as disposições daS
portarias ns. 332. 422 e 432, respectivamente, de 10 de janeiro. 7 e
22 de fevereiro do corrente ano,

i n COIVe aprovar os anexos modelos para a redação dos atos re-
lativos à vida administrativa dos funcionários e referentes ao provi-
imolo (P-I a P-39) e à vacancia (V-1 a V-51) dos cargos e funções ocupante do cargo d 	

Iriiras

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1940. — Luiz Simões Lopes.

MODELO N. P-3 — Designação para função gi•alit'icroin

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE designar, de acórdo com
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	

(nom)

o art. ae do 1).creto-lei 111-

(indicar.6asse e carreira ou cilpo 4. pailr5o;,

Quadro 	  do Ministério 	
(indic ar)	 (nome)

C)DELO N. P-1 — Aproveitamento de funcionário em dispo-
nibilidade. em cargo de carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Rrsoi.vi: ama-se:lar, de acordo com o art. 83 do Decreto-lei nu-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939, 	

(nome)

	 , em disponibilidade, do
(mdicar o cargo que exercia).

Minish'ido 	 , no cargo da classe 	 , da
(nome)	 (indicar)

carreira 	 , do Quadro 	
(denominação da carreira) 	 (indicar)

do 

	

	 , vago em virtude
(mesmo Ministério ou do Ministério tal)

tI	 •
(indicar o motivo e o nome de, funcionário que abriu a va ga, se

.• • ........ • .•
o caso)

Rio de Janeiro, em 	 	 	  . de 19 	

	  da Independéma e 	  da República.

Referência: Processo n. 	  do 19,—

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-2 — AproveMamento de funcionário em dis p o-
nibilidade em cargo isolado.

O PRESIDENTE DA REPúBLIcA

REsoLvv aproveitar, cle acôrdo com O art. 83 do Decreto-lei nú-
'mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

	  em disponibilidade, do Mi-
(indicar o cargo que exercia)

nistério 	 , no cargo de 	 , pa-
(nome)	 (denominação)

irão 	 , do Quadro 	  do 	
(indicar)	 (indicar)	 (mesmo

	 , vago em virtude d 	
Ministério ou do Ministério tal)	 (indicar o

	para exercer a função de 	
(nome)

	 ,
(repartição)	 (mesmo Quadro e Ministero

Quadro tal, do Ministério tal)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n. 	  de 19 	

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-4 — Designação para serviço im esmoo no
estrangeiro.

O PRESIDENTE DA Mn:131,1CA,

tendo em vista o que consta do processo 	
	 ,	 •(repartição)

REsoLvE designar, de acbrdo com o artigo 124 do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,

(nome)

ocupante do cargo d 	
(indicar classe e carreira ou cargo

	 , do Quadio 	

	

e padrão)	 (indicar)

do Ministério. 	 . para
(nome)

(indicar a natureza do serviço ou estado e o local)

	

Rio de Janeiro. em .. de 	  ilo 19.
... da Independência e ... da República.

	

Ileferência: Processo n. 	  de 19..

Modelo 33 x 22

moint:Eo n. 1)-5 — Primeira investidura em cargo do carreira.

O PRESIDENTE DA KEPúllLtLs

RESOLVE nomear, de acordo com o art. 11, item I, do Decreto-lei
n. 1.713, do 28 de outubro de 1939, 	

(nome)

	  para exercer o cargo da classe	 da
(indicar)

carreira 	 do Quadro 	

	

(denominação da careira) 	 (indicar)

Ministério 	 , ago em virtude d 	
• (nome)	 (indicar o motivo e

(nome)

e

Xnotivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se fôr o caso) o nome do funcionário que abriu a vaga, se fôr o caso)

n 	 Rio de Janeiro, em 	 de 	  de 19. 	
	

Rio do Janeiro cm	 de 	  de UI—,
~me.. da Independência e 	  da República.	 .... da Ind ependência e ... na IteptiNica.

Âtatar_éncia: Processo n. 	  dr:, 19 	
Modélo 33z2222

Referimcia.

Modeio	 x 22

de 19..
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MODELO N, P-8 — Primeira investidura em cargo isolado.

O PRESIDENTE DA DEPúBL1CA
REsonvi: nomear, de acordo com o art. 14, item I, do Dec,Teto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 
(nome)

	  para exercer o cargo de 	
(denominação do cargo)

padrão 	 , do Quadro 	  do Ministério

	

(indicar)	 (indicar)

. 	 , vago em virtude d 	  ...

	

(nome)	 (indicar o motivo

e O 1114' do funcionário que abriu a vaga, se fôr o caso)

i1;ii de Janeiro, em .. de 	  de 19..,

liei ,• pendncia e ... da República.

	

Referência: Processo n. 	  de 19..

Modélo 33 x 22
•••

MOfIO n. P-7 — Nomeação de profes zor catedrático, mediante
concurso, com determinação da cadeira e escola.

o OftEsIDENTE DA DEPúBLICA

fi F ,,,, L u: nomear, de acordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei

	

. 1 .7 :s, de 28 de outubro de 1939 	
(nome)

	  para exercer o cargo de professor catedrático,
padrão

	

	 , da cadeira de 	
(indicar)

, da 	
(den(1nlinacão)
	

(nome por extenso da Faculdade ou Escota)

do 1 .1 1r ' ,1 hi 	 do Ministério
(indicar)
	

(clame)

	 , vago em virtude d 	

MODELO N. P-9 — Nomeação de funcionário, efetivo ou inte-
rino, para outro cargo da mesma carreira ou não, em vir-
tude de concurso.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

ItEsor.v g nomear, de acórdo com o art. .14, item I, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	 .

(nome)

ocupante interino (quando for o caso) do cargo d 	 .

	

(indicar classe e cai	 -

	 , do Quadro 	  do Ministério 	
reira ou cargo e padrão)	 (indicar)

	 , para exercer o cargo da classe 	  da
(nome)	 (indicar)

carreira 	 , do 	
(denominação)	 (mesmo Quadro e Ministério ou do

	 , vago em virtude d 	
Quadro tal e 'Ministério tal)	 (indicar o motivo

e o nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso)

115o de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 .
	  da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n 	  do 19 	

Modelo 33 x 32

MODELO N. P-10 — Nomeação de funcionário, efetivo ou Interino,
para outro cargo, isolado, em virtude de concursd.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE nomear, de acordo com o art. 14, item I, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, 	

	

-	 (nome)

ocupante interino (quando for o caso) do cargo d 	
	 . do Quadro 	  do Mi-
(indicar classe e carreira ou cargo e padrão) 	 (indicar)
nistério 	 , para exercer o cargo de.

(nome)	 (denominação)
(inclina' O motivo e o nome do padrão 	 , d 	

(indicar)	 (mesmo Quadro e Ministério ou de
fonciiii-N I 111 iole abriu a ‘.aga, se fôr o caso)

j;	 de .1,oleilo, em	 de 	  de 19-,
inii-pcnnência e ... da República.

Referência: Processo n. 	  de 19..

Modelo 33 x 22

N101 i1 .1.0 N. P-8 — Nomeação, em comissão, de assistente da
rrofessor catedrático.

O P11?_;:s1DENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE nomear, de acordo com o art. 14, item II, do De-
creto-lei e. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	

(nome)

pura exe rc er o cargo, em comissão, do assistente, padrão

	

	
(indicar)

da cadeirn de 	 , da 	
(denominação)	 (nome por extenso da

	 , do Quadro 	
Faculdade ou Escola)	 (indicar)

do M i ii istmo 	 , vago em
(nome)

'virtude d

	

	 ..
(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu

a vaga, se for caso).
Rio de Janeiro, em 	 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República. 

,vago em virtude	 	
Quadro tal e Ministério tal)	 (indicar o motivo e

O nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso)

Rio de Janeiro, em 	 de 	  de 19......,
	 da Independência e 	  da República.

Referência: Processo ri 	 de 19 	

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-11 — Nomeação, em virtude de concurso, de fun-
cionário, ocupante interino do cargo isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE nomear, do acordo com
creto-lei n. 1.713. de 28 de outubro

para exercer

padrão 	 , do Quadro 	
(indicar)	 (indicar)

que ocupa interinamente.

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.

o art. 11, item I, do De-
de 1939, 	 	 IN

(nome)
o Cargo de 	 .. i

(denominação)
do Ministério 	 . e

(nome)

: Processo n. 	 de 19	
	 Referência: Processo n. 	  de 19 	

Modelo 33 x 32
	

Modelo 33 X 32



	 dessa carreira, vago em virtude d
(indicar) (indicar o mo-
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A10Dr:LO N. r-12 — Nomeação, em virtude de concurso, de fun-
cionário, ocupante interino do cargo de carreira.

/1101)ÉLO N. P-15 — Nomeação interina para cargo vago, da
carreira.

para exercer o cargo da classe

	

	  da carreira 	
(indicar)

	 , do Quadro 	  do Ministério
:(den ot ninação)	 (indicar)

	 , que ocupa interinamente.
(nome)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Indppeodência e 	  da República.

	

Re.(erência: Processo n 	  de 19...

Alodêlo 33 x 22

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

lInsorsE nomear, de acôrdo com o nrt. 14, item Ni, bid ra
combinado com o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 23 de eu-

tubro de 1939, 	  para exercer,
(nome)

interinamente, o cargo da classe 	  da carreira 	
(indicar)	 (deno-

	  dodo Quadro 	  do MinisWrio 	
minação)	 (indicar)	 (nome)

	 , N :10 
em virtude d (indicar o mátivo e o nome do

funcionário que abriu a vaga, se fOr o caso).

Rio de Janeiro, em 	  de 	  do 19 	  o
...... da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n 	  de 19...,

Modelo 33 x 22

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

ItEsorm: nomear, de acordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei
. 1.713, de 28 de outubro do 1930,	

(nome)

MODÉLO N. P-I6 — Nomeação interina para cargo vago, isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

1110DP.1.0 N. P-13 — Nomeação) de pessoa estranha para cargo
isolado, provido em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE nomear, de acordo com o art. 11. item II, do Decreto-
lei n. 1,713, de 28 de outubro de 1939, letra b,

outubro
exercer,

(nome)

para exercer o cargo, em comissão, de

	

	 o
(indicar o cargo)

padrão 	 , d 	 , do Quadro 	  do Minis-
(indica)	 (nome da repartição) 	 (indicar)

trio 

	

	 , vago em virtude d
(nome)

REsoLvn nomear, do acórdo com o art. 14, item
combinado com o art. 17 do Decreto-lei ri. 1.713, do 29 de
de 1939, 	  para

(nome)
interinamente, o cargo de 	 •

(denominação do cargo)

padrão 	 , do Quadro 	
(indicar
	 (indicar',

do Ministério 	  , vago em virtude
(nome)

• 	
- (indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se fôr 

d
(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga,

e ça,,ü)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  do 19
	  da Independência e 	 	 da República.

	

Referência: Processo ir 	  do 19....

Mudel) 33 x 22

MOInt:LO N. P-14 — Nomeação de, funcionário para exercer cargo
isolado, provido em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
itissoLvE nomear. de a oôrdo com o art. 1 i, item II, do Decreto-

lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

o

(indicar classe e carreira ou cargo e padrão)
4,)2adro 	  do Ministério 	

(indicar)	 (nome)

para xereer o cargo, em comissão, do

	

	
(indicar o cargo)

padrão 	 , (1 	  do 	
(indicar)	 (nome da repartição)	 (mesmo

Quadro e Ministério ou Quadro tal, do Ministério tal)
virtude d	

(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a

vago, se f."nr o caso).

Rio de janeiro, em 	  de 	  de 19 	

••• • da Independência e 	  da República.
Referência: Processo n 	 . de 19 ..

Moda) 33 x 22

se for o caso)

Rio de Janeiro, em .. de 	  do 19—,
... da Independência e ... da República.

Referência: Processo n. 	  de 19...

Modèlo 33 x 22

MODUO N. P-17. — Promoção.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE promover por	
(antiguidade ou merecimento)	 11

de outubro de 1939, 	 •

(indicar)

(nome)

tivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso).

Rio do Janeiro. em	 de 	  de 19 .. oe
... da Independência e ... da República.

Referência: Processo n. 	  de 19..

Modelo 33 x 22

(nome)

ocupante do cargo (1

do acórdo com o art. 	  do Decreto-lei ri. 1.713, de 28

, do
	 (40 ou 47)

7	 (nome) -

do cargo da classe 	  da carreira do 	 .
o (indicar)

, do Quadro
(denominação)

do Ministério 	  para cargo da class3
, vago em
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MODELO N. P-18 — Readinissão em cargo diferente, de carreiro

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	

(repartição)

art. 79 do Decreto-lei

(nome)

ex 	 , no cargo da classe
(indicar o cargo que exercia) 	 (indicar)

da carreira de 	 • do Quadro 	
(denominação)	 (indicar)

do Ministério 	 , vago em virtude d 	
(nome)	 (indicar

o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso).

Rio de Janeiro, em .. de 	  de 19—,
... da Independência e ... da República.

Referência: Processo n. 	  de 19...

Modelo :t3 x

MODELO P-21 — flc n Ilmissão no mcsmo cargo, isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n. 	 , d 	
(repartição)

ItEsoLvE readmitir, de acordo com o art. 79 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de. 1(no 	 DO

(nome)

cargo que exercia de 	  padrão 	 , do Quadro
(denominação do cargo:.	(indicar)

	  do Ministério 	 , vago cot virtude d...
(indicar)	 (nome

(indicar o motivo e o'nome tio funcionário que abriu a vaga, se for

o caso)

Rio de Janeiro, cru .... de 	  de 19....,
Indeoendência e .... da República.

Referência: Processo n. 	 , de 19....

Modelo 33 x 22

RESOLVE readmitir, de acordo com O

1.713, de 28 de outubro do 1939, 	

MODELO N. P-19 — Readinisão era cargo diferente, isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
tendo em vista . o que consta do processo n 	

MODELO N. P/2.2 — Reintegração em cargo de carreira
formado ou equivalente

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n. 	  (.1 	
(repartição)

(repartição)
RESOLVE readmitir, de arbrdo „com o art. 79 do Decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, 	 1
(nome)

ex- 	 , no cargo de 	 ?
(indicar o cargo que exercia)	 (denominação)

padrão 	 , do Quadro 	
(indicar)	 (indicar)

do Ministério 	 , vago em virtude d 	
(nome)	 (indicar

o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso).

_Rio de Janeiro, em .. de 	  de 19...,
... da Independência e	 da República.

Referência: P rocesso n. 	  de 19...

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-20 — Readmissão no mesmo cargo, de carreira.

- O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,	 ..

Lendo em vista o que consta cio processo n 	 , d 	
(repartição)

RESOLVE readmitir, de acordo com o art. 79 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939

	

	  no
(nome)

eargo que exercia da classe 	  da carreira de 	
(indicar)	 (denominação)

do Quadro 	  do Ministério 	 4...,
(indicar)	 (nome)

vago em virtude d
(indicar o motivo e o nome do funcionário

.... da

RESOLVE reintegrar. de acordo com o art. 75 do Decreto-lei tiú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1930

(nome)

ex- 	 , no cargo da classe 	  da carreiro
(indicar o cargo que exercia) 	 (indicar)

do 	 , do Quadro 	  do Ministério 	 .
(denosidnação)	 (indicar)	 (nome)

vago em virtude d 	
- (indicar o motiva e o nome do funcionário (1no

abriu a vaga, se for o caso)

Rio de Janeiro. em .... de 	  de	 da
Independência e .... da República.

Referência: Prorsso n. 	 p de 19....

Modelo 33 X 22

(nome)

ex- 	 , no cargo de 	 , padrão
(indicar o cargo que exercia)	 (denominação do cargo)

	  do Quadro 	  do Ministério 	, 
(indicar)	 (indicar)	 (nome)

vago em virtude d 	
(indicar o motivo e o nome do,funcionário cru;

abriu a vaga, se for o caso)

Rio de Janeiro, em .... de 	  de 19....,
Independência o .... da República.

Referência: Processo n. 	 p de 19....

Modelo 33 x 22

que abriu a vaga, se for o caso)

Rio de Janeiro, em.... de 	  de 19....,
Independência e .... da República.

Referência: Processo TI. 	 , de 19....

Modelo 33 x 22

MODF.1.0 N. P-23 — Reintegração em car go isc't4o, transformada
ou equivalente.	 •

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
tendo em vista o que consta do processo n. 	 , d 	

(repartição)

RESolsE reintegrar, de acordo com o art. 75 do Decreto-lei nú-
mero 1,713, de 28 de outubro de 1939, 	
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MODELO N, P-24 — Reintegração no Mesmo cargo de carreira.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	

(no-
	 no cargo que exercia da classe 	
me)	 (indicar)
da carreira de 	 , do Quadro 	

(denominação)	 (indicar)
de 'Ministério 	 , vago em virtude d 	

(nome)	 (indi-

ex . o motivo o o nome do funcionário que abriu a vaga, se for o

caso).

MODELO N. P-27 — Remoção ex-officio, no interesse da admi-
nistração. •

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE remover ex-officio, no interesse da administração,
do acordo com o art. 71, item I, do Decreto-lei n. 1.713, ch3 28 de
outubro de 1939, combinado com o art. 1° do Decreto-lei n. 1.795,
de 22 de novembro de 1939, 	

(nome)

	 , ocupante do carí,,,o d 	
(indicar classe e carreira ou cargo

	 , do Quadro 	
e padrão)	 (indicar)
do Ministério 	

(nome)

tl 	 para 	
( nome da repartição ou serviço onde serve)	 (nome da re-

, preenchendo o claro existente
partição ou serviço aonde vai servir)

(repartição;
RESOLVE reintegrar, de acordo com o art. 75 do Decreto-lei

n . 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Ria de Janoiro, em 	 co 	 de 19...., na lotação, em virtude d
....da Infloperldência e ....da República.

	

Referência: Processo n 	  de 19....
Modelo 33 x 22

(indicar o motivo e o nome do funcionário

que abriu o claro)

	

Rio de Janeiro, em 	 de 	 de 19.....

	

....da Independência e 	 da República.
1' .-2á — Reintegração no mesmo cargo isolado. 	

Referência: Processo n 	 de 19....
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo la 	
• ,	 de 	

(repartição)

	

com o art. 75 do Decreto-lei	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE remover, Por permuta, de acordo com o art. 73 do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o art.
1.• do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939, 	

	 , ocupante do cargo
(nome)

o motivo e o

nome do funcionário que abriu a vaga, se for o caso).

.,

	

Rio de Janeiro, em 	 de 	 de 19...

	

....da Independência e 	 da República.

Modelo 33 x 22

-MODELO	 — Remoção por permuta,

Rn=OLVE reintegrar, de acordo
In. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

(nome)
no cargo que exercia de

padrão

	

	 ,
(indicar)

• , vago em
(nome)

(denominação do cargo)
Quadro 	  do Ministério

(indicar)
virtude d 	

(indicar (indicar classe e carreira ou cargo e padrão)
do Quadro 	  do Ministério 	

(indicar)
	

(nome)
d 	

(nome da repartição ou serviço onde serve)
para 	

Referacia: Processo n 	  de 19....

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-26 — Remoção a pedido..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE remover, a pedido, de acordo com o art. 71, item
do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939. combinado com
o art. i do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939,

• , ocupante do cargo
(nome)

(indicar classe e carreira ou cargo e Padrão)
do ()Infiro 	 do Ministério

(indicar)

'f 	 	 d 	
(nome)
	

(dome da repartição

	  para 	
ou serviço onde serve)	 (nome da repartição ou serviço aonde

, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude

(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu o claro)

.41

(nome da repartição ou serviço aonde vai servir)
onde está lotado 	  • • •

(nome do funcionário com quem permuta)
Rio de Janeiro, em 	 de	 de 19 	

• da Independência e 	 da República.

	

neferAneia7 Processo n 	 , de 19 	
Modelo 33 x 22

MODELO N. P-29 — Reversão no mesmo cargo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
tendo em visita o que consta do processo n 	

(repartição)
RESOLVE fazer reverter à atividade, de acordo com o art. 81 do

Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro c l,e 1939, 	
• • .

(nome)
aposentado no cargo de 	

(indica classe e carreira ou cargo e padrão)
	 , do Quadro 	  do Minis-

(indicar)
tério 	  Para exercer o mesmo cargo,

(nome)
vago em virtude d 	

(indicar o motivo e o nome do funcionária

Vai servir)

d. 	

	Rio de Janeiro, em 	 de 	 ae 19....,

	

....da Independência e 	 da República.

que abriu a vaga, se for o caso)
Rio de Janeiro, em 	 de 	
	 da Independência e 	 da República.

de 19 	

Ilerencla: Processo n 	 de 19....	 Referência: Processo n 	 , de 19 	
Modelo 33 x 22 Modelo 33 x
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MODELO N. P-30 — Reversão em outro car go, de carreira.	 MODELO N. P-32 — Substituição por funcionário

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, 	 O PRESIDENTE DA REPITBLICA

tendo- em vista o que consta do processo n 	 , d 	 	 TIEsonvE nomear, de acordo com o art. 14, item 111, letraa, com-
(repartição)	 binado com o art. 89 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

RESOI VE fazer reverter à atividade, de acordo com o art. 81, do 1939, 	 *

§ 1 0, (10 Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930 	 	
(nome)

,

(nome)

aposentado no cargo de

	

	
(indicar o cargo que exercia)

para exercer o cargo da classe

	

	  da carreira
(indicar)

	 , do 	
(denominação)	 (mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro

• vago em virtude d 	
tal do Ministério tal)	 (indicar o motivo e o nome

•

ocupante do cargo d 	
(indicar classe e carreira ou cargo e padrão)

do Quadro 	  do Ministério 	
(indicar)	 (nome)

	 , para exercer, interinamente, como sufistituto, o cargo de
	 , padrão 	
(indicar o cargo do substituido e a repartição) 	 (indicar)

do 	 	 .•.
(mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal do Ministério tal)

durante o impedimento do respectivo titular 	

e
(nome)

	

do funcionário que abriu a vaga, se for o caso).	 em virtude d 	
(indicar o motivo do impedimento do substituido)

Rio de Janeiro, em 	 de 	 de 19 	

......da Independência e 	 da República.	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 	 .

. da Independencia e 	  da República.

Referencia: Processo n 	 de 19 	

Referencia: Processo n 	  de 19...
Modelo 33 >c 22

Modelo 33 1 22

MODELO N. P-31 — Reversão em outro car go. isoiaou.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

tendo em vista o que con.sta cko processo n 	

MODELO N. P-33 — Substituição por pessoa estranha.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLNE nomear, de acordo com o art. 14, item Hl, letra a, com-
(repartição)
	

binado com o art. 89 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

RESOLVE fazer reverter à atividade, de acordo com o . art. 81, de 1939,
§ 1, do Decreto-lei . n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	 (nome)

(nome)

aposentado no cargo d

	

	
(indicar classe e carreira ou cargo e padrão)

para exercfr, interinamente, como substituto, o cargo d.. 	

(indicar o cargo do substituido e a repartição)

padrão 	 , do Quadro 	  do Ministé-
para exercer o cargo d 	 , padrão 	 	 (indicar)	 (indicar)

	

(denominação do cargo)
	

(indicar) rio 	   
•

do . 	 	-4=0,
(mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal do Ministério tal) 	 durante o impedimento ao respectivo titular, 	

vago em virtude d 	 	 	 , em virtude d 	
(indicar o motiva e o nome do funcionário que	 (nome)	 (indicar o motivo

	abriu a vaga, se for o caso)	 do impedimento do sultlituido)

Rio de Janeiro, em 	 de 	 de 19 . 	 •	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.	 	  .da Independência e. ...... .da 'República.

	

Referência: Processo n 	 de 19 	 	 Referência: Processo n. 	  de.

Modelo 33 X 22	 Modelo 33 x 22

(nome)



(nome)
, do Quadro

(indicar classe e carreira ou
	  do Ministério,

cargo e oadrão)
	

(indicar)
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MODELO N. P-24 — Substituição do ocupante de função graXi- 	 MODELO N. P-36 — Transferência a pedido para cargo isolado.
ficada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE transferir, a pedido, de acordo com o art. 64, item I,
ILsoLvE designar, de acordo com o árt. 86, combinado com combinado com o art. 63, item 	 , do Decreto-lei número

o art. 89 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,	 (IV ou V)

	 •	 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	

	  do Quadro 	  do Ministério 	  do cargo d 	

(indicar)	 (nome)

par fi exercer, como substituto, a função de

	

	
(nome)

ci 	 , do 	

(denominação)	 (indica)
	 , Vago em

do Quadro tal do Ministério tal)	 (mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal, Ministério tal)

	 , em virtude virtude d 	  ..

(nome) (indicar classe e carreira ou cargo e padrão)
(nome)

(indicar classe e carreira ou cargo e padrão)

do Quadro
	

do..Ministério 	 , para idêntico

(indicar)
	

(nome)

(repartição)
cargo ou para o cargo de 	 , padrão 	 , do

(mesmo Quadro e Ministério ou

, durante o impedimento de 	

(nome)

u.,.
(indicar o motivo do impedimento do substituido)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Inde pendência e 	  da República.

Referência: Processo n. 	  de 19 	

Modelo 33 x 22

(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga.

se for o caso)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
fi g Independência e 	  da República.

Referência: Processo n. 	 , de 19....

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-35 — Transferência, a pedido, para cargo de car-
reira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE transferir, a pedido, de acordo com o art. 64, Item I,
combinado com o art. 63, item 	 , do Decreto-lei

(I, II ou

a, 1.713, de 28 de outubro de 1939, 

	

	
(nome)

MODELO N. P-37 — Transferência ex-off(cio no interesse da
administração, para cargo de carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE transferir ex-o!!icio no interesse da administração, de
acordo com o art. 64, item II, combinado com o art. 63, item
	 , do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
(I, II ou III)

	  ,...., do cargo d 	

do cargo d

	

	
(indicar classe e carreira ou cargo e padrão)

do Quadro 	  do Ministério 	 , para
• . Para idêntico cargo ou para o cargo da classe

(nome)	 (indicar)
(indicar)
	

(nome)

idêntico cargo ou para o cargo da classe 

	

	  da carreira de

(indicar)
da carreira de 	 , do

(denominação) (mesmo Quadro e Ministério ou

, do
.(denominação)	 (mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal,

	 , vago em virtude d 	

	, vago em virtude de 	 a
do Quadro "tal. do Ministério tal)

do Ministéi io tal)
	

(indicar o motivo e o nome do (Indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga, se . for

funcionário que abriu a vaga, se for o caso)

Pi o de Janeiro, em 	  .de 	  de 19...Au,
da independência e 	  da República.

*Referência: Processo n.	 de 19......

Modelo 33 x

O caso)

Rio de Janeiro, em 	 	 	  de

—....da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n. 	 , de 19....

Modelo 33 x 22
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MODELO N. P-38 — Transferência ex-officio no interess-e. da	 MODELO N. V-1 — Anulação de nomeação vara cargo dg ; car-
idministração, para cargo isolado.	 relha, por falta de posse.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n... 	

	

RESOLVE transferir ex-officio no interesse da administração, de d 	
acordo com o art. Gi, item II, combinado com o-art. 63, item 	 	 (repartição)

	

(IV ou V)	 RESOLVE tornar sem efeito, de acordo com o art. 29, § 2 ., do

do Decreto-lei n. 1.713, de 2S de outubro de 1939 	  Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o Decreta,

	

(nome)	 do 	 , que nomeou 	 .
(data)	 (nome)

	 , do cargo d 	
(indicar classe e carreira ou cargo e padrão) 	

	  para exercer o cargo da classe 	  da
(indicar)

do Quadro 	  do Ministério 	 , para carreira 	 , do Quadro 	  do
(indicar)	 (nome)	 (denominação)	 (indicar)

Ministério 	 , vago cru
idêntico cargo ou para o cargo de 	 , padrão 	 	 (nome)

(denominação)	 (indicar	 -virtude d 	
do	 9

	 (Indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga.
(mesmo Quadro o Ministério ou do

vago em virtude de 	

Quadro tal, do Ministério tal)
se for o caso)

(indicar o motivo o o nome do funcionário que

abriu a vaga, se for o caso)

Rio de Janeiro, cm .... de 	  de 19....,
.... da Indepedência e .... da República:

Referência: Proçesso n. 	  de 19....

Modelo 33 x 22

MODELO N. P-39 — Transferência por Permuta.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE transferir, por permuta, de acordo com o art. 73 do De-

nreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	
(nome)

Rio de Janciro. em 	 de 	 de fil....,

da Independência e 	 da República,

Referência: Processo n. 	 , de 19....

Modelo 33 , x 22

MODELO N. V-2 — Anu!ação de nomeação para cargo isolado,
por falta de posse.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 	 1

tendo em vis.ta o que consta do processo n

(repartição)

IlinsoLva tornar sem efeito, de acordo com o art. 29, § 2 0,, do

Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o Decreto

	 , do cargo d 	
(indicar classe o carreira ou cargo e padrão) de 	 , que nomeou 	

	

(data)	 (nome)

do Quadro 	  do Ministério 	 , para 	  para exercer o cargo, em comissão (se for o
(indicar)	 (nome)

,
caso), de 	 , padrão 	 . ddIdêntico cargo ou para o cargo de 	 	

denominação do cargo) 	 (indicar)

	

(indicar classe e carreira ou cargo	 -44
Quadro 	 . do Ministério 	

	

(indicar)	 (nome)

vago cio -virtude d

	

	
(indicar o motivo e o nome do funcionário quO

Ministério tal)
abriu a vaga, se for o caso)

	 , do 	
e padrão)	 (mesmo Quadro e Ministério ou Quadro tal, do

, exercido por 	
(nome do funcionário com quem permuta)

Rio de Janeiro, em .... de 	  de 19—

.... da Indepedência e .... da República.

Referência: Processo n. 	  de 19....

Modelo 33 x 22

Rio do Janeiro, em 	 de 	  -----.de

	 da Independência e 	 da República.

Referência: Processo n. 	 , de N..•.

Modelo 33 x
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ansf n rle
NINCe	

MODELO N. V-3 — Anulação de promoção.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

f endo elii via o que consta do processo 	

(repartição)
llnsoLvE tornar sem efeito, de acordo com o art. 57 do 'Decreto-lei

n. 1.713. do 28 de outubro de 1939, o Decreto de

	

	
(data)

MODELO N. V-6 — Aposentadoria pelo artigo 196, em cargo
de carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n. 	

(repartição)

lio. , promoveu. por 	 . 	 	 Risot.vr. aposentar, de acordo com o art. 196, item 	 .

	

(anti guidade ou merecimento)	 (nome)	 (I, 11,111. IV ou V)
	  do cargo da classe 	  da carreira do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1C39, 	  .(indic,.ar)

I li . 	  	 , tio Quadro 	  do 111inislério 	 ,	 (nome)
fjenor o i tia cão)	 (indicar)	 (nome)

we p argo da classe

	

	  dessa carreira, vago em virtude 	  no cargo da classe 	  da carreira
(indicar) (indicar)

(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga,

, (1	 ir o caso)

Rir. de Janeiro, em 	 de 	 de 19....,
itt Indep ndér.;ia e 	 da República.

Proceso n. 	 , de 19...

Modelo 33 X 22

MODELO N. V-1 — Aposentadoria de funcionário em disponi-
bilidade, era cargo iD carreira.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo (mi vista o que consta do processo ri 	

t'epart,ção)
Rrs, 01 NE 

	

	 , de acordo coro
(aposentar ou conceder aposentadoria)

ti art. 195, do Decreto-lei - n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ....
	  no cargo da

(nome)

cla , se 	  da carreira de 	 ,
(indicar)	 (denominação)

Qiladro 	  do Ministério 	
(indicar)	 (nome)

iiu que se encontra em disponibilidade.

	 , do Quadro 	  do Ministério....

(denominação)	 (indicar)

(nome)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19...

	 da Independènela e 	  da República.

Referência: Processo n.	 	  do 19....

tuodelo 33 x 22

MODELO N. V4 — Apo,sentadoria pelo art. 10, em cargo
isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo u 	

(r?partição)

RESOLVE aposentar, de acordo com o art. 196, item 	

	 , do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do

MODELO N. V-5 — Aposentadoria de funcionário em dispo-	 (I, 1I, III. IV ou V)
nibitidade, em cargo isolado.

Rio de Janeiro, em	 de 	 de 19....,
. ,	 ch I ridepe n iCmcia e.....da República.

Referéncia: Processo n. 

	

	  de 19....

33 x 22

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do p rocesso n 	

(repartição)
lige• 	 Itnsol.vx 	 	 de acordo

(aposentar ou conceder aposentadoria)

COM o art. 195 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

outubro de 1939, 	
(nome)

no cargo de
(denominação do cargo)

padrão 	 , do Quadro 	
(indicar)	 (indicar)

	  no cargo de 	 , do Ministério
(nome)	 (denominação do cargo)

padrão 	 , do Quadro 	  do Minis-
(indicar)	 (indicar)

bário 	 .	 , em que se encontra em disponibill-	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19......,
(nome)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 , .. O 	  da Independència e.... da República.

• da Independènela e 	 da República. 	
Referencia: Processo n 	  de 19....

Referencia: Processo n. 	  de 19 	

Modelo 33 x 22
	

Modelo 33x22

(nome)



da classe 	  da carreira de 	
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

(indicai')	 (dimominação)
tendo em vista o que consta do processo n 	

do Onadro 	  do i‘linistério 	
( report içào)(indicar)	 (rume)

RESOLVE conceder aposentadoria. de acordo com o artigo 197.
alínea 14 do Decreto-lei n . 1.7,3, oe 28 de outubro de 1959,

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19	 ..., a 	 	  no eargli
(nome)

de 	 , padrão 	  et,
(denominação do cargo)	 (indicar)

Quadro.	 	 do Ministério 	
Referência: Processo V 	 de 19... 	 	 (indicar)	 (nome)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
da Independência e 	 da República.

Modelo 33 x 22	 Referência: Proces•so ri 	 de 19 	
Modelo 33 x 22

. . 	 da Independência e 	 da República
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NIODLLO N. V-8 — Aposentadoria pelo artigo 197, em cargo do
carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

MODELO N. V-10 — Aposentadoria, a pedido, em cargo de
carreira.

O PRESIDENTE, DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do P roc esso n 	
tendo em vista o que consta do processo n 	  	 , d 	

(repartição)
RESOLVE conceder aposentadoria, do acordo com o artigo 197.

alínea 1), do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1959,
a

(nome)
(no interesse do serviço público da classe 	  da carreira de 	

(indicar)	 (denominação) i
ao Quadro 	  do Ministério 	

(indicar)	 (nome)
Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	

•	

da Independência e 	 da República.
Referência: ProceQ ,s 0 n 	 de 19 	

Modelo 33 x 22 

(nome)
MODELO N. V-11 — Aposentadoria a pedido, em cargo i,4olado.

(repartição)

RESOLVE aposentar, no cargo

, de acordo com o art. 197,
ou por conveniência do regime)

1), do Decreto-lei ri, 1.713, de 28 de outubro de 1959,

á
	 no cargo

MODELO N. V-9 — Aposentadoria pelo artigo 197, em cargo
isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que conta do processo

(repartição)

REsorsE aposentar,

MODELO N. V-12 — Aposentadoria "ex-oincio-, em cargo dl•:
Carel e ira .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo ri 	

(repartição)	 •

REsoLvis aposentar "ex-officio", de acordo com o artigo 197,
alínea ô, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 dc outubro de RiNt),

no calgo
(nome)

(no interesse do serviço público da classe 	
(indicar)	

da carreira de 	
(denominação)

do Quadro 	  do Ministério 	
(indicar)

Rio de Janeiro, em 	  de 	
. da Indeperdeneja e 	 da República.

Referência:' Proces. 0 n 	 do 19 	
	  no cargo Modelo 33 x 21 

t

(nome)

de 	 	 , padrão 	 I
MODELO N. V-13 — Aposentadoria ex-o! (leio, em cargo isolado.

	

do	 "Ner

(denominação do cargo) 	 (indicar)	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	 I 4
Quadro 	  do Ministério 	 	 ti

(repartição)
RESoLvE aposentar ex-of f icio, de acordo com o art. 197,

alínea b, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 1
no cargo de

Referência: Processo n 	 de 19 	

Mdelo 33 x 2	 Modelo 33 x 22

	 • de acordo com o art. 197,
ou por conveniência do regime)

alínea a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939,

(nome)
de 19 	

(nome)

(IMPO
	 , padrão 	  do

• da Independência e 	 da República.	 (denominação do cargo) 	 (indicar)
Quadro 	 do Ministério 	

	

(indicar)	 (nome)

	

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 .
(1  i Infiro cnOne ia e 	  da República.

Referência: Processo n. 	  do 19

Rio 1 Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
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MODELO N. V-14 — Aposentadoria de funcionária OeliDallte do	 MODELO N. V-16 — Aposentadoria de fuocinrario efetivo (de
•. cargo isolado, provido em comissão. 	 cargo isolado) em cargo isolado, provido em comissão,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
tendo em vista o que consta do processo n 	

tenda em -vista o que consta do processo a 	

(repartição)	 	 ,d 	

osorivo 	
	 (repartição)

(aposentar ou conceder aposentadoria)	 Pd ,:sorivE .
de acordo com o art. 206 combinado com o artigo 	 	 (aposentar ou conceder aposentadoria)

(190, item 1, Ti, III. IV ou V, ou 197, alínea a ou b)
de acordo com o rat. 206 combinado com o artigo 	

9do Dccrelo-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	 	 (196, item I, II, III, IV ou V, ou 197, alínea á ou b)
	 no cargo, em comissão.-

	

(nome)
	 do Decreto-lei n 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	

(nome)
de 	 , padrão 	 ,- ocupante do cargo d ,• 	 , padrão 	 •(denominação do cargo)	 (indicar)	 (denominação do cargo) 	 (indicar)

do Quadro 	  do Ministério do Quadro 	  do Ministéri0
(indicai')	 (indicar)

(nome)	 - (nome)	 (denominação do cargo)
• .. 	, no cargo, em coMissão, de 	

padrão 	 , do 	

	

(indicar)	 (mesmo Quadro	 on Ii ( ma-

	

Rio de Janeiro, em 	  de 	  	  de 19 

di Independência e 	  da República

Referência: Processo n 	  	  der 19

Modelo 33 x

MOIJELO N. 17-15 — Aposentadoria de funcionário efelivo (de

	

cargo de carreira) em cargo isolado provido em comissão 	

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

lendo em vista o que consta do processo n 	

dro tal, do mesmo ou do Ministério tal)

Rio de Janeiro. eu'	 . de 	  de 10 	
	 da Independência e 	  da República.

Referencia: Processo n 	 	  de 19

Modelo 33 x 22

moar.:Lo N. v- --17 — Cassação de ut ?-poniuniOade, por falta de
pose, em cargo de carreira.

(repartição)	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESoLVE . 	

•	

RESOLVE, de acordo com o art. 83, § 4, do Decrete-lei n. 1.713,(aposentar ou conceder aposentadoria)
de 28 de outubro de 1939, tornar sem efeito o decreto de

de acordo com o art. 206 combinado com o artigo 	
de 	 , que aproveita 	." 	 (196, item I,	

•
III, IV ou V, ou 197, alínea a ou b) 	 (data)	 (nome)

do Derreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	  	 no cargo da classe-	 da(nome)	 (indicar)
	 , ocupante do cargo da classe 	  carreira 	 , do Quadro 	  do(indicar)

(denominação)	 (indicar)da carreira de 	   
(denominação)	 Ministério 	 , vago em virtuds

do Quadro 	  do Ministério	 (nome)
(indicar)

1.11"
	 , no cargo, em	 (indicar o motivo o o nome do funcionário que abriu a vaga)*****

(norm,)

Omissão, de 	 , padrão 	
(denominação do cargo)	 (indicar)

do
(mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal, do mesmo ou do

Ministério tal)

Rio de Janeiro, em... . de ... 	  	  de 19 	
. 	  da Independência e 	  da República.

Referência: Processe n. 	 , do 19

ficando cassada, para todos os efeitos, a disponibilidade no cargo
de,	, em que se encontrava.

(indicar o cargo completo)

'Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
• da Independància e 	  da República.

Referência: Processo n 	  de 19 	

Modelo 33 x 2	 Modelo 33 x 22



a
Quinta-feira '29
	

numn nricimr. (Seeri10 1)	 Agosto de 1940 1639

MODELO N. V-18 — Cassação de disponibilidade, por falta de 	 MODELO N. V-20 — Cassação de aposentadoi ia eu disponibi-
posse, em cargo isolado. 	 Iidade, para efeito de demissão, a ocupante do cargo isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

RESOLVE, de acordo com. o art. 83, § 40, do Decreto-lei n. 1.713, tendo em vista o que consta do processo n 	
de 28 de outubro de 1939, • tornar sem efeito o decreto de d 	
	 , que aproveita 	 	 (repartição)

(data)	 (nome)

	 no cargo de	 •
(denominação do cargo)

padrão 	 , do Quadro 	 do

RESOLVE, de acordo com o art. 245, item 	
(1, 11, 111, IV, V, VI,

VII ou VIII) 
, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de 1939,

(indicar)	 (indicar)	 cassar a 	 de 	

Ministério 	
(aposentadoria ou disponibilidade) 	 (nome), vago em virtude

(nome)	 	  no cargo de 	 , padrão 	

	

d 	   
(denominação do cargo)	 (indicar))

• a
(indicar o motivo e o nome do funcionário que abriu a vaga)

ficando cassada, para todos os efeitos, a disponibilidade no cargo

de

	

	
 	, em que se encontrava.

(indicar o cargo completo)

do Quadro 	  do Ministério 	
(indicar)	 (nome)

e demitt-lo desse cargo, de acordo com o art. 238, item 	
(1, II, nt, ív OU V)

do referido Decreto-lei

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.	 . .. da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n 	  de 19..

Modelo 33 x 22

MODELO N. V-19 — Cassação de aposentadoria ou disponibi-
lidade, para efeito de demissão, a ocupante de cargo do
carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Referencia: Processo n 	  de 19 	

Modelo 33 x 22

MODELO N. 21 — Cassação de aposentadoria ou disponibilidade,
para efeito de demissão a bem do serviço público, a ocupmee
de cargo de 'carreara.

O PRESIDENTE DA REPÚBLIGA,

tendo em vista o que consta do processo n 	
tendo em vista o que consta do processo n 	  d 	

(repartição)
•

RESOLVE, de acordo com o art. 245, item

	

	
(I, II, III, IV,

	 , do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
(I, II, III, IV, V, VI, 	 V VI, VII ou VIII)

	 , do Decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939, de 1939, cassar a 	
VII ou VIII)	 (aposentadoria ou disponibilidade)

cassar a 	 	 de 	  de 	  no cargo da
(nome)

(aposentadoria ou disponibilidade) 	 (nome)
classe 	  da carreira 	 , do	  no cargo da classe 	  da carreira	 (indicar)	 (denominação)(indicar)
Quadro 	  do Ministério 	

de 	 , do Quadro 	  do Ministério	 (indicar)	 (nome)	 deur
(denominação)	 (indicar)

	  e demiti-lo desse cargo, de acordo
(nome)

com o art. 238, item

	

	 , do referido Decreto-lei.
(I, II, III, IV ou V)

Rio de Janeiro, em 	  de 	 	  -de 19 	
I. 	  da Independência e 	 - da República.

Referénoia: processo n 	  de 19 ..... .

Modelo 33 x 22	 Modelo: Sã x

* • • •

	 	 '
(repartição)

RESOLVE, dé acordo com o art. 245, item 	

e demiti-lo desse cargo, a bem do serviço público, de acOrdo com
o art. 239, item 	

(I, II, III, TV. V, VI, VII, VIII, IX ou X)
referido Decreto-lei.

Rio de Janeiro, em 	  de 	 —1..**.mem de 19 	  1.9
... 	 da Independência e 	  da República.

Refeálneia: Prdeeeao a 	  de 19 	
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MODELO N. 22 — Cassação de aposentadoria ou disponibilidade 	 MODELO N. V-25 — Demissão de ocupante cie cargo de carreira,

	

para efeito de demissão, a bem do serviço público, a oCupanto	 a bem do serviço público.
de cargo isolado.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 	 tendo em vista o que consta do processo

tendo	 vista o que consta do processo n 	 	 (repartição)

(repartição)	 RESOLVE demitir, a bem do serviço -público, de acórdo com c'
art. 	

ItEs(LvE, de ornai() com o art. 2 .15, item

	

	
(1, II, II!, IV,

Deere.to-lei n. 1.712, de 28 de outubro

do 19:.:9, cassar a
(aposentadoria ou disponibilidade)

	  no cargo
(nome)
	  do Quadro 	

lioloinin,ição do cargo)	 ' (indicar)

	  do Minisb,rio 	
(indicar)	 (nome)

	 Ministério 	
(noine)

e domiti-13 dosse cargo, a bem do serviço público, de acordo com 	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19.	
o arl . 239, R pm 

	

	 , do 	  da Independência e 	  da República.
(I, 11, til, IV. V, VI, VII, VIII, IX ou X)

referido Deereto-lei.
Referência: Processo n 	 de 19 	

Rio dn Janeiro, em 	  de 	  de i9 	
	 da IndependéLcia e 	  da República.

Modêlo 33x 22

	 , do
V, VI, VII ou VIII)

(128, item I ou II, 16, 162, § 5.° ou 6.°, ou

	 , do Decreto-
239, item I, 11, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX ou X)

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939
(nome)

	  do cargo da classe 	 da
(indicar)

carreira 	 , do Quadro 	  do
(denominação;	 (indicar)

Referência: Pt`...C.e8 g0 r	  de 19 	

Vodelo: 33 x
MODELO N. V-26 — Demissão de ocupante de cargo isolado, a

bem do -serviço público.

cargo de carreira por faltaMODELO N. "V-23 — Demissão de
de exercício dentro do prazo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

O P11E:-1DEN".121: DA REPÚBLICA.

Lendo em vista o que consta do processo n 	

(repartição)

tendo em vista o que consta do processo 	 	 REsoLvE demitir, a bem do serviço público, de acórdo com e
art. 	

(repart ição)
ltr.soLvE demitir. de acordo com o art. 38 do Decreto-lei n. 1.713,

28 de outubro de 1939, 	 item I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX ou X)

(128, item 1 ou II, 136, 162, § 5.° ou 6.°, ou 239,
	 , do Decrcto-lei

(nome)
	 do cargo da classe 	

(indicar)
carreira 	  , do Quadro 	  do

	

(denominação)
	

(indicar)
Ministério 

	

	 , para o qual foi nomeado
(nome)

em 	
(data)

	  . da IndepenVocia e 	  da &publica.
itio de Janeiro. em 	  de 	  de 19......,

	  de 19.... -Referência: Processo

Mod.o: 33

MODELO n. V-24 — .Demissão de cargo isolado por falta de
exercício dentro do prazo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

ill.rrdo em vista O que consta do processo n 	
fi 	

(repartição)

(nome)
	  do cargo 	 , padrão 	

	

(denominação do cargo)	 (indicar)
do Quadro . 	 do Ministério 	

(indicar)	 (nome)
	 , para o oual foi nomeado em 	

(data)
Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  ...da Independência e	 	  da República.

Referência; Prr,cesso n 	  de 19.....
Modelo: 3x ?2

a, 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	
(nome)

	  do cargo de 	 . padrão 	
(denominação do. cargo)	 (indicar)

do Quadro 	  do Ministério 	  ..
(indicar)	 (nome)

Rio de Janeiro. em 	  de 	 de 19 	• 1
	  da Independência e 	  da República. 

Referência: Processo n 	 de 19 	 •
Modêlo 33i22

MODELO N. V-27 — DemissãO de cargo de carreira, decorrente
de acumulação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo 	 •

(repartição)
RESOLVE demitir', de acordo com o art. 217,

(indicar)
	  'da carreira 	

(denominação)	
	 , do

Quadro 	  do Ministério 	

	

(indicar)	 (nome)

	

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 . 	 •
	  da Independência e 	  da República.

Referência' Processo n 	 de 19 	

Modelo 33x 2t

•

de 28 de outubro de 1939
y.sor.vy. demitir. de acordo com o art. 38 do Decreto-lei n. 1.713,

	 , do Decreto-lei n. 1.713, de. 28 de outubro de 1939,
(§ 1.*It 

ou 2.°)
	  do cargo da classe

(nome)

. •.
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MODELO N. V-28 — Demissão de cargo isolado tine.cirrnf t1	 MODELO N. V-31 — Destituição do funcão. Dor falta de exer4
acumulação. cfcio dentro do prazo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,	
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	

(repartição)
• tendo em vista o que consta do processo ri 	

(repartição)
itt:sol.t . r. demitir, de acordo com o art. 217, 	

	

(§ 1 	 °	 RESOLVE destituir, de acordo com o art.. 38, "in-fine", do Decreto.
	 , do Decreto-lei n. I.: . 13, de 23 de outubro de 1939, lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	 .
ou 2.*) 	

do cargo de 	 	 , ocupante do cargo d 	 .
. (nome)	 i

	

(nonw)	 ,
	 , padrãd 	 , do Quadro 	  	 •4

,

	

(denominação do cargo)	 (indicar)	 (indicar)	 (classe e carreirh . ou cargo e padrão)

do Ministério 	
	

do Quadro 	  do Ministério 	
(nome)	 (indicar)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 9 	 , da função
	  da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n 	 de 19 	

NA"'

(nome)

de 	 ,d 	 .
(nome)	 (repartição)

Modèlo 33 x 2; 	 , do 	

MLI I itLo	 V-29 — Demissão de cargo cte, carreira 	

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em vista o que consta do p rocesso n 	

(repartição)
ItEsoLvE demitir, de acordo com o art. 238	

(itens ou
ê	 , do Decreto-lei o. 1.713, d 	 Referncia: Processo a. 	

	

e 28 de outubro de	 do 19 	

Modelo 33x22	 .
1939, 	  do cargo da

(nome)

classe 	  da carreira 	 , do	 -.yr
(indicar)	 (denominação)	 MODELO N. V-32 — Destituição de função gratificada decorreu-

Quadro 	  do Ministério 	 	 te de acumulação.
(indicar)	 (nome)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  do 19 	 o	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
	  da Independência e 	  da República.

ileferé.ncia: Processo n 	 de 19 	
	 tendo em vista o que consta do processo li 	  0
	,d	

Modêlo 33 x 22	 (repartição)

REsoLvE destituir, de acordo com o . artigo 217, (§ I.° ou 
2.°) 1

MODELO N. V-30 — Demissão de cargo isolado 	 do Decreto-lei n. 1.713, de 2i, de outubro de 1939, 	

9 PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
(nome)

tendo em vista o que consta do processo n 	 	 • ocupante do cargo d 	  	 o
	 •	 (classe e carreira ou cargo e padrão)

(repartição)	 do Quadro 	  do Ministério 	
lb:sol-AT demitir, de acordo com o art. 238, 	 	 (indicar;

(Itens ou § 1.0)

	

, do Decreto-lei a, 1.713, de 28 do outubro de 1939, 	 (nome)

	  do cargo de
(nome)	 (denominação do cargo)

	 da função de 	 , d

	

(nome)	 (repartição)

padrão 	 , do Quadro 	
(indicar)	 (indicar)

M.inistekio 

	

	 	
tal do mesmo ou do Ministério tal)(nomel

Rio de Janeiro, em 	  de 	  cie 19 	 	 Rio de Janeiro, em 	  de 	 	 de 19.......
	  da Independência e 	  da Itepúbl ica

	  da Independência e 	  da República.

(mesmo Quadro e Ministério ou do Quadro tal

, para que foi desi gnado em
do mesmo ou do Ministério ai)

(data)
a

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.

Si

	, do 	 5. • o•

(mesmo Quadro e Ministério ou do Ouadr0

Referência: Processo n 	  de 19....

Modelo 33x22

Referência: Processo n. 	  de 19....

Modelo 33x22
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DrIODELO N. V-33 — Dest . tuiçã'o de função gratificada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

MOVELO N. V-36	 quando não for posi‘el a
reintPgração

O PREIDENTE DA REPúBLICA,

tendo cru vi:La o que consta do processo ri 	
tendo em vista o que consta do processo ri. 	 	 d 	

(repart ição)

(repartição)

	

	 11EsoLvE por em disponibilidade, de acordo com o artigo 75, pa-
rãgrafo úmdco, do Decreto-lei n 1.713, de 28 de outubro de 1939,....

	

IlEsoLvE destituir, de acórdo com o art. 2-36, item  . • •	 10
(I ou II)	 (nome)'.

do Decreto-lei ri. 1.713, cle e8 de outubro de 1939,

	

	
(nome)

	 , ocupante do cargo d 	
(classe e carreira ou cargo e padrão)

	 , do Quadro 	  do Ministério
(indicar)

	  ,da função de 	
(nome)	 (nome)
	 , do 	

(repartição)	 (mesmo Quadro e

MEM.- Hi i0 CU do Quadro tal, do	 ou do Ministério tal)

Rio de Janeiro, em 	 do 	 de 19 	
• da Independencia e ... da República.

	

Referência: Processo n.	 	

Modélo 33 x22

cargo d 	
(classe e carreira ou cargo e pado)

• • •

Quadro e Ministério ou denominação anterior tt Lei 28.11

Rio de Jamdro, em 	  de 	 de 19 	 ..
	 da Independacia e 	  da República.

ReferCueia: Procezso o. 	  de "9 	

Modelo 33 x 22

MODELO ri. V-37 — Disponibilidade de ocupante de cargo de
carreira

O 1 n 11b,".-,IDENTE T.' ILEPrmLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	
MODELO N. V-31 — Dpensa de função-gratifica,da.

o PRESIDENTE DA REPUBLICA	
(rer.artição)

.. RÉ:.2 oLNE conceder dispensa, de acordo com o artigo 95, alínea a. 	 ItEhouvE pôr em disponibilidade, de acordo com o art. .193,
do Decreto-lei o. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a 	  .. item 	 , do Decreto-lei o. 1.713, de 28 de °Mu-

- (I ou H)	 , oetwarde do cargo d 	
1.11F"	 (nome)	 (ciasse e carreira ou bro de 1939, 	  no cargo da classe 	
	 , do Quadro 	 	 (nome)	 (in(1icar)
cargo e padrão)	 (indicar)	 da carreira 	 , do Quadro 	  do Minis-do MJ TI if-té"..rio 	

(nome)	 tér:o

.
(oenomição)	 (indi-car)

	 , da função de  ' 	 ,	 (nome)
(nome)

cl 	 , do 	
(repartição)	 (mesmo Quadro e Ministério ou

d

▪

 o Quadro tal, do mesmo ou do Ministrio tal)	 Referência: Proces.so n. 	  de 19 	

Rio de Janeiro, em 	  de	 de 11.1
	  da Independência e 	  da República.	 Modelo 33 x 22

Referência: Processo n. 	  de 19....

Modelo 33 x 2?	 MODELO N. V — 38 — Disponibilidade de ocupante de cargo

MODELO n. V-35 — Dispensa de função gratificada.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

R	 tendo em vista o que consta do processo o 	E:souvE dispensar, de acordo com o artigo 95, alínea b. do De- d 	 ,
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	 	 (repartição)
	 , ocupante do cargo d 	

----	 (nome)	 •	 (classe e carreira ou	 11E8mA-E por em disponibilidade, de acordo" com O art. 193.
	 , do Quadro 	  item 	 ,do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de
cargo e padrão)	 (indicar)	 ( 1 ou II )
do Ministério 

	

	 	 19•9	 ...... ........ no cargo de
( nome )

Itrierência: Proces .., o o 	 •	 de 19 	Referência: Processo n. 	  de 19 	

Rio de Janeiro, em 	  de 	 de 19 	
	  da Independência e 	  da República.

O PRESIDENTE DA REPCIILICA,

(nome)
	 , da função de 	

(nome)	 	 , padrão 	 , do Quauro....
	 , d 	 	 , do 	 	 (denominação do cargo) 	 (indicar)

- (repartição)	 (mesmo Quadro e Mi- 	  do Ministério 	
.. • 	 	 (indicar)	 (nome)
nbitério ou do Quadro tal do mesmo ou do Ministério tal).

	

Rio de Janeiro, em 	  do 	 de 1 0 	 ... , .
Rio de Janeiro, em 	  de. . 	 de 19......,	 dk Intlependéncia e.... da República.
	  da Independência e 	  da República.

Modelo 33 x 22 Modelo 33 x 22



O PRESIDENTE DA REPÚBLIGA, MODELO n. V — 43 — Exoneração de ocupante de cargo do
carreira

Quinta-feira 20

MODELO N. V — 29 — Exoneração de interino, não inscritu ou
inliabilitado em conciro (de cargo de carreira)

O PRESIDENTE DA P.ENTBLICA

MODELO N. V-12 — Exoneração, a p,.!dido, de ocupante de
cargo isolado.

O PRESIDENTE DA REPCBLICA,
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tendo	 v
RESOLVE exon e rar, ile acordo com o art. 17, § 	 	 d 	

em ista O que consta do proceso n 	

(5° ou 6°)	 (repartição)
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, 	
	  do cargo da classe 	  da	 R ESnLVE conceder exoneração, de acordo com o art. 93, § P,

(nome)	 (indicar)	 alínea a, do Decreto-lei n. 1.;13. de 28 de, outubro de 1939, a
	  do cargo do

carreira 	 ,do Quadro 	 do 'Ministério 	 	 (nome)
(denominação)	 (indicar) 	 , padrílo 	 , do

... 	 , que ocupa intermainente. 	 (denominação do cargo)	 (indicar)
(nome)	 a	 Quadro 	  do Minisl k' rio 	 , qua

	(indicar)	 (nome)
Rio de Janeiro, em.	 de	 	  de I 9 	 ,	 VIIIr

• .....da Independência e.... da República.	 1 ocupa interinamente (quando for o caso)

	

Rio de Janeiro em 	  de 	  	  de 19.....w
Referência: Processo n 	  de 19 	 	 , 	  da Independência e 	  da República.

Modelo 33 R
	Referência: PrOCeS ffl n 	  de 19 	2Z

Modelo 33x22	 .,

MODELO N. V — 40 — Exoneração de interino, não inscrito ou
inbabilitado em concurso. (Ocupante de cargo isolado)

O PRESIDENTE DA REKPLICA.

tendo em vista o que consta do processo 	

(repartição)

ItEsorsE exonerar, de acordo com o art. 17, §

	

	
(5° oa 6")

I
(nome)	 (denominação do cargo) . 	 REsoisu exonerar, de acordo com o art. 93. § P, alínea 	

padrão 	 , do Quadro 	  do Ministério 	  	 i do Decreto-lei a. 1.713, de 28 da outubro de 1939,
(indicar)	 (indicar)	 (b ou c)

	  do cargo da classe	 , que ocupa interinamente. 	 (nome)
(nome)

,	 1	  da carretra 	
Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19. .,	 (indicar)	 (denominação)	

d0

	 da Independência e.... da República. 	 Quadro 	  do' Ministério 	

do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de 1939,
	  do cargo de 	

(indicar)	 (nome)

Rio de Janeiro, eia 	  de 	  de 19 	  9
	da Independência e 	  de 19 	

Referência: Processo n. 	  de 19 	

Referência: Processo n 	  de 19 	

Modelo 33 x 22

Modelo 53x2.2
MODELO N. V-41 — Exoneração, a pedido. de ocupante de

cargo de carreira)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,	 MODELO N. v-14 — Exoneração de ocupante de cargo isolado.

tendo em vista o que consta do processo n 	 	 O PRESIDENTE DA REPC1PLICA,

(repartição)	 tendo em vista o que consta do processo n 	

RESOLVIt conceder exoneração, de acordo com o art. 93, § 10,
alínea a, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a 	
• do cargo da classe 	  da

(nome)	 (indicar)
- carreira 	 , do Quadro 	  do Ministério

(denominação)	 (indicar)
	 , que ocupa 'interinamente,

(nome)
(quando for o caso).	 Quadro '	  do Ministério 	

(indicar)	 (nome)
Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	 9	 Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19....8,0,0

da Independência e. .. da República, 	 	  da Independência e 	  da República..

Referência: Processo n 	  de 10 	 	 Referência: Processo n. 	  de 19 	 .

Modelo 33 x 22	 Modelo 83i22

(repartição)
RESOLVE exonerar, de acordo com o art. 93, § 1°, alínea 	
	 , do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939;

(b ou c)
	  do cargo de

(nome)
	 , padrão 	  do

(denominação do cargo)	 (indicar)



(indicar)	 Quadro 	  do Ministério 	 .
(indicar)	 (nome)

	 , do Quadro 	  do Ministério 	  1
, (denominação)	 (indicar)

	 , que ocupa interinamente. 	 Rio de Janeiro, em	 de 	  de 19. , 	  di

(nome)

que ocupa interinamente.

ap•

Independência e 	  da República.
Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	 .. da República. Referência: Processo n. 	  de 19....
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MODELO n. V — .15 — Exoneração de funcionário interino, de MODELO N. V-48 — Exoneração de interino, quando houver can-
cargo de carreira.	 didato habildado em concurso a nomear

ou funcionário em disponibilidade a

O PRESIDENTE DA REPCPLICA,

	

	 aproveitar, de cargo isolado.

.0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESMA E exonerar 

	

	
(nome)

do cargo de 	 , padrão 	 ,
(denominação do cargo) 	 (indicar)

1,ndo em vista o que consta do processo n 	
•

(repartição)

RFS/. LVE exonerar 	
(nome)

do cargo da classe 	  da carreira rh,	

Referência: Processo n. 	  de 10 	 .	 Modelo 33 x 22

Modelo 33x22

MODELO N. V-46 — Exoneração de, funcionário interino de cargo
isolado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

tendo em -vista o que consta . do processo n

tição)
RESOLVE exonerar 

	

	
(nome)

do cargo de 	 , padrão 	 ,
(denominação do cargo)	 (indicar)

Quadro 	  do Ifinistério 	
(indicar)	 (nome)

que ocupa interinamente.

MODELO N. V-49 Exoneracão de cargo de carreira de funcionário
nomeado para cargo que não seja federal
ou admitido como extranumerário.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

RESOLVE ex-merar 	
(nome)

do cargo da classe  . 	 da carreira 	 .
(indicar)	 • (denominação)

do Quadro 	  do Ministério 	 9
(indicar)	 (nome)

por ter sido nomeado (ou admitido) para 	
(cargo ou função)

	 ,
(repa,r-

Rio de Janeiro, em .... de 	  de 19
Independência e 	  da República.

Rio de Janeiro, em .... de 	  do 19. , 	
da Independência e 	  da República.

Referência: Processo n. 	  do 19.... Referência: Processo n.	 19. ..

Modelo 33 x 22

IslODELO N. V-47 — Exoneração de interino, quando houver can-
didato habilitado em concurso a nomear
ou funcionário em disponibilidade a rpro-
vedar, de cargo de carreira.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Modelo 33 x

MODELO N. V — 50 — Exoneração de cargo isolado de funcioná-
rio nomeado para cargo que não seja federal ou admitido
como extranumerário.

O PRESIDENTE DA REKBLICA

RESOLVE EXONERAR 	

RESOLVE exonerar 	 	 (nome)
do cargo 	 , padrão 	

(nome)
do cargo da classe 	  da carreira 	 	

(denominação do cargo)	 (indicar)

(indicar)	 (denominação)	 do Quadro 	  do Ministério 	

do Quadro 	 , do Ministério 	 	
(indicar)	 (nome)

(indicar)	 (nome)	 por ter sido nomeado (ou admitido) par 	

que ocupa interinamente.	 (cargo ou função)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
Rio de Janeiro, em .... de 	  do 19. , 	  da 	  da Independência e 	  da República.

jndependência e 	  da República.

	

Referência — Processo n 	  de 19....
gReferência: Processo n. 	 	  de 19 	

Modelo 33 x 22	 Modelo 33 x 22
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MODELO N. V-51 — Anulação de qualquer decreto 	

O PRESIDENTE DA REPCBLICA,

tendo em vista o que consta do processo n 	
 . d (repor-

tição)
Resolve tornar sem efeito o decreto de 

	

	
(data)

que 

	

	
(nomeou, transferiu. demitiu, etc.)

(transcrever o texto do decreto que se anula)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 19 	
	  da Independência e 	  da República.

PORTARIA N. 777

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
tendo em vista o que dispõe a letra f, do art. 2s do Decreto-lei
n. 579, de 30 de julho de 1938, e consolidando as disposições das
Portarias ris. 332, 422 e 432, respectivamente, de 10 de jaineiro, 7 e
22 de fevereiro do corrente ano, resolve aprovar o anexo modelo
para a redação do ato re'ativo à designação de Membro da Comissão
de Eficiência dos diversos Ministérios. Rio de Janeiro, em 8 do agosto
de 1940. — Luiz Simões Lopes.

MODELO N. P-10 — Designação para Membro do Comissão de
Eficiência.

O PRESIDENTE DA REPQBLICI

RESOLVE designar, de acordo com o art. 86 do Decreto-lei

n. 1.713, de 98 de outubro de 1.939,

	 , ocupante do cargo de
(nome)
	

(indicar

	 , do Quadro
classe e carreira ou cargo e padrão)

do Ministério 	  , para
(nome)
	 para

exercer a função de 'Membro da Comissão de Eficiência' do 	
(mesmo

Ministério ou Ministério tal)

Rio de Janeiro, em 	  de 	  de 10 	

	 . da Independência e 	  de República.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 5.109-40 — Aplicação do disposto no parágrafo
único do artigo 11 da Lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936, ao pes-
soal do Serviço Nacional de Febre Amarela.

Parecer

O Departamento de Administração do Ministério da Educação e -
Saude, em face das informações divergentes exaradas rio processo
n. 5.109-40 e do que dispõe o artigo 275 do Estatuto dos Funcio-
nários. quer saber si ao "pessoal" do Serviço Nacional de Febre
Amarela, subordinado àquele Ministério, é aplicarei o preceito con-
tido no parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 183, de 13 de janeiro
de 1036.

2. Estatue o aludido parágrafo único do artigo 11 da men-
cionada Lei n. 183, de 1936:

"Nos pagamentos à conta ds "pessoal", superiores a
150$0, essa taxa será de $3 por 100$0 ou fração de 10080,
sendo paga mediante simples desconto no ato do paga-
mento."

Prescreve o Estatuto dos Funcionários, em seu artigo 275:
"Nenhum imposto ou taxa gravará vencimento, renni-

novação ou gratificação do funcionário e o salário do extra-
nume~ia, bem corno os atos ou títulos referentes à su't
vida funcionai" (é meu o grifo),

sendo certo, nos termos do artigo 19 da Lei n. 281, de 28 de ou-
tubro de 1936, que

"os serviços públicos civis serão executados pelos funcio-
nários cujos cargos constam das tabolas anexas a esta lei,
e por pessoa/ extrantraterdrio" (é meu o grifo).

4. Mas, o artigo 40 do Decreto-lei n. 1.975, de 22 de janeiro
de 1940, que estabelece o regime administrativo do Serviço Nacio-
nal de Febre Amarela, determina que

"...até que seja enquadrado no adequado regime da admi-
nistração pública federal. continuará (refere-se ao aludido
Serviço) sob o sistema administrativo por que se vinha re-
gendo" (é meu o grifo).

5. Nestes termos, somente depois, portanto, de realizada a
condição aí preestabelecida, será possivel incluir o pessoal que tra-
balha no mencionado Serviço Nacional do Febre Amarela, como no
caso couber, entre funcionários e extranume.rários, unieos isento:71r

-daquele pagamento, '"ex-vi" do dispositivo estatutário. transcrito
(item 3).

6. Pode, assim, o processo ser restituido ao D. A. do Minis-
tério da Educação e Saude.

D. F., em 27 de agosto de 1940. — Paulo Lira, diretor de rn-
visão .

Pespacho:

Aprovado. Em 27-8-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Circular DF/190 — Em 20 de agosto de 1940

Sr. diretor:

"?m referência à circular n. 164/40, esclareço a V. S. que os
ocupantes de cargos anteriormente isolados e que foram reajusta-
dos em carreira, em virtude de lei posterior à de número 284, do
193'6, serão colocados, na reclassificação, por orden r.12 antiguidade,
abaixo dos funcionários de carreira, respeitados o padrão de venci-
mento alfabético ou numérico e o tempo de serviço que contarem,
a partir de 1 de janeiro de 1937; se, entre os antigos ocuparstes
cargos isolados, verificar-se empate. quanto à antiguidade, proceder-
se-á sela forma estabelecido no art. 53 do Estatuto dos Funcioná-
rios.

-Ãproveito a oportunidade para renovar a V. S. os protestos do
minha distinta consideração. — Paulo Lura, diretor da Divisão do
Funcionário PúbIieo.

Ao Sr. Dr. VaIdemar José de Carvalho, diretor da Divisão dO
Pessoal do Ministério da Agricultura.

Nos mesmos termos aos diretores e chefes dos Serviços de Pes-
soal dos demais Ministérios e aos S. II. P./1 e S. li. P./2.

Divisão de Seleção e Aperreie,oamenio

PORTARIA N. 48

O diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Depar-
tamento Adminiatrative do Serviço Público, usando da atribuição
que lhe confere o art. 22 das Instruções Gerais baixadas com a Por-
taria n. 661, de 2 de julho de 19i0, resolve designar, em substitui-
ção ao estatístico auxiliar Augusto Pena Filtro. o extranumerárin
Valdo Galvão para servir como secretário da Banca Examinadora do
concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de Escriturário de qualquer Ministério.

Rio de Janeiro, em 28 de agosto de 1940. — Murillo Draga.

Serviços Auxi:Iares

roma ae pagamento de gratificação por serxiço extraordinário
prestado fora das horas do expecEente no período de 22 de julho a
24 de agosto do corrente ano, autorizado pela portaria n. 45, de 22 de
julho de 4940 publicada 110 "Diário Oficial" de 23 de julho de 1940:
Nome — cargo ou função — Natureza do serviço — Vencimento ou

salário — Nomero de dias de antecipação ou prorrogação Ante-
nor — :411mero de dias ou de horas antecipadas ou prorrogadas
— Importância a Pagar

Maria Luiza Ltallard Danernann —
Auxiliar de Escritório X — Ser-
viço -i e Mecanografia	 550$0	 29	 30	 1830
Serviço do Pessoal. em 28 de agosto de 1940. — Confere. (Assi-

natura ilegivel), oficial administrativo. — Visto. Paulo Vidal. chefedos Serviços Auxiliares.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário
prestado fura das hosas do expediente no mês de agosto do correnitia

(indicar)
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ano. autarizada pela portaria u. 4ó, de 28 de julho de 1940, publi-
cada no "Diário Oficial" de 29 de julho de 1940:

Nome — Cargo ou funeão — Natureza do serviço — Vencimento ou
salário — Número de dias de antecipação ou prorrogação ante-
rior — Número de dias ou de horas antecipadas ou prorrogadas

— Importância a pagar
Ariana Riomaior Pereira — Auxiliar

de Escritório VIII — Serviço de
Mecanografia	 .	 .	 	 4505;0 30 1500

Dora	 Vila	 Pitaluga — Auxiliar'	 de
Escr:Ario VIII — SL,rviço de Me-
can :grafia	 .	 	 450a0 30 30 150$0

Ditai Correia de Queiroz — Auxiliar
de Escritório VIII — Serviço de
„Mecanografia . 	 	 45040 00 30 150$0

Serviço do Pessoal, em 28 de agosto de 1940. — Confere. (Assi-
natura ilegivel), oficial administrativo. — Visto. Paulo Vida, chefe

or os Sarviços Auxiliares,

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0
-	

Conselho Nacional do Petróleo

100 SESSÃO ORDINÁRIA EM 22 DE AGOSTO DE 1940

Realizando a centéssima sessão ordinária reuniu-se o Consalno
Nacional do Petróleo, sob a presidência do Dr. Maury da Rocha,
vice-presidente do Conselho, na ausência do Sr. Presidente, general
Borla Barbosa.

Compareceram à sessão os Srs. conselheiros Major Antônio Bas-
tos.. comandante Ilelvésio Coelho Rodrigues, Dr. Erico de Lamare
São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca
Costa, deixando de comparecer o Dr. lido Correia da Costa e o Dr.
Raul Mourão de Araujo Maia.

O Conselho tornou as seguintes deliberações:
a) A Standard Oil Company of Brazil solicitou autorização para

instalar, na ilha do Governador, Distrito Federal, um tanque para
armazenar óleo combustível.

O plenário concedeu a autorização solicitada, ficando a reque-
rente obrigada a satisfazer às exigências da Divisão Técnica e de-
mais autoridades com competência no caso.

I)) A Atlantie Refining Company of Brazil pediu autorização
para aumentar suas instalações na cidade de S. Paulo, bairro da
Aboca, com mais um tanque subterrâneo para armazenar óleo Diesel.

O plenário deferiu o pedido.
c) Casa de Máquinas Eeystone Ltda., The Texas Company, Rede

Mineira de Viação, Serviços de Navegação Amazônia e de Adminis-
tração do Porto do Pará, requereram autorização para importar de-
rivados de petróleo.

Nos termos; dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELETRICA

ATO DA PRESIDÊNCIA DA REPOBLICA

Exposição de motivos n. 514-SCt., de 21 da agosto de 1940

Eamentassimo Senhor Presidente da República.
O Decreto-lei o. 2.186, de 15 deste mas, que abriu a este Con-

selho o crédito suplementar de 51:5000, consignou as importân-
cias de 5:00040 e 30:000a0, para reforço das subconsignações 1 'e 2,
da Verba 2 — Material, importâncias essas que se destinam, exclusi-
a amante, ao aparelhamento da Divisão Técnica deste Orgão.

2. Desde maio último (exp. mot. 303, de 24 de maio de 1940),
veio esta presidência pleiteando, junto a, Vossa Excelência, os re-
cursos agora consubstanciados no Decreto-lei n. 2.486 citado.

3. No decurso do maio a agosto corrente, viu-se, pois, a Divi-
'são Técnica, sem os meios materiais mais indispensáveis aos en-
cargos que lhe foram cometidos peio Decreto-lei a. 2.117, de 8 de
pbril de 1910.

9. No intuito do facilitar, sem maiores delongas, seu aparelha-
Oriento e com o propósito do dotá-la de material técnico de rigo-
froair escolha e de bem constituira sua biblioteca com obras de sua

especialidade, impossíveis de serem, por sua natureza, adquiridas
pelo regime de concorrências, tenho a honra de solicitar a Vossa
Excelência, na conformidade do art. 45 do Decreto-lei ri. 2.200,
de 20 de maio de 1940, permissão especial para aplicar as referidas
importâncias de 5:000a0 e 30:000a0 por adiantamento, para pos-
terior prestação de contas na forma da lei, dispensadas as condirões
expressas no art. 88, Irias respeitada a exigência do arl, 48, tudo
do já citado Decreto-lei ri. 2.206.

Reafirmo a Vossa Excelência os meus protestos do mui profun-
do respeito. — Iario Pinto Peixoto (ta Cunha, prest-
dente do Conselho.

Despacho: — Autorizado. Em 22 de agosto de 19.40. —
VARGAS

-- Trabalhos iniciados às 18,30 c encerrados às 21 horas

Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.
Expediente — O Sr. Berenhauser Júnior solicita unia diligên-

c i a ro t a tiva ao Processo n. 290-40, em que é interessada a Prefei-
tura Municipal de Ouro Preto, Minas; e é atendido.

Ordem da dia — O Sr. Maciel Filho apresenta. por escrito, o
parecer verbal aprovado em sessão de 12 de julho -Último e relativo
ao processo ri. 234-40. procedente da Divisão de Águas, sobre a apli-
cação de alguns dispositivos do Decreto-lei ri. 2.281, de 5 de juram
deste ano; e o Conselho resolve transformar oportunamente em
"resolução" as conclusões do mesmo parecer. — C1 Sr. Berenhauser
Junior, tratando do assunto do processo n. 183-40. apresenta unia
indicação sobre a crise da energia elétrica em Campinas, bem como
um projeto de "resolução" com que o Conselho atenderá ao disposto
no art. 4° do Decreto n. 5.992, de 19 de julho último. Longamente
discutido o assunto, o Plenário, dando apoio ao proposto, firma a
"Resolução n. 11" (já publicada no D.O. de 23 de agosto de 1910).
— Continuando com a palavra, o Sr. Berenhauser Júnior rela t a o
processo n. 171-10; e, de acordo com o expresso, é firmada a se-
guinte

Resolução n. 15

O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando da
atribuição que lhe contara o artigo 1' do Decreto-lei n. 1.989. da
30 de janeiro do corrente ano; tendo em vista o requerido pela Em-
presa Elétrica de Coronr: Pacheco, Piau e C,loiana, município de Rio
Novo, Estado de Minas Gerais (processo n. CNAEE — 171-40) e as
conclusões do relatório respectivo; e
• Considerando que o exame da transferência da propriedade de

empresas 'de 'eletricidade será mais oportuno depois que as mesmas
empresas houverem assinado o contrato previsto no artigo 202 do
Código de Águas;

Considerando, finalmente, que já se acha em elaboração o pra-
jeto de decreto-lei pelo qual se regulará a revisão ou assinatura de
contratos das empresas anteriores ao Gádigo de Águas,a

Resolve:
manifestar-se em contrário à transferência da propriedade da Em-
presa Elétrica de Coronel Pacheco, Piau e Goiana para o Sr. Jcbsó
Joaquim da Silva Costa ou sociedade que o mesmo organizar.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1940. — J. Pires do Rio, vire-
presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator. — Jose Soares
Maciel Filho. — Helio de Macedo Soares e Silva.

É posto era discussão o relatório do Sr. Berenhauser Júnior
sobre o processo n. 253-40. em que se tem a Prefeitura Municipal
de Campinas solicitando ao Sr. Presidente da República autoriza-
ção para desapropriar as instalações da Companhia Campineira de
Tração, Força e Luz; e é aprovada a conclusão do relator, pela
inoportunidade da solicitada autorização. É também posto em dis-
cussão o projeto de decreto que regula a aplicação de penalidado
empresas de energia elétrica, que elevarem ruas tarifas sem a de-
vida autorização: e, com a aprovação de parte, decide-se continuar
a discussão do assunto na próxima sessão.

RESUMO DA ATA DA 89' SESSÃO, EM 20 DE AGOSTO DE 1940

Presentes três dos Srs, membros e ausentes os Srs. Pinto Peixoto e
Macedo Soares. — Trabalhos 1niciad2s às 18 horas e encer-
rados às 2t1,30

Ata — Não 14 leitura de ata.
Expediente — Não há.
Ordem do dia — O Sr. Carlos Berenhauser Júnior' relata o pro-

cesso n. 302-40, do interesse da Empresa Força e Luz Bananal Li-
mitada, Estado de São Paulo, concluindo, após lougo estudo, pela
autorização, por despacho do Sr. Presidente da República, da aver-
bação, no respectivo registro, do manifesto das modificações feitas
pela mesma empresa; e é aprovada esta conclusão. Em seguida, o
mesmo Sr. relata o processo n. 295-40, em que se 'apresenta deter-
minada sugestão da Associação Comercial de Campinas, a respeito
de uni contrato-padrão para ser adotado pelas municipalidades arn
relação às empresas de energia elatrica de que se sirvam; e, apoian-
do-se o relatos. fisarn assentados os termos da resposta a ser dada
àquela instrução. O Sr. Macitl Filho trata do processo n. 173-40.

nEsumo DA ATA DA 88' SESSÃO, EM 16 DE ACOSTO DE 1910

Presentes quatro dos Srs. membros c ausente o Sr. Pinto Peixcio.
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relacionado com a Companhia Agrícola e Territorial Sul Americana,
no Estado de São Paulo, e conclue por caber a apreciação do assunto
ao Ministério do Trabalho; o que é aprovado. O mesmo Sr. de-
sincumbiu-se do processo n. 240-40, com determinado pedido de
Luiz A. Ciscato, em São Paulo e opina pela restituição do processo
ao Ministério da Agricultura, com as conclusões censtantes do pa-
recer prestado no mesmo pela Consultoria Jurídica; o que é apro-
vado. Trata finalmente o Sr. Maciel Filho do processo n. 257,
de 1940, de que consta certo peCtido de Fritz Lutzow, no Espírito
Santo, e sugere que seja o caso submetido a despacho, em processo,

a do Sr. Presidente da República. Pasia-se à continuação da dis-
cussão do projeto de decreto que regula a aplicação de penalidades
às empresas de energia elétrica que elevarem tarifas sem a devida
autorização.

DEPARTAMENTO DE IMPREESA
E PROPAGANDA

SUBVENÇÕES

Comprovações aprovadas pelo Sr. Diretor Gera/ do Departa-
mento, no dia 8 de agosto de 1940:

Estados - Ano - Importáncia
Sergipe:

Associação de Caridade - Rosário - (S. E. 23.282,
, de 1910) . 	  1939 10:000t0

Santa Catarina:
Grupo Escolar Arquidiocesano "§.. José" - Flo-

rianópolis - (S. E. 14.360-40) 	  1938 3:00040
Mato Grosso:

Asilo Santa Rita - Cuiabá - (S. E, 18.918-39) 1938 20:0000
Asilo Santa Rita - Cuiabá - (S. E. 13.222-40) 1939 20:000t0

Comprovações despachadas pelo Sr. Diretor da Divisão, nos dias
1 de julho de 1940, e 12, 16, 20 e 27 de agosto de 1940: 	 3

Estados - Ano - Despacho
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Portaria n. 37, de 27 de agosto de 1940:
O diretor geral resolve desligar, nesta data, o estatístico classe

19, do Quadro suplementar do Ministério da Fazenda, bacharel João
Frederico de Melo Castro Menezes, que se encontra à disposição deste
Departamento, tendo em vista que o referido funcionário foi posto
à disposição do Conselho Técnico de Economia e Finanças por des-
pacho do Exmo. Sr. Presidente da República, datado de 21 do cor-
rente. Ao desligar o referido funcionário, louva-o pelo interesse, de-
dicação e competência demonstrados no exercício das suas funções.
Lourivol Fontes.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR DA DIVISÃO DE DIVULGAÇÃO

O diretor da Divisão de Divulgação do Departamento de Impren-
sa e Propaganda resolvo dispensar, nesta data, a pedido, das funções
de secretário do diretor da referida Divisão, em vista da autorização
do Esmo. Sr, Presidente da República de 21 de agosto do corrente
ano, processo námero 67.740-40, do Ministério da Fazenda (requisf-
ção para servir no Conselho Técnico de Economia e Finanças), a es-
tatístico classe 19, do Quadro Ruplementar do Ministério da Fazenda,
bacharel João Frederico de Melo Castro Menezes. Ao dispensar o alu-
dido funcionário, cumpre. do lustiça, elogiá-lo pelas belas e raras
qualidades de urdem. a.ssiduidade e competência que revelou na fun-
ção exercida, convindo salientar ainda que, tendo sido o primeiro se-
cretário nomeado para a Divisão, couhe-lhe cooperar para a sua
atual organização, que incontestavelmente muito lhe fica a dever. E,
afim de que conste na sé de ofício do funcionário em causa, determi-
no que se envie cópia da presente portaria ao diretor do Serviço de
Pessoal do Ministério da Fazonda. - Alfredo Pessoa.

Portaria ri. 10. de 28 de agosto de 1940:
O diretor da Divisão de Divulgação, usando das atribuições que

lhe confere o sul. 3°, parágrafo único do Regimento do Departamento
de Imprensa e Propaganda, e de acordo com o artigo 9°. parágrafo
único. do Decreto-lei n. 1.915, de 27 de dezembro de 1939, resolve
designar para exercer as funções de secretário do diretor da Divisão
de Divulgação o secretário. classe L, do extinto Departamento Na-
cional de Propa ganda. Ernani Guara g na Fornari, que já se acha em
exercício nesta Divisão. - Alfredo Pessoa.

Despacho do Sr. diretor geral:
Processo n. 624 - Ifarold Schultz, técnico classe F, deste De-

partamento, pede prorro gação de licença sem vencimentos. - Inde-
ferido, - Lonrirol Fontes, diretor geral.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saúde
Departamento * do Adettinisira.ção

Divisão de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de agosto de 1940
Processo:

N. 27.751-40 - Lemos & Lemos, requerendo restituição da im-
portância do 200$0. - Indeferido. O depósito a que se refere a
guia n. 907-183. já foi convertido em pagamento, conforme se veri-
fica deste processo, visto não ter sido atendido o recurso para re-
levação da multa imposta pelo Serviço de Fiscalização do Leite e
Laticínios.

Amazonas:
Escola Agronómica - Manaus - (S. E. 24.421-40) - 1939.

- Os documentos apresentados não são suficientes para comprovar
Maranhão:

Associação Educadora Italo Brasiliense - S. Luiz - (S. g.
12.373-40) - 1938 e 1939. -Os documentos carecem de formali-
dades legais. •

Ceará:
União de Moços Católicos - Fortaleza - (S. E. 14.673-40)

- 1939. - Os documentos ns. 16 a 27 não estão devidamente se-
lados.

Rio Grande do Norte:
Sociedade Mantenedora do Hospital do Seria - Caicó

h. 4.566-40) - 1939. - Os documentos não podem ser aceitos.
Alagoas:

Hospital de S. V. de Paula - Palmeira dos índios - (S. E.
24.423-40) - 1939. - Os documentos apresentados carecem de jor-
malidades.

Bafa:
Associação Centro Operário - Bafa - (S. E. 21.648-40) -

1938. - O documento apresentado não pode ser aceito.

Distrito Federal:
Colégio Latino Americano - (S. E. 24.553-40) - 1939. - 02

documentos apresentados não podem ser aceitos.
Associação Brasileira de Educação - (S. E. 24.579-40)(1 -

1939. - Os documentos apresentados não podem ser aceitos.1
Policlínica Geral dos Sargentos - (S. E. 24.478-40) - 1939.

.___ Os documentos apresentados não correspondem às formalidades
legais.

São Paulo:
Associação das Filhas de S. José - Vila Matilde - (S. E.

19.737-40) - 1939. - Os documentos apresentados carecem do or-
realidades legais.	

f

Santa Casa de Misericórdia - Avaré - (S. E. 24.422-40) -
1939, - Os documentos apresentados carecem de formalidades

Minas Gerais:

Instituto Eletrotécnico - Itajubá - (S. E. 22.071-40) - 1939.
- Os documentos apresentados carecem de formalidades legais.

Santa Casa de Caridade - Machado - (S. E. 23.764-4Q4 -
1939. - Os documentos apresentados, em sua maioria, não -podem
ser aceitos.

Sociedade Beneficente S. José - Protetora do Hospital de
Queluz - Conselheiro Lafaiéte - (S. E. 23.765-40) - 1939. -
Os documentos apresentados não podem ser aceitos.

Sociedade S. V. de Paula - Ouro Preto - (S. E. 23.280-40)
- 1939. - Os documentos apresentados não são suficientes para
comprovar.

•	 Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR

Dia 28 de agosto de 1940

Almissão de mensalista
Portarias:

N. 1.229 - Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pre-
sidente da República. na. Exposiçáo de Motivos a. 1.308, de 20 de
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agosto de 1910 e na forma do que prescreve o item V do art. 26 do
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitida corno ex-
tranumerário-mensalista Mercedes Franco Ramire.z, pelo prazo de
quatro (4) meses e onze (11) dias para, desempenhar as funções de
auxiliar de escritório VII no Instituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos, na vaga decorrente da dispensa de Aline de Sousa Marinho,
mediante salário mensal de 400$0 (quatrocentos mil réis).

Parlaria:
	 Dispensa de mensalista

. 1.230 — Por abandono, Alfredo de Almeida Paiva,
das funçõee de auxiliar de escritório VIII, extranumerário-men-
solista do Servieo cio Aguas e Esgotos, a partir de 10 de julho do cor-
rente ano.

Conselho Nacional de Educação
ar:

RESUMO DA ATA DA 25. SESSÃO, DA 2. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 1940, REA-
LIZADA NO DIA 26 DE AGOSTO, AS 14 HortAS

Presidência: Prof. Reinaido Porchat, tendo como secretário o
Sr. Francisco Leitão, presente ses srso conselheiros Leonel Franca,
Amoroso Lima, Josué d'Afonsecae Pano Lira, Jurandir Lodi, !Saias
Alves, Cesário de Andrade, Parreiras Horta, Leitão da Cunha, Samuel
Libânio e Luiz Camilo.

Expediente: Leitura de pareceres e de um requerimento do se-
nhor conselheiro Jurandir Lodi, no sentido de que o D.N.E. remeta
ao Conselho o histórico escolar, inclusive do corso secundário, do
Sr. Newton de Assis Albernaz, diplomado pela extinta Escola de Di-
reito do (ioiáz.

Ordem do dia: Foram unanimemente aprovados os pareceres:

141, da Comissão d eLegislação, reletor o Sr. CCSAriO de Andrade,
concluindo contrariamente ao registro do diploma de Arnaldo Pereira
Braga;

142, da mesma Comissão, relator o senhor Amerose Lima. s en-e
irregularidades na vida escolar cio aluno Tasso Fioravante Teixeira
Campos, concluindo por converter o julgamento em diligência. para
novas informações.

Contra o voto do Sr. conselheiro Luiz Camilo. foi aprovede o
pUtecer n. 140. da Comissão de Legislação, relator a sr. Anaeoso
Lima, sbre o registro dos diplomas de Merie Lourdes trance e-
outras, concluindo pelo indeferimento.

Relativamente a este parecer, o professor Leitão da Cunha leu ao.
Plenário unia indicação, propondo o seguinte: a) sejam os dizeres
constantes dos diplomas ou certificados a serem expedidos pelos es-
tabelecimentos de ensino reconhecidos, submetidos ao Departamento
Nacional de Educação, que deverá ter em vista a sua possivel uni-
formização; b) no caso de constarem do regulamento já aprovado
pelo Conselho Nacional de Educação, caberá a este revê-los para tal
fim.

A seguir, foi unanimemente aprovado o parecer ri. 139, da Co-
missão de Ensino Superior, relator o Sr. Reinaldo Prochat, sobre o
recurso da Faculdade de Direito de Alfenas, relativamente à homolo-
gação do parecer n. 304-39, do Conselho, concluindo pelo indeferi-
mento. O senhor conselheiro Paulo Lira declarou que deixava de
votar, rejeitando, preliminarmente, o recurso, por não estar este em
termos, isto é, apresenta-se em linguagem insólita. Sobre o assunto,
faiou ainda o Sr. conselheiro Jurandir Lodi, propondo se consignasse
na ata dos trabalhos da Casa a extranheza do Conselho, pelos termos
inconvenientes em que, neste e em outros casos, os interessados,
tendo indeferidas suas pretensões, se dirigem ao Conselho Nacional de
educação.

Esgotada a matéria da Ordem do Dia, o Sr. presidente encerrou
a sessão, convocando os Srs. conselheiros para o dia 28, à hora re-
:eilPental.

Instituto Osvaldo Cruz

CURSO DE SAUDE PÚBLICA

Relação suplementar dos candidatos matriculados no Curso
Saude Pública (Período letivo 1940-1911):

1. Manuel Fernaudes Pinho.
2. Ivan da Frota Porto.
3. Virgílio Augusto Bezerra.
4. Humberto Furtado de Oliveira Cabral.
5, Alatias Joaquim da Gama e Silva.
e. Moacir Pinto da Costa.
7. Mário do Larmo Cantição.
5. Jorge Suarei Quiroga (médico boliviano).

Júlio Salazar Cordova (médico boliviano).

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

'EXPEDIENTE ASSINADO PELO 511. C I f EEE DO DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Requerimento despachado

Dia 26 de agosto de 1910

Antônio Alves de Lira. — Não ha que deferir. 	 a

Ministério da Fazenda
. Gabinete do Ministro

Processo despachado

Pelo Sr. Presidente da República:
N. 92.237-39 — Requerimento de Assad Elias Scaff, reclaman.

do contra o alo da Delegacia Fiscal no Estado do Pará, deixando de
encaminhar uma petição ao 1° Conselho de Contribuintes. — Ar-
quive-se.

EXPEDIENTE DO 5h. MINISTRO

Dia 26 de agosto
Portaria:.

N.33 — O ministro do Estado dos Negócios da Fazenda, tendo
em vista a necessidade de consolidar a legislação esparsa sobre ina.'
postos internos, resolve designar o Dr. Pedro Teixeira Soares Júnior,
adjunto do procurador da Fazenda Pública, padrão 26, do Quadro Su-
plementar, Cristodolindo de Morais, agente fiscal do imposto de con-
sumo do Distrito Federal e o Dr. Fausto de Freitas Castro, para
procederem aos necessários estudos nesse sentido. A. de 8OUZ4
Costa.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

EXPEDI ENTE DO SR, DIRETOR GERAL

Dia 28 de agosto de 1940
Ofício:

Sr. diretor do Serviço do Pessoal
N. 167 — Transcrevo para conhecimento de V. S. e devidos

efeitos o telegrama de 21 do corrente, do Sr. êecretário da Presi-
dência da RE-pública:

"Presidente da República recomenda expedição ordens sentido
chefes serviços repartições lhe são subordinadas facilitarem por to.
dos os meios levantamento censo nacional a iniciar-se em 1 de se-
tembro, assegurando às repartições e agentes dele incumbidos não
só apoio moral como auxilio material para perfeita realização seus
trabalhos. Recomenda ainda que durante fase principal coleta cen-
sitária ou seja nos meses setembro e outubro próximos trabalhos re-
censeamento têm preferência sobre quaisquer outros. — Luiz Ver-.
gora, s-eeretário Presidência."

(Idênticos a todas as diretorias do Tesouro e repartioões da Ca.
pitai e telegramas às delegacias fiscais nos Estados.)

Serviço de Comunicações

Dia 15 de agosto de 19-10

Pedidos de certidão que, em virtude de não preencherem os re-
quisitos necessários, aguardam, na Secretaria do Serviço de Comuni-
caeões, o comparecimento dos respectivos interessados, para as com-
petentes 'indicações:

Processos:

N. 57.058-40 — José Pedro de Castro, desenhista classe "11" da
Divisão de Aguas do D. N. P. M.,.do Ministério da Agricultura.

N. 63.778-40 — Maria Nunca de Oliveira, por seu procurador
Erasmo Silva Santos.

N. 64.592-40 — Angélica Coelho da Silva, filha de Fernando
Coelho da Silva, ex-guarda desinfetador de 2 a classe da extinta da
extinta Diretoria de Saúde.

N. 64.406-40 — Maria Eugenia Amorim, funcionária postal
aposentada (?).

N. 65.013-40 — Edgar Medina Coeli, operário de artes gráficas,
classe Il. do S. Q. do Ministério da Fazenda.

N. 65.015-40 — Francisco José Goulart Júnior, idem, classe

de

ar,
N. 65.017-40 — Jorge Renato Coimbra de Gouveia, idein. clas-

se "G".
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N. 66.220-40 - Benedito Cláudio de Oliveira, patrão classe
lelo Ministério da Educação e Saúde.

N. 66.882,40 - Astrogilda Guiomar Sarmento da Costa, viúva
'de Mário Machado da Costa, filha do 10 escriturário do Tesouro Na-
cional, Manuel Ribeiro Sarmento.

Os requerentes devem entender-se cora o chefe do Protocolo
peral do Tesouro Nacional.

Xarope de Pariparoba Composto, V2, 200 c.c., $1, 285.
Xarope Guaiacolsulfonato de Potássio Composto, V2, 200 Ç•o..

$1, 2$5.	 -
Tintura Estomá q uica, V2, 30 c.c.. $060, 180.
óleo de ricino aromático. V2, 50 a 60 c.c., $060, $s,
Vinho de Guina, V2, 500 c.e.. $4, 380.
Vinho de Quina. V2. 250 e.e., 82. 230.
Os produtos da presente tabela são oficinais, preparados de acor-

Acham-se	 prontas, no Cartório do Tesouro, avenida 	 Venezuela
ti.	 32, aguardando o comparecimento dos interessados, para	 o	 ne-
.pessário pagamento do selo, as seguintes certidões:

Processos:

do com a Farmacop é ia li ias
Recife, 3 de junho de 1910. 	 - 31. C'. l'w.heco.

N. 860 . - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo coro o § 4 0, do art. GS, do Decreto-lei núme-

N. 59.983-37 - Albertino dos Santos Crtiv-eirn	 2:41. ro 739, de 21 de setembro de 1938, a tabela das marcas e preços dos
N. 33.071-40 - Alcides Bonfim Círio - 19$6. produtos de especialidades farmaceuticas, de fabricação de Lucas An-
N. 59,216-40 - António Joaquim de Oliveira - 7$2. tunes Xavier, estabelecido à rua São Manuel D. 1.092, cai Porto Ale-
N. 49.2:39-10 - Artur Teixeira Borges - 48$0. gre, Estado do Rio Grande do Sul.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

51.529-10
58.976-40
50 , 929_40
55.316-40
50.730-40
58.167-40
35.805-40

- Bernardino José Marciano - 5$2.
- Carlos Ferreira de Araújo - 4$3.
.___ Clotilde Barbosa de Andrade - 7$4.
- Cláudio Costa Ribeiro - 19$6.
- De.olinda Amélia Por Deus - 6$7.
- Diogo Alves da Costa - 36$2.
- Francisco Artur Costa - 19$3.

Tabela das bases legais para a cobranca do imposto de consu-
1no, sobre especialidades farmacêuticas, de fabricação de Lucas An-
tunes Xavier,	 estabelecido	 à	 rua São Manuel n.	 1.692, em	 Porto
Alegre.
NGine ou marca dos produtos - Claseificação fiscal - Característicos

(Peso por unidade - vidros) - Imposto - Preço - Obs.
N. 61.652-40 - José da Cunha e Melo - 5$9. Inseticida marca "Laxe:
N.
N.
N.
N.
N.

40.105-40 - José Damasceno Pinto de Mendonça -	 24$8.
60.531-40 - Maria Romana de Oliveira Ribeiro - 2683
50.455-40 - Mary Alice Coggin Itumley - 42$8.
64.986-40 - Moacir Alves da Silveira. - 12$2.
f.1 .357-40 - Rodolfo Pereira de Matos Machiado - 25$4.

XII,	 100.0. $060, 880. dúzia.
XII, 250,0, $080,	 1880, dúzia.
XII. 500.0. $1. 30$0. dúzia.
XII.	 1.000,0.	 $2,	 6080. dúsia.

N. 64.311-10 - Simão Alves de Araújo - 6$0. Porto Alegre, 29 de fevereiro do 1910. - Lucas Antunes Xavier.
Ao todo: 18 certidões - Selo total: 342$3.

Dia 28
Processos:

N. 50.035-40 - Requerimento da Companhia Brasileira Tndus-
krial de Eletricidade S.. A., pedindo vistas do processo ri. 100.211,
ide 1938. -- Não tratando o processo n. 100.211-38 de assunto que
viga respeito h requerente, intime-se esta a retificar seu pedido

Serviço de Comunicações, em 7 de agosto de 1910. - Armando
partv>iro diz Cunha, chefe.

N. 57.2E-40 - Requerimeito de Felipe Carlos dos Santos, pe-
Cindo devolução de sua justificação de idade. - O processo do Con-
éurso de Agentes Fiscais do Imposto de Consumo, relativo ao ano de
'1918, echa-se arquivado mio Arquivo Nacional. À vista da informa-.
krto nada lri que deferir.

S a rvien de Comunicações, em 7 d s agosto de 1010. - Armando
Carnriro	 CUnho, chefe.

Pedido, de certidão rpir. cru virtude de m7in t(reenclierem os re-
kpitsHos, neessários, tywaritam, na S e erelaria	 flP
itilear: j10 '',	 compnre.eimento dns respectivos interessads, para as com-
petentes indicações:

Processos::

N. 18.827-39 - José belfino, escriturário classe E, do Minis-
tério da Educação, indicar o fim a que se destina a certidão p0-

ida.
N. 69.520- .10 - Aquiles de Faria Lishón, natoralisla classe K,

eo Ministério da Educaeem, idem.
N. 65.231-10 - Francisco de ffiveira Porto ex-servente,

dem.
N. 65.731-10 - Carlos de, Medeiros Jansen Ferreira, p. p.

;dona Nizelda Rosa Teles, idem.
N. 67.988-10 - Luiz Augusto Alves Leitosa, aposentado, jun-

tar cerid5n.
11.,t. 87.111-38 - Camila de Sousa Brito. viúva, pc,:star escla-

xecimenlos.

Diretoria das Rendas Internas

Dia 26 de agosto de 1910

N. 859 - O diretor das Rendas lidera:1e do Tesouro Nacional
faz publicar. de acordo com o g 1°, do tal. OS. do Decreto-lei núme-
ro 730, de 21 (b. - setembro de, 1938, R tabela das marcas e preços dos
produtos de espe..ialidades farmacêuticas de fabricação de M. C. Pa-
checo, estnbele,-ido à praça da Paz, 425, (Farmácia Zs;alva Vida), Afo-
gadGs. Recite. Estada do Pernambuco.

Modelo 25 - Decreta-lei 739, de 21 de setembro de 1938
Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consu-

rno, sobre as especialidades farmac ."niticas, de fabricação de M. C. Pa-
checo, estabelecido à orara da Paz 421 (Farmácia Salva Vida), Afo-
gados. Rerite. .Eslado de Pernambuco.
Nome nu marca dos produtos - Classificação fiscal 2 - Ca raC Cr LS-

I	 - finticslo 4 - Pree,o 5 - Observações

see i Esporão	 C:entalo, V2. 120 e. e., 5,080, 1$5,
Xarope de Iteleino Iodado, V2. 200 cc., 8. 280.
Xarope de IodureLo de Mercúrio. V2. 200 c.c., $1, 280.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. EM. PRESIDENTE DA nerettitsc.s

Dia 24 de agosto de 1910

Processos despachedee:

N. 58.138-40 (Tesouro), de interesse de Anibal Gouveia.	 Ar-4
quive-se.

N. 100.825-39 (Tesouro, eni que o Sr. ministro da Agricultura
submete à consideração superior o requerimento cio industrial Hermes
Traldi. - Indeferido.

ExpED1ENTE DO sIt MiN"..5., "11tO DA FAZE:IDA

N. 61.138-40 (Tesouro. de interesse de Anglo-Mcxicart Pctro-,
leum Co. Ltd. - Deferido. feita a p'rova de propriedade dos volimie:
e satisfeitos ee emolumento. consulares devblos, na forma dos oerá-
gratos 1" e 2", do art. 7', cio Itscrelo a. 22.117, de 16 (1,. . mlii tio
1933.

N. 31.764-40 (Tesouro), de interesse de Furtado de Annelds
Comp. Ltda. - De acordo com a autorização da Superior Autoridade,
referente ao item 16 do parecer deste Ministério n. 1.369, de 30 do
julho último, e, nos termos da letra "e" das instruções anexas à
circular TI. 26, de 14 do cerr(ude, permito a aceitação das,. faturas,
dispensada a multa.

N. 42.809-40 (Tesouro', da int•:1::::se de Schilling, Hillier é:: na.
Ltd. - De acordo com a ai:ui : liaça() da Superior Autoridade . refe-
rente ao item 16 do parecer deste Mins1rio n. 1.369, de 30 de julho
último e, nos termos da letra "c" das instruções anexas à circular
ti , 20 , de II do corrente, permito a aeoilaçãn (125 faliu-as de que trata
este processo e a consequente, baixa no termo de responsal,Ilidale
assinado pela apresentação desses documentos.

Conselho Superior de Tarifa

ACCM.DÃO N. 9.11n

Recurso n. 6.103-A910 - Classificação de mercadoria -
correntes, A. Pinheiro ês, Silva; recorrida, Alfãnderp do me de Jzt-
neiro.

Ferhoduros de emblitir, não sendo das comuns. (te que
trata a Tarifa, estão cliissifieadas entre as "não esperi-
ficulas", de que trata a 2't alínea do art. 811, da Tarifo.
Vide asórdão n.

A. Pinheiro Silva despacharam na Aliai/dee:a deS't.a caiu aI,
pela nota de importação ri. 81.218, de 25 de oulebro de 1030, na.
6" adição, "fechaduras de ferro, não especificadas", mas, em retire_
rência, pretenderam &tenni, essa classificação para a de "fechadu-
ras comuns", com isto não concordando o conferente minaneiro,
que aludiu a decisões existentes, da Alfentleg,a e deste Coni“(1110.

Requerida, então, audiência da. Comissão da Tarifa, e.4a, por pa-
recer unânime, de acordo com o julgado do Conselho, esteve pela
classificação feita em despacho, e ci Sr. inspetor assira decidiu.
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Não se conformando, os interes.sados recorreram, no prazo legal,

	

alegando	 .	 1	 t

• ' que• só o funcionamento da , ftehadura é que lhe det:er4
mina a taxa, nada influindo para isto a maneira de se a
empregar ou colocar. E argumentam com citação dos arti-
gos 841 e 769 e nota n. 217, para concluirei:a que se esta
nota tão somente gravou as de ferro, de embutir, quando
deixarem visíveis as partes de cobre que lhes estiverem
ligadas, nem por iso considerou não especificadas as que,
sendo de, embutir, não tenham as partes de cobre indi-
cadas."

Dão, assim, a entender, os recorrentes, que a taxação com a
aluai não se conformaram, proveio de se aplicar ao caso a nota nú-
mero 217. Mas, como se vê dos acórdãos ns. 4.427 e 4.429, tal não
ficou declarado, E • a classificação em lide, já ti assunto por várias
vezes reeolvido, tanto que já houve pronunciamento desta instância,
Diesmo potsteriormente acta acórdãos citados.

E, nessas condições:
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Considerando. que a citação do art. 769, para comparação com

o art. 811; não exclue a taxação das fechaduras de cobre, de embu-
tir, como não especificadas, pelo fato de não haver, ao primeiro,
nota semelhante à de n. 217, o que mesmo seria sem cabimento;

Considerando, finalmente, que, não obstante as alegações e argu-
mentos dos recorrentes, por não serem os niesmos de molde a alte-
rar o decidido, que, parece, está de acordo com a legal interpretação
da paute aduaneira:

Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, _negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1* Camara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de
maio cle Hildebrando Newton de &recitas, presidente. —
Rapo Linhares da Veiga, relator.

Fui -presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

AcoRPÃo N. 9.147

ataeurso in 6./112-A-952 — Classificaeão de mercadoria — Re-
correntes, Nogueira', Cortfzo & Comp. Lede. — Recorrida, Alfenda.ga
da Bafa.

seu da Tarifa.
Esta, parece imánlme, opinou pela manutenção da classificaeao

feita em despacho, assim decidindo o Sr. inspetor, "visto ee tratar
de clessificacão lambem já resolvida pelo Conselho Superior de Ta-
rifa".

Ainda não se conformando, recorreram os interessados, no pra-.
za da lei, para esta instancie, mas, nas razões, que apresentaram paea
jiistificar o seu ponto de vista em leve continuam a manter a pre-
tensão exposta em p rimeira instància, nãa se vê aegumentas novos
que obrigassem contestação em favor da decisão recorrida, que foi
proferida legalmente e de Acordo com a jure eprudencta uniforme
para casos iguais, mesmo dos próprios recorrentes. •

E nessas condições:
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Considerando que, de fato, não favorece aos recorrentes a nota

n. 171, porque no caso não houve a importação das "obras de vidro
he quais viessem grudados ou presos os bocais -.-- pertences ou: par,
tes da= mesmas obras";

t.,insiderado finamente. que, a ausência da amostra, no caso
não motivo para preteleção de juleamento. tantas vezes tem sido
resolvida ri questão de claasificação em apreço, tal como se vè do
acerdao 7.591, originado de decisão proferida em sessão de 29 de
dezembro último:

Acordam os membros'da Primeira Câmara do Conselho -Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
17 de manta de 1910. — Ilildebrando Newton de &recuos, presiden-
te, —	 LIS/vires	 Veiga, relator.

ani presente — Ledo. Caçador, representante da Fazenda ffie,

AG011itÃO as. 9.148
,1	 .

Recupà:e n. 0.447-M-908-	 Clasificação tde mercadoria-- fle-4
corrente, Fred Figner — Recorrida, Aifândega do Rio de Janeiro,

"Estojos de madeira, revestidos de tecido de algodão, cond
guarnições de metal ordinário", foram gravados legalmeido4
com a sobre-taxa de 30% prevista na nota n. 87 da Tarifa.1

Fred Figner .despaerron, na. Alfândega desta Capital, pela nota da
importação n, 58.104, "estojos. de madeira revestidos de tecido Ota
algodão", que taxou a 260 por quilo, de acordo com o art. 320
Tarifa.

Em conferência, porém, foi exigida a sobre-taxa de 30% refea
ride na nota n. 87 da Tarifa, visto se haver constatado, em tal(
estojos, a existência de "guarnições, de metal ordinário" quer ia-
terna, quer externamente. 	 •

O importador, entretanto, não concordou : e, alegando não con-
siderar como guarnição "a alça do estojo'', que é elemento "para
sua condução e fechamento", requereu que a respeito fosse ouvida
a Comissão da Tarifa.

Esta, parecer unanime, opinou pela procedencia da exigência',
e o Sr. inspetor assim decidiu.

Não se conformando ainda, o interessado pagou, no prazo leeaa,
a diferença que se ofereceu e recorreu, lambem em tempo habil.;
para este Conselho.

São alegações d'o recorrente, além do que afirmou em primeir4
instância, que:

"dobradiças e lechniltirae são ferragens que completam a
finalidade do estojo e assim não . podem sei. consideradas
guarnições, pois, que isto é aquilo que melhora a apr esenta-
ção do objeto, tornando-o mais valorizado e não o que a nee
cresario ao seu funcionamento". 	 -

Aceitaveis, se eabiveis, os argumentos de contestação apreaentae
dos contra o exigido e decidido, (Icemos notar que, alem de ser o
assunto já dó conhecimento desta instancie, conforme 'decisão- eacente
em processo da mesma procedência, ha ainda para se verificar' rpm
as guarnições de metal oidinário, constatadas, nem são só "a alo, a
fechadura e a dobradiça", cena) lambem que "tais guarnições apare-
cem no estojo, não só externa, como internamente tinformaçaeas
fls. 5 v.)" e isto se confirma pela amostra presente.

E nessas condições:
Considerando que, e renrec está em termos e o procer::,.)

vidamente instruido e informado;
Considerando que, tal como se v ic relatório acima, a e=tojO

em causa, tem, de fato, cuarnições que lhe servem de adorno, muito
embora que se entenda lamberia sejam essas parles de metal, se ;Leia
impreseindiveis ao menos de guarnição no sentido de fortalecer a
segurança do (Meto, no fim a nue vae servir;

Considerando, finalmente, que. ainda que se nata levasse en)
o todo das partes met:dieric que se apresentam, para o efeito de ma-
joração da taxe a ceie está sujeita a mercadoria, bastava quee s-,
admitisse Pm parte, tal como ensina o artigo 2n das Dispoeieõe
liminares da Tarifa na sua última parte:

Acordam os membros tia P'Hileira Câmara do Conselho Sdp..inr
de Tarifa, negar provimento ao recurso, pelo xote -le quididade no
presiden'e.

Secretaria da Primeira Camara do Concelho Superior de Tarifa,
17, de maio de 1940. — Ilildebrando Newton de Barceilos, presiden,
te. —. 1Ingo Linhorc q do Veiga, relator.

Vencidos' Otávio , Lopes Se Campos e Antenor Ribeiro de Me,
nezes

Fui presente — Loiin Pni:nann, representante da Fazenda pú-
blica.

eeórateio N. 9.149

Recurso n. 6.453-A-916 — Classificação do Mercadoria. — Re.
corrente, Fred Figner. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro. .

"Estojos de litd3CéYt, revestidos de tecidos de ot,Iwitio.
com guarnições de metal ordinário?, foram bem despachados
com, a sobre-to,ra de 30% prevista na nota n. 87 da Tarifo.

Vred Figner despachou, nu Alfendega desta Capital, pela neta de
importação n. 87.093, de 23 de novembro último, "estojos do nveleire
revestidos de tecido de algodão cora guarnição do metal ordinário'. pa-
gando a sobre-taxa de 30% prevista pela nota n. 87 da tarifa.

Em seguida, porana requereu audiéneia da Comissão de T;:rifa,
alegando que pagou dita sobre-taxa, em vista do decisões existentes,
da Alfândega, mas, não se conformava com o decidido.

A COMMO em parecer unanime, considerou a mareadoria Lerei
despachada, na conformidade das decisões referidas, e o Sr. inepetor
assim decidiu.

No prazo legal, recorreu entâo o interessado pura este Coleei/to,
alegando:

"que alças, dobradiças o fechaduras são ferragens que
completam a finalidade do estojo e assim não poderia ser con-

. stcieradas enfeites ou guarnições, pois, que isto é aquilo que
ealicallaulaela apresentação do necessário ao seu funcionameraeJ

Bocais dc cobre, para laiiii.Aeõe.'s, poema 2088 por attifin
no artigo 791 da Tarifa, observando para o coso a determi-
nação do art. 18 das Disposições Preliminares.

Nogueira, Cortizo & Comp. Ltda. despacharam. na  Alfendega
Pala, pela nota de importação In 2.0508, de 7 de junho da 1939, ebo-
Fatia, pela nota de importaçan n. ?.508 • de 7 de junho de 1939, 'bo-
do', da taxa de 20$8 por quilo, do art. 791 da Tarifa, ina •g, em eon-
ferêne'a, pretenderam alterar essa classificação, cem a alegação de
se tratar de "bocais ird•.ra candieiros de vidro" e que aeej to deviam
de pagar a taxa de Meai, de acordo com a nota n. 171 da Tarifa.

E corno não foss e m atendida= om, fuven,J., r e -0,1f.
neiro que se traCsa de "classificação já usolvida na Alfteidega,
por iiiver':as vezes', requereram, enfito, que rossp t .0 L,; .‘ ti I AU111z.-.

•
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A Alfândega, no seu Ofício de encaminhamento, n. 557 de 7 de
'fevereiro, justifica como acertada a classificação neste processo con-
firmada, a qual é autorisada pela nota n. 87 acima aludida.

'E assim o caso examinado;
Considerando que, o recurso está em termos o o processo devida -

/mente instruido e informado;
Considerando que, tal como se võ da amostra, tais estojos tom,

de fato, guarnições que lhe servem de aciõrno, muito embora que se
entenda tamisem, sejam essas partes de metal, se não imprescindiveis,
ao menos de guarnição no sentido de fortalecer a seguranca do objeto,
lio fim a que vae servir;

a Considerando, finalmente, veie, ainda que se não levasse em conte,
ai todo das partes metálicas que se apresentam, para o efeito de ma-
joração da taxa a que está sujeita a mercadoria, bastava que se o ad-
rnitiase em parte, tal como ensina o art. 26 das Disposições preliinina-
ees da Tarifa, na sua última parte;

Acordam os membros da Primeira Camara do Cnnselho Superior
de Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, negar provimento
ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
17-5-1940. — Hildebrando Neudon de Barcellos, presidente. Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Vencidos os Srs. Sá Campos e Ribeiro de Meneies.
Fui presente,. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.150

Recurso n. 6.464-A-985 — Classificação de Mercadoria. --s. Re-
ema ente, Fred Figner. — Recorrida, Alfandega do Rio de Janeiro.

Caixas ou estojos de madeira, revestidos de tecido de al-
godão, com guarnições de metal ordiwirio", foram bem despa-
chados com a sobre-taxa de 30% prevista na nota nL 87 da
Tarifa.

Rred Figner despachou na Alfandega desta Capital, pela nota de
importação n. 80.054 de 1939, "estojos de madeira revertidos de tecido.
de algodão, com guarnições de metal ordinário". art. 320 da Tarifa.
taxa de Na() por quilo, mais 30% de sobre-taxa, tia nota n. 87, porém,
declarou, em seguida, que paia concordava com a decisiio que mandara
aplicar, a caso igual, a aludida sobretaxa, e requereu que a- respeito
se ouvisse a Comissão de Tadfa.

Esta opinou pela manutenção do resolvido, e o Sr. luspetor decidiu
de acôrdo.

Recorreu. então, mais uma vez, e interessado e nas suas tdegae5ea
vem mantendo os mesmos argumentos já expedidos em casos anterio-
reg, que a esta insta/Ida foram dados apreciar, o já resolvidos entre
outros, pelos Acórdãos 11S. 8.841 e 8.945.

Trata-se, assim, de assunto sobre o qual o Canse,lho já se encontra
perfeitarnante eacla.recido.

E nessas condições;
Considerando que, o recurso foi interposto no prazo legal, está

em termos e o processo se acha devidamente instruido e iniormado:
Considerando que, tal como se vê, da amostra. tais estojos têm,

de fato. guarnições que lhe servem do adorno, muito embora que
entenda Lambem sejam essas partes do metal, se não imprescindiveis,
ao menos de guarnições no sentido de fortalecer a segurança do objeto,
no fim a que vae servir;

Considerando, finalmente, que, ainda que se não levasse em con-
ta, o todo das partes metálicas que se apreacastam para o efeito de ma-
joração da laxa a que está enjeita a mercadoria, bastam/ que se o
admitisse em parte, tal como ensina o art. 26, das Disposições Preli-
minares da Tarifa, na sua eltuna parte;

Acordam os membros da Primeira Câmara da Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos negar provimento ao recurso.

Sacretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
17-5-1910. Hildebrando N.leton de Barcellos, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Vencidus os Srs. Sá Campos e Ribeiro de Menezes.
Fui presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

AORDX0 N. 9.151

Recurso n. 4.010-A-401 — Classificação de mercadoria — Reaor-
eente, Teodor Wille & Comp. Ltda. — Recorrida, -Alfândega de Santos

Bem classificada, pela Alfílndega, como "graxa lubrifi-
cante complexa", a mercadoria que, pelo Laboratório Nacional
de Andlises, assim foi denominada.

Teodor Wille & Comp. Ltd. despacharam, na Alfandega de Santos,
pela nota de importação n. 64.586, de 21 de outubro de 1937. entre
outras mercadorias, 100 tambores contendo "oleo mineral refinado
lubrificante, composto", da taxa de 2608000 por tonelada, do art. 599
da Tarifa, mas, esta classificação não foi aceita em conferência, por
entender o funcionário aduaneiro que "a consistência do produto em

questão é a que apresentam as graxas para lubrificação e os
volumes trazem nos rótulos a declaração de se tratar de
graxa-alobil; pelo que, se devia ouvir o Laboratório Nacio-
nal, afina de ficar o caso esclarecido",

Os importadores não concordaram e requereram audiência da
Comissão da Tarifa, alegando "que o produto não tem aplicação era

"qualquer indústria e para o seu uso em fins automotrizes é
que se lhe nota a elevada consistência de que é dotado; que
a sua composição é para o fim de aumentar a adesividade do
produto e evitar o resecamento das partes lubrificadas; que
a sua denominação de graxa-alobal, é devida somente no fato
de ter sido este lubrificante elaborado para substituir ao
antigo Cg. Mobiloil CC".

Consulta aquele Laboratório, vê-se, à fls. 15 do processo, o
laudo n. 951, de 4 de abril de 1938, que declara ser, a amostra que lhe
foi presente, "de uma graxa lubrificante complexa". E ante tal pa-
recer, a Comissão, unanimemente, foi pela classificação da mercadoria
no art. 960, à taxa de 1e040 por quilo, assim decidindo o Sr. Inspetor.

Paga, em tempo habil, a diferença que se oferecein recorreram os
interessados, também no prazo legal, para este Conselho.

Nas suas razões, às fls. 28-39 do processo, mantêm-se os recorren-
tes com as mesmas alegações feitas em 1' instância é terminam solici-
tando que pelo Conselho seja novamente ouvido o Laboratório Nacio-
nal, o que teriam intenção de fazer, se não fosse a exiguidade do prazo
para recurso.

Antes de encaminhado o proceaso, apresentaram ainda os recor-
rentes, em aditamento ao recurso, a petição de l'is. 35, com dois laudos
do Instituto de Tecnologia do Estado de São Paulo e nos quais se
declara "ser o idobilgreaae uns óleo mineral de alta viscosidade tornado
mais consistente pela adição de 6 e 8 de um sal de alumínio de ácidoa
gordurosos.

A Alfandega, no seu oficio de encaminhamento, e. 567, de l.‘,0
de dezembro de 1938, informa que a sua decisão foi proferida com
apoio na parecer do Laboratório Nacional de Análises.

Providanciada a regularização dos documentos de fls. 31/34,
cujas estampilhas não estavam lagalmente inutilizadas, foi solici-
tada nova audiência do Laboratório, não só pelas alegações apresen-
tadas no recurso e no seu aditamento, como também atendendo-se
ao pedido dos recorrentes.

E a resposta que se aia à fls. 39. é a confirmar.ão do laudo nú-
mero 951, acima referido, com a explicação de que a composição do
produto" ë constituida de um ólao mineral e de um sabão de-alumí-
nio, "composição essa, própria das graxas lubrificantes complexas.

Assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso cala em termos e o processo devi-

damente inatruido e informado:
Considerando flue, Rute o laudo de principio emitido pelo Labo-

ratório Nacional de Análises, bem andou a autoridade recorrida ao
decidir, pela forma que o fez, a classificação da mercadoria sobre a
quel teve justificada devida o Conferente aduaneiro;

Considerando, finalmente, que. a confirmação e a explicação ao
referido laudo, autorizam se reconhecer acertada a decisão da Alfan-
dega, sem se menospreear os outros laudos apresentados, mas, por
se decidir conforme o parecer da entidade técnica oficial para as
questões como a de que se trata, por isto;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Caanara do Conselho Superior de Tarifa,
17-5-1910. — Hildebrando Newtan de Barectlos, piwidente. Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pá-
blica.

Aceiniaeo N. 9.152

Recurso n. 6.398-A-935 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, S. A. 'Mete Martins — Recorrida, AIfandega do Rio de
Janeiro.

Fio de cobre coberto, para soldar, classifica-se no ar.
ileo 771, taxa de 5200.$

A recoarento despachou pala nota n. 64.437 11e 1939, "obraa não
classificadas de cobre, simples", artigo 791, taxa de 10$100 por quilo.

Em ato de conferência, a recorrente, por tratar-se de "fio de
cobre. nú, simplea de mais de 3 até 6 irem, de decímetro", art. 771,
taxa do 5$200 por quilo, desejando restituição do que a mais pagou,
solicitou fosse ouvida a Comissão de Tarifa, tendo o Sr. inspetor de-
cidido ter sela bem despachado, por tratar-se de "solda de cobre em

É desta decisão que recorre, no prazo da lei, alegando que o
Sr. Ministro revogou a ordemn. 307 de 1938. o o Decreto-lei !minero
1.028 que mandou acrescentar a nota 175 da Tarifa e o seguinte: "o
fio ou verguinha nú ou coberto, preparado para soldar, pagará a. taxa
da 2a alinea", referindo-se entretanto a alumínio pela mesma razão
a ordem não deveria prevalecer para o cobre destinado ao mesmo
tira.

No exame da amostra se verifica tratar de um fio de cobre para
soldar, coberto Com o material necessário para essa finalidade.

O assunto se acha resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda, peia
eiraular ri. 5, "Diário Oficial" de 20-2-1940, nos seguintes termos:

'Fio ou verguinha de cobre nú ou coberto, preparado
para soldar" tem a mesma classificação tarifária estahole-
eida para idêntica mercadoria feita do alumínio". Declaro
aos Srs. inspetores das Alfndegas e chefes das demais esta-
ções aduaneiras, para seu conhecimento e devidos fins, que.
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por despacho proferido no processo fichado sob n. 52.?,32,
o Sr. ministro da Fazenda, viáta do parecer unanime do
Conselho Superior de Tarifa, resolveu esclarecer que, o 'fio
ou verguinha de cobre, nú ou coberto, preparado para sol-
iinc lom a mesma classificaçãa tarifária estabelecida para
'idêntica mercadoria feita de alumínio, pois o aditamento
que o DC 1:1131.0-1 Pi D. 1.128, do 4 de janeiro de IS3S. fez a
nota n. 1-75 ao artigo 655 da Tarifa daa AU:Lide:os é ox-
tensivo ao art. 77t da dita tarifa, por força da nota n. 201

a este correspondente."

Considerando que o assunto deste recurso já foi resolstfo pelo
1Sr• ministro da Fazenda, pela circular número 5 de 20-2-040:

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Suparior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Caiara do Conselho Superior da 'naifa,
17 de maio de 1040. — Hildebrando Nemum de Barceiras, prasidynte.
— Antenor Ilibeiro de Menezes, relator.

Fui uresonto. — Ledo Caçador, represei-ante da Fasanda
Vica.

Acoima() N. 0. 1511

Rucurso ri. 6.402-A/930 — Classificação de mareadnria — Recor-
reata, Lalsaratórios 'temi : dos Ltda. — aceorrida, A.;fSaaa . aa de,
Rio de Janeiro.

Soluçá() medicinal concentrada, em dose não
tica, mio sendo solução eta.l.sifica-se no artigo 1. IS1,
para pagar direitos , sobre a âubsItíneia 121diS Iribillif, e(1, 44.4
aeordo com a nota 21. 218.

A recorrente despachou pela nota 45.28?, ,10 1a30, "preaaraçaas
para uso interno, compostas cie iodo e acido golico eoinh;Tinrio
com iodai() do sódio e aliceama", do art, Laao, para aaaar
"ad-vidorein" sobre 5:2:3688.

Em ato de conferência. esta classifical.ao fo; imanaaada eae-
dida Comissão de Tarifa. O Sr. inspetor, depois de ouvir o 1,,no-
ralário Nacional de Analises, decidiu classificar como -staneão me-
dicinal concentrada", para pagar a taxa da sebilânda mais tribu-
tada, nu caso do iodo, do art. 913/2, taxa do Saa700 par ,l aiaa	 -

As conelusões do Laboratório Nacional de Análises são as se-
guintes:

"A referida amostra, representada por um liquido e s
-curo, do sabor adstringente e cheiro especial. é nn.a so-

lução medicinal concentrada, contendo iodo, a,..hio gálico,
iodurcto de sódio e • Icernia, tendo emprego 0:1 111e;a1rneao
.de uma especialidade farmacêutica. Não se traia de uma
solução oficinar.

O artigo 1.530 da tarifa, minado se refere a preparaçõas para
uso interno ou externo, não se refere às soluçõos medicinais, que se
acham devidamente elassiticains no art. 1,181.

No caso em aprecio,	 tacnico declara que 50 trata cie ama
loção medicinal "concentrada" e não oficina), e a nota n. a clara
quando manda pagar 'os ilirciios da substancia da taxa mais elo-
varia,

A recorrente interpus o recurso dentro do' prazo e da acordo
com a lei.

Isto posto:-

Considerando as conclusões do Laboratario Nacional de Análi-
ses;

Considerando que se trata de unia solução medicinai concen-
trada, em dóses não terapêuticas e

com-oder:mim quo os lermos "praparações para no interno ou
externo" do art. 1.530 da Tarifa, não se pude referir a este pro-
duto devidamente classificado;

Considerando os dizeres da nota o. 218 da Tarifa: •

Acordam os imanbros da I Cainara do Conselho Superior de,
Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente,

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
17 de maio de 1940. — ilude brando NeWl021 . de Barectlos, presidente.
— Anienor Ribeiro de-Ilenezes,

Fui presente. — Ledo Caçador, representante da Fazenda. Pú-
Nen

ACÓRDÃO N. 9.154

Recurso ii. 6. 159-A/980 — Classificação do mercadoria — Re-
corrente, Sociedade Técnica Bremensis -Ltda.; recorrida A.Ifandeea
do Rio de Janeiro.

Guarnições de ferro para engradação de páginas .ou
"clichés", usadas nas mdquinas planas, destinadas tombéM
a preencher os claros de pdginas dos serviços tipogrdficos,
silo, na Tarifa, utensilios pura máquinas, do artigo 1.859,
como foram despachados.

Sociedade Técnica "Bremensis" Ltda. despachou, na Alfândega
dela Capital, pela nota de importação n. 61.085, de 5 de agosto úl-
timo, na 1' adição, "ulenstlios não classificados para máquinas", ,da
taxa de 2080 por quilo, do art. 1.859 da Tarifa, mas, na na'esma data
pagou, pela nota do diferença em tempo, n. 61.08'4 a importância

precisa para pe: fazer •a Vos d:reiles devidos peta mereadaria ço.aaj
"espaças de ',erra para easaatraador", do art. '836 o taxa do‘Jf.i:..;,,

Lia;u da, poisara requereu para ser o caso submetido iu f:0-•
mir.ão ulj Tarifa, depois de ouvida a in l I vrenS a Nael0:1Z 1 1, ViSI.0 que
pagara aqueia diferença, por obediéncia b. deolsan, mIa AlfOnd-aa,
paaa idêntka mercadoria, mas, nao so conformava com o ,P.a•ai; ia

Feito o expediente solicitaao. aparara no processo, a fls. O. o
Oficio n. 2.060. no qual a imprensa Nacional comunica que, de
do comcom o paracer dos [arnicas daquela Imprema.

"se traia de aranstra da anarnicões sistemáticas de fsrro,
proslando-se para engradações de paginas ou do eli,hés
usadas nas inácininas planas, e, também se ihodinam fl
encher osos cha 0 ,, da páginas dos serviços ipoará 	 . E,
após, a Com ',sai, so paina aciou opto:Indo que, do a aodu
como a deciaaatu. Ciai, de IS de julho anterior, a na n o:aio-

ia-tava compreendida 110 art. 856, Como Ofpae0;s,
guarnições para enoradação (13 pdgin4;s e clirlu :s.	 dd,
taxa de 38420, ..e.ndo o Sr. aipetor aasim docidido."

No prazo legal. recorreu, então, a interessada, para aste canse-
Ma, e a f l s. 12:1•1 asião as saas :_lu' aaçõeo	 pela	 classificasão
mercadoria no art. 1.aa9. Mantém a claasificação que fez na mita
de importação, por antenda-la paia e adequada,

"de vez que se trata de anarniçõea usadas no serviço de eu-
gradação de pagiaas e clichés, nas oficinas tipográficas. eia
funcão exclusiva nas reapedivas máquinas. Que, n5a re-
correra da decisão anterior, ro 631 , mas, nem por aao vana
a mesma se conrarniarn a por isto ora vem à in , tancat c u-
perior. Que os iitensfhos de que se trata "são peça de
ardicarão excia , ka ris taáqtli1111,1 planas, usadas como esoir-
niçaies para sagrador:ao da paginas ou de Que. tais
poças, fnrinando e protegendo as camposieaas. são panai, às
máquinas e assim nso prslarn ser confundidas com ela
ev n w»,s., fi le(fr .ç,	 a2!;Ping, 2,(211191 ns cl mires murou
poro encadernador, paia, éste s , caracteres que s5n, e (h:, re.

duzi4las texio ,Ta emaan-osao,
erra-planto tala os pacas em queArto, sao de p iaria:lava- ta-
manhas e po , os a fl0s5n, absolutamente., easnrteres,
nada comPóana Que.	 1?Pa a el a., do ar l . 856, 'il ., para
erradernador eia:orara° fra mm gaarnieacs despula:aos, do
que se trata.	 i.t,4 maquinas, de imprimir
gra firmei) I e Que, a i'acisata n . 631, não podia ser faa
rida com apuo no pare.'er da Impiewza Nacional. cora,
Se proferiu, porque, quer ;asse parecer, quer o prestada pra'a
a P regenfr' fi lAN ln, r,sie aluí mais oradas+, ao contráiao &na
nue se decidiu, são ata fa‘orávais l rocorrente. Que. Nc--":"
fiaste altimo parecer,	 pr4ptiOS técnicoa talvez :n "'rui)
na intenção do bem e sdareser o assunto. definiram
precisão natureza e finalidade das guarnições oro nareya
timbrando em declarar o sou limo, destino e empras., no
serviço 1isiográ firo, E que. finalmente, se tais granai irae's
de ferro tain. nas rwowetivas máquinas, adaptação iiraaria,
se, se destinam a enocadaeão ou pri . ão de páginas on e:iclaaa
e se ainda ar` &sairiam a preencher os claros de págidas. de-
terminando bitolas que marginam a eomposição do a xto
e não entram na composição Oste, taras. apenas são pules
das máquinas de imprimir, completando-lhes a finalidade,
provado está que é revia, na Tarifa, a elvs l ficarão
"utensílios", feita aela raro: • anta. o poio une sa as pe: a 1110
esta classificação seja, mai jto.-Iiça, restabelecida."

.A . AliMulega. no sea ofício do enraminhamento n. 5a3. do :
fevereiro. informa (me "a desisào, de que se recorre, foi prn.taadda
à vista de julgado aulerior".

E assim tudo examinado:
oapalaarando mio (1 recurso foi in l oraosto em termos p e Tosa-

Cesso está inatruido e informado. devidamente. 	 •
Considerando que vistas os pareceras aludidos e comi-arados

pela recorrente. eliega-se, afclivamenta, à conclusão da que foi da g -
pachada a mercadoria corno "utens:lios para máquinas", no mm''
1.859 da Tarifa:

Acordam os ine.mbroa da Primeira Camara do Conselho Suporinr
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar prnvimento ao reaursn.

Secretaria da Primeira Camara do Cowelho Superior da Talara,
17 de maio de 1910. — Itildcbrando Nemton de Barcellos, presidonle.
— Hugo Linhares da Irelao, relator.

Fui presente: Leão Caçador, representante da Fazenda Pirthnsaa

aeórmAo N. 9.155

Reciarso n. 6.1,2-A-031 — Classificação de mercadoria. — Recor.
rente Neves & Amaral. — Recorrida, Alfaia:erga do Rio de Jonoiro.

Parte de fogareiros de cobre, importadas separadama-
ie está resolvido que pagam COMO "obras 71c10 elassifirod
rtiio especificadas", tendo sido, assim, acertadamente ?vim-
tida a elassificaçdo feita C121 tiespucho..

Neves & Amaral elespacharana, na Alfândega desta Capial,. pala
nota de importação n. 45.513, de 27 de junho de 1939. entre outras
mercadorias, 124 quilos de "obras não classificadas de cobre simples"„
de taxa de 1081, do art. 791 da Tarifa, mas, em confertneia. oro-

nem co ns t itue um produto ofi-
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tenderam alterar essa classificação para a de "partes de fogareiros, do
art.. 773„ devendo pagar a taxa de 8$320 por quilo"

E, não sendo atendidos, porque o conferente aduaneiro alegou
ter sido certa a classificação feita em despacho, que estava do acordo
com a decisão da Alfândega e da instância superior (Acorda° n.
2.162), requereram que a respeito ofsso ouvida a Comissão da Tarifa

Esta, pelo parecer da maioria dos seus membros, opinou pela
manutenção da classificação, na conformidade do acordar) citado, e o
Sr. inspetor assi mdecidiu.

Houve pedido de reconsideração, com. citação, então, cla acordão
n. 6.001, mas, na Alfândega se manteve a decisão proferida, visto que
a classificação, por este acórdão ficava dependendo da confirmação
pela autoridade de últhna instância, para a qual tinha recorrido o re-
presentante da Fazenda.

Não se conformando ainda, recorreram os interessados, para este
Conselho, no prazo legal e, após darem conta do que se passou no
processamento da questão, tal como acima Lambem está relatado,
alegam "estar o assunto já resolvido nesta instancia pelo Acordar) nú-
mero 6.004, publicado no "Diário Oficial" de 22 de agosto último".

E assim o caso examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se en-

Contra devidaniente instruido e informado;
Considerando que, em face da jurisprudéneia já existente ao tem-

po do despacho da mercadoria em causa, bem decidiu a autoridade de
V instância não atendendo ao pedido de desclassificação intentado;

Considerando, finalmente, que, já agora, ante e reforma que foi
feita da decisão constante do Acordar) n. 6.004, confirmada, assim,
mais uma vez, a classificação enterxiida•nesta instância, com mais ra-
zão não ha como se atender à pretensão dos recorrentes;

Acordam os membros da I. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.• Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de
maio de 1940. Hildebrando Newton de Barcellos, presidente, —
Hugo Lin.hares da Veiga. relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.156	 •

Recurso n. 0.467-A-988 — Classificação de mercadoria. — Re--
Corrente, Oscar Martins; recorrida, _alfândega do Rio de Janeiro.

Bem classificada, pela Alftindega, a mercadoria cuias
amostras a identificam como "lixa em tecidos", não ha como
s•; provér ao recurso para restabelecer a classificação de
"lixa em papel", dada no despacho.

. Oscar Martins despachou, na Alfândega desta Capital, pela nota
de imposrtação n. 77.385. de 9 de outubro último, "lixa em papel",
Oa taxa de 2$080 por quilo, do artigo 1.829 da Tarifa.

Não tendo concordado com essa classificação, o conferente adua-
neiro opinou pela taxação da mercadoria como "lixa em tecido", da
taxa de 2$600 por quilo, do mesmo artigo 1.829, tal como verificou
e "como RO pode vér da amostra".

O importador não se conformou, porém, e requereu para que o
paro fosse resolva:10 com justiça, alegando:

Que encomendou e despachou lixa em papel, que de
• forma alguma se confunde com lixa em tecido, sendo pos-

sfvel, entretanto, que a lixa em questão, por ser para má-
quinas, tenha internamente alguns fios para reforçar o papel,'
afim ele ter maior resistancia, mas, por isso não deixa de ser
de papel, em face do art. 22 das Preliminares da Tarifa, E
junta duas amostras de lixa em tecidos.

Distribuido o processo à Comissão da Tarifa, esta, em parecer
prianime, manteve a impugnação e o Sr. inspetor assim decidiu.

Paga. em tempo habil, a diferença que se ofereceu, recorreram os
Interessados, no prazo legal, para este Conselho. E nas suas razia"
alegam mais ou menos quanto expenderam em primeira instância,
isto é:

"que se tratando de lixa fabricada de duas matérias
diferentes, tecido e papel, não pode a mesma ser compreen-
dida no artigo 1.829 ritie classifica a lixa quando fabricada
de uma só matéria, a não ser em vista do art. 22 das Preli-
minares e neste caso o que predomina é o papel, pelo peso
e pelo revestimento.

A Alfândega, no seu offcio de encamirlharnento, n. 595, de 8 de
revere i ro, diz que se trata, sem dúvida, de lixa em tecido, motivo por
que á recurso não • merece provimento.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo devi-

damente instruido e informado;
Considerando que, em se tratando de Iixa em tecido, como foi

Verificado, ,não sendo isto contestado inteiramente porque o próprio
recorrente admite a possibilidade de que seja, dando até o fim a que
#e destina o produto, e o que é argumento em favor da decisão que
'Toa assim, bem proferida;

Considerando, finalmente, que, ao caso não é de aplicação o dis-
positivo das Preliminares, Indicado, visto se tratar de mercadoria com
taxa definida na Tarifa;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
ae Tarifa, por unanimida a s de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
17 de maio' de 1940. — Hildebrando Netoton de Barcellos, presidente.
Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Públicas.

ACORDÃO N. 9.157

Recurso n. 6.47a-A990 — Classificação de mercadoria. — Re-
correntes Selulling, ia Comp. Ltda.; recorrida Atrai:alega de
¡Santos.

"Cêstas de vinte" envoltórios empregados para proteger
gar,rafães contendo .dcidos, está .decidido .pagarem a taxa
de 4520 por quitei, do art. 381 da Tarifa.

Schiling, Hillier Cia Ltda., dezpacharam, na Alfândega de
Santos, pela nota de Importação n. 11.592, de 15 do marco de 1937,
"cêstas • de vime" que classificaram para pagamento de direitos na
razão de 5$200 por quilo, segurai( o art. 381 da Tarifa, mas, reque-
reram, para o caso, audiancia da, Comissão da Tarifa, por acharem,
isentos de direitos, ditos datas, que só servem pra condução dos gar-
rafões com ácido familia°, com os quais vieram, o mesmo devido tia
estado em que chegaram.

A comissão, tendo em vista as decisões que existiam, opinou,
*unanime, pela manutenção da classificação feita. em despacho, e o
Sr. Inspetor assim decidiu.

aia prazo legal, recom eram. então, os interessados, para este Con-
selho, não já irsistindo pelo que pretenderam PM primeira instância,
porém, aliidindo aos acord5as ns. 1.154 e 1.781, e ao decidido pelo
Sr. Ministro da Fazenda, que mandou aplicar às referidas eêstas
taxa de $520 por (Nilo, pleiteiam e'provimento a que têm direito,
para o efeito da restituição que da decisão lhes resultará.

E assim o caso examinado,
Considerando ama. o lacuna.) está em termo; o o proccaao aaati

- devidamente instruido o iraorrnalo;
Considerando quea-visto o relatório acima, trata-se de assunto

perfeitamente esclarecido e por muitas veses já apreciado e decidido
nesta instância:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos tomar conhecimento do recurso, para
sujeitar os envoltórios em causa, ao pagamento dos direitos na luxa
da última alínea do art. 381 da Tarifa, ou seja $520 por quilo, d. m.

aSeeretaria da 1.a Câmara do Censelho Superior de Tarifa, em 17
de maio de 1940. — Hiltlebrando Naraton de Barcellos, .presidente. —
Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

AcOnlao N. 9.158

Recurso n. 5.730-A-7G0 •- Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, Comp. Telefamta La• asileira; recorrida, Alfandega•do Rio
de Jane:ro.

- As fotografias ou cópias de plantas, feitas em papel
ferro-prissiato, ia esta decidido que são Uam classificadas
no art. 342 da Tarifa, mas, na alínea 4.a à taxa de m000por quito".

Companhia Tefefônica Brasileira despachou, na Alfândega desta
Capital, pela nota de importação n. 7.161, de 27 de janeiro de 1939,
uma caixa contendo 'fotografias não especificadas", cujos direitos
pagou à razão de 26$00 rxr quito, segundo o art. 542 da Tarifai na-
nes 4.a . Mas, pretendeu alterar essa classificarão. para "fotografias
em papel para estudos de arte e ofícios", que pagam 1$770 por quilo;
pela alínea 1.a do referido art. 542. E não sendo atendida, requcrou
fosse ouvida a Comissão de Tarifa. 	 •

Esta, tendo em vista decisão deste Conselho, que cita, para caso
!gani, manifestou-se, unanimernehte, pela manutenção da classifi-
cação dada em despacho,-e o Sr. Inspetor assim decidiu.

Recorreu, então, a importadora, para este Conselho, rio prazo
legal, insistindo pela claasificação que veio a pretender em primeira
instância, por entender que é a que cabe à sua mercadoria e por achar
que não tem analogia com R mesma, quanto se diz naquela alinea 4.a.

Entretanto, vê-se do art. 542 e suas alíneas, que as mercadorias
no mesmo compreendidas, são citadas nominalmente e em razão do

que, a da questão. como qualquer outra lá não citada, mas, suseetivel
do ser ali classificada, sa como "não especificada", em sua alínea
própria, poderia ser 'enquadrada.

O caso em apreço, porém, como é sabido, já tem decisõea deste
Conselho, outras muitas além da referida pela Comissão da Tarifa, e
decisões estas. proferidas uniformemente, baseadas até em laudos
técnicos e por isto que se concluas ter sido acertada a classificarão
feita na Wien 4.a do citado. aia. 512.

A taxa de recurso, não tendo sido paga integral, providenciou-se
em tempo para sua completação, o que foi atendido.

E nessas condiçaes;
Considerando que, o recurso está em termos e o processo devi-

damente instruido e informado;
Considerando, /Instalar:te. que, de acOrdo com a jurisprudancia

Ininterrupta para casos iguais, a classificação feita em despacho, é
a devida, tal como se decidiu nos acordãos-ns. 4.094 e 5.516 e
muitos outro .i que a estes se seguiram:

Acordam os membros da 1..a Camara rio Conaelho Superior de
Tarifa por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1,a Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em
17 de maio de 1940. Hildebrande Newton de Harcellos, presidente.
nage Linhares da Veira, ralator.

Fui presente — Udu Caçador, representante da Fazenda
bica.



• .t t
Isto posto, f	 •	 •-
Considerando que a mercadoria constitue , de, fato uma , cordoalha

de algodão, tendo sido, a.9-sim, bem de.spachada pelos reoorrentea:
Acordam os membros da Prinfeira Câmara do Conselho Superior

de' Tarifa, pr unanimidade de votos, dar provImento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,

em de maio de 1940. — llildebrando Nouton de Burcellos, pre-
sidente. — Octavio topes Sá Campos, relator.

Fui presente: Leão Caçador, representante ., da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.161

Recurso n. 6.570-A-1.016 — Classificação do mercadoria —
Recorrente, The São Paulo Tramway Light And Power Co. Ltda. —
Recorrida a Alfândega de Santos. .

A mercadoria que paga a peso legal, vinda embrullonice
em papel e acondicionada,. dentro 'dó embrulho, com palite.
constituindo, assim um pacote, não tem pela letra "b"
art. 37 das Disposições Prelimind4.sts da Tarifa, outra ex-
clusão além do eneultórib exterior.

The SãO. Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltd. despachou,
na Alfândega de Santos, pela nota do importação n. 13.862, de 6 de

• marco de 1939, "obras não classificadas de vidro, para outros usos",
cujo peso legal foi impugnado, visto ter vindo a mercadoria embeu-
lha-da em papel e acondicionada, dentro dos embrulhos, com palita,
e entender o conferente aduaneiro, que ao caso não tinha aplicação
nem a Circular n. 35, de 13, de novembro do 1936, nem a letra b :1().
art. 37 das Disposições Preliminares da Tarifa, pois, a petpie)a •
quantidade de palha verificada, não -era nem calço, nem envoltório,
devendo aseitn • ser incluida no peso, juntamente com o papel leal-
mente incluido, e conforme decisão já existente para caso igual.

A exclusão regular, para verificação do peso legal, atenden-ee,
assim, tão somente quanto -ao envoltório exterior.

Houve apelação à Comissão da Tarifa, mas, esta em parecer tira-
tambem considerou a mercadoria a peso legal nos pacotes em

que velo, e o Sr. Inspetor assim decidiu.
Paga, no prazo legal, a diferença que se ofereceu, recorreu a ema

portadora, -também no prazo, para esta instância. E, nas suas razões,
alega-, como primeira instância, a não observância daquele dispositivo
das Preliminares, nem da Circular citada, nem dos julgados des.ta
Conselho, dados com fundamento na mesma Circular.

É de se notar, entretanto, que no caso em questão, não se trata
em verdade, nem de calço, nem de envoltório. Este, no base, sendo
de pape/ e estando e tendo sido inclnido no peso legal, logicamentra
levou consigo a pequena quantidade de palha que veio no seu intea
nor.

Trata-se, como se vè, de assunto já do conhecimento pleno deste
Conselho, pois, que na sessão de 8 de março último (recurso- n. 4.2e5),
para a mesma recorrente, questão igual foi resolvida.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso eetal em termos e O processo veio

devidamente instruido a informado;
Considerando que, no caso não houve inobservância de lei e de-

eisõest, porque o invocado não tem aplicação à. espécie em lide qud
não é idénticà às das questões resolvidas, referidas pela recorrente;

COnsiderando, finalmente, que visto o relatório acima, já esta
instância a respeito se pronunciou e não vê, no caso igual, por que
alterar o julgado anterior:

Acordam os' membros da 1. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 17 de maio tio 1940. — liildebrando.Neicton de Bareellos, presa-
dente. — Bago Linhares da Veiga, relator.

Pui presente — Leão Caçador, representante da . Fazenda Pú-
blica.

AcórtoÃo N. 9 -.1(12 .
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I

flectir:sé n. 6.21148/861 — CIas1ficaçio tié mereadoria Re-
correntes: Pinto Bastais ar, Cia.; recorrida, Alfândega do Riu de Ja-
neiro.

As cestas de vime, envoltórios 4 garrafas de champone,
foram bem tarifados em primeira imitindo, no art. 3E1 e
taxa de 5$2 . Por quilo.

•
Pinto Bastos & Cia. despacharam, na , Alfandega desta Capital,

pela nota de importado n. 63.355, de 14 de agosto do 1939, "cestos
de vime" contendo garrafas de chanipagne e pagaram os direitos
alfandegários a peso legal, não incluindo neste o dos referidos emetoe.

Em conferência, foi • exigida o pagamento dos direitos relativos
a tais envolthrios; dando-se aos mesmos a classificação de "cestos
para condução de garrafas e semelhantes", da, taxa de 5$2 por quilo,
do , art. 381 da Tarifa.

Não roneordawdo, os importadores requereram audiência da Co-
inissão de Tarifa, alegando

"que o envellório em questão é exclusivamente útil para o
bom acond4cionamento da mercadoria, e para efeito de que-
bras, o que, alias, é notório, sendo também pelo pequeno
Peso o pequena cubagem um beneficio para o importador,
pois onera a mercadoria com um frente baixo."

A Comissão, tendo em vista decisão anterior, para raso igual,
pronunciou-se, por maioria de votos, pela' procedência da exigência .•
feita em conferência, o o Sr. inspetor aesim_decidiu.

Paga, em tempo hábil,, a diferença que se ofereceu, recorreram
os intereseados, no prazo legal, para aste Conselho.

Silo argumentos do recurso, que os envoltdrios aludidos são
cestos e nao cestas, assim não se podendo enquadrá-los no art. 381
da Tarifa, que ditos envoltórioa não são vendáveis, após esvasiados
da mercadoria à qual vêm servindo, e, por fim, em dúvida sobre se
ditos envoltórios podem ser incluidoa entre os "semelhantes" da
alínea 4a do „referirei art. 381, a questão deve ser resolvida favora-
velmente ao contribuinte.'

Contrario aos argumentos dos recorrentes, é, entretanto, o' que
do há muito está resolvido na instância superior, quer com relação
aos cestos que vêm com os garrafões contendo vinho, quer eoin rela-
ção noa que vêm protegendo os garrafões contendo áridos .e outros
gèneros.

Não estavam inutilizadas as estampilhas apostas ao documento
de fls. 12, pelo que se providenciou em tempo a 'respeito, sendo sa-
tisfeita a diligência.

E nessas condições;
Considerando que o recurvo está em termos e o processo se en-

contra devidamente instruido e informado;
Gorwidffi'ando que , taxado nominalmente na Tarifa o envoltório)

de que se trata, o próprio mister em que vem o mesmo empregado,
o enquadra sem qualquer dúvida na alínea indicada do ert. 381 da
Tarifa, sein necessidade da sua inelnsito entre os "semelhantes";

Considerando, ¡Malmente, que o decidido, em última instancia,
pela r!assifiração em tal art. da Tarifa, do outros artefatos como os
referidoa acima, que vêm igualmente protegendo ou conduzindo ou-
fros • vasilhames de vidro, autoriza perfeitamente a manuteneão da
deeisao recorrida:

Acerdam os reembro,s da Primeira Camara de Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

Secretaria da Primeire Camara do Conselho Superior de Tarifa,
17 de maio de 1940. — Hildebrando Netclon de Bbrcellos, presidente.

Hago Linhares da Veiga, relator.
Fui presente: 1,:.eào Coçoilor, .representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.100

fte,e i rso ri. 6.566/A/1.009 — Classificação de mercadoria —
Reeorrentes: Gh. Lorilleux & Cia.; recorrida, Alfândega de Santos.

Cordoalha de algodão em peças, tendo mais de G mim
de'didnietro, classifica-se no art. 449, sujeita a direitos de
7$8 por quilo.	 •

• Lourilleux Sc, Cia. despacharam na Alfandega de Santos,
' ,ela nota 49.2•6i, de 1939, cordoalha ale algodão em pecas, de mais de
ti re/m de diâmetro, art. 419, taxa de 7$8 Por a ilila • 	 -

O conferente impugnou a elassitacação e os interessados pediram
a audiência da Comissão do Tarifa, que decidiu classificar a mer-
cadoria no art. 439, como tranças não especificadas da taxa de MI
por kg.

É dessa decisão que se recorre dentro do prazo e com o re-
colhimento das importâncias exigidas.

fe de se salientar qtle a Comissão foi de parecer unananime que
a mercadoria fóra bem despachada, entretanto um dos Srs. confe-
rentes, embora tendo a mesma opinião, salientou que mercadoria
idêntica VIra elaasifictola como tranças do algodão não especifica-
das. Unicamente por Asse fundamento o Sr. inspetor proferiu a de-
cisão recorrida.

O cume da tunoetra demonstra tratar-se na aealidade de Cor-
doalha de algodão, tendo assim razão os reeorrenteet

Recurso re. 6.6O-A-1 .02-1 — Classificação de Mercadoria -a
Recorrente, Atlantic Refining Company of Brasil ee- Recorrida. At-
fandega do Rio de-Jane•ro,

Classificação dos cilind;•us de vidro — pa•t ,,s do.s!
bombos pura gasolina.

•
Atlantic Refining Company of Brasil despachou. na  A/afluir:gra

desta Capital, pela nota de importação n. 90.198, de 4 de novembro de
1937, "obras não classificadas de vidro n. 1, branco, para outros!
usos", da taxa de 01240 por quilo, do art. 647-, alínea 2', da Tarifai!
mas, em seguida requereu audiência da Comissão da Tarifa, para
fim de se alterar a classificação acima, visto se trator de

mangas de vidro para bombas de gasolina, cuja
do mais acertada seria no art. 1.794, à taxa de 3$120 pc,r1
quilo, tendo-se em vista o art. 27 das Dieposiçõee PrP'pri•-n

liares das Tarifas.
Ouvido, previamente, o conferente que examinou a mereader;a;

informou ter sido a mesma bem classificada no despacho, toaerie
(Som a agravante de se tratar de vidro de cá; o que, diz, não õcoiW.
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testado pela requerente; e que, a respeito da desclaasificação Pre-
tendida, a tal se opunha decisão existente, da Alfândega.

A comissão opinou, então, pela manutenção da classificação com
que foi despachada a mercadoria, aumentada, a taxa, de 50 fie, pela
motivo aludido de se tratar de vidro de côa. E o Sr. Inspetor assim
decidiu.

Paga, em tempo habil, a diferença que se ofereceu, a interessada
recorreu, no prazo legal, para este Conselho, alegando que despachou
"partes de bombas para gasolina", mas, classificou-as pela forma
que o fez, em virtude de decisão da Alfândega, para mercadoria
igual. Que, rui todos os documentos juntos ao processo, -vê-se, veio
a sua mercadoria cspeci ficada tal como é e conforme se verificou em
conferência, por isto requereu em primeira instância, a desclassifi-
cação a que se julga com direito, com amparo no art. 27 das Preli-
minares da Tarifa.

E assim tudo examinado:

Considerando que, o recurso está em termos e o processo se
apresenta devidamente instruido e informado;

Conside rando q u e , em verdade procedem as alegações apenen-
tada a em primeira instancia e mantida perante este Conselho.;

Coneiderando, finalm ente, que, sobre caso igual já existe Lambem
pronunciamento desta instância, para a mesma recorrente e con-
forme se verifica do Acórdão n. 7.133, não havendo no presente por
que se alterar a classificação aduaneira que deve é prosseguir, uni.
forno', tal como é recomendado cru

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselhe Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretavia da Prinv	 Câmara do Conaellio Superior de Tarifa,
17 de maio de 1910. — Ililf lob rando Newton .	Bareellos, presidente.
— Hug° Linhares da Veiga, tela ir.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
Ausente — O Sr. Octávio Lopes Si Campos.

Ai Aito -i0 N. 9.103

Recurso n. G.C12-A/1.028 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente. Companhia Mineira do Eletricidade — Recorrida, Auandega
do Rio de Janeiro.

Peças de fermato especial, denontinadas porld-f:seóras,
são partes ittfe;;ran .r.es dos geradores de corrente ehdrica e
seguem, assim, de VC(frle0 COM. a 1101(1 Ti. 321 da Tarifa, o
reainten de ta.reçf7a a que estão sujeitos as mfiquinas dínamo-
elélricas da divisão C do art. 1.831,

Companhia Mineira (le Eletricidade despachou, na Alfândega
desta Capital, pela 3 adição da nota de importaeão it

• 

tri t .420. do 3
de dezembro de 1930. "utensílios não classificados de remediais', da
taxa de 2n80 por quilo, rio art. 1,859 da Tarifa, mas, vindo a veri-a
ficar que clasaificara mal sua mera:Moda, por se tratar, ia, caso, da

'peça iécnieamente denominada porta-eseAvas, ul aplicação
rios geradoras de corrente elétrica, dos quais	 parte inte-
grante, requereu, com apoio na nota n. 32,1 e nas Disposieões
Preliminarea, art. 18 mie fosse a respeito OtiVida a Comissão
da Tarifa, com audiència de um engenheiro especianzad0 na
Matéria,

Informando no proceeso, o conferente a quem fa.: daa, examinar
a mercadoria, disse que, de fato, a classificação . lada cal despacho,
não correspondia à mercadoria, mas, para o caro a Comissa..) da Tarifa
já tinh decisõea, que cita.

Não obstante, foi designado o técnico, como se requereu, e é
assim que aparece à fia. 21 o seu parecer assim concebido:

"Examinei na Comissão de Tarifaa o material a que se
refere O presente processo, e constatei; porta-ea eovaa para
geradorea de corrente elétrica.

Os dínamos ou geradores de corrente el. -41 . 1ml são má-
quinas que produzem a corrente elétrica relw,, fenômenos'
de indução li:sas máquinas se compõe de nicluto- e indu-
zido. sendo O indutiir formado por eletro-namna déntro dos
quais gtra os induzidos onde a corrente é gerada. O induzido
tem numa das extremidades um coletor que é 2ormado
pequenos seguime.ntos de cobre, isolados entre si, tendo o
conjunto unia conformaçáo cilíndrica. Ésses s .-gunnentos São
ligados um por um às espiras do induzido. Sônre êsse

quando em movimento ii gerador, 1'n/ti - Cl pequenas
Peças de metal ou de carvão denominadas ,..seóvas. Estas
escõvas são suportadas por peças de formato a special deno-
minada porta-escõva e que por meio de rimias aliertam as
eseóvas contra o colam..

Por intermédio Osso conjunto formado pelo coletor,
porta-etaci)vas, e respeelvias escifiktie é que se recebe para
utilização a corrente gerada.

A poça denominada porta-escimas é que constitue. a
amostra que examinei Ha Comissão (10 Tarifas e. como 50
deduz da descrição acima, é parte integrante e lndiapensável
nos geradores.

Quer nos dínamos que são os gerados de corrente con-
tínua, quer TIOS alternadores que geram continua e nos do
corrente alternativa, exceção feita, dos mal ires em curto
circuito, são tais peças sempre empregadas fazendo parte
integrante dessas máquinas.

Isto feito, pronunciou-se a Comissão opinando, em inalaria, peja
manutenção de parecer anterior, para ser a mercadoeht classificada
como "obras não classificarias de cobre, simples", da taxa de 10$1
por quilo, e pelo voto de dois de seus membros, para que se consi.
deitasse a mercadoria bem despachada, "à vista do parecer técnico".
E o Sr. Inspetor decidiu de neônio com a maioria.

Paga, em tempo hábil, a diferença que se ofereceu, recorreu a
interessada, rio prazo legal, para é:t.te Conselho, insia lmndj Pela aP ii

-etnão ao caso, dos dispositivos da Tarifa, com os vais :.rgunientou
em primeiva instância e já agora se amparando tombem naquele
parecer técnico que veio a figurar no processo.

A Alfândega, encaminhando o processo, informa que a sua de-
cisão foi dada com fundamento em decisões suas, já exiatente3
processos de questões iguais.

Não há amostra, que fui em
uma fotografia da mesma.

E assim tudo examinado;
Considerando que. o recurso está, em termos e o proceasa se acha

devidamente instruído e informado;
Considerando que. a nt e o laudo técnico citado e transcrito. PI ‘I

se. verifica a pretensão da recorrente péla desclasai r caçao da merca-
doria segundo a especificação que fora feita naquela nota de impor-
tação;

Considerando, .finalmente, que, pela mesma atenção n.o parecer
tAcnico referido, e por tudo mais que do processo const!1, vonfornie o
relatório acima, é de aplicação imsitiva ao caso em lide, a nota n.
cia Tarifa, em sua anima parle;

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conaellio Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimtnte do tem Sn,
para inundar que se classifique a mercadoria no art. 1.33i, tiu ViS50
C, como partes integrantes de maquinas, pagando a taxa que Me
competir, conforme o final da nota n. 321.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 do
maio de 1910.- — Ilibiebrando Newton de 1:Incultos. pr,.s.:(lent .s . —
111100 Linhares da Veiga; relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda I t t`l-
blica.

Ausente. o Sr. Otávio Lopes Sá Campos.

ACOM-35.0 N. 9.101

Recurso n. 0.020-A/1..3 — Classificação do mercadoria —
Recorrentes, L. Figueiredo & Comp. — Receia ida, Alandega do Ra.,
de Janeiro.

"Papel colorido por qualouer nrotesso", ainda ore ff sua
coloração se tenh .1 ope-frado dc mene!ra jfi (1!-L1,-)Ti

de ser, na .Tarifa, fl rape( branco" que t(. 2P a surl tu ração
nominal e menos enror,FrMa.

L. Figueiredo & Como. despacharam, na Alfândega deata
tal, pela unta de importação n. 80.989, de 21 de outuhrn ,to 1930,
"papel vegetal branco em folhas", da taxa do 31an por quito, do ar-
tigo 556 da Tarifa, mas, rio cenferêncin, esse claasificaeão fiii
pugnada exigindo-se o pagamento da laxa da /s100 devida polo mes-
mo papel, "colorida", e isto com citação do A eordão deste Conselim,
ia. 4.618,

Os importadores não concardzumn. alegando rt."io ser aplicável
ao caso o Acórdão iclado, mas, sim o de ri , 3 , ea1 e , i.;olicilatak,
a respeito fosse ouvido o leala.ratóem :armiimai	 ,análiama reque-
reram audiancia da Cernis:sã() da Tarifa.

Aparece, assim, no preccseo o laudo do LaboratJ.rio. n. 2.390,
de 30 de novembro, que

"tratar-se de papel vegetal branco, com nnanre liii leve lo-
nalidade azulada, devida à presearça de diminuta quanti-
dade de matéria corante orgânica azul empregada como
agen!e alvejador do referido pape:, que, por tr sal. n
ligeiro excesso, deu-lhe a referida 'nutriam-.

A Comissão, cunheeendo do caso, fui de ¡arreiam, semindo ri
 de 1 dos seus membros, :me não procedia a impugnação. isto

não só em face do laudo, Nnue tembem ante o Acórttão que, pelos
importadores, foi invocado; e os demais se manifestaram pela clas-
sificação do "papel colorido por qualquer processo", mesmo coei "o
fundamento no Acórdão citado n. 4.018 que, sendo posterior, lkoVia.
Prevalecer sobre o de n. 3.811". E o Sr. inspetor recidiu de acordo
com os últimoa.

Paga, em lempe hábil, a diferença que se ofereceu, recorrerarn
os interessados, no prazo legal, para este Conselho. E nas suas ale-
gações, mantem-se :mime o mesmo ponto de argumentação já mani-
festado em. Ps instância, isto é, de que ao caso não se deveria ...or
aplmado o acoroão r. 1.618 e sim o de n. 3.811. Transcrevem par-
tas desses dois julgados e parles dos laudos técnicos qut , nos mes:nos
figuraram, para pro^,urarem convenceu que a sua mercadoria foi bem
despachada. tanto que se levasse em conta a maneira da cammaaao
do papel e o fim para o qual é a mesma executada.

A Tarifa, erlrrtanto. meneio taxou o papel "coloride por qual-
quer processo", não deu margem 'às indagações dos meios e do .-; fins
IM tratamento da mercadoria e seu 13-(3 ou aareeentação, de onde, soa
o ponto de vista da claasificaeão aduaneira, deixam os recorrentes
de ter o apoio legal pretendido. E írlém do q110. Cor,. 13rHorio.3,t	 :
11000 técnico. quando se refere á "auance ou leve tonalidade azu-
lada", deixam vèr positivamente que o Pa pel deixou de ser "branco"

tempo retirada, aias, ( slá. 0 .3 pr)eesi,)
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da pauta alfandegária, porque nesta, o papel ou é branco ou é colo-
rido (por, qualquer processo), sem meias medidas'. Tanto que, pro-
seguilitio-ee na uniforme jurisprudência, já ao presente é de se citar
ta:libem o acordao n. 7.179 que resolveu questão igual á presente.

E nessas condições:
Considerando que, o recurso está em termos e o processo se acha

deasdamente instruido e informado;
Considerando que, do exame minucioso do processo, como no re-

latara.) ainia, cenclue-se que acertada foi a. decisão 'recorrida;
Considerando, finalmente, que, em se tratando de assunto já re-

solvido, com apoio na lei, nesta instância, não há por que se inter-
romper a uniformidade da classificação, que é recomendada, e esta
exala;

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de a aviai, por unanimidade de ap tos, negar provimento ao recurso. •

Secretaria da l a Câmara do Clinselho uperior de Tarifa, 17 do
mie de 1940. — Bildebrando Netdon de Barcellos,. presidente. —
sigo Linhares da Veiga, relator.	 -

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pa-
h:a.a.

acinoÃO N. 9.133

Recurso n- 1.664-A-778 — Classificação de mercadoria Re-
eoNente, Cotonificid Oton Bezerra de Melo S. A. — Recorrida, a,
Alfandega de Recife.

Declarando a Allándego recGrrida que a amostra ali se
extraviou e sendo indispensável a exame da inerradoria para
o jidgamenta do . processo, no wal não existem elementos
capazes de esclarecer a pendãneta. sem. d presença da dtta
amostra, cujo extnavio não se dem por culpa da recorrente,
dá-se provimento ao recurso.

Catonificio Oton Bezerra de Melo S. A. despachou na Alfândega
de Recife, pela nota 11.955 de 1936, adição, rodas rnassiças de bar-
rocha para carros; art. 1.784 da pauta e taxa de 2$720 o quilo..

Eni conferência foi . ea.sa , classifieaç ,ãaimpugnada para a de obras.
não classificadas clo borracha, art. 1.86-6, taxa de 3•1$200.

A comissão da Tarifa, por unanimidade de voto, julgou bem
despachada a mercadoria. O Sr: inspetor, entretanto, diacordou sie
toda a comissão para mandá-la classificar no artigo 1.8d6, como ,Par
tecera ao conferente•impugnante.

É dessa decisão que recorre. dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pelo , nota n. 2.25.2.

Não foi remetida amostra a este Conselho. •
Reclamada a sua r mossa à Alfândega recorrida, declarou esta

que a dita amostra se extraviara, possivelmeate devido à mudança
Øa Alfandega para (ia! ' o edifício'.

Sem a presença ra 4sa amostra é impossível ao Conselho deliberar,
não , existindo no paa , sso elementos capazes de orientarem o julga-
adento.

Ainda a favor dia recorrente milita a cideunstancla de haver
tede a Comissão da Tarifa, em votos justificados, considerado bem
daspaahada a. mercadoria.

Isto posto, e:

Dentro do prazo o de acordo com a, lei recorreram_para este Con-
selho.

Alegam os recorrentes que as armações das fechaduras são de
ferro pesando 100 gramas por unidade, e a parte de cobro exietente
pesa somente oito gramas:

Examinada a amostra, verifica-se tratar de uma fechadura, qud
depois de colocada, sómente a parte de cobre o a chave que é niqp.
laca ficam à vista.

Isto posto:
Considerando que o objeto em causa, embora tenha maior pasci

de ferro, quando co:ocado para funcionar fica visível somente a parte
de cobra e a chave niquelada;

Considerando que este Conselho vem decidindo para casos somes
lhantes como no acórdão número.

• .	 Acordam os membros de Primeira. Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretariada Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 17 de maio de 1940. — Efildebrando Newton de Barcollos,
dente. — Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante- da Fazenda Ni-
,blica.

Ausente, o Sr. OLMO Lopes Sá Campos,
ACÓRDÃO N. 9.1-07'

Recurso n. 0.037-A-306 — Classificação de Mercadoria. — Re.
corrente, Berger & Mendonça. -,. Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

•Classificam-se como objetos do fantasia de vidro n. 2
os frascos cidas rolhas represéntam ramagens de vidro gravado,
excedendo, em altura, os próprios frascos, conforme- j4 re-
solveu' o acórdão a. 8.541.

Berger & 'Mendonça despacharam na Alfandega do Rio de Janeiro,
pela nota 95..433 de 1938 objetos de adorno para cima de mesa, de vi.
dro n.. 1, de eõr, dó artigo 641 da pauta e taxa de 183720 o quilo.

Em conferancia foi essa classificação . impugnada para a de obje-
tos de adorno. de vidro n. 2, de cari da taxa de 28$080, do mesmo ar-
tigo tarifário, alínea 2.0.

A Comissão da Tarifa concordou com nimpugnação e o' Sr. ins-
petor assim decidiu:. -

É dassa decisão que recorrem, dentro. do prazo aegal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 3.938,

Examinada a amostra presente a óste Conselho verifica-se tratar-
se de um frasco de fantasia, cuja rolha é encimada por lima ramagem
qua excede em muito a altura dos frascos. Essa ramagem contém
partes de Nastro gravado.

Invocam os recocrantes a aplicação ao caso. do disposto no 5. 0 pe-
riódo da nota 171, isto é, a sobre-taxa de 10%, para os vidros cujas
rolhas tiverem lapidados os remates. Mas as rolhas dos frascos ent
questão não têm uma simples lapidação. Elas constituem, pelo vul-
to e formato do enfeite que aa-eneima, uma ornamentação cujas par-
tes estão gravadas, não sendo. em ornamentada) um simples remate.
ao' contrário; elas é que chio ao frasco todo o realce e beleza,

Caso igual já foi resolvido pelo acórdão u.
Isto posto, e:

• 'Considerando que os frascos em questão têm, sobro as rolhas,
uma ornamentação imitando ramagem, cuja altura excede em muito

dos- prterios. frascos;
• Considerando que essa ramagem tem partes gravadas e suo elas

que dão aos frascos todo o aea realce o'beleza, não se tratando, por-.
tanto, d.e cimples remates da relha;

Considerando, por isso, que ao caso Transe aplica o disposto no 5.9
período da nota 171, invocaria pelos recorrentes;

Considerando que caso 1guti1 já foi , resolvido pelo acórdão 8.541;
• Acordam- os membros da Primeira Câmara . do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho 'Superior de Tarifa,
• 17 de maio ae 1910. — ffildnUmndo Newton . Barcollos, presidente. re-
lator.

Fur'presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
Ausente: O Sr, Otávio- Lopes Sá .r:RMPOS.

ACÓRDÃO N. 9.1,08
Recurso n. 6110-A-820 — Classificado de Mercadoria. — Re-

corrente, Ceeiliano Correia & Comp. — Recorrida, Alfândega de Pa-
ranaguá'.	 °	 ..Conforme já esta resolv ido pelo acordão n. 2.04, as ces-

tas para pão, feitas d., fio de ferro, com fundo de louça cies.-
tactivel, classificant-se no artigo 843 da Tarifa, como obra
não especificada de fio de ferro, compreendidas no peso des
cestas os citados fundos.

Ceciliano Correia & Comp. -despacharam na' Alfandega de Para-
naguá, pela nota n. 1.845 de 1939; na 1.a adição, batedores para ovo
de fio -de ferro, taxa de 0(38G, artigo 843 da pauta; o na 2.a adição
bbras, não classificadas de louçaado artigo 025, taxa do 2$8.

Em conferência foi essa e...ossificação impugnada, em parte, para
81: quilos e 500 de cestas de fio de ferro, no, artigo 843 e taxa do 10$4.

A Comissão do Tarifa concordou com a impugnação o o Sr. bis-
petpr assim decidiu. de acordu com o que já resolvera o acortião deste
Conselho. Il. 2.631.	 •

Cnsiderando que não existe amostra da mercadoria;
Considerando que a Alfandega, recorrida declara que o eatravio

Lb amostra ocorreu na própria repartição, sem caber à recorrente
eub a alguma desse c.netravio;

Considerando que toda a Comissão da Tarifa co psiderou bem
.derpachada a mercadoria;

Considerando, ainda, que o Conselho não pode julgar o recurso
sem a preàenca da arnoatea;

&curcfain' os membroã' da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos,- dar provimento ao , recurso por
falta. de amostra cujo extravio cabe à repartição recorrida.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior . de Tarifa,
17 de maio do 1940. — Ilildebrando Newton . de Barcellos, presidente-
relator.

Fui preeenta. — Leão Caçador, repeesentante da Fazenila Pó.
bt iea .

Arisente, o Sr. Sá Campos.

ACÓRDÃO N. 9.1153

Recurso n. 5.694-A-739 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente Ceciliano Correia Comp. — Recorrida, Alfândega . de Para-
naguá.

Fechadura de ferro com parte de cobre niquelada, so-
mente aparecendo depois de colocada a parte de cobre, clas-
sifica-se como fechadura. de cobre, art. 709, taxa que lhe
campe t ir.

Os recorrentes despacharam pela nota n. 1.3a5 de 19, "fe-
chaduras de ferro com parte de . cobro niquelado", artigo 841,' taxa.
de 11a421 por quilu.

Impugnada a classificação em conferência e ouvida a Comisslo
de arilada. O Sr. decidiu clasafficar no art. 709, do acordo
com a nota 200. como fechaduras de cobre niquelaao,, taxa de 23$7G0
pot quilo.
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dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 1.ala.

Eaeminacta a amostra presente a crie Conselho, verifica-se tra-
tar-se de uma cesta para pão, feita de fio ferro estanhado, com fun-
do &st acavel de louca. A decieão de primeira instancia mandou in-
cluir no peso das cestas esses fundos.

Pretendem Os recorrentes que oe classifique a mercadoria como
obra de louça, porque, dizem, esta predomina em peso; e juntam.
para justificar, uma opinião mil ida pelo Sr. Edlinger, diretor de urna
revista de impostos em São Paulo. Ou, então, que paguem direitos em
separado os fundos de louça.

Tanto oa recorrentes corno esse diretor laboram em erro, Tra'a-
se de uma cesta na qual o fundo ocupa um espaço pequeno em rela-
ção ao todo. O que predomina em vulto é a cosia; o objeto que exer-.
co a função principal é essa cesta; o fundo nada mais é do que urn
accesserio dela.

Citam 03 recorrentes o artigo 22 das Disposições Preliminares
da Tarifa, mas não examinaram a letra a) do parágrafo único dessa
artigo que manda classificar a mercadoria pela matéria que entrar
eu] maior vulto. guardo os pesos forem dispares.

O acordão deste (onselho. n. citado, já resolveu caso abso-
lutamente igual, e explicou o assunto com a devida ólareza. Os re-
correntes, antes de apresentarem o seu recurso, deveriam ter lido
esse julgado e atentado para as razões do -mesmo, visto ter a Comis-
são da Tarifa decidido em obediência à doutrina nele expressa, con-
forme declarou.

Isso posto, e:
Considerando tratar-se de cestas para pão, feitas de fio de ferro

estanhado;
Considerando que as obras de fio de ferro têm a sua classificação

no artigo 843 da pauta;
Cenelderando que os fundos de louça fazem parte das cestas;
Considerando que o acórdão ri, 2.631, julgando caso absoluta-

mente igual, mandou incluir esses fundos no peso das cestas;
Considerando que ao raso tem aplicação a letra a) do parágrafo

único do art, 22 das Disposições Preliminares e que a doutrina do
acórdão citado está perfeitamente certa:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira (almara do Conselho Superior de Tarifa,
em 17-5-940. — Ilildebrando Newton de Barcello.s, presidente, retaliar.

Fui presente: Leão Coçador, representante da Fazenda Pública.

acóarao N. 9.169	
.•

Pecurso n. 1.682-A-2.263 — Isenção de direitos. — Recorrente,
Governo do Estado de Pernambuco. Recorrida, Alfândega de
Recife.

riais referidos pela citada ordem n. 51, da antiga Diretoria rae
cedo Pública;

Considerando que o Millief éri0 da Fazenda influi-Lava o de-
com isenção de direitos de 10.e00 toneladas ole carvão do pedoa
que samente qniz se utilizar o Governo Estadual de 1.013, e,; oe7.-
sem as de que ora se discutem e vieram mani.festadas pelo Nap• n :'
glès e Glensloy", entrando em Recife a 17 de fevereiro de 1932;

Considerando que o extravio ou deseparecimento olo proecee e ii-
ciado com o ofício n. 151, da Interventoria Federal, filiado na Al'ae-
dega sob n. 3.860, de 1932, não pode caber e não cabe ao goverao Es-
tadoel, concessionário das , Docas do Recife, mas à or.'ipria Mien:leoa
que, ele hoje; não deu conta do seu paradeiro;

Considerando que a natureza dessa importação oera or-
viços do Estado não atitorizam a concluir pela earstemeia de freei!, oui
de qualquer deslise no que se verificou a respeito das 1.015 tencla.
das de carvão de pedra destinadas às Doma do Recife;

Gonsideraodo que as circunstancias O outros elenientoa em (-vi-
dência no processo desautorizam atribuir a qualquer preposto dooia-
verno Estaduel um ato siquer prejudicial aos, intereeses fiscais;

Considerando, entretanto, que a Alfandega do Recife, não con ,e-
guiu explicar o desaparecimonto do processo referente à isenção da-
quele combustivel e iniciado com O oficio da Interventoria, em eHeia
às fls. 41, ofício, que está apurado, foi recebido na Alfândaga, tonecui
numero e teve andamento;

Considerando as irregularidades verificadas nos ser\ ieos alta-
neiros referentes a esse processo de isenção;

Considerando que, se na época da importação e do oficio de ris.
41, estava o Governo do Estado em goso de isenção plena concedida
para as 1.015 toneladas de carvão, nada justifica que hoje se vá exigir
os direitos dessa mercadoria •

Considerando que pela :alfand •ga recorrida está reconheeida
desapareeimento do processo referente ao desembarque daquela oar-
tida de earvão, iniciado com o c o:icio em cópia a fls. 41

Acordam os Membros da Segunda (Amara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, contra o voto do releter,
resolvem mandar encaminhar o processo ao Sr. ministro ola Fazenda,
afim de serem apm •adas as irregularidades nêle encontradas.

Seounda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20 de maio
de 1910, -- Itodülph., Ortenblad, presidente. -a- Ilernoai Coelho Duar-
te, relator designado

Fui presente. A decisão de que dá conta este ae(Srolão foi ;!ri.,fe...
lida de neônio com a lei. Das peças da processo consta que a isen-
eão de. direitos concedida ao Governo do Estado de Pernamb 	 peee ela
'Alfândega de Recife, obedeceu determinação do? :vitoriado suaareee.
Nfie cabe culpa ao recorrente pelas irregularidads cometidas-u,r
Ia repartieão ao d3sernharar...ar a mercadoria em apreço. o leono.

miniatrc ., da Fazenda apreciando-as ordenara as proxid(k,,,,,v- ne-
cessárias no sentida de serem as mesmas apuradas e piiuidc o seus
responsáveis.

Gareilazo Veltoso Freire, representante ria Fae e rola Paldica.
Votovencido do Sr. relatar M. Araujo.

Impedido o Sr. Illysses Sampaio.
Vencido o Sr. Mino Maetins de Araujo,

ração (to voto:
O gpv prim do Estado de Pernambuco recorre para iste

do ato do Se. inspetor da Alfàndega de Recife que o intimou ae
pimento da importelncia de a5;061$4, proveniente do olieeitoe i im-
portação e adicional, correspondente a 1.015.009 quilos da curoao
pr.dra, vindo pelo vapor inglês r eaolensloy". entrada naquele porto em
17 de fevereiro de 1932, apurado em revisão de despula° pele Comis-
são de Inspeção da Diretoria das Renda :Vil:oleiras.

Do manifesto airexo, consta a partida M. 1. de 1.015.000 quite;
de carvão de pedra, consignada à ordem. Verifica-s e. ásfls, 13 do
processo, que a firma llorácio Saldanha a: Como... eetregou mil !o:0,
lerias do carvão a então Repartição) das Obras Complementaree dii
Porto (governo do Estado), hoje repartição de Docas o Obras tio Por-
to (10 Iteeife, cora a remessa dos rc.3p0rtiV03 4.10C010C0f0S pira o (arei-
pacho de sua exelusiva conta e responsabilidade, em cumprimeato
contrato assinado pela mesma repertição, em 27 de, março de leal .

Das diligêecias procedidas naquela Alfândega, nenhum oloeue,e,..,
to foi encontrado Com respeito ao prOCCS8301C0f0 com i e eneão (-)1
¡loção do direitos, solicitado pelo governo do Estado, peva o aevào
de pedra, de criuz! se trata, portento, a mercadoria saio] .laquele
tição sena o pa gamento dos direitos devidos, pelos qu;t3 re_spow,,
governo da Estrato de Pernambuco, que, segundo deelara, reeceee o
dito. Carvão;	 •

Isto posto, e:,
-Considerando 'caie o gover no do Estado de Pernamlow.e ria( col

o éarvão de pedra em apreço, segundo declara Cici 	 las raeões
teCill's0;

C,onsideranda que não houve proéesso cia iseeeão%	 •oPreitos, cm favor do recorrente, . nem forem pagos	 •

deVillOg;
COTISWCZIMIO que ao Estado de Pernambnco, na qiellidade (-

cobertor de 1.015,000 quilos de carvão, saido ( . 1aopiela Aliaialego
a reeponsabilidede pelo pagamento doe ou-eitos, visto o dito cie-ele-e--
1foot ter sido fornecido à 11,nnrliesi o de Docas do Perto ' te 1.;(.»[!-,
conforme consta da oficia anexo, a Is. 43, motivo perqee arre,
que se negue provimento ao reeuzi,t, ,	 Ottitio Martins de. Araaet..

Importação de corrão paru . serviços a cargo do Governo
Es ciitri — Irregularidades fia entrega de mercadorias ha-
l:orladas COM, isenção.

Recorreu o Estado de Pernambuco da decisão da Alfândega de
Recife que o intimou para pagar a importância do 25:001$4, relativa
a direitos de importação e adicional de 1.015 toneladas de carvão de
pedra, transportadas para aouele porto pelo vapor inglês "Glenslov",
ali entrado, um 17 de fevereiro de 1932.

Retive observância da lei na interposição e processo do recurso.
A decisão recorrida foi provocada por urna representação da Co-

missão de Inspeção que esteve naquela Alfândega em março de 1037.
Do manifesto desce vapor constava sem consignação nominativa,

IllaS à ordem. aquela tonelag e m de carvão de pedra que, sem ser des-
pachada foi utili-la, foi consumida no serviço das Docas do Porto,
e. qoe se dertineva e eira, como ainda 4!, explorada pelo Go oerno do
F.stado.

Pela oalern ri. 51, de IS d& julho de 1921, da antiga Diretoria da
Receita à ..dfendega de Recife, obtivéra do Governo Estadual isen-
cao de direitos para materiais diverees, compreendidas, entre ides
10.000 toneladas ole carvão -1c •pedra; e em • de abril de 1932, o in-
terventor federal do Pernambuco oficiou à Tespetoria da. Alffindega,
conforme o mxpodiehte copiado às fls. 41, pedindo o desembaraço da-
quele material. destinado ao rei-viço da: Docas, de ae0/do oom a cita-
da ordem n.

Esse oficio do Interventor deu entrada no protocolo da Alfànde-
ga, tomou o nanem .° Ile ordem n. 3.Se0, o, em 6 de abril de 1932, era
eneaminbado à a, a, Secção ',acareia repartição, corno está informa-
do às fls.	 verso.

ioir diante não mais se tem noticia desse oficio, ignorando-se
se !roeria-eu oeelquer despacho da Inspetoria. Extraviou-se.

lio 10:10iiesto respectivo, requisitado pelo Conselho Superior do
Tririfa, não) cometa qualquer averbação. Certo a, porém, que o carvão
foi constere,io pela Docas do Recife, sem processo regular. 	 .

Nto poe ira e:
Conaideraedo que para o carvão importado e lestinado a serviços

estridor:ris podia negocia época ser isento Ile direitos, mesmo sem
censignação nominativa, havia concedido o alinislario da Fazenda
isenção d e direitos, conforme ie ordem n, 51, de 18 de julho de 1931;

Co:Nide:anilo que em tempo balda o Estado de Pernambuco,
como rime( esienário des serviços portuários (10 Recife,, pediu pelo
oficio li e 151, de de abril de 1932, o exame e desembaraço dos mate-

1

com a seguiate
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ACORDA() N. 9.170

Lav.-urso n. 1.981 aA/3.602 Fatura consular e isenção de di-
te:aio, — Recorrente, Alberto Cocoza — Recorrida, Alfândega do. Rio
idt jsreive.

Havendo divergência entre o peso legal da fatura con-
sular e o peso proposto para despacho há infração da letra
1, do art . 8.• do Decreto n. 22.717, de 1933, cabendo apli-
cação da multa prevista no inciso 6.° do art. 55 da mesma lei.

Tendo sido despachado peso superior ao da concessão
de isenção de direitos e ao da fatura consular, fica o impor-
!odor sujeito ao pagamento dos direitos do excesso, mais a
multa igual aos direitos aduaneiros, "ex-vi" do art. 66, 5
1.0, letra b, do Decreto n. 21.023, de '1934.

Alberto Coeoza importou ea Argentina 4.500 caixas, contendo
ár,2ra fraseasapara consumo, consignado na fatura consular o peso
aleg:d e liquido real de 90.000 quilos, tendo no entretanto proposto
para despacho 94.500 quilos de pèso legal, e solicitando isenção de
atirados para o material, pesando líquido 90.000 quilos. A mercadoria
eetando sujeita a taxa aduaneira, na base do peso legal, deve o pedido
de is-cação e a relação do material importado sé reportar ao peso da
emereadoria convencionada para pagamento dos direitos aduaneiros,
de vez que a taxa adicional é devira. Dessa, forma, foi concedida
„pela Inspetoria da Alfândega do Rio, de Janeiro. isenção de direitos
pare mercadorias do peso total de 90.000 quilos, quando estava
'sujeita a direitos a mercaaoria no peso total (P. L.) • de 94..500
quilo-. conforme o próprio recorrente propôs para despacho.

Pela representação protocolaSa sob 11. 13.085, que deu entrada
r.a Altaiidega recorrida, em 1.° de abril de 1937, foi proposto eo Sr.
1:iiictor, em ato de revisão, cobrar da recorrente a multa da fatura
consinar, por infração do art. 8. 0. letra 1, no que concordou o Sr.
jusiletor ea Alfândega, tendo o recorrente ciência desse ato 119 dia 8
desse mas. Em 9 do mesmo mês e ano, o recorrente pediu reconei-
de aarAo ao Sr. Inspetor, de seu ato, conforme requerimento oroto-
icolaclo sob n. 14.338, sendo que, não obstante haver parecer . em sen-
tido contrário, dos funcionários incumbidos de darem parecer, resol-,
,Neu o Sr. Inspetor deferir esse requerimento, reformando, assim,
.Comn o despacho do dia 22 de abril de 1937, seu despacho, anterior,
'qxiiisindo o recorrente da multa, sob o funaamento de que: "não ex-
Cedendo a diferença de peso de 10 tee, não cabia impor a muita.

Este despacho do Sr. Inspetor da Alfândega foi proferido dentro
cos 20 ditas de prazo para recurso, e envolve a importância do

0341, não cabenao, portanto, recurso. ex-officio, estando, assim,
plenaaiente liquidada a pendencia, quanto a'esse detalhe, se bem que
a decieão do Sr. Inspetor não coincide com a doutrina firmada nesta-
instância, que entende caber aplicar as penalidades previstas no ia-
biso d.°, art. 55 do Decreto n.'22.717, de 1933, sempre que houver
eiaergencia entre o faturado e o proposto para despache. isto é,
Infração por não atender a fatura consular, em sua formação, às
exigéneias da Lei (Art. 8.0, decreto n. 22.717, de 1933).

seguida, isto é, em 30 de abril de 1937, foi pelo mesmo
'Tuneionerio encarregado da revisão das mercadorias despachadas com
isencrio ou redução de direitos, apresentada nova recomen a acão ao

Inspetor, no sentido de serem cobrados os direitos integrais
sobre 5.500 quilos despachados a mais do que o concedido com isen-
ção ui direilos, e mais a multa de direitos em ('obro, sob o fundamento
de excederem os direitos a 520$0..

Ceivida a Secção de Isenção de Direitos, foi a mesma de acordo
tom o pareces' do Sr. Revisor, concluindo o Sr. Inspetor par mandar
Intimas o recorrente paru pagamento dos direitos e multa igual aos
reaolios, para os 4.500 quilos exceeentes do ato concessivo de isen-
çao de direitos.

Dosee ato, tomou o recorrente ciência no dia 11 de maio da 1937,
e, rossae mesmo dia, deu entrada na Alfândega recorrida de dm pedido
Je rei .onsideração, à Inspetoria, no que não foi atendido, conforme
&apoiem do Sr. Inspetor, 'do dia 28 do mesmo mas e ano; assim,- o
Sr. recorrente, em 31 de maio de 1937, depositou a importancia "e-
alwoula num total de rs. 4:680$3, e deu entrada no seu recurso,
conforme petição protocolada sob n. 22.038, de 1937, visto não -se
ieord'ormar com o que decidiu o Sr. Inspetor.

Nota-se que a multa de direitos em dobro foi aplicada com fun-
damento ainda no Regulamento de faturas consulares, de vez que
se reportou ao limite de 520e0, de direitos excedentes, quando. a
Irregularidade é punida , pelo art. 66 § 1.°, letra b, do Decreto

22.0e3, de 1934. vigente na época da imporeaçâo. porque, foi de-
sembaraçada na Alfândega mercadoria com o peso superior ao eo ato
poncri,-sivo de isenção de direitos e constante ea fatura consular.

fe io posto, e:
Censiderando que o recurso atende lis formalidades legais; •
Canshieraido que foi ouvido o Sr. Inspetor, quando à 1.' repre-

eentação. no eentsdo ee ser cobrado multa por infração dó art. 8.°,
letra 1, do Decreto n. 22.717, de 1933, reconsiderando seu despacho,
que homologou essa representação:

Ceneiderando que esse ato foi profesado dentro do prazo previs-
tte pera inlerpooição de recurso e envolvendo importância inferior
eu bstatuido uns casos de recurso, ex-officio, ficou liquidat'a, dentro
da erimpetancia prevista em lei, para 1." instância, a pendência
Nas, t :via: 	 •

n•nnn ••

Considerando que, .tendo esta decisão contradado a deutrina fir-
mada nesta instância, Cabe novai revisão, no sentido de aplicar a-pena-
lidade prevista em lei, ee 'vez que existe divergência eutre o faturado
e a nota de propositura de despacho, para o peso da mercadoria;

Considerando que, quanto a multa de direitos em dobro, foi ela
imposta por excederem os direitos não cobrados, consequente da isen-
ção concedida para quantia superior a 5200;e

Considerando que a lei não prevê tal caso, para imposição da
multa e sim com fundamento em ter sido despachada uma quanta.
dada superior àquela da concessão de isenção de direitos e da con-
signada na Fatura Consular.	 •

Consideraneo que a concessão de isenção de direitos foi para um
total 90.000 quilos, quando na nota de importação foi concedida a
isenção de direitos para 94.500 quilos. gozou o importador de isen-
ção de direitos, superior ao que lhe concedera o Sr. inspetor da Al-
fândega recorrida; •

Consideram o que a Fatura Consular consigna um peso, sobre
o qual sabe cobrar 'direitos aduaneiros, 'inferior ao peso proposto
para despacho, havendo, assim, falsidade nesse documente;

Ceineklerando o que dispõe o art. 66, § 1.°, leira b, do decreto
ta, 24.023. de 1934;	 .

Ccnsideraado que, para as mercarorias despachadas com isenção
do direitos é devida a taxa adicional de 10%;

Acordam os membros da 2." Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em tomar conhecimento do recurso, para aplicar a multa de
direitos em dobro e do pagamento roa direitos para mercadoria exce-
Gente do faturado e do valor concedido com isenção de direitos. •
comendandoa ainda, à Inspetoria recorrida nova revisão, na sentido
de aplicar a .multa prevista no inciso 6.", art. 55, por infração ca
letra 1, do art. 81, do Decreto n. 22.717, de 1933, unanimemente.

Segunda, Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Carenas° .Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.'

ACÓRDÃO N. 9.1.71

Recurso ns. 3.919131768 — Vistoria de mercadoria avariada —
Recorrente, Companhia de' Navegação Lloyd'Brasileiro; recorrida.
Alfândega do Rio Grande.

De recurso peremplo não se toma conhecimento.
A requerimento de Wilson, Sons & Comp. Ltd., foram vistoria-

dos pela Alfândega do Rio Grande 160 volumes de arame de ferro
galvanizado, descarregados no porto daquela cidade, do vapor Ca-
bedelo, em 13 de agosto de 1936.

Diante do resultado da diligência administrativa, pela qual se
verificou que a mercadoria fôra danificada pela humidade, a bordo
do vap or, o inspetor da Alfândega condenou o comandante do Cabe-
delo ao pagamento dos direitos relativos ao abatimento proposto
pela Comissão 'de Vistorias.

Desse despacho foi cientificada a agência do vapor, em 26 de
agosto de 1936, mas só á 25 de setembro é que inlerpós o presente
recurso para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que a interposição do recurso se verificou depois

de esgotado o prazo marcado em lei:^
Acordam os membros da 2a -Câmara do Conselho Superior de

Tarifa. em não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de maio

dê MO. — Rodolpho Ortenblod, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

anórinXo N. 9.172

Recurso na. 4.97613.774 — Direitos sôbre bagagem de passa-
geiro — Recorrente, Adolpho, Oderich; recorrida, -Alfândega de
Porto Alegre.

• Os objetos de uso pessoal, que fizeram parle da baga-
gem de posseiro, estão isentos dos cEreitos, de acordo com
o art. 80, alínea II, do Decreto n. 21.543, de 1934 (dispo-
sições preliminares), o mesmo não se fiando 'para mercaa
donas sem uso.'

Adolpho Oderich rbquereu à Alfândega de Porto Alegre desem-
baraço de sua bagagem, constante da mala e um pacote, por ter o
recorrente viajado pelo Graf Zepelin, e não sendo possível acom-
panhá-lo a mala e o pacote referidos, Por ocasião da verificação
desses volumes, entendeu o conferente estar sujeito a direitos de
importação um tapete para rodeiar cama, pesando 10 quilos, no que
o recorrente concordou, fazendo o pagamento doe direitos respe-
ctivos.	 •

Exigiu, porém, a inspetoria o recolhimento dos direitos em dó=
bro, com o que não concordou o recorrente, pedindo Risse ouvida a
Comissão de Tarifa da Alfândega, homologando esta aquele ato, ba-
seada no fato de não ter sido feita declaração da letra C, do art. 66,
do Decreto n. 24.023, de 1934.

O recorrente Informou que não fez fel declaração, por se jul-
gar isento da mesma, visto ter sido a bagagem embarcada quando
já havia o recorrente ehegado ao porto de destino, o também por
não ter sido exigida pela inspetoria recorrida.



• • • Mega, que NA° se enquadra nalaltnea C, 'crio diz: "quando não
eonete de declaraoãto sumária feita a bordo."

'á recorrente n5.0 fez declaração' alguma, e o mesmo informa a
Secção de Isenção da Alfândega, portanto, somente por um fenó-
meno (diz ele), poder-se-ia achar divergenaia entre a mercadoria
yerificada e a declaração que nunca ninguem fez.

A alínea D estabelece:
"ou que tem feito declaração, constante da alinea", et0.

Logo, fica esta alínea também prejudicada, por n, ão exigir de-
elareção, e, portanto, é impossível verificar divergência da alínea e:

ou que figurem no despacho ordinário do impor-
tação."

Alega o recorrente que pediu h. Alfândega verificacão, portanto,
não tugiu ao despacho, pois é clavo que requereu a verificação de
sua bagagem, sujeitando-se ao mie aconteceu,- isto é, ao pagamento
legal dos direitos.

Alega mais o recorrente que a mercadoria é para seu uso pes-
soal, e que estão amplamente em relação com suas posses e sua con-
dição social, razão por que pergunda como aplicar' multa igual aos
direitos para essa mercadoria ?

Isto posto, e:
Considerando que recurso atende às formalidades legais;
Considerando que o recorrente não fugiu ao pagamento doe di-

reitos do tapete, especialmente fabricado para sei uso;
Considerando, no entanto, mee o recorrente não fez declaracão

préíva de Mercadoria sujeita a diteito, declaração essa que podia
ser feita na Alfndega recorrida. em tempo util:

Acordam os membros da 2" Cemara do Conselho Superior de
Tarifa. unenimemente, em /leder provimento ao recurso.

-Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20 de
maio de 1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Ve:laso Freire, representante da
- Fazenda Pública, --

Andma0 N. 9.173
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. Recurso n. 3.987-778 — Diferenço 'de 'peso de mercadoria na-
cionalisade. — Recorrente. Anglo eixeican Petroleum Company Ltda.

Recorrida, Alfendega do Porto Alegre.

"Conhecc-se do recurso, para, reformando a decisão
tecorrida, mandar aplicar a multa do art. 310, da Nova
Consolidação das Leis das Alfandegas c Mesas de Rendas".

A Ang10 Mexican Petroleum Company Ltda., pela guia n. 44.665,
de 22 de novembro de 1931, despacharam para Porto Alegre, pelo
vapor "Aurora" 290.000 quilos do gasolina a granel.

Na ocasião tia conferencia da mercadoria naquele porto,- foram
apurados e desembaracados 296.849 quilos do referido combustieel,
mot'eso pelo qual o Sr. inspetor mandou cobrar em dobro os direitos
de importação dos 6.849 kilos que acresceram.

A recorrente não se conformafido com essa penalidade., alega, end
suas razões de defese, o seguinte:

Em 29' de setembro de 1934 o vapor inglês "San Leonardo" deser
carregou no porto do Santos, no tanque GZ n. 5, da Ilha Barnabé,
2.371 quilos de gasolina a granel, que foram despachados legalmente
pela nossa sucursal, conformo a nota de importação n. 30.605, de
1934. cuja certidão o comprovante juntamos ao presente recurso.

Em novembro de 1934 foi autorizado o embarque pnra Porto Ale-
gre no vapor tanque "Mirem" quilos da mesma gasolina, conforme
nota de despacho de cabotagem. n. 46.665.,de 22 do mesmo mês.

Ao ser embarcada a gasolina no referido vapor sucedeu que, por
ciresinstànclas alheias h nossa previsão, fosse embarcado um ex-
cesso de peso que sé foi conhecido depois de feito e legalizado na
guarda-mona o despacho de cabotagem de 290,000 quilos, despacho
este, datado em 22 de novembro, havendo o vapor "Aurora" ultimado
o eareegament em 23 e seguido viagem logo após, não dando tempo a
ser reformado o despacho, nem mesmo para se organizar uma guia su-
plementar do peso strececido.	 •

Em todo o case, não houve ocultação dolosa da meçeadoria
que o conhecimento do va por o o manifesto acusam o Cotai do peso
embarcado, afastando, assim, a suposirão de uma subtração à ação
fiscal dtacxame da mercadoria, o ainda porque entrou legalmente no
pr.fe, pela nota do deepacho n. 30,095, de 193e, ficando nacionalizada.

A ilifR. , rença de peso altalicla não se deve levar em conta de cosi-
traLendo por ser o conhecimento de embarque documento controlador
entre o d e -pacho e o verificado na descarga.

Houve um engano ou involuntário descuido na confecção do
d esen sba (pie não significa descaso dos preceitos fiscais, pois, mesmo
asein o ilesptcho ncompanhou o carregamento.

Nie Imvendo neste caso prejuizo pra o fisco, a penalidade im-
eesie	 Aliendcga do Porto Alegre é em demasia, por ser das que
s enpliceni aos defraudadores do fisco, ao sendo Justa no presente
ra-o que deve ser jnigado como simples erro na organização da nota
sem iienitn de dolo, sujeito, quando muito, h penalidade cominada na
letra h última parte da eirenler n. 14. de 31 de 'março de 191,9 de
nenree eorn o me 125 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, visto
serem ineexiveis as leis fiscais para com as partes ku çontribuintes.

Isto posto, e:
•Considerando que o recurso atende às formalidades leenie;' -
Considerando que é evidente o engano constantes do peso decide

rade na nota de exportação protocolada sob.n. 46.665, de fls. :e de
vez que esse documento declara 290.000 quilos, quando o conbecie
mento de carga de fls. 4 declara 299.504 quilos .:	 •

Considerando que foram desembarcados 296.849 quilos, roldana
to uma quantidade maior do que a da nota de exportação e menor de!
que a quantidade- consignada, no conhecimento;

Considerando que dos documentos apresentados rifes se co idea-
da dolo e nem má. fé;

Considerando tratar-se de mercadoria já nacionalizada com
pagamento dos direitos de importação respectitess;

Acordam os membros da 2.0, Câmara do Conselho Superior de Tree
rifa em conhecer do recurso, pura, reformando a decisão recorrida,
recomendar-lhe à Alfândega de Porto Alegre a aplicacão da penalidade
prevista no art. 340 da Nova Consolidação das Leis das Alfeneegag
e Mesas de Rendas.

Segunda Câmara do Conselho Superior de revira, 20 de maio do
1940. — Rodolpho Ortenglad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Vellosa Freire, rcpresentante da Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Odilio Martins de Araújo.

AConDÃO N. 0.174

itecudso n. 4.006-3.782 — Acréscimo de peso de merceelosia
• Recorrente, Sociedade Industeial e Comercial Ltda. — Reseirrida,

fándega de Porto Alegre.
Tendo ocorrido um acréscimo de peso de wrcodorta

estrangeira tiacionalizada de 68 (Valos ein ne quitms
rodos na Noftedc Expor/ele:ao, fica o consignaldria tia m•rco..
daria exposto ao amamento dos direios de acréscimo e da
natelta igual a es:es direitos aduaneiros.

"A.Sociedade indústria e .Comércio Limitada, estabeleeida nesta
cidade, vem recorrer a esse Egrégio Conselho do Mo da inspetoria de
Aifendega desta capital que lhe impós a multa de direitos em eebro,
na 'espécie que a seguir exrdie.

Valor da questiip: Reis 3:073e600. 	 •
A recorrente recebeu do Rio de Janeiro, por cabotagem, Cl))

,caixa. vinda pelo vapor "Araxei", contendo fio de sede, nacionelizade,
declarando a guia 'da Alfândega do porto de embarque que o riP i^t) legal
da citada neercadoria era de centro e dois t1e2l (tilo, havendo,
pettanto, uma diferença de sessenta e oito (e8) quilos para maior,
entre o peso despachado e o verificado.

Pelo fato desta divergência, a Inspetoria dela Alfândega deter-.
minou que fossem cobrados direitos aduaneiros ene dobro sobre a dee
ferença de 68 quilos, na razão de 22eG00 ror quilo, tende. enlee. -ido
teco: hida pela nota de diferença sob n. 10.650 de 13 de novembee
do corrente ima, a importância de tres contos. setenta e teee mil
e seiscentos réis (11s. 3:073e500),,eonforme prova com doeementse
anexo.

A A recorrente não se conforma com a multa em questão. pois o
dispositivo de lei invocado, que é o cio art. 125, da lei 3.2ee do 5
de janeiro de 1917 combinado com a circular ta 11 de 19 do Les-c-
eei:e de 1916, não autoriza no casa cai Pico a cobranea de direit,os
em dobro.

A circular n. 11, de 19 de fevereiro de 1916. declara e vea'o,
que as mercadorias nacionalizadas devem vir acompanbas;os do
guias MIO serão feitas com todas as e ,3pccificacões tal reino pro-
cede nos despachos de importaçeo. declarando-se qualidade, peeo. etc.,
.dos artigos despachados. ficando sitieiros à multa de direitas i/4 da;
bro a divergência que for VCPtfirodo.

Mas o artigo 125, da referida lei 3:232..mandando observar a
dita circular, alterou-a no tocante à venalidade. estahelecida.

De feito, diz preceito de lei:

"No serviço de desembaraço das .merraxiorin naves:adis
por cabotagem, continuarão a ser observadas as eira-liares
do Ministério da Fazenda, ns. 11 e 14 de 19 e 25 de feve-
reiro de 1916, devendo ser punidas ake infracties mie forem
verificadas com a multa de direitos em dobro quando se der
a substituição de volumes ou de mercadorias e nos demais
casos .com n ponnlidade estabelecida 'no art. 340 ila Nova
Consolidação das Leis das Alfiindega e Mesas de Rende

Diante dá texto acima transcrito, vê-se que somente no caso de
substituição de volume ou de mercadorias é • que se aplica a multa
de direitos em dobro. Desnecessário se torna encarecer a va/idede
dessa restrição, oriunda de um ato de carater permanente do' Poder
Legislativo. sobre os dispositivei eda circular do Ministério da Fa-
zenda. já citada.

No caso em tléa o que houve foi divergência de peso, coiro o de.
clarado na guia e o verificado, cu ja penalidade, ror força do refe-
rido artigo 125, é a do arti go 340 da Nova Com-ondeai-to das Leis das
Alfândega e Mesas de Rendas; não sendo, pois, de apricar~ a pena
de direitosem dobro que ficai.' limitada s6 áqueIcs casos de enbsti.
tuIção.

A Inspetoria recorrida de acordo com o art.-125. da lei número
3.232, de 5 de janeiro de 1917, e circulares ns. 11 e 14 de 1916, man-
dou cobrar os „direitos em dobro da mercadoria que acresceu na coa.
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fe;èteia, conforme critério eveztenciado na decisão do ministro da
•kreteenda, constante da Ordem 11'. 24, de 26 de fevereiro de 1930, •

laeeeaein Fiscal da Baia, visto o tratar de acréscimo de mercadoria
eimiereada.

Isto posto, e
Considerando que o recurso atende as formalidades legais;
Considerando que o art. 340 da Nova Consolidação das Leis aas

le.leeaciegas e Mesas do Rendas invocado pela recorrente, cogita da
Casee de responsabilidade dos transportadores de mercadoria e não
e.os ,,mbareadores e consignatários;

considerando que a mercadoria acrescida apresenta o dobro do
eeeee liquido indicado na nota de exportação;

Ceneiderando que a recorrente não explica essa divergência:
Acordam os membros da-Semnda Câmara . do Conselho Superior

e.i • Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de maio

:de 1	 — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Veiloso Freire, representante da Fa •

ke-eda Pública.
. impedido, o Sr. Odilio Martins de Araujo.

ACÓRDÃO N. 9.175

fleeurso n. 4.017-3.786 — Pagamento de Taxa de Laboratório
le.•cnreenl e, Albano Wolker & Comp. — Reeorrida, .Alfandega de

Perto Megue.

• Exame de Laboratório solicitado pela Comissão de Ta-
rifa da Alfandega recorrida para proceder exame prévio
eut mercadoria, visto haver dúvida quanto' a sua elassifi-
cação, não é devido pelo importador, uma vez que a delibe-
ração de diligência foi tomada pelo relator da Comissão
de Tarifa.

Allem° Wolker & Comp., recorrem para este Conselho do ato do
Ee, ieepetor da Alfândega de Porto Alegre, pelo qual os obrigou ao"
pagereento da quantia de 100e0, pelo exame quimico de uma mer-
cederia cujo exame foi pedido pela Comissão de Tarifa.

Alegam os recorrentes que, tendo recebido um barril marca
It.&N. n. 8.895, contendo massa preta para* fabricação de pilhas
secas o da mesma marca n. 8.896, outro volume contendo carvão_
para eletricidade, e estando em dúvida sobre classificação das mer-
eeeoriae, em vista da nova tarifa, solicitou pela petição protocolada
soi o n. 5.933; de 6 de novembro de 1934, à Alfândega recorrida,
.auterizareo para proceder o exame prévio, afim de retirar a amostra
e cen atilarem is Comissão de Tarifa.

Encaminhado o processo à Comissão de Tarifa, e designado o
Se, Marsillac para relator do Processo, foi esse senhor, como se vê
de fl . . 3 e verso do processo, de parecer que, preliminarmente, que
devia ser ouvido o Laboratório da Análises daquela Alfândega, no
Que eeneordou o Sr. inspetor da Alfândega recorrida, vindo poste-
tiorm ente exigir dos recorrentes o pagamento da taxa que faz
obj-e) o presente reçurso.

•Ido posto, e:
Considerando que o recurso atende as formalidades legais;
Considerando que os recorrentes solicitaram retirada de amostra

íeara ser considerada por parte da Comissão de Tarifa da Alfândega
no sentido de classificá-la, visto haver dúvida quanto a classificação
em irlude da nova tarifa posta em vigor:

Considl,rando que o exame do Laboratório foi pedido pela Co-
r, e,-ele (le tarifa e não pelos recorrentes;

(:onsiderando que, por isso, não são responsáveis pela delibera-
ção. não cabendo portanto responder pela taxa arbitrada.

'	 Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, em dar provimento ao recurso, contra o voto do
Sr. Ulisses Sampaio por entender não sem competência destee Con-

:paio o julgamento do 'processo.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de maio de

acho. — Rodolfo Ordeenblad, presidente e relator.
• rui presente. Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-

leenda Pública.
Impedido o Sr. Odilio Martins de ArnuJo.

ACÓRDÃO N. 9.170

Recurso n. 4.030-A-3.789 — Conferência de manifesto — Re-
'corrente, Alfândega de Maceió (ex-officio) — Reecorrida, Borstel-
L
auren ttc Comp.

As declaraçães dos consules brrileiros apostas no verso
das cartas em que os interessados comunicam a falta de
volumes já consignados no manifestado devem ser aceitas,
desde que acompanhem os manifestos ou sejam feitas em
data anterior à descoberta da falta nas Alf.4..d..—gas do des-
tino das mercadorias.

Para este Conselho recorre, ex-officio, o inspetor. da Alfândega,f60 Maceió, do seu despacho, mandando aceitar, para justificação de
tette de volumes na conferência final do manifesto do vapór "Eu-

pataria" entrado, naquele porto no 'dia 25 de setembro de 1936, •
documento de fled O.

Trata-se de uma comunicação feita ao consulado do Brasil em
Antuerpia, pelo embarcador de uma partida de mercadoria maiii--
testada, ayisando o não embarque da mesma.

Isto posto, e:
Considerando que- pela circular n. 25, de 27 . de abril de 1938,

foi peio Ministro da Fazenda' recomendado que fossem aceitas as
declarações dos consules brasileiros apostas no verso das cartas em
que os interessados comunicam a falta de volumes já consignados nos
manifestos, desde que acompanhassem os manifestos ou fossem feitas
em data anterior à descoberta da falta pela Alfândega, porto do des-
tino..

Considerando que o documento em questão preenche os requi-
sitos exigidos pela circular ministrial, pois, trás certificado do coa-
sul respectivo, datado de 14 de setembro de 1936, sondo, assim, an-
terior a data da entrada do návio no porto de Maceió;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso, para manter a decisão recorrida.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de maio de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-,
mula Pública.

ACÓRDÃO N. 9.177

Recurso n. 4.083-3.793 — Redução de direitos — ftecorrehte,
Sociedade de Cooperativa Japonesa de Mogi das Cruzes; recoreida,
Alfândega de Santos.

O sulfato de cobre simples não goza da redução de di-
reitos constante do art. 16, do decreto n. 24.623, de 1931,
por' não ser um produto complexo e ser de aplicação a di-
versas fins além do estabelecido naquele dispositivo.

A Sociedade Cooperativa Japonesa Mogi das Cruzes, requereu
o inspetor da Alf&ngeda de Santos o despacho com redução de di-

reitos na forma do art. 18, do decreto n. 24.023, de 1914, de 50
barricas contendo "sulfato de cobre simples".

Aquela autoridade. indeferiu o pedido com l'undamento no pa-
rágrafo único daquele artigo que dispõe:

"Esse favor só será concedido aos produtos complexos que te-
nham a• finalidade estabelecida neste artigo, não se aplicando aos
produtos químicos definidos, os quais embora servindo de base ou
elemento principal. ou sendo empregados isoladamente para aqueles
fins, tenham outra aplicação".

Mio posto e:
Considerando que se trata de um produto químico simples com

diversas aplicações industriais, como consta do respectivo certitfi-
cada técnico;

Considerando que, assim, não preenche o mesmo às condições
legais para poder gozar dos beneficias da lei;

Considerando que neste sentido já deliberou este Conselho, pelo
ticórnão n. 1.428, de 1935;

Considerando que no recurso foram atendidas todas as exigências
legais;

Acordam unanimemente os membros da 2a Câmara do Conse-
lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso."

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de Maio

relator.
Fui

40.	
Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,

lat 
. Fui presente. — Garcitaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.178

-
Recurso n. 4.087-3-794 — Acréscimo de mercadoria — Recor-

rente, Houlder Brothers ae Comp. (Brasil) Ltd.; recorrida, Alfân-
dega de Santos.

Deixa-ie de conhecer do Recurso, por •erempto.
Em 29,de setembro de 1933, o funcionário encarregado da con-

ferência fmal do manifesto do vapor inglês "Southern Prince", na
Alfândega recorrida. declarou haver divergência de mercadoria en-
tre a manifestada e descarregada, conforme consta de fls. 21 do
processo.

Intimada a agência do referido vapor a dizer algo sobre as faltas
e o acréscimo nele apontados, justificando-se, apresentou os documen-
tos de fls. 3 e Il. -
• Or. inspetor porem, impugnou-os, visto serem datados de 15
de abril de 1933, e se reportarem a um documento emitido no dia
17 desse mês e ano.

Desse despacho a Agência foi notificada em 2 de abril de 1934.
Feita a classificação dos volumes em falta, foi imposta a multa,

em dobro, nos termos eto art. 363 da Consolidação das Leis das Al-
fândegas e Mesas de Rendas, à Agência, em 4 de maio de 1934.

A importância relativa aos direitos e a multa foram reco/hidae
pela nota n. 8.862 de 26 de maio do mesmo ano, e o Recurso a esta
Instância tambem deu entrada na Alfândega recorrida nesta mesma
data.
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• feto posto ena	 .	 •

Considerando que a Recorrente teve ciancia do ato recorrido em
4 de maio de 1935, e somerte em 28 desse mesmo mas e ano é nue
diligeneiou no sentido de depositar a importância em litígio e o
reme Recurso a esta Instância:

Consideram/e, por isso, se acha perempto o direito de Recurso.
alei° ter sido interposto Rira do prazo. legal;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em não tomar conhecimento do Recurso, por perempto, una-
nimemente.

Segunda (amara do Conselho Superior de Tarifa, 20 de ;Vaio
de 1910. — Rodolpho Orlenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso VP11080 Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ecennao N. 9.179

Recurso 11. 4../alet3.797 — Direitos em dobro — Recorrente,
Caem Ribeiro Soares — Recorrida, lineadega de S. Luiz.

De MV •2113'50 'interposto por pessoa diversa da gue foi
multada, não se toma conhecimento.

Por L. Guimmilee foram submetidos a despacho de cabotagem,
10 olumes contendo mercadorias, cujo conhecimento e respectiva
guia de exportação, declaravam ser de produção nacioaal.

Verificando o conferente do despacho que se releva de merca-
doria estiangelra, levou a fato ao conneemento do inspetor da Al-
Pandega de S. Luiz, depois de eselarecimentos prestados peio recebe-
dor resolveu aplicar ao mesmo ou seja a•L. Guimarães. multa de
direitos em dobro, "ex-vi" do disposto no art. 125, da lei n. 3.232,
de 5 de janeiro de 1917, lecieão,de que foi b mesma intimado em 20
de novembro de 1930.

Em 23 de dezembro seguinte, ded entrada naquela Alfândega
uma petição de Oscar Ribeiro Soares, declarando que, para facilidade
do despacho endossara o conheeimento da mercadoria ao Sr. L. Gui-
marflee, mae que. sendo o seu verdadeiro importador, assumia a rés,
ponsabilidade rio processo e que mstituia ao Sr. L. Guimarães pro-
curador bastante para interpor os recursos necessários eo desemba-
raço da mercadoria.

A 24 do mesmo mes, pelo procurador constituido e aceito pela
repartição de l a instância, requereu Oscar Ribeiro Soares assinatura
de termo de responsabilidade que foi assinado a 25 de janeiro do
i937 cai virtude uediligancia administrativa quanto a mediação do
fiador, lendo, na mesma data, interposto recurso para esto Conselho
da decisilo. de I a instância,

Isto posto, e
Considerando que não foi regular o procedimento da Inspeteria

da Alfândega de S. Luiz. aceitando, sem maiores formaiidadee, a res-
ponsabilidade assumida por Oscar Ribeiro Soares reta contriveeção
regulamentar, porquanto sendo L. Guimarães endossatário do co-
nhecimento era o verdadeiro dono da mercadoria;

Considerando que uma simples declaração, embora feita pelo en-
dossante, não era o meio legal, nem a forma de transferir unia res-

-ponsaiiilidade dessa natureza;
Acordam os membros da 2 a e",Amara do Conselho Superior de

Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por ter Eido o mes-
mo interposto por pessoa diversa da que foi punida, contra o voto
do Sr. Ilernani Coelha Duarte, que votava pela peromoeão.

,Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 20 te _naio de
1940. — Rodolpho 9r1entilad, nresidente. Clgsses Sampaio. rela-
ter.

Fui presente, — Garedaso Velos° Freire, repreeeatinte da Fa-
zenda Pablica.

Vencido, o Sr. Tlernani Coelho Duarte.

Aceno:ao N. 9.180

Recurso as. 3.983-M3.777 — Revisão de despacho —Ad. de
10 sTe. — Recorrentes, Wilson, Sons & Comp. Ltd,;arecorrida, Al-
fândega de Porto Alegre.

Só estão sujeitas A taxa de expediente dos gêneros li-
vres, conforme a própria expressão legal, tts mercadorias
que gozarem de isençao integral de direitos.

O Decreto n. 21.742, de 18 de agosto de 1932, concedeu re•du-i
cão de 50 ee seore os direitos aduaneiros e taxa de expediente para
diversas mercadorias, inclusive cimento, que fôssem despachadas
até 20 de novembro do 1928.

A firma Wilsun & Sons, estabelecida em Porto Alegre, sub-
meteu a despacho 3.000 sacos de cimento pela nota de importação
n. 3.569. de 1932, pagando os direitos reduzidos, na forma da coe-
cessão legal; não tendo pago, entretanto, a taxa de expediente a que
se refere a lei ciada.

Revendo aquela nota, a Comissão de Inspeção junto áquela Al-
fândega, extraiu guias para pagamento daquela taxa, tendo a ins-
petoria da Alfândega mandado intimar Wilson & Sons a recolher a
important:ia devida.

Deste despacho, dentro de prazo e mediante o recolhimento
prévio da importemeia em littgio, foi interposto para este Conselho.

Alega a recorrente que a mercadoria despachada nÃo estava 'su-
jeita ao pagamento da taxa do expediente. porque. de acordo com o
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,
'próprio Decreto n. 4.592, de 8 dé março de 1911, em que se leieedts'
rem os revisores, o, com diversas leis posteriores, não havia exern-d
plo do se cobrar a taxa de expediente de mercadorias despaeliadae
coro redução, salientando corno elemento de prova da sua aseerção.
o art. 4" do Decreto n. 20.V00, de al de dezembro de 1939, que dia-
pôs:

'A taxa de expediente dos géneros livres de drcitos da'
consumo, a partir de 1 de janeiro de 1932, será (mimada
integralmente, em ouro, com o abatimento ele 28 ee,
cauda abolida a cobrança do adicional de 10 ea."

Cabe, realmente, razão à recorrente, porquanto a lei concessiva
da isenção, embora estendesse o favor da redução à taxa de eepe,
cliente, o fez, decerto, por lapso ou descuido do legislador, porque,
de acordo com todas as leis que tarn regido os favores aduaneiros,
só é devida aquela taxa no caso de isenção total dos direitos de ime
portação.

Isto posto, e:
Considerando que, embora o Decreto n. 21.752, de 1932, que

concedeu redução de direitos para diversas mercadorias estrengel-
ras, se referisse a igual concessão para a taxa de expediente, não
poderia ter feito, porque, de acordo com as leis anteriores e poste-
riores que eegem à espécie, sé estão sujeitas ao Pagamento dessa
taxa as mercadorias que tiverm isenção total de direitos:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superiee
Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 21 de
maio de 1940. — Rodolpho Ortenbad, presidente. — illysscs Saiu-
raio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Vc110.1:0 Freire, representante da'
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.181

Recurso n. 4.070-3.693- — Contrabando, — Recorrente CarioS
\voa	 Recorrida, Alfândega de Santos.

Apurada a ocultação dolosa dc mercadorias entre °atrai
submetidas a despacho de taxas mais elevadas, ernaideeme
se boa a apreensão, paru negar provimento ao recurso.

Em virtude de denúncias que foram levadas rio conhemmenee da
inspetor da Alfendega de Santos, nas quais se afirmava que Carlos
Weil, comerciante em São Paulo, em entendimento com Oscar Weil,
estabelecido em Latir i/Barfen, na Alemanha, contrabandeava pedras
de ceresites, sob falsa declaração de palha de aço, tomou aquela alie
toridade aduaneira as cautelas fiscais no caso indicadas, de referem-
cie às imporiações efetuadas pelo denunciado.

Em 'cone:ia/01101a, foram apreendidas as mercadorias stibnili-
das a despacho pelas noiris de hum:mamão ris. 41.687 e 41.088, cens-
tanto, a primeira, de 30 volumes de ns. 1 a 30, e, a segunda, do
100 caixas, de as. 2.071 a 2.170, de 1936, por ter verificado o res-
pectivo conferente que, entre as mercadorias despachadas amibas
de aço em Mementos, se encontravam ocultas, dolasareente, mime
cederias de taxas diferentes das despachadas.

Neste particular, assim se expressa o conferenle das notes, na
representação de fls. 3, datada de 15 de agosto de 1936:

"Conetatej, para. 26 fardos, ris. 1 a 20, o peso bruto
total de 897 quilos e para conteedo dos mesmos, 845.100
grs, de palha de aço, da taxa de 1$010 por quilo, merealo-
ria que vem acondicionada em canudos de papelão mm.'
minei, em por uni, minuciosamente.

Ao conferir o fardo n. 28, encontrei um pacote com
peso muito maior do que o natural. Então, retirei parte da
palha de aço e verifiquei que, entre dois maços de pedia
de aço, mercadoria despachada, há uma caixinha de folha de
Flandres. Tratando-se de objeto que não era a mercadoria
despachada e, ainda, a maneira pela qual vem acondiciona,
da com a mais cuidadosa ocultação, parei a conferência, etc.

E, na representação de fls. 12, datada de 18 do netemo
mas: "abertas as caixas os. 2.071 a 2.078 despachadas peia
nota n. 41.688, cujo- teso bruto total é de 110 quilos, veri-
fiquei para conteúdo dos mesmos, palha de aço a granel,
representada por nnassinhos, no total de 16.000 ou erija
2.0h0. em cada caixa.

Aberta a caixa n. 2.161, que é diferente das demais
conferidas, porque, além de grampeada estava costurada
com barbante, trazendo, ainda um cordel de cainham° ou
juta com chumbo, prendendo as pontas do mesmo cordel,
nela eecontrei, depois de retiradas algumas camadas de pa-
lha de aço., uma caixinha de papelão amarrada com berban-e
te, motivo pelo qual parei a conferencia"; 	 •

Instaurado, na forma da lui, o necessário inquérito ndeninise•
trativo, foram tomados de depoimentos' das testemunhas presenciais
do fato, inclusive o do despachante aduaneiro da mercadoria, !ando
todas acordes em confirmar as eircunstanoias relatadas pelo confee
rente dos despachos.
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a salientar que, das declarações prestadas por Carlos Wein
tu) ;eu depoimento, tem especial significação a em que dit textual-
!mente:

"só poder atribuir a introdução clandestina destas merca-
dorias no meio das que encomendára, - a urna troca de vo-
lumes na casa exportadora, eu a um ato de perversidade
de qualquer dos seus empregados, com o intuito de preju-
dicar o próprio exportador, suposição que mais se acentua
com o fato de ter recebido agora a palha de aço em pa-
cotes de 160 grs., quando nas partidas zuneriores recebia
com o peso de 170 grs.".

Nas razões de defesa que lhe foi facultada, na forma da lei, en-
outras alegações diz Carlos Weil:

"que a 1° do mês de agosto, recebia do seu despachan-
te carta datada do dia 13, avisando que todos os volumes
haviam sido lacrados pela Cluarciamoria, parecendo haver
suspeita sobre o conteúdo dos mesmos;

que o recebimento dessa carta coincidiu, precisamente,
em relação ao tempo, com o recebimento de urna carta do
seu fornecedor, em virtude da qual o defendento teve co-
nhecimento de que nos fardos e caixas despachadas pelas
notas as. 41.687 e 41.688, deste ano, aquele fprnecedor aai-

ezerteea cinco quilos de pedras de esqueiros e alguns véus pare
lanternas. Embora a surpresa da tardia comunicação do sou
fornecedor, tardia e deficiente, por isso que não mencionava
a quantidade das pedra e o peso dos véus, no dia imediteo.
ou sela a ,15 de agosto último, correspondeu-se por meio
de cartas com o seu despachante, autorizando-o a providen-
ciar no sentido cio serem satisfeitos os direitos pelas referi-
das mercadorias:
que a providência recomenda não poude ser levada a efei-
to, porque os des pachos já tinhani sido distribuidas e já
se havia efetuado a apreensão".

Em seguida, entende-se em longas considerações sobre O eun-
cede t!•. que seja contrabando, para afirmar que a figura delituosa
de descaminho de direitos não chegou o esboçar-se nem siquer,
lede mie a tentativa, porque para este se fazia mister a coexistência
da, irê : circunstancias:

e; a intenção de cometê-lo;
o ) a execução de aios exteriores, QIN!, pela sua relact-00 direle

c,,:r e fato punivel, conetitua começo de execução;
ei a nes, consumação do delito, por motivo intlependeule, tia

do criminoso.
fe e c e te detalhes da apreensão, para contestar a circunstancia

esultaçeo dolosa que, no caso, não teria se verificado.
Alega mais que. em face do artigo 488, a 5' da Nova Consolida-

eee das Ljs das Alfiludegas, no qual foi capitulado o delito, houve
exeesee de puder, porque só deveriam ser apreendidos os volume
Pril que vetavam as mercadorias reputadas ocultas e não todos os
yo I trries despachados.

E couces:e, declarando que de início ficou explicado que os des-
paci,os as. 413;87 e 41..688, foram formulados de aeõrdo com os
documentem reeebidos, de conformidade com a encomenda feita,
sendu prova sieeea asse,rção, a carta que juntou, de 31 de julho de
IteleO expedida pelo seu fornecedor.

Suis:adendo os fatos, fez o preparador do processo, no seu res.
entre outras, as eeguintes judiciosas considerações:

"Todas os circunstâncias legais concorrem e se conju-
gam, caracterizando o crime cometido por Carlos Wein ex-
pondo-o, sem remissão as penas da lei. Carlos Wein- com
intenção de fraodar o fisco, importou mercadorias de maior
taxa, dolosamente ocultas em outras de menor taxa, e ex-
terierizou a sue intensão criminosa, tentando a retirada
clandestina da mercadoria de maior taxa, com o despacho
de me nor taxa, e só, por motivo alheio, à sua vontade, não
ee consumou a fraude. Que o ato foi adrede preparado,
bens o diz a denúncia que O revelou e em virtude da qual
foi praticada a diligência fiscal que frustou o contrabando.
Exibe o defendente uma carta de 31 de julho último, que
lhe teria sido expedida de Lhar, Bilden, prevenindo-o da
remessa das pedras de isqueiros e camisas para pez, insi-
nuando, destarte, a sua Ignorância sobre a existência dessas
mercadorias nos volumes, que fez despachar. Entretanto,
no seu depoimento de fls. 1820. prestado já a 20 , de agos.
to, declarara que ignorava a exietencia destas mercadoria.,
e que atribue o fato criminoso a qualquer indivíduo da
casa do próprio exportador, por instinto de perversidade

A colisão desta declaração com a carta exibida produz
um cheque que repercute a euniabilidade de Oscar Wein
meie e mais definindo-a".

Apre.eiende e julgando o processo. resolveu o inspetor da Ale
nstkif . g.i (te Santos julgar boa a apreensão e condenar Oscar Weil
perde das mercadorias apreendidas corno contrabando e à muna de
50°4 -kig) valor comercial das mesmas.

Deste despacho foi interposto recurso para este Conselho, 404
pois de preenchidas todas as formalidades regulamentares.

iço recurso não há razões novas, além das já alegadas na pe.•
tição de defesa, sobre o aspecto legal do caso, sirdio as em que diz:

"que a lei das Alfândegas não proíbe que mercadorias
de naturezas diversas sejam acondicionadas num mesmo
volume. Ao contrário, permite-o. E a função dos conferen-
tes é (art. 98, § 20) abrir os volumes, conferir a mercado;
ria e aplicar as taxas a que forem sujeitas.

A própria lei (art. 483) não pune a ocultação de mere
eadorias, umas nas outras, desde que o interessado, em
tempo, voluntariamente o declare. É verdade que a lei abre
exceção para o caso de haver denúncia ou conhecimento
oficial de tais fatos. Mas que culpa tem o importador ino-
cente, de que lhe tenham preparado uma armadilha, men
diante uma denúncia feita propositalmente com tal ante-
cedência, que ele não teve tempo de se servir do favor da
lei, declarando spante sua, a existência daquelas mercado-
rias, acondicionadas com as outras?

Quanto 2 razões de outra natureza vale salientar as dm que o
recorrente declara:

"que ignorava que o seu representado, a última hora,
devendo envrar-lhe uns 5 quilos de pedrinhas para isquei-
ros e uns tantos véus para lâmpadas incandescentes (coisa
insignificante) acondicionou-os juntamente com a palha
de aço, corno. aliás, a lei permite. lné-!o, entrefento, ao ma-
neira infeliz, com relação unicamente aos 5 quilos de pe-
drinhas para inseminas, pois, os véus vinham acondiciona-
dos de modo a uão ieeantar a menor suspeita;

que, Drodavelniente, o que se paeeou foi o seguinte:
como o recorrente é israelita, algum nazista, empregado do
seu representado na Alemanha, onde é pública e notório a
perseguição aos judeus, para lhe fazer mal, denunciou como
criminoso um fato absolutamente inocente, que foi praticado
à vista de quem o quisesse denunciar.

Em linhas gerais, exposto o caso corno se acha, verifica-se que
não há necessidade de maiores detalhes, para se concluir da validade
do procedimento fiscal, porque as circunstâncias indicam veemente-
mente que, no caso, está perfeitamente caracterizada uma das moda-
lidades do contrabando previsto na nossa legislação.

Quando outras não fossem as razões que militam em favor dessa
conclusão, bastariam as próprias declarações do autuado, contraditó-
rias, inconsequentes, vazias de qualquer significação de ordem mo-
ral e juridica, as quais implicam por si mesmo, numa confissão for-
mal co. delito porque na sua ingenuidade aparente, ocultam o claro
propósito de dissimular a situação de vexame característica àqueles
que são pilhados em flagrante.

As contradições salientadas pelo preparador do processo têm
subida importandia no caso para uma conclusilo inequívoca, espe-
cialmente contiderando-se a coincidência entre os termos da denuncie"
clara e precisa, com a realidade dos faiem verificados, perdendo, por
isso mesmo, qualquer valor prohante que pudessem ter os dozumen-
tos exibidos pelo recorrente, porque não se pode excluir a hipolese
de terem sido os mesmos adrede preparados, dado o entendim,nto
criminoso perfeitamente caracterizado, entre Oscar Weil e seu for-
necedor.

Isto posto, e;
Coneiderando que está perfeitamente apurada no caso unia ten-

tativa de contrabando, numa das modalidades previstas Das leis em
vigor.

Considerando que a concordância (1 0.9 fatos apurados com os
Lermos da denuncia, indicam que houve concerto prévio odre Carlos
Wall e O seu fornecedor para perpretação do dento;

Consideratielo que esta hipótese repousa com segurança no fato
ponsabilidade re Carlos Weil, como único Mente sujeito aos efeitos
das leis brasileiras;

Coneiderando que os documentos apresentados nenhum valor
probante podenelater, porque, tudo indica que os mesmos tenham sido
adrede preparados;

Consideran e o que esta hipotese repousa com segurança no fato
de não ter Carlos Weil, no depoimento que prestou, em 20 de agosto
de 4930, feito qualquer referência à carta relativa á 'remessa da mer-
cadoria que tom enconlrada oculta entre as despachadas, quan ,'0 6
certo que. das alegações de defesa apresentadas em outubro do mesmo
ano. se conclue que naquela época já era ou já deveria ser do seu
conhecimento a carta em questão;

Considerando que ainda mais acentua a convicção de serem tais
documentos especialmente preparados, dado o • entendimento crimi-
uoso entre o fornecedor e o recebedor da mercadoria, como se veri-
fica do processo;

Considerando que é insofismável a circunstância da ocultação
dolosa da mercadoria que serviu de fundamento à apreensão, porque
a mesma está perfeitamente caraeterisada nas peças do preces.so;

Considerando que são sem fundamento legal e sem validade jii-
radica as aiegaçõe.s do recorrente, não só no que concerne a disposi-
tivos regulamentare.s, como às de ordem particular e moral:
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• Çoueiderando, que, embora não se tenha consumado o contra-
bebera está no ra.9,0,, perfeitamente .peracterizeeie a. figura do delito
porque, além da isenção claramente expressa, de fraude colara o fisco,
-houve começo de execução, não efetivada Por 4feito de oportuua
intervenção fiscal, cirounatància alheia. vontade do recorrente.

Considerando que, por volumes se deve compreender para efeito
da apreensão, a massa de Mercadorias submetidas a despacho, pois
pelo espirito das nossas leis, deve-se entender como veículo todo
o conjunto de elementos que servem para conduzira ocultar a mer-
cadoria ein contravenção, sendo, portanto, legal a apreensão de tora
a mercadoria despachada;

~Main os membros da 2.2 Câmara do Coeselho Superior de Ta'
;lia, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenbiad, presidente. — Ulgsses Sampaio, re-
latar.

Fui presente	 Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Páblica.

Acánao x. 9.182

Recurso n. 4.156/3.801 — Avaria de mercadoria — Recorrente,
Cb. Marot; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Nenhum documento ou declaraçâo subscrita por co-
inmulante de navio ou seus representantes poderá ser aceita
para justificagio de falta ou avaria de mercadoria, se não
tiver sido apresentada à Alfândega em tempo oportuno.

Vistoriada pela Alfandega desta Capital, a requerimento do con-
signatário, uma caixa das submetidas a despacho pela nota de im-
portação n. 78.567, de 1935, verificou a respectiva Comissed a falta
de 406 quilos de eixos do aparelhos de transmissão, opinando que
era responsável pela falta o comandante do navio que transportou a
mercadoria, conclusão aceita pela Inspetoria que, em despacho re-
gular, mandou intimá-lo, na pessoa da Agencia, para o pagamento
dos direitos da mercadoria em falta.'

Deste despacho, atendidas as exigencias regulamentares, redor-
' re para este Conselho Ch. elerot, agente da Companhia Cbargeus
Reunis alegando que uma parte da mercadoria caira ao mar, por
ocasião da descarga, como feira aesistido por oficiais cie bordo e
mestres de estiva e que nessas condições o comandante do navio fez
o necessário processo verbal, anexo ao recurso, documento esse ra-
tificado pelo consul de França nesta Cepie.al, uri.° podendo ser, por-
tanto, responsável pela falta em questão.

Isto poeto, o
Considerando que o documento apresentado, embora não possa

ser impugnado quanto à sua validado intrinseca, não pode ser aceito
para efeitos fiscais, por isso que não foi presente a e.3tação adua-
neira em tempo oportuno;

Considerando que- o mesmo deveria o ter sido presente. à Al-
fândega, logo após a ocorrencia, ou quando muito antes da salda da
embarcação deste perto, afim de que pudesse ser apreciado devida-
mente por ocasião da apuração da falta:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho SuperÁr
de Tarifa, por unanimidade• de votos, em negar provimento ao
recurso.

Segunda Ceinara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de maio
de 1940.— Rodolpho Ortenblad, presidente. — 1:Misses Sampaio,
relator.

Fui presente: Garcilaso Velloso Freire, representante de Fazen-
da Pública.

ecónneo N. 9.183

Recurso n. 4.195-3.809 — Contrabando, ex-officio — Recor-
rente, Alterelega do Santana do Livramento; recorrido, Ervino
Franke.

Provado que o proprietário de veículo que conduzia
mercadorias de contrabando era estranho ao delito, inan-
tém-se o alo da autoridade de primeira instância que libe-
rou o veículo da apreensâo fiscal.

Para este Conselho recorre, ex-of fieio, o inspetor da Alfândega
de Santana do Livramento, do seu ato liberando do apreensão fiscal
um auto-ônibus que conduzia mercadoria de contrabando, regular-
mente apreendida.

Serviu de fundamento à decisão o fato de não constar do pro-
cesso qualener prova que :ndicaese a responsabilidade direta ou in-
direta do seu proprietátio Ervino Frank, no delito apurado, ocor-
rendo ainda a circunstância do se tratar de veiculo empregado em
linha regular de transporte de passageiros, cujo condutor se evadiu,
por ocasião da diligência fiscal.	 .

Isto poeto, e
Censiderando que nenhum elemento de prova existe no processo

contra a responsabilidade ou conivência do proprietário do veiculo
apreendido;

• ,Considerando que, na espécie a lét é omissa; neat o bom cetene
.ceitnento indica que mão se deve .punir elireta ou? • indiretarn e ete 'a
quem quer que seja, sem prova de culpa:
" Acordam os membros da Segni:ide' Câmara do Coelho Superior;

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,
ex-officio, para manter a decisão recorrida, quanto à liberação de,

veiculo.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de maio

de 1940.— Rodolpho Ortenblad, presidente, — Clgsses Sampaio,
relator.

Pui .presente: Garcilaso Velloso Freire, representante da Fazen-
da Pública.

ACANUÃO NT. 9.184

Recurso n. A.196-3.810 — Apreensão de mercadoria. Recor-
rente, Alfândega de SandAna do Livramento. Recorrido, Willy Otto
Giaeger,

"Converte-se o julgamento em diligência, afim de ser
cumprida a decisão de 1 a instância, de vez que, com essa
omissão, tido está completo o processo para seu ju/oamente
nesta instância.

O presente caso de apreensão está descrito na decisão de 12 de
abril de 1937, do Sr. inspetor da Alfândega de Santa Ana do Livra-
mento, que é a seguinte:

"Vistos e examinados estes autos, deles "consta:
Que o guarda fiscal Alcibiades,Lopes, auxiliado pelo guarda fis-

cal José de Almeida, no dia 25 de novembro do ano próximo paedeto,
apreendeu no togar denominado "Ponte ljui", no município de ljni,
um auto-caminhão Chevrolet Gigante, 23 sacos com quebrachos,
,sando 1.150 quilos, três sacos com cera, pesando 75 quilos e uma
caixa com oito couros de porco, pesando 40 quilos, visto transiterem
zona fiscal desacompanhados dos documentos fiscais exigidos pelas
leis em N, igor, infringindo, assim, o artigo 22 do Decreto 12.ees. do
27 de dezembro de 1916 (ris. 2 a 7).

Interrogado o condutor do caminhão, Sr. Willy Okto Gae;:vr, de-
clarou que os vinte e três sacos de quebrachos foram mandadoe car-
regar peio negociante Reinaldo Neta, estabelecido em Giruá, e ano ns
ditos sacos estavam num departamento junto ao arrimem do referido
Netz; que tal mercadoria se destinava a leni para sPr entregue no !Sr.
Gustavo Ceias, dono de um eortume; que o caminhão aprecielido 4
de sua propriedade e que o compron ao Sr. Dertbobio Steier. agente
do Chevrolete em Santo Angelo; que o seu auto-caminhão faz a li-
nha de ljutt-Buricá-Santo Angelo. transportando cargas e pa - sa-
geiros, para o que está registado na Prefeitura de Santa Rosa.

Foi lavrado o auto de apreensão (fl. 7), havendo n o l o a irregu
-laridade de não constar a hora em que rei efetuada a apreens;,,,,

Foi publicado edital com o prazo de 30 dias, ara Reinaldo Netz
apresentar sua defesa sobre a apreensão de 23 saco ,: de quebrallo.

Não foi publicado edital dando prazo para a a presentação de de
-fesa ao dono do auto-caminhão apr(, endido nem ao dono da cela e

dos couros de porco, parecendo, assim, que a apreensão dizia teepeito
somente ao quebracho.

Apesar disso o Sr. Willy Otto Gaeger, proprietário de
caminhão apresentouapresentou defesa juntando documentos (fls. 1? a 23! ,
ta defesa prova Willy Oito Gaeger a precedencia legal do aulo - v,)rni-
nhão apreendido e servir este para o transporte de easengeires o ep
em linha regular entre Santa Rosa, Santo Angelo e Ind.

Vem a seguir (fls. 21 a 42) o inque.rito mandado procoder
Superintendencia da repressão do- contrabando, para apurar a Nr, rda-
de sobre o incendi° havido na agencia Chevrolet em Cruz Alta, onxic se
achava depositado (não oficialmente) a anta-caminhão de que lenta
o auto de fls. 7, e que devido a tal inOndio, ficou completamente inu-
tilizado.

De tal inquerito ficou provado:
1 0) Que o Sr. encarregado do Posto Fiscal de Cruz Alla •N.lão

Dorn.eles de Sonsa havia depositado, em confiança, isto é, par! ic!ar.
mente, o auto apreendido na agencia (hevrolet:

20) Que, devido ao incêndio, o dito caminhão firme completa-
mente inutillizado:

nO ) Que o incendi° foi casual
Em 24 de dezembro do ano Próximo passado. o Sr. Pauline Ln-

elle" dono dos 75 quilos de cera animal e um caixão com couro;-: de
porco, apreendidos (auto fls. 7) apresentou defesa relativa a estrie
mercadorias, que diz serem genuinamente nacionais, entretente ne-
nhum documento apresentou mie preve a procedencia de tal merca-

/doria,
Em 30 de dezembro de 1920. foi lavrado o termo de revelia con-

tra Reinaldo Netz, dono de 23 sacos de quiebrachos, por não ter apre-
sentado defesa .

Foi o processo remetido ao Posto Fiscal de Santa Maria, para se-
rem t9 mercadorias e o auto apreendidos, avaliados e classificados.

Fel feita a classif ieneen e avaliação em Santa Maria, apesar das
mercadorias acharem-se em Cruz Alta, importando os direitos em
3:889$7, e o valor comercial em 15.:105$0.

• Que o quebraeho aprendido é estrangeiro e transitava -na zona
fiscal desacompanhado de qualquer documento. infringindo o ar-
22, do regulamento do Decrete n. 12.328, tio 27 de dezembro de feire
e de acordo com o artigo 59, n. 1, do mesmo decreto, é considerado
conteebando, tendo sobro esta mercadoria corrido o processo à revelia.

Que os Ires sacos com cera de animal e uma caixa de couro de
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po...ce transitavam na zona fiscal desacompanhados de guia, sendo
inereadoria que se não pode difèrençar da estrangeira, apesar de ter
e isroprietário apresentado . defesa, que hão se apoia em preceito
algum de lei, não tendo prevede nem apresentado documento algum
(pe prove a procedencia de tais mercadolias, infringindo o art. 22,
• .já citado decreto e nos lermos do artigo 59, do mesmo decreto, é
otio siderado contrabando.

Que o auto caminhão que conduzia aquelas mercadorias servia
• lona linha regular de transporte de passageiros e carga. entra
Canta Rosa, Santo Angelo e Njuí, tendo chis marcados para as suas
ta 3W:L5 e chegadas, não podia ser apreendido, por conduzir as rere-
ralas mercadorias, visto estar nas mesmas condições dos vagona de
eetraila de ferroe dos bonds, como bem fundamentou em duas de-
feees o seu proprietário Willy Otto Jaeger.

Que o dito auto-caminhão foi depositado pelo Sr. Encarregedo
;de Peesto Fiscal de Cruz Alta, Adão Dornelas de Sousa, sob sua ex-
rlu g iva responsabilidade, na Agência Cbevrolet da dita cidade, e que
o mesmo auto ficou completamente destruido pelo incêndio que sa
verificou naquela agência na noite de 30 de novembro 'do ano pró-
xime passado, e que por conseguinte é o referido encarregado res-
posseável pelo valor do autocaminhf.o apreendido:

Isto posto:
Julgo, em parte, procedente o frito de Ce. 7, para considerar boa

• Apreensão, tão somente quanto às mercadorias (23 sacos de que-
beaeleo. 3 sacos de cêrii animal e uma caixa de couros de porco) nos
termos do artigo 630, da Nova Consolidação e artigos 22 e 59, do De-
creto n. 12.328, de 27 de dezembro de 1916.

Quanto ao auto caminhão, julgo improcedente, pelo que devia o
rneecise ser entregue ao seu proprietário Willy Otto Jaeger, si não
tivesse sido completamente destruido no incêndio da Agência Che-
vrelei, devendo o mesmo ser indenizado.

Condeno o Sr. Adão Dorueles de Sousa, 'encarregado do Posto
Fiscal de Cruz Alta a indenizar o N olor do auto-caminhão su pra ci-
tecle, nc seu referido proprietário.

Condeno p Sr. Reinaldo Netz ao pagamento da multa de 50 %,
eobre o valor comercial do quebracho ou seja 8528500 e o Sr. Pau-,
jino Luchese em 50 % sobre o valor comercial da eèra e dos couros
êe eu, ou seja 1908000, e isso nos termos do artigo 641, da Nova
£OL6COliclação.

Reconheço como pareensor o guarda fiscal Aleibiades Lopes e
eereo auxiliar da apreensão o guarda fiscal José de Almeida.

1)(. , acordo com o artigo 153. cia Ida. 24.036, de 1934, recorro
És-et/ire), deete meu ato, para o egrégio Conselho Superior de Ta-
xifa''.

De que ficou acima relatado, observa-se que o processo de apre-
'case, laetiniavelmente não seguiu as formalidades da lei e tambem
p. reeecedorias e o caminhão apreendidos não foram convezuente-
erselO,. guardados.

(st-leen-e-se mais que, decidindo o Sr. Inspetor da Alfândega re-
ceereefe julgar procedente o auto de fls. 7, para considerar boa a

tão somente quanto ao quebrecho, eèra animal e couros
• ui t; e improcedente, quanto à apreensfie do auto-caminhão de
propriedade do Sr. Willy Otto Jacgcr, que, si não tivesse sido com-
plel emente destruido no incêndio havido, deveria ser reetituido
Eet: pr(prielário; e, em como consequência de não ser possivel a en-
trege do veículo ao proprietário, que tem direito a indenizaçà'o, con-
clue e Sr. Inspetor em condenar o senhor funcionário público, Adão
j)ereeles de sousa a indenizar o valor do veículo.

condenou o Sr. Inspetor, tambeme o Sr. Reinaldi Netz eo pa-
eweeefo de multa de 50 % sobre o valor comercial do quebrado, ou
sejeu, 8628500 e o Sr. Paulino Luchese em 50 % sobre o valor con.er-
Selei da rêre e dos couros de pereci, ou sejam 1908000, nos termos do
artige 611, da Nova Consiilidação das Leis das Alfândegas e Mesa
tte ltI;da; reconhecendo como apreensor e auxiliar da apreensão os
tçnduu-es Ale Idades Lopes e José de Almeida, respectivamente.

Sera der ciência de todas essas medidas e sem mandá-las cume
eenclue o Sr. Inspetor por recorrer. ex-of fiei°, para este Cem-

pe!lee citendo, por fundamento, o art. 153, da lei 24.036, de 1934.
t) posto, e:

Considerando que os recursos, ex-of f icio, dos senhores Inspetores
R/as, .1"Anflegas se entendem quando seus atos são de absorvição;

Considerando que a decisão do Sr. Inspetor envolve absolvição
p ,v )! I de:anão;
,	 Considerando que nenhuma das partes, a condenada e nem a ab-
W)leide, foi certificada do ato final do Sr. Inspetor;

Considerando, por isso, que o processo está completo, devendo
(Ser cempridas as determinações de primeira instância, para fins pre-
Nistoe pae leis do país;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
ide, Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente, em converter o
;Julgamento em diligência, afim de ser cumprida decisão de i a ins-
tância, contra o voto do Sr. Hernani Coelho Duarte e do Sr. Ulysses
farreia i o .

S .:-euuda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de maio
Oe 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
temida Pública.

àoóanÃo N. 9.185 .

Recurso n. 4.217-3.694--I Venda de materiais importados com
isenção de direitos — Recorrente, Usina Cansanção de Sinimbú S/A.
— . Reeorrido, a Alfandega de Maceió.

Materiais importados com isenção de direitos, no anO
de 1893, estando encostados por imprestdveis, vendidos em
março de 1933, portanto, anteriormente à vigência do De-
creto n. 24.023, de 1934, e então na vigência da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, ficam
expostos às condições prévistas no art. 440, § I°, dessa
Consolidação.

Não tendo havido md fé, e decorridos 40 anos do em-
prego do material vendido, deve ao mem° ser aplicada a
recomendação da comissão incumbida das diligências, isto é,
erit serem aplicados direitos simples ao material, -de acÔrdo
com a tarifa aduaneira vigente, na epóca da venda, com o
abatimento de 80 %, sem aplicação de qualquer penalidade.

• A Usina Cansanção de Sinimbú 8/A. recorre para este Conselho
do despacho do Sr. inspetor da Alfândega que exigiu pagamento dos
direitos aduaneiros e multa igual aos mesmos, conforme despacho
de fls. 28 e 29, do processo, tudo baseado no que dispõem os artigos
80 e 660 do Decreto n. 24.023, de 21 do março de 1934.

A seguinte descrição dos fatos nas razões de defesa da recor-
rente, apresenta, resumidamente, o que apurou a Alfândega recor-
rida:

Em 6 de setembro de 1934, a recorrente recebeu a visita de
uma comissão de funcionários da Alfândega, designados para o fim
de inspecionar a usina Sinimbú, com fabrica do assucar e alcool,
situada no município de São Miguel dos Sampos, deste Estado.

Postas à disposição daquela ou meios de que podia dispor, a
recorrente, depois da necessária inspeção, lhe fez ver, espontanea-
mente que, em março de 1933, havia vendido à Usina Laginha de
fibracar menear e alcool, por irnpresáveis, devido ao uso e à ação
do tempo, dois ternos de moendas, que tinham sido substituidos por
já não poderem funcionar regularmente, em virtude de se acharem
em grande desequilibrio de sua atual capacidade.

Informada pelos aludidos funcionários de que tais transações
-dependem de concessão da Alfândega; por isso que os materiais e
mercadorias importadas com isenção ou redução de direitos, não po-
dem Ser alienados, cedidos ou emprestados, sem prévia licença adua-
neira. mediante o pagamento dos direitos devidos, a recorrente
prontificou-se a sanar essa falta, requerendo fosse arbitrado uni
abatimento pela depreciação do material, afim de ser efetuado o pa-
gamento dos direitos respectivos. A recorrente adiantou, ainda,
àqueles funcionários que o material em apreço fora importado dire-
tamente e despachado com isenção de direitos no ano de 1893, es-
tando encostados por imprestáveis para o serviço da Usina.

Tendo sido aberto um inquérito da Alfândega, para apuração
do caso, nele depuseram o diretor secretário da Usina Sinimbú e o
diretor gerente da Usina Lagoinha, ficando constatadas as declara-
ções da recorrente.

Efetivamente, a recorrente não requereu licença à Alfândega,
para vender o meterial de que se trata, por desconhecer qualquer
disposição de lei que a isso a obrigasse.

O artigo 440, § 1°, da Consolidação das Leis das Alfândegas, de-
cretos, circulares •e disposições anteriores ao Decreto n. 24.023.
de 21 de março de 1934, proíbem a venda ou cessão de mercadorias
importadas com isenção de direitos. não fazendo, entretanto, nenhu-
ma referência•ao material deteriorado, imprestavel ou inutil ao ser-
viço.

O material importado com isenção de direitos. quando estragado
pelo uso e a ação do tempo, demonstra clara e insofismavelmente que
teve longa aplicação e preencheu a sua finalidade.

Esse o espírito da lei-B, ao que consta à recorrente, nunca se
°pós embargos it venda ou troca ou cessão de material velho e inutil,
por parte das Alfândegas do País. — E isso porque nada havia de
Preciso e formal nos dispositvos

Para corrigir ou melhor, para evil ar que perdurasse ema la-
cuna nas disposições regulamentares, é que o citado Decreto nú-
mero 24.023, em seu artigo 80, § te, creou disposição nova a res.,
peito.

Na capital do Pais, nos grandes Estados industriais e agrícolas,
substituídos os materiais que, pelo . loneo uso e ação do tempo, fi-
caram imprestáveis e ao funcionamento perfeito dos maquinismos e
fabricas, eram estes alienados sem licença, ou concessão das Alfân-
degas, de vez que, tendo sido a verdadeira aplicação, se tornassem
inuteis. E por que não havia disposição legal que vedasse a 'venda
ou cessão desse mateial, é que, em boa hora, para conjugação dos
interesses fiscais e os das pildes, veio a citada disposição.

'A transação dos dois ternos de moendas fora realizada em março
de 1935. Só um ano depois foi publicado o Decreto a que vem a re-
corrente se reportando. Esse Decreto não pode influir no raso em
apreço, por ser principio pacifico de direito que as "Leis não re-
troagem sina° quando beneficiam."

Para honra da recorrente a comissão que y nspecionou a Usina
Sinimbú, o encarregado do inquérito, o serviço- de isenção e o oroOrio
Sr. inspetor da Alfândega, apregoam, como se vê do processo, a lisura
e a bda fé com que agira. Uns e outros reconhecem os seus bons Prece-
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dentes, a ausência de Intuitos preconcebidos de lesar o fisco, máxime,
em se tratando de um material estragado, importado e despachado
em setembro do 1893, h mais de 40 anos.

O ilustre Sr. inspetor da Alfândega, na exposição que fez ao
encaminhar o processo ao Tesouro Nacional, esclarece que não houve,
por parte da recorrente, desobedikcia ou resistência, apenas falta
de autorizaçÃo ou de formalidade legal, louvando-se nas informações
dos funcionários da inspeção, serviço de isenção e relatório cio pre-
eidente do inquérito, opina que se não deve impor multa, por se
tratar de material com quasi meio século de uso, e que devem ser
cobrados direitos simples com rasoável abatimento, atendendo à de-
preciação do material com tão longos artes de funaionamento.

Tendo sido encaminhado o processo ao Tesouro, foi novamente
evolvido à Alfândega para definitivo julgamento da Inspetorfa,

?única competente no caso, na forma da lei.
Em seu julgamento final, o ilustre inspetor da Alfândega. com

grande surpresa da reconcilie o contrasiamento à sua informação ao
Tesouro, condena-a ao pagamento ddos d'reitos integrais, na impor-
tância de 16:6500, e mais ainda a multa do direitos em dôbro.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atendeu às formalidades da lei;
Considerando que o ~criai foi vendido em março de 1933, por-

portanto um ano antes da vigancia do Decret ri. 24.023, de 1934;
Mas,
Considerando que é cabivel. a aplicação rias disposições desse de-

creto, no sentido de aplicar penalidade de cobrança no oiseitos
maquinas importadas há 40 anos e vendidas por imprestáveis, an-
tes da vigência de uma lei que estabeleceu condições mais severas
do que a anterior, de vez que a venda foi conhecida só em 1934
pela representação fiscal;

Considerando 'que do processo ficou provado haver boa fé por
parte da recorrente, não havendo a mesma ocultado qualquer inter-
nação necessária nos fiscais, e nem M2SMO procurou impedir as di-
ligépcias levadas a . efeito no sentido de apurar a realidade dos fatos;

Considerando que a própria Alfândega recorrida em sua repre-
sentação ao Sr. ministro da Fazenda, recomendou a redução de 80%
nos direitos, em vista do estado de uso das peças vendidas:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superiar
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso, para, reformando a
decisão recorrida, mandar cobrar tão semente os direitos de impor-
tação para consumo, com a redução de 80%, da Tarifa estabelecido
com o Decreto n. 24.343, de 1934, vigente na data da constatação da
transação pela repartição recorrida, por maioria de votos.

Segunda Carmen do Coneelho Superior de Tarifa, em 21 de maio
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relatar.

A derisão contida neste acórdão é acertada e justa. Pelo artigo
'440 da Nova Consolidação das Leis renais das Alfândegas e Meses
de Rendas cabia ao Sr. ministro da Fazenda decidir sobre a maté-
ria. Pela legislação posterior porém, já lhe não assiste mais essa
competéncia que. e3-vi do artigo IV, do Decreto-lei n. 607, de 10
de agosto de 1938, passou para a Segunda Câmara do Conselho Sit-
peribr de Tarifa. Apreciando a matéria como o fez. esta Câmara jul-
gou com sabedoria e superior isenção de espirito, aplicando com oper-
(unidade as disposições legais vigentes, ao tempo que ocorreram es
fatos de que d con'a o processo. E' preciso aplicar a lei em fun-
ção do tempo. Desde que a legislacão eobre a matéria não se verifi-
cou de maneira uniforme, cabe ao juiz aplicá-la tendo em vista o es-
pirito oue a presidiu na sua lenta o difícil elaboração.

Fui presente — Carenas° Velloso Freire, rpresentanle da Fa-
rtada Pública.

Voto vencido dp Sr. Ulisses Sampaio.

VOTO

Vo'o no sentido de serem cobrados os direitos em dobro, com
aleitimento propoeto pelos avaliadores. dado n estado da mercadoria
e a circunstância de ter sido a ocorrência trazia ao conhecimento
do Beco velos recorrentes. — Ulusses.Sampaio,

Calunra de Reajustamento Econômico

SESSÃO DO DIA 28 DE AGOSTO DE 1940

Decreto-lei a. 1.888:
No processo n. 3,•em que é requerente Péricles Ferreira, foi lan-

çado o seguinte acordrio:
• "Vistos e examinados estes autos em que 6 requerente Péricles

Ferreira — Campinas — Estado de São Paulo e:
Atendendo a que o requerente deixou correr o prazo que lhe

foi concedido para regularização do processo sem qualquer provi-
dência a respeito:

Acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico de
jndcferir in tintine o pedido. — Sergio de Oliveira, presidente-rela-
tor. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel."

No processo n. 32, em que é requerente José Ribeiro Leite, foi
proferido o seguinte acordão:

Vistos, .etc. :
José Ribeiro Leite, domiciliado em Poços de Caldas, Botelhos,

Estado de Minas Gerais, pleitea perante a Câmara a liberação com-
pulsória de seus débitos corno o permite o art. 42 do Regimento.
Mas o requerimento de fls. 2 não está instruido como exige o aflige,
44 do mesmo Regimento. Desse vicio foi advertido o requerente a
quem se concedeu prazo para eaná-lo. O prazo está findo e a ine-
trução não foi feita. Nestas condições, e adotando o relatório de
fls. 12, cie Juizes da Câmara de Reaju.s.temento Económico,. acordam
em rejeitar in tintine o pedido. na forma do previsto nos arte. ,13 e
42 do Regimento, — Sergio de Oliveira, presidente. — Ernesto Rangel,
relator. — Reginaldo 'Nunes."

No processo n. 40, em que 6 requerente António Garcia Ribeiro,
foi proferido o seguinte acordão:

"Vila, etc.:
António Garcia Ribeiro, de Batatais, Estado de São Paulo, in-

vocando o art. 42 do Regimento (Decreto-lei n. 2.238, de maio de
4940), pleitea a liberação compulsória de seus débitos. 	 •

O processo como acentua a secretaria na informação de fls. 14
verso, não está devidamente instruido, e o requerente, embora adver-
tido da falta, não completou a instrução.

Aliás, mesmo que não existisse casa falta, seria de indeferir-se o
pedido quanto ao mérito.

A fanica divida mencionada pelo requerente diz respeito a con-
trato de promessa de compra e venda ,de irnovel, divida que, como
-em decidido a Câmara de Reajustamento Económico, não é suco-
ptivel de liberação compulsória.

Assim, e adotando o relatório de fls. 15, os Juizes da Câmara
acordam em rejeitar in limine o pedido, na forma do previsto nos
aras.. 13 e 42 do Regimento. — Sergio de Oliveira, presidente.
Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel, relator."

No processo n. 57, em que é requerente Antônio Tomaz Nunes,
foi lançado o seguinte acordão:

Visitas e examinados estes autos em que é requerente Antônio •
Tomaz Nunes — Penedo — Estado de Alagoas e atendendo a que, na
espécie. não ocorre a condição do art. 1°, Os fine, do Decreto 1.888,
relativamente a ativo e passivo (Relatório de fls., 47):

Acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico de-
negar liminarmente o pedido. — Sergio de Oliveira, presidente-re-
lator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel."

No processo n. 61, em que é requerente Bruno Sperb foi pro-
ferido o seguinte acórdão:

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, vindos do tuunicipio
de S. Leopoldo. do Estado do Rio Grande do Sul, em que é reque-
rente Bruno Sperb, rejeitar in limine o pedido, por votação miá-
nime.

O requerente dirige a esta Câmara um pedido de empréstimo
em letras hipotecárias a que dá por fundamento legal o art. 42 do
Decreto ri. 2.238. de 28 de maio de 1940.

O pedido é, como se vê, improcedente porque o art. 42 citado
não provê para o caso de empréstimo em letras hipotecárias, mas
para o de liberação compulsória dos débitos por .não ser o regue-
rente senhor de imóvel.

No caso sub-judice o requerente não é, de fato, senhor de imó-
vel. Assina, não pode pleitear um empréstimo que teria por base
a hipoteca de um imóvel. E se o tivesse, ainda assim, o pedido te-
ria que ser feito ao Banco do Brasil e não à Câmara originaria-
mente.

Dado, porém, que, referindo-se ao art.. 42, o devedor quizesse
pleitear não o empréstimo em letras hipotecárias, como disse, mas
libbração compulsória dos seus débitos, como 'o artigo citado auto-
riza, a competência originária da Câmara estaria bem firmada. mas,
ainda assim, seria de• se rejeitar liminarmente o pedido, porque o
Único débito que o requerente arrola no seu passivo é o saldo de
um compromisao de compra e venda e os débitos desta natureza,
oriundos de um contrato bilateral como são, não podem ser libe-
rados compulsoriamente. Isso importaria em obrigar o promitente
vendedor a despojar-se de sua propriedade em beneficio de terceiro,
sem a contraprestação do preço a que este se obrigara. — Serolo
de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto
Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de agosto de 1910

Requerimentos:
N. 20.179-940 — Júlio da Silva Sousa. — Deferido, de acordo

com a informação e o parecer. Intime-se a firma em apreço, para
no prazo de oito dias, recolher o hamosto devido, acrescido da mára
de 10%, nos termos cio art. 59 do Decreto n. 22.061. de 9 de novein-
bro de 1932. A 3.5 subdiretoria, cumpra a Portaria n. 454 deste
ano.

N. 24.766-940 — José F. Silva. — Idem.
N. 4.027-940 - - Fernandes Itt Loureiro. — Idem.
N. 42.881-940 — Freitas Castro de Cia. — Idem.

N. 41.870-93O	 Plemindo Augusto Martins. —
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15.O28-938 — Carneiro Soares. — Idem.
N. 29.'287940 — Augusto Pedro Terzi. Altere-se classirica-

oito para "gêneros alimentícios 'cte 2.a classe. chartstos o' tigárrof a
partir de janeiro do corrente ap.

N. 29,337440 — Maria Alcina Cardoso. — Idem.
N. 15.2214)40 — Siegbert Eaufmann. — Forneça-se seguioia

'iu do c-artão de inscrição, ficando a cargo da requerente o paga-
Mento da taxa de 10$0.

N. 36.157,940 — Manuel Felipe de Oliveira. — Cobre-se a re-
vulidação de trés vezes a diferença de selo e de duas vezes o valor
do selo emendado, na forma do art. 62 "b", e 63 § 2. 0 do Decreto
n. 1.137 de 1930.

N. 45. 085-939 — Manuel de Carvalho e outros. — Cobre-se a
reNdidação de três -vezes a diferença do selo devido, na forma ,To
,art, 63, § 2.° do Decreto n. 1.137, de 1936.

N. 24.871-940 —. Francisco Cardoso Guedes. — No documento
de fls. 3 e na forma da Tab. A n. 1, cobre-se sobre ' o valor de
clarado na petiçãn de fls. 4 e revalidação de três vezes o valor dó selo
devido, na conformidade do art. 63, § 2.° • do Decreto n. 1.137 de
iq3ô. Intime-se.
. N. 22.634438 — E. A. Monteiro & Cia. — A vista do resul-

tai° do exame da Casa. da Moeda, averbe-se o selo ao contrato e
ootja-se seja a petição d'e novo selada.

N. 37.360-940 — Companhia Territorial Riachuelo. — Como te-
Trila havido inettação do art. 2°. cobre-se a revalidação de duas
vozes o valor do selo devido, na forma do, art. 62, letra "b", do De-
cido ri. 1.137 de 936.

N. 36.642-940 — S. A. Vigia. — Cobre-se o seio devido sobre
150:0001,0, de aumento de capital, na forma da guia de fls. 7, na
forma do art. 29, letra "d", do Decreto n. 1.137 de 1936.

N. 41.794-940 — Homero & Cia. Ltd, — Forneça-se a roque-
ronte a segunda via do cartão de inscrição, ficando a seu cargo o pa-
gamonto da taxa do MO.. A primeira via do aludido cartão deverá
eo- cancelada e anexada a este processo.

N. 40.632-940 — A Armour of Brasil Corporation. — Idem.
N. 42.141-910 — Avelino Dominguez Gome. .— Deferido, de

remoto com a informação e o parecer. Intime-se a firma em apr000
oava, no prazo de oito dino, recolher o imposto devido, acrescido' na
móra de 10% nos termos do art. 59 do Decreto n. 22.064 de 9 Ca
novembro de 1932. A la Subdiretoria, cumpra a Portaria 454 deste
mat.

N. 30.292-040 — Emtlio Ribeiro Castro .,	 Toem,
N. 4.301-940 — Lauro Rodrigues Moia. — Idem.
N. 11.053440 — Edgard Francisco Cardoso. — Idem.
N. 20.490-910 — Amaro do Silveira & Cia. — idem.
N. 38.931-040 — S. A. Mita Martins. — Idem.
N. 1.051-939 — Manuel Pugagardon. — A vista da informa:ão

O lio Parecer, indeCiro o pedido formulado no requerimento de fo-
11;;isN.•

3(1.156-910 — A Forreira Martins. — Cobre-se a revalida-
o.11. 0 de (Os vezes a diforonca do selo devido, na forma do art, 63,
§	 do Decreto ri. 1.137 de 1030.

N. 10.801-940 Adolfo Tomé Claro. — A esta Recebedoria orle
•roidir, com antoridado de primeira instância, os litígios entre o
fisco e o contribuiuto, cotam] os mesmos versarem sobre questão de
tEridètiria de imposto. AR biptites.es formuladas ao requerimento

f000, uso encerram %test:t o lo inr_ddênria escapando, dessa forma
à eoropetacia desta Diretoria. Nestas rendições, arquive-se o pra-
coom.
, . N. 28.793-9.10 — Colombia Pictures os Brasil inc. 	 DO-oe

do contrato.
N. 10.072-910 — J. H Aloiradas. — DO-se baixa do contrato

41, leordo com o rolou-or.
. N. 2O.9O7-938 — llormelindo Armada. 	 A vista das conoto-

'lo ;mofo de fls.. entregue-se o documento de flo. 2 e 3 com o
, ••lo ave:lunTo. à requerrntn.

N. :tt . tr7s-n o — salvador SOlva & Cia. Ltd.
pote firma proposta.

Autos:

N. 1.7M-1040, c/Antônio da Oilva Gomes Segundo — Reset-
vondo •iiiigar nrocodonto o auto de fI. 4/5, e impondo a Antonio da
Oit ‘ i Coraos, Segundo a multa de 1:07918, na forma do art. 32 do
tg. 111;;Illon r o anexo . n Docrelo n. 22.001. de 9 de novembro de 1932o
erho	 obrionefin do recolher o imposto devido cie 539$9,

, N. 1.1197-1910. c/Daví do Azevedo — Resolvendo julgar pro-
c.1.1, oio o aluo de fls. 415. e impondo h firma Dar! de Azevedo a
omite g le 2:73018. na formo dl) art. 32 do regulamento ;men") ao De-
cO : to n. 22.001. do 9 de novembro de 1932, com a obrigação de re-
colhi. r o imposto dovido de f:213$9,

• • N. 1,089-1940, c/ Jos45 Lanber — Resolvendo julgar procedente
000i de fl. 3/1. e impondo o firma autuada José Lauber a multa

oo o-ioS. na forma dr) art. 3? do regulamento .anexo ao Decreto
movo oo,oco. rio fl do novembro de 1932, com a obritoação de reto-
‘ 11(±.,'i. imposO• devido de 27n7.

N. 1.917 . HM. c/ Joaquim Sontelinbo — Resolvendo julgar pro-
it, 1 1. - ntft o ardo de fie. 3/1. e impondo à firma Joaquim Soutelinho a
a oito do 10050, ria forma do art. 3? cio regulamento anexo ao De-
'i-10 ri. 22.051. do 9 de novembro de 1932, com a obrigação de re-
•Olon•	loomsto dovido lo 18O1.

1••nn•nn

N. 2.059-1910, c/ R. Perdigão O: Alberto Ltda. — Julgando pro-
cedente o adoto de fls. 4/5, e imposta a R. Perdigão & Alberto Ltda.
a multa do'fO33$1, na formhO'dcf art. 32 dó régularnento ariekb*ao Deo
ereto n. 22.061, de 9 de novembro de 1934 com a obrigação de re-
colher o imposto devido de 441$7.

N. 2.126-1940, o/Antônio Lopes. da Silva — Julgando procedent6
o auto de fls. 5/C e imposta.a . Antônio Lopes da Silvafaonulta de
3:(Y012 na forma do art. 33 do regulamento anexo ao Decreto nú-
mero 22.061, de 9 de novembro de 1932, com a obrigação de recolher
o imposto devido de 1z023$4.

N. 2.724-1940, c/António L. Ferreira — Julgando procedente 6
auto de fls. e imposta a António L. Ferreira a malta de 58486,• além
da obrigação de pagar o imposto devido de 292$3, "ex-vi" dos arts. 32
e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-H-1932.

N. 2.807-1940, c/Carlos B. Paiva &Comp. — Julgando proceo
dente o auto de fls. 2 e, de acordo com o art. 32 do Decreto rolo
mero 22.061, de 9-11-1932, imposta à firma Carlos B. Paiva & Comp..

• a multa de 100$0.
N. 3.040-1940, c/Duarte, Lamas & Comp. — Julgando proceo

dente o auto de fls. 4/5 e, de acordo com o art. 32 do Decreto nú-
mero 22.061, de 9-11-1932, imposta à firma Duarte, Lamas & Comp..
a multa de 780$0.

N. 1.274-40, c/JOsé Batista ,de Orneias — Julgando procedente 6
auto de fls. 5/6 o imposta à firma José Batista de Orneias a muita
de 600$0, com a obrigação de recolher, por verba, a quantia de 1911,
de imposto devido, "ex-vi" dos arts. 33 o 38 do Decreto n. 22.061,
de 9 de noveribro de 1932.

N. 2.531-1940, c/António Augusto de Sousa e Sé — Julgando
procedente o auto de fls. 4/5 e imposta à firma António Auguoto de
Sousa 6 Sá a multa de '2:50711, com a obrigação ainda de pagar a
quantia de 83587, -de imposto devido, "ex-vi" dos arts. 33 e 38 do
Decreto n. 22.061, do 9-11-1932.

N. 1.890-.1940, c/Antônio Correia & Comp. — À vista do que
consta deste processo que correu todos os seus trâmites regulamenta-
res e estando provada a infração capitulada no auto de fls., imponho
à firma António Correia & Comp. a multa do 2510, com a obrigação,
ainda de recolher a quantia do 35$2, relativa ao acréscimo de 10 %
sobre o valor do imposto tardiamente satisfeito, na importância do
35210, "ox-vi" do disposto no art. 30, § 1°, "a", combinado com o ar-
tigo 59 do regulamento anexo no Decreto n. 22.061, de 9-11-11)32.

N. 1 .632-19 . 0, c/A. Nonos & Costa — À vista 'do que consta deste
processo mie correu todos os seus tràrnites regulamentares e, C51211(13
provada, a infração capitulada no auto de fls.. imponho à firma A.
Minn & Costa a multa de 25$0, com a obrigação de recolher a quan-
tia de 121$6, relativa ao acréscimo de 10 % sobre o valor de impas(
tardiamente satisfeito, na importància de 1:21585, "ex-vi" do dis-
post. rio art. 39, § 1°, letra "a", combinado com o art. 59 dá Deo
ereto n. 22.061. de 9 de novembro de 1932.

N. 1.595-1940 contra Costa Souza & Simões Ltrin, — Julgado
procedente O algo de fls. e imposta a Costa Souza • Simões Ltda, a
multa de 19:7151200, na forma do art. 32 do regulamento anexo ao
Decreto TI. 22.061, de 9 de novembro de 1932, com a obrigação de
recolher o imposto devido de 9:857OG00.

N, 1.787-1940 contra Viúva Guerreiro & Comp. — Julgado
procedente o auto de fls. o imposta à firma Viuvo Guerreiro Oe
Comp., a multa de 100OO, na forma do art. 32 do regulamento
anexo ao Decreto a. 22.001, de 9 de novembro de 1932, com a obri-
gação de recolher o imposto devido de 40,5700.

N. 527-1939 contra Domingos Fernandez & Fornandez. — Jul-
gado insubente o auto e defiro os pedidos de pagamento, por
verba, ficando a requerente obrigada a recolher, no prazo de eito
dias, as quantias devidas, sob as penas da lei.

N. 2.182-10 contra Henrique Pinto. — Julgado procedente o
auto de fls. 3/4 e imposta à firma Henrique Pinto a multa do 101g0,
com a obrigação de recolher, por verba, a quantia de 349$4, "ex-vi,"
dos arts 30. § 3°, — b — e 38 do Decreto n. 22.061, do 9-11-193?.

N. 1.496-1940 contra Garago Pirajá Limitada. — Julgado pio-
cedente o auto de fls, o imposta à firma Gtirago Pirajá Limitada a
multa de 79932. na forma do art. 32 do re gulamento anexo ao 1:12-
ereto n. 22.001, de 9 de novembro do 1932, com a obrigação de
recolher o imposto devido de 399600.

N. 1.691-1910 contra Dibeiro Pontes & Comp. — Julgado pro,
cedente o auto de fls. e imposta à firma Ribeiro Pontes & Comp.
a multa de 47737, na forma do art, 32 do regulamento anexo
Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, com a obri gação d3
recolher o imposto devido de 2383800.

N. 1.449-1940 contra Carlos Contevillo & Corno. — Julgadci
procedente o auto de fls. 3/4 e imposta a Carlos Con:oville & Comp.
a multa do 230í2, na forma do art. 32 do regulamento anexo ao
Decreto n. 22.061, de 9 de novembro do 1932, com a obrigaeão
recolher o imposto devido de 1151100.

N. 1.535-1940 contra Borges, Godintio & Comp. — Provada
como se acha a infração capitulada no auto de fls., foi imposta à
firma Borges, Godinho & Comp. a multa do 25$, emn a obrigado,
ainda, de recolher a quantia do imposto do 73288, correspondente
ao acréscimo de 10 r,"°a sobre o valor do imposto tardia o irregular-
mente satisfeito, na importância de 7:32810, "ex-vi" do disposto
no art. 30, § 1 0, letra — a —, combinado com o art. 59 do regula-
mento anexo ao Decreto ri. 22.061, do 9-11-1932.

N. 1.710-1940, contra Lundgren, Irmãos Ltda. — Provada a
infração capitulada no auto de fls., foi imposta à firma Lundgren,
Irmãos Ltda. a multa de 2510, com a obri gação, ainda, de recollieo

— Cobreoeo o 5'310
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ê quantia de 477$0, relativa ao acrdscimo de 10 a•L'c ' sobre o vaiar
do imposto tardia o irregularmente satisfeito, na importância de
4:770$1, ex-vi do disposto no art. 30, $ I°, letra a. con-fbinado com
ao art. 59 do regulamento anexo no Decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 2.024-1940, contra António Joaquini Ferreira. — Julgado
airocedente o referido auto. base deste processo e imponho à firma
Antônio Joaquim Ferreira a multa do 2:115a4, ex-vi do ,art. 32 do
regulamento anexo ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de
1932.

N. 1.948. contra Albino da Costa Teixeira — Provada a
infração capitulada no auto de fls.. foi imposta à firma Albino da
Costa Teixeira a multa de 25$0, cotia a obrigação. ainda, de reco-
lher a quantia de 20$5, relativa ao acréscimo de 10 da sobre o valor
do imposto pago tardiamente, na import.:Inala de 2051.$ ex-vi do
'disposto no art. 30, $ 1d, letra a, rombinado com o art. 59 do re-
gulamento anexa ao Decreto n. 22.061. de 9-11-1932.
' N. 1-467-40, contra A. P. Cardoso — Julgado procedente o
auto de fls. 4-5. foi imposta h firma A. P. Cardoso a multa de
6000, com a obrigação de recolher, por verba. a quantia de 74,9,
de irrtnosto devido, ex-vi dos artigos 33 e 38 do Decreto n. 22.061,
do 9-11-193?.

N. 2.897-1940, contra Ribeiro & Almeida — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imr.osta a. Ribeiro & Almeida a multa de
100$0, além da obrigação de pagar o imposto devido de 47$3, ex-vi
dos irts. 32 e38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.177-40. contra Casimiro FigOeiredo — Jul gado proce-
dente o auto lie fls. 5-6 e imposta à firma Casirniro Figueiredo a
anulta de 1:236$6, ex-vi do art. 32 do Decreto n. 22.061, de 9-
.11-1932.

N. 2.747-1940, contra Tuffi Diéb — Julgado procedente o auto
de fis, e imposta a Tuffi Dieb a nfulta da 976$4, alam da obriga-
trio de recolher o imposto devido de. 488$0, ex-vi dos arta. 32 o
38 do Decreto n. 22.061. de 9-11-1932.

- N. 2.222-1940, contra A. M. Silva — julgada procedente o
auto de fls, e imposta à A. M. Silva a multa de 325a1, além da
obrigação de pagar o imposto devido de 167$7, ex-vi dos arts. 32
e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-032.

N. 1.822-1940, contra Brabner & Melo Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta à Brabner & Melo Ltda. a multa
gb 425$0, alam da obrigação de pagar o imposto . devido de 212$5,
ex-vi dos ara. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.502-1940, contra Santos Irmão Torneiros & Comp. —
Julgado protedente o auto de fia, e iirtposta à Santos Irmão Tor-
neiros ta, Comp. a multa de 305$0. além da obriaação de pagar o
imposto devido de 15225. ex-vi dos arts. 32 e 38 do Decreto nú-
mero 22.061. de 9-11-1932.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o pa-
gamento das quantias devidas no prazo de 30 dias sob pena de co-
brança exeruivn, salvo recurso dentro de 20 dias. cumpridas -as
exigèncias do Decreto-lei n, 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 3.231-1940 contra Inácio A. Carneiro — Julgado procedente
o auto de fls. e imposta a Inácio A. Carneiro a multa de réis
1:563 s,8, além da obrigaeão de pagar o imposto devido de 781$9,
ex-vi 1103 ara. 32 e 38 do Derreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.652-1940 contra Aniórico Ribeiro da Silva — Julgado
procedente o auto de fls. e imposta a Américo Ribeiro da Silva a
multa de 916$2, além da obrigação de pagar o imposto devido de
458$1, ex-vi dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.471-38 contra S. A. F. Vitória Régia — Julgada impro-
cedente a representação de fls., e recorro desta decisão para o 10
Conselho de Contribuintes, no forma da lei.

N. 1.655-1910 contra Agostinho Coelho — Julgado procedente
• auto de fls. e imposta a Agostinho Coelho a multa de 1:182$2,
alam da obrigação de pagar o imposto devido de 59i$1, ex-vi dos
arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

— Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 2.287-40 contra Irmão Valente — Multa de 100$0,. imposto
C9d9.

N. 1.957-40 contra Medina Lopes Ltda. — Multa de 101$4, im-
posto 50$7.

N. 1.913-10 contra Henrique Velho — Multa de 1:090$0, im-
posto 555$0.

N. 1.498-10 contra Alfredo Ramos Segundo — Multa de 100$0,
impaato 45$1.

N. 1.721-40 contra J. Azevedo & Cia. — Multa de 555$6. ira-
tosto 277$8.

Dia 21 de agosto de 1910
O fícios :

Exmo. Sr. ministro da Marinha:
N. 633 — Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo

a firma Nunes & Teixeira. estabelecida com alfaiataria à rua da
Conreieão n. 6, desta Capital, efetuado o pagamento da quantia de
34628 que foi condenada, por despacho de 7 ale maio últamo, publi-
cado iio Didrio Oficial, acha-se a mesma intursa nas sanções pre-
vislaa no Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, e, por con-
seguinte, impedida de ad q uirir estampilhas do imposto de consumo
o de vendas mercantis, despachar mercadorias nas AU:indagas e Me-
sas de Rondas. sendo-lhe igualmente proibido transigir per uualauer
anatou com as repartições do País.

— Idêntico para os Srs.: presidente da Caixa Económica do Ria
de.Janeiro, inspetor da Alf. do Rio de Janeiro, Dir. da Estrada de
F. C. do Brasil, Prefeito do Distrito Federal, Dir. G. do Depaat. Fed.
de Compras e para os Srs. ministros: da Viação, Educação, Agricul-
tura, Relações Exteriores, Trabalho, Justiça e Guerra.

N. C41 — Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo
a firma Marcos Minta, estabelecida com varejo do louças, ferragens,
etc., à rua Estácio de Sá n. 103-11, desta Capital, efetuado o paga-
mento da quantia de 1:000$0 que foi condenada, por despacho do 2
de maio último, publicado no Diária Oficia?, acha-se a mesma ia-
cana nas sanções previstas no Decrete-lei n. 5, de 13 de novembro
de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estampilhas do
imposto de consumo e de vendas mercantis, despachar mercadorias
nas Alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe, igualmente proibido
transigir por qualquer forma com as repartições do Pais.

— Idêntico para os Srs. presidente da Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, inspetor da Alf. do R. de. Janeiro, Prefeito do Distrito
Federal, .Dir. da E. F. C. do Brasil, Dir. G. Depart. F. de Com-
pras e para os Srs, ministros: da Agricultura, Viação, Educação,
Rel. Exteriores, Trabalho, Justiça	 Guerra.

N. 649 — Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo
a firma Fernandes, Gomes & Comp., estabelecida com negócio de
padaria à rua da Assembléia n. 9, desta capital, efetuado o paga-
mento da quantia de 1:963$5, a que foi condenada, por despacho
de 7 de novembro de 1939, publicado no "Diário Oficial" de 10 do
mesmo mês, acha-se a mesma incursa nas sanções previstas no
Decreto-lei a. 5, de 13 de novembro de 1937, e, por conseguinte,
impedida de adquirir estampilhas do imposto de consumo e de ven-
das mercantis, despachar mercadorias nas Alfândegas e Mesas de
Rendas, sendo-lhe igualmente proibido transigir por qualquer for-
ma com as repartições do pais.

Idantico para os Srs. Presidente da Caixa Económica do Rio
da Janeiro, Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, Prefeito do
Distrito Federal, Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil. Di-
retor Geral do Departamento Federal de Compras e para os Srs.
Ministros da Agricultura, Viçaão, Educação, Relações Exteriores,
Trabalho, Justiça e Guerra.

Dia 22

N. 689 — Cornamicando, para os devidos efeitos, que. não tendo
a firma J. Sabotei. Mayol, estbaelecida com fábrica de móveis à rua
do Rezende a. 67, efetuado o pagamento da quantia de 671$1, a que
foi condenada, por despacho de I. de março último, publicado no
"Diário Oficial, a mesma ineursa nas sanções previstas no
Decrelo-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, e, por conseguinte, im-
pedida de adquirir estampilhas do imposto de consumo e de Vendaa
mercantis, despachar mercadorias nas A.Ifandegas e Mesas de Ren-
das, sendo-lhe igualmente proibido transigir por qualquer forma
com as repartições do pais.

Idêntico para os Sra. Presidente da Caixa Económica do Rio
de Janeiro, Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, Diretor Geral
do Departamento Federal de Com pras, Prefeito do Distrito Federal
e para os Sra. Ministros da Viação, Agricultura, Educação, Relações
Exteriores, Trabalho, Justiça e Guerra e Estrada de Ferro Central
do Brasil.

N. 697 — Comunicando, para os devidns efeitos, que, não tendo
a firma Francisco Simões, estabelecida com açougue à rua santo
Cristo n. 283, desta capital, efetuado o pagamento da quantia de
4:569$6, a que .foi condenada, por despacho de 30 de setembro do
1939, publicado no "Diário Oficiar" de 5 de outubro seguinte, acha-
se a mesma incurso nas sanções previstas no Decreto-lei n. 5, de
13 de novembro do 1937. e, por conseguinte, impedida de adquirir
estampilhas do imposto de consumo e de vendas mercantis, despa-
char mercadorias nas Alfândegas e Mesas de Rendas sendo-lhe igual-
mente proibido transigir por qualquer forma com as repartirões
do país.

Idêntico para os Srs. Presidente da Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, Diretor Geral
do Departamento Federal de Compras, Prefeito do Distrito Federal
e para os Srs. Ministros da Viação, Agricultura, Educação, Relações
Exteriores, Trabalho, Justiça,. Guerra e Estrada de Ferro Central
do Brasil.

N. 705 — Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo
a firma Marmoraria Rocha Ltda., sucessora de Rocha, Coral & Bar-
bosa Ltda. estabelecida com oficina de marmores e granitos, rua
Aristides Lobo n. 163, desta capital, efetuado o pagamento da quan-
tia de 14:779$2 a que foi condenada, por despacho de 6 de março
último, publicado no "Diário Oficial", acha-se a mesma incursa nas
sanções previstas no Decreto-lei "la. 5, de 13 de novembro de 1937, e,
por conseguinte, impedida de adquirir estampilhas do imposto .de
consumo e de vendas mercantis, despachar mercadorias nas Man-
degas e Mesas de Rendas, sondo-lhe igualmente proibido transigir por
qualquer forma com as repartições do .país.

Idêntico para os Srs. Presidente da Caixa Económica do Rio
de Janeiro, Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, Diretor da B.
de Ferro Central do Brasil y Diretor Geral do Departamento Federal
de Compras, Prefeito do Distrito. Federal, e para os Srs. Ministros
da Agricultura. Viação, Educada, Relações Exteriores, Justiça, Tra-
balho e Guerra.

N. 720 — Comunicando, para os devidos efeitos, que, não tendo
Maria dos Anjos da Conceição, estabelecida no Mercado Municipal,
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•quadras ns. 89 e 92, com negócio de quitanda; efetuado o pagamento
da quantia do 1:000$0, a que foi condenada, por despacho do 5 de

•abril deste ano, publicado no "Diário Oficial", acha-se a mesma in-
cursa nas sanções previstas no ;Decreto-lei n. 5, de 13 de novembro
do 1937; e, por conseguinte, impedida de adquirir estampilhas do ins-
rasto de consumo e de vendas mercantis, despachar mercadorias nas
alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe igualmente proibido tran-

s aigir por qualquer forma com as repartições do país.
Idêntico para os Srs. Presidente da Caixa Econômica do Rio

• de Janeiro, Inspetor da Alfândega do Rio da Janeiro, Diretor Geral,
do Departamento Federal de Compras, Diretor da Estrada de Ferro

' Central do Brasil, Prefeito do Distrito Federal e para os Srsa
aistros da Agricultura, Viação, Educação, Relações Exteriores, Tra-
^oallio, Justiça e Guerra.

EXPEDiENTE Do Sít. ASSISTENTE

Dia 26 de agosto de 1910

liequeriinentos:
N. 37.63r-40 - Castro & Vizeu. - Transfira-se "x-officio"

para António Pinto Duarte, a quem imponho a multa de cento o
'MAC e cinco mil réis (125$0), mínimo do art. 44 do Decreto 5.142
da 27-2-901. Em seguida, transfira-se para a firma Castro sa Vizeu,
-em face do contrato social-de fls. O.

N. 41.854-40 - Joaquim de Morais Lopes. - Transfira-se.
Imponho a multa de cinema-da rijil réis (50$0), mlnimo da lei.

N. 15.109-40 - Josa Novais, - Idem.
N. 36.283-40 - Moreira & Abrantes. - Idem.
N. 13.111-40 - José Valente da Silva Ferreira. - Idem.
N. 42.825-10. - alarmei Ferreira de Barros. - Idem,
N. 42.876-40 - Franaisco Rodrigues Pinto e outro. - Idem.
N. 38.980-40 - Joaquim Pinto da Silva. - Idem.
N. 24.228-10 - Dr. Souto Filho & Cia. Ltd. - Tcansfira-se.

finoonho a Ildefonso Chaves Holanda e Bernardino Sooto Filho a
multa de eincoonta.	 réis (598a), mínimo da lei.

N. 38.995-40 - Artur & Gomes. - Transfira-se ,para José Go-
mes e Artur de Resende Vieira e, em seguida, para a firma Artur

Gomes. Imponho 3')S dois primeiros a multa do eincoenta mil
réis (50a0). mínimo da lei.

. • N. 10.t392-40 - Benjamim Gonçalves Figtaeiredo. - Transfira.., 'sa. Imponho a multa de carsoenta mil réis (50$0)., mínimo da lei.
" N. 8.934-10 - A. Teles & Irmão. - Idem.

N. 21.208-10 - João dos ,aantos Júnior. - Faça-se a transa
l'erancia nos termos propostos. Imponho a multa de eincoanta mil

."aéis (50a0), mínimo da lei e mais a de 30 Sa sobre os Pinolumenlos
.de registro pagos "casai" do clr)Oslo no art. 210 a 20 do Decreto-
lei 730 de al-0-28. Vart seguida faca o requerente a prova lo alu-
guel de acordo com o t . t. 10 do Dacreto 5.142 citado.
• N. 30.807-40 - Anhimio Aguiar. - Da-se a baixa para o 20
semestre de 1940 do acorao com o parecer procedendo-se ao cance-
lamento da certidão indicada.

N. 29.399-40 - Co s ta Sousa & Cia. - Transfira-se. Imponho
á multa de rincoenla mil rais (50a0), mínimo aa lei e mais a de

sobre os emolumento:: do registro pagos, "ex -vi" do disposto
'no art. 210 § 20 do Decaio 739 de 24-9-38.

N. 33.239-40 - Wason Jaan & Cia. - ba-se a !faixa para o
haeacicio de 1910 de iwordo com o parecer. Imponho a multa de
aiiiroenai mil réis (a0ain. mínimo da lei.

Natificaçõea:
N. 2.773-910 - Manuel Jose da Silva. rua Lobo Júnior n. 155.

- Multa de 1500 mala a quantia do 100$0 relativa a eruolumentos
as registro. Prazo de ai dias. Intime-se. 	 •

N. 2.723-910 - N. 1imaida & Comp.. Avenida Marechal Pioria-
no n. 39. - Multa de 13080 mais a quantia de 80$0 relativa a emo-
lurnantos de registro. Prazo de 15 dias. latime-ae. 	 •

N. 2.787-910 - Rocha & Moreira Ltda., Avenida Marechal Flo-
riam-, u. 195. - alailla de 15080 mais a quantia do al:1$0 relativa a
emolumentos de 'registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.851-910 - Fabrica de Ferragens Ltda., rua Visconde de
Iniaianar n. 113. - Multa de 150a0 mais a quantia do 100$0 relativa
a onio'tmenlos de registro. Pra.) de IS dias. Intime-se.

N. 2.027-a40 - A. Tomás Moreira & Comp., rua Pedro Alves
aaa7. .- Multa de 150a0 mais a quantia de 30$0 relativa a emolu-
mentos rio registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.6(30-040 - Josué Pereira & Comp.. rua Santo Cristo n. 260.
___ mapa an 20080 mais a quantia de 200$0 relativa a emolumentos
de aaaistro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
• N. 2.535-940 - Bernardo Faltar SI Comp., rua Nahuco de Freia

taaan. 127. - Multa de 300$0 mais a quantia de 300$0 relativa a ema-
lumenios de registro. Prazo do 15 dias. Intime-se.

• N. 2.644-010 - N. Pinhão. rua Manuel Vitorino n. 321. - Mul-
ta de 390$0 mais á quantia de 390$0 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo de la dias. Intima-se.

N. 2.632-940 - Catemiro P. da Silva, rua Pedro Alves n. 48. -
Multa de 150$0 mais a quantia de 40$0 relativa a emolumentos de re-
giga°. Prazo de 15- dias. Intime-se.
• N. 2.850-940 - Jaime Pereira Martins Santos Ltda., Avenida
Marechal Floriano n. 55. - Idem.

N. 2.871 -940 - Oscar ;Vanesças & Comp., Avenida Marechal Fio-
:dano n. 193. - Idem.

N. 2.872-940 - M. D; Oliveira & Pinho, Avenida Marechal Ple.
tina n. ltd. - Multa da 150$0 mais a quantia de 20a0 relativa a
emolumentos de registro. Piau° de 15 dias. Intime-se.

N. 2,853-940 - Abel Costa & Comp., Avenida Marechal Pioria.:
no n. 27. - Idem.

N. 2.818-940 - Fraahaber & Irmãos, Avenida Marechal FlorianO
n. 43. - Idem.

N. 2,788-949 - Szaja Flaucbaum, Avenida Marechal Florista) nata
mero 103. - Mem.

N. 3.134!939 - Paul J. Christoph Company, rua S. José lula
meros . 81185. À vista do que consta deste proceasso, e de aaordo.
e-oro a informação do notificante e parecer da 3* subdiretoria, recon-
sidero o despacho de fls. 3, para, reformando-o. julgar improcedente.
a notificação. Faça-se a devida anotação na patente, do engano ha-
Vida. Anote-se, da-se ciancia e arquive-se. 	 -

N. 1.058940 - Moisés Leiter rua do Catate n. 30 A. - A ação.
fiscal se encontra confirmada, portanto o requerente confessa a cotia
travençao. Mantenho, pois, o despacho anterior por seu legal funda-
mento. Intime-se para o recalhimento dentro de 20 dias, soa pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao C. de Contribuintes, no prazdi
de 20 dias, e mediante o prévio depósito das imParanaiaa.

N. 2.23819 .10 -Antônio Pereira da Silva, rua Marquês de São,
vicente a. 80. - À vista dos eaclarecimentoa prestados pelo notas
ficante, e tendo em vista o disposto na art. 31, letra- o, do Decreto-lei
n. 739, de 21-9-938, julgo insubsistente a notificação de fls. Anote-%
se, cfa-se cianeia e arquive-se.

N. 1.8121910 - Paul Falherg, rua do Colete n. 92 c. 2.
Multa de 150!$0 mais a quantia de 60$0 relativa a emolurnentos da
registro. Prazo de 15 dias. Intime-s.

N. 2.1211940 - Joana. Kraizarman, rua Joaquim Silva n. 19 A.
- Multà de 170$0 mais a quantia 'ia 170a0 relativa a emoluniautas
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.683;910 - J. Campos Filho, rua Teodoro da Silva n. 819.
- Multa cas 180$0 mais a quantia de 180$0 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. intime-se.

N. 2.71191910 - Mance! Coimbra de Amolda, rua Arnaldo Q. a ia-
tela n. 3. - Multa da 150a0 mais a quantia de 150N relativa a emo-
lumentos de registro. Praso de 15 dias, Intime-se.

N. 2.77911)40 - Luiz Martins Terceiro, rua Fernandes Cantina-
rães n. 63. - Multa da 150$0 mais a quantia de 15$0 relativa emo•
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. lutirne-se.

N. 2.823910 - Matos & Filha, Mercado Municipal ns. 113, 113
e 117. - Multa de 1:50$0 mais a quantia de 8020 relativa a calotas
mentos de registro. Prazo n le 15 dias. Intime-se.

N. 2.8241040 - A. p autada & Cia. Ltd., Mercado Municipal nia.
morou 05 e 97.-- Multa (fe 1t30a0 mais a quantia de 160$0 ralatira
a emolumentos de registra. P1'2Z de 15 dias. Intime-se.

N. 2.270-940 - Viuva An t ano Pereira Dias, Estrada Vireala de
Coava:110 a. J . 70, - Multa de 150a0 mais a quantia de 75a0 r la-
tiva a emolumento:: de registro. Prazo de 15 dias. Intimo-se.

N. a.820-940 - Humberto Mendes de Abreu, rua Lobo Jüri.31'
n. 81. -- Multa de 150$0 mais a quantia de 120$0 relativa a emoli:-
mentoa de registro. Prazo n te 15 dias. Intime-se.

N. 2.873-910 - Alberto José Gonçalves & Comp., Marcado Mu-
nicipal ns. 155 e 157. - Multa de 150$0 mais a quantia de 300 re-
lativa a tanoannentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.817-1)40	 Marcelo JoSé da Rocha, rua Lobo Júnior 'A-
maro	 - Multa de 150a0 mais a quantia de 2010 relativa a rani-
lumsatos de registro. Prazo da 15 dias. latimo-se.

N. 2.801-940 - António Gomes de Almeida, Praça Portugal A-
maro 3. - Idem.

N. 2.816-010 - Carolina Games St Comp., rua Lobo Júnior nú-
mero 273. Multa uie 150$0 mais a quantia de 60.70 relativa a emolir-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.8a8-940 - Manuel Joaquim rtodrigues Guimarães, rua Leb0
Júnior n. 19. - Multa de 150$0 mais a quantia de 100$0 relativa
ennaumentos de registro. - Prazo de 15 dias.. Intime-se.

N. 2.860-940 - Antônio Ribeiro Quarto, Estrada Braz de I,ina
n. 61. - Multa de 1500 mais a quantia de 20$0 relativa a emala-
mentes de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.802-910 - José correia & Irmãos, Avenida Luzitania !A-
maro 329; - Multa de 150$o mais a quantia de 25$0 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo de 13 . dias. Intime-se.

N. 2.825-940 - Antunes Bragança, Mercado Municipal númsras
111 a 113. - Multa de 1:10$0 mais a quadia de 900 relativa a ema-
iumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.803-940 - Joaquim de Araujo Machado, Praça Poriftg)1
n. 17. - Multa de 150$0 mais a quantia de 12$0 relativa a emoltimen-
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.805-940 -João Nogueira, rua Lobo Júnior n. 489. - Multa
de 170$0 mais a qnantia de 17070 relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.871-940 - Gomes Irmãos & Comp., Mercada Municionaria-
rns roa 139 a 149. - Multa de 160$0 mais a quantia do 160$0 ralati‘a
a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.818-940 - João Rodrigues Costa, rua Lobo Júnior n. 335.
- Multa de 150$0 mais a.quantia do •0$0 relativa a- emolumento; de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
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Primeiro Cone!ho de _Centribuintes

Paula para a sessão ordinária a realizar-se t. dia 'JO de •agosto
lu: 13 horas:

nECIORSOS

(Sessão Pública)

N. 800-11 - Joaquim Ferreira de Oliveira - Operaçâo 'ban-
cária _ Reconsideração do acordar) n. 9.765; recurso n. 9.089 -
Iterebedoria do Distrito Fe(eral - Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 9.971 - Abrão Dib & Filhos Limitada - Imposto do selo
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.996 - José Iglésias Lourenzo	 Vendas met-emitis - Re-
cebrdoria do Die.drilo Federal - Relator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 10.060 - Viação São Jooge Limilada - Vendas moreantts -
Ileuchoduria do Distrito Federal 	 Relator, 5.-. José Luiz Batista.

(Sessão Secreta)

N. n̂ 71-11 - Companhia Brasileira te Cin,ento Portland, S. A.
- Imposto de renda - Reconsideração do acordão n. 7.502; recurso
n. 7.391 - Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator,
Sr. Cor:os Zenha.

IN. 78-R - Martins &, Caiado - Imposlc de renda - Reconsi-
dei açror do acordão o. 9.517; recurso n. 9.250 - Delegacia do Im-
puSli di Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 788-R - Distribuidora oe Cimento Limitada - Imposto de
remia - Reconsideração do acorda() n. 9.505. ; recurso n. 9.179 -
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator', Se. Carlos
Zenha.

N. 9.107 -- Bocha & Irmão - Imposte de renda - Secção do
Imp o sto de Renda em Mato Grosso - Relator, Sr. Jaime Périeles.

N. 9.611 - Companhia Sul Mineira de Eletricidade - Imposto
de rem a - Diretoria do Imposto de Renda - Relatou, Sr. Jaime

N. 9.755 - Dr. Raul Pila - Imposto de renda - Dolegacia do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Jaime Périeles.

N. 9.809 - João C. Petry & Comp. - Imposto do rena - De-
legacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - Relator, senhor
Jaime Périeles.

N. 9.861 - Roa Caetano Co.lellano - Imposto de renda -
Polegada (o Imposto de Renda em São Pau:o - Relator, Sr. Carlos
Zenba.

N. 9.917 -, Charles Junghans - Imposto cl' renda - Diretoria
do Imposto de Renda, es-o!!ieo - Relatou ., Sr. Jaime Péricles.

N. 9.953 - Rachid Daher - Imposto cie renda - Delegacia do
Imposto de Renda em Porto Alegre - Relator. Sr. Jaime Péricies.

N. 9.958 - Société Cotonniére Belge Bresilienne - Imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Re-
lator. Sr. Jaime Périctes.

N. 9.966 - José Montinho - Imposto de rem'a - Delegacia
do Innao.to de Rema em Santos - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.984 - Robert Kahn - Imposto do renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 10.046 - Marnel Corroia Dias Garcia - Imposto de renda
Diretoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 10.053 - José Kali! & Irmão - Imposto de renda - Dele-
gacia do Imposto l I C Renda em São Paulo - Redator, Sr. José Luiz
Batista.

Primeiro Conselho de Contribute.s, 27 de agosto de 1950. -
Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Conlrinnnnes

'Paula para a sessão ordinária a realizar-se em 30 de agosto
de 1940, (sexta-feira) às 14 horas.

RECURSOS

Relator, Sr. Toldas Rios Filho:
N. 8.546 - J. Azevedo & Comp. Ltda.

[t

	

	 - Delegacia Fiscal no Pará, ex-o
N. 9.861 - Companhia União Industrial

Recebedoria Fiscal em São 'Paulo.
. 9.863 - Tuffi Alexandre Suaid -

Delegaria Fiscal no Espírito Santo.
N. 9.868 - Boaventura J. de Carvalho & Comp. - Decreto

n. 12.375, de 23 de maio de 1917 - Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

N. 11.097 - Rafat Farah - Imposto de consumo (consulta)
Ilet bedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

Relator, Sr. Néro de Macedo:
N. 9.826 - Acumuladores Varia do Brasil Ltda. - Imposto

;de consumo - Alfãndega do Rio de Janeiro.
N. 0.854	 Joaquim Virgílio de Oliveira e Marcelino Rodrigues

outros - Loposto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do
j1 ho de Janeiro ex-offieio. - Impedido o Sr. 'Talas Rios Filho.

N.. 9.860 - José Eastner - Imposto li, consumo - Recebedoria
Xiscal em São Paulo.

N. 9.862 - José Clerin Neto.- Imposto`de consumo - Reco-!
hedoria Fiscal em São Paulo.

N. 9.863 - Sroul Rozend ylit - Imposto de consumo - Rece-4.
bedoria Fiscal em São Paulo.

N. 9.875 - "Enia" Estabelecia-lento Nacional Indústria dc Ani-
lina3 Lida.	 Imposto de consumo - Alfándega de Santos.

N. 11.209 - II. Minei & J. Roux. - Imposto de consumo (cori..
sulta) - Recebedoria do Distrito Federal, c'-officio.

Relatei-, Sr. Brandão Cavalcanti:
N. 11.211 - Parke Davis & Comp. - Iinposto de consumo (00114

sulta) - Recebedoria do Distrito Federai, cx-o!!icio.
. 11.227 - Máquinas Progresso Limitada - Imposto de con n

sumo (consulta) - Recebedoria do Distrito Federal, cx-officio.
Relator, Sr. Marcondes da Luz:

N. 9.372 - Luiz Caldato - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Rio (Irando do Sol.

T. 9.535 - "Enio" Estabelecimento Nacional de Anilinas Li-
mitada _ imposto de consumo - Alfandega de Santos.

N. 9.021 - Jaimo Salz - Imposto de consumo - Delegacia
Pisca'. no Rio Grande do Sul.

N. 9.628 - T. Campos & Comp. - Imputo de consumo - De-
legacia Fiscal em Sergipe. ca'-offiçi,,.

N. 9.070 - Lauro Mota - Impostc de consumo - Delegacia
Pisca no Rio de Janeiro, ex-ollicio. - li-medido o SC. Toldas Cân-
dido	 Filho.

N. 11.2.10 - Carlos Kern ÇS: , Comp. - Imposto de consumo -
.Recebedoria do Distrito Federal, e.f.-qfieio.

Si.oretaria do Segundo Conselho 	 Coolribuintes, 27 de ogo,to
cie 19 .50. - Frederico Diniz 3lortiw, secretário.

Ministério da Marinha
nivel dr;.1 (141 Pe.-4s,m

DIVISÃO DO PES:).11- . CIVIL

Portarias de 2 de agosto de 1910:

O Mini ,drO de Estado devidomonto autorizado 	 pelo Selo-ow
Presidente da República, em dospacho 6c2 do agosto 4b 1910, na
Exposição • de Motivos ri. 1.191, de 31 de julho de 1910, do 1).A .S.
P., o na forma do que prescreve o item V, do artigo 26, do Decreto-
lei n. 210, de .1 de fevereiro de 1928, rosolve admitir CO" extranu-
merário-mensalista, Jaime Ferreira, pelo prazo cle cinco (5) meses,
para desempenhar as funa5; , ,-3 de Lab watouista-Auxiliar VIII, na
retoria do Armamento da Marinho, mediante o salário mensal do
quatroe,mtos e cincoenta mil rOi (35030). correndo a despesa cerres-
ponciente por conta da verba 1. consignação "Pessoal Extranumerá-
rio," sub-consignaeão n. 5	 do orçomento eia vigor.

O Ministro do Estado dovidamonto autorizado 	 peto Senhor
Presidente da República. em despacho de 2 de agosto de 1910, na Ex-
posição de Motivos n. 1.191, oc	 do julho de 1910, rio
e na forma rio que prescreve o item v, do artigo 26. do 1 waelo-
lei n. 250, de •1 de fevereir) de 1038, resolve admitir como extra-
numerários-mensalistas, pelo r±razo de cinco (5) meses, para desem-
penharem as foricries de Mestre XV. nas °Moinas Gerais da Aviaoão
Naval, mediante o salário men sal do novecentos, mil D.:os (9000),
correndo a dospesa correspondente por conta da verba 1. COW,i gi t a-
cão "Pesol Extramuuerária', sob-consignação n. 5 (cinco)", do or-
çamento em vigor:

Ftore Tonelo,
nemioue Dutra Salgad,..,
João José Faria.	 -
João Nather.
José Felipe.
José Lázaro Filho,
José de Lima Si:ilidido.),
Manuel Amoedo,
Olivino do Oliveira Machado,
Orlando Quental de Nóbrega,
Osmar Damincli e
Vallee cio Carvalho.

Portaria de 11 de agosto do 1. 10:

• 

Ministro de Estado resolvo designar Loriz Rezende. Maqui-
nista-Marítimo, classe D. do Quadro 1, deste Ministério, para servir
na Escola de Aviação Nava,.

Portaria de 15 de agosto de 1910:
O diretor geral do Pessoal resolvo conceder sete (7) dias de li-

cença, para tratamento de sande, a partir de 27 de junho do cor-
rente "ano, do acordo com o art. 165. do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a Joaquim And0 Gasta u', operário de Arsenal,
classe F, do Quadro 1, deste Ministério.

Portaria de 19 de agosto de 1910:
O diretor geral do Pessoal resolve concedor noventa (90) dias

de licença, para tratamento de sande. de acordo com o art . 105, do
Decreto-lei n. 1.713, de 2.8 de oulubro do 1939, a Cirilo da Costa
Gama, faroleiro, classe O, Quadro I. deste Ministério.

- Imposto de consumo

- Imposto de consumo

Imposto de consumo -
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Portoria de 20 do agosto do 1910:
O ministro de Estado resoiVe tornar sem efeito a , poOteria•_nú-

mero 1.751, de. 2 de janeiro de 1940, que admitiu Durvat GailleS da
fsiloo, para exercer as funções do Patrilco refOrancia XI, ektranume-
rárioemensa:ista, da Escola de Aviação Naval.

Portaria de 21 de agosto de 5940:
O diretor geral do Pessoal resolve conceder seis- (G) meses do

licença, para tratamento de saude, em prorrogação à . que lhe foi
conceoirla por portaria n. 01.520, de 3 de abril de 100, do acordo
com os artigos 168 e 150, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de • outubro
de 1939, a José, Maximiano Faria de Azeredo escriturário, classe Ga
do Quadro I, deste Ministério.
• Portarias do 25 de agosto de lt40:

O ministre de Estado resolve:
losoensar, a pedido, Jaime de Lima, das fun0ea de marinheiro,

rr_for a ncia III, extranumerário-mensalista, da Diretoria Geral de Na-
O. oor'ão.

Dispensar, a pedido. Jorge de Freitas, das funções de auxiliar
alo (,c,itório, referència VII; extranumerário-mensalista, da Diretoria
4:4	 do Pe:7sord.

main •c.)nciAt; .(secção	 'Agosto Ae, t910.\

Diretoria de Fazenda

REGISTRO. DE EXCLUSIVIDADE

Tc acordo com a Circular n. 1.213, de 23 -de julho do 1955, do
-1:No-10. Sr. Ministro da Marinha, está inscrita nesta Diretoria, a
000nide firma:
• Iticdmillcr Os Cia. — Representante exclusiva da firma Aris-

fophorin S. A. de Fabricati
o
on, d Basiléa, .Suissa, fabricantes dos

atoosintes produtos: Chologen, Dorroarodyl, Nucleogen, Pothoo.an,
Taurnasthinon, • Derrnaplast (emplastro), e Pyrifer-A, Porifer-P.,

lliretoria de Fazenda da Marinha, (D. F. I), em 26 de agosto
do l90. — André Fati.stlno Carlos, Segundo Tenente — Refor-
moto. ;ES)

Tribunal Marítimo Administrativo

055.' sossrao oliDINAmA EM 28 DE AGOM'Cr DE 1940

, Presente, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
raio Pais Leme de Castro, presidente, Drs, Carlos de Miranda, João
soou esoçalves, cepitãesede Mar e Guerra Américo de Araujo Phriontel,
Raul Rolo& A. Braga e Cap. de L. C. Francisco José- da Rocha; pro-
curador junto no T. M. A.: Dr. Carlos Américo Brasil; secretário,
Gilberto de Alencar Saboia.

Ata; declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada o assinada a ata
da seio anterior e despachado pelo senhor presidente o expediente
eià mesa. Publicaçaio: foi publicado em sesstão o acórdão no proeesso

40S julgado em 17-7-910r .
Processo a. 458 — Relator, o Sr. Juiz Francisco Rocha. Com  re-

presentação da Procuradoria contra Juroku Ota e Armindo Teixeira,
pcadores, como responsáveis pelo abalroamento dê uma canoa, em
santos. no dio 9-5-940, de cujo acidente resultou a morte de um tri-
volante. O. T. M. A. Por maioria de votos •deeidiu:. Sobrestar o co-
nlieriniento da representação até que, baixados os autos h C. P. P. de
origem para averiguaçõos que. o Juiz Relator r Procurador indicarem

assim colhidos elementos capazes de servirem de base à represonla-
' aro), poder o T. M. A. melhor decidir.

Processo n. 311 Relator, o Sr. Juiz Carlos de Miranda. Julga-
mento de embargos. Embargante, Newton Cássio Pereira da Silva.
Opostos ao acórdão de 28-4-939. Admitidos os embargos para negar-

provimento e manter a cleeisrto embargado.
As f horas levantada a sessão e transfarida a rnateria restante

na pauta para a próxima sessilo. — Gilberto de Alen•cor Soboya, se-
cretário do T. M. A. -

PROCESSO N. 441
A»..ionie ocorrido com o iate nacional "Frankelino', quando em

gen) do porto de Laguna para o de Santos. Agua aberta, por
falta de lubrificação na bocha externa do tubo telescópio. Reo-

roabilizado o 1» mobarista.
AcoaDAo

vitog, relatados e discutidos os autos.
No dia trinta de setembro do ano possoao, o iate a motor "Fran-

1 ,. n21inn". brasileiro. de cento e vinte toneladas brutas e propriedade
ee Francisco Martins. Fonseca, procedia do porto de Laguna e deman-
dava o de Santos, sob a direçao do mestre de pequena cabotagem
Tectlio Alfredo Prrefeito, transportando cento e dez toneladas de car-
vão. ouaudo. com quinze horas de viagem, abriu água, sendo forçado

rarribar ao porto de Itajat.
Vistoriado o referido iate, declararam os peritos'"que o estado

geral de conservação da embarcação era bom, notando-se porém o mau
ootado de diversas- chapas do cobre, que necessitavam de substituição;
que a madeira emprekada na construção era de boa (ruralidade, en forti-
trando-se o casco bem conservado e protegido - totalmente por chapas,
de cobre, notando-se entre o ea.dasio interno e externo do leme, ao

redor do eioo de- hljee, um, pequeno deslocamento da porco supart0
do tulto-tel OsOoPio; o que ;ep4venceu aos-peritos de que a entrada
da. aguo, ria ombarcação, Livra inicio nesse ponto. Retirado e exao
minado o conjunto porca-suporte tubo-teieseópio, foi verificado que á
rosca interna do mesmo não se achava inteira, mas com trás fios do
rosca completamente lisos, o que permitiu concluirei:1i os Per i t o s colo
a oosca interna do tubo-teleseópio, desenroscando-se do seu suporto,
forçara a porca suporte externa •a movinieutar-se com o tubo-te.eeoi
cópio na direção do eixo da•,hélice, no sentido do navio para o mar,
e o suporte interno a deslocar-se na mesma direção, porém em san-
tido contrário, permitindo •asoirn que a água entrada polo óculo do
alojamento do tubo-telescópio viesse surgir no tunel dá, embata:não,
junto ao suporte-rosca interno".

"Foi verificado tombem" — continuaram os peritos — "ene doa
dois encanamentos destinados à lubrificação das buchas um d oaia
odor funcionando, ao passo que o outro, que se destinava à t'unta
externa (de madeira), de modo algum poderia funcionar, vasto osga
bucha Dito apresentar °Micto para receber o tubo de lubrificação,
embora Coso tubo estivesse no lugar e exi.stisee, no tuboatelescdpio,
um orifício destinado, à pa.,so .zeni desse tubo para a bucha". ;doc. do
f/s).

À avarias sofridas pelo iate foi atribuido o valor total d . radO,
1:320i0 (quatro contos trezentos e vinte mit réis), pelo auto de
avaliação constante de ils., baseado no orçamento de fls.

Do inquarito procedido em relação ao fato e pessoalmente stio
rigido, com zelo, competência e absoluta isenção de animo, pi i se.
.nhor capitão tenente Roi Guilhon Pereira de /stelo, delegado da Copio
tanja dos Portos de Santo Catarina, era /Rojai, ressaltou a responsa
bilidade do 1.° motorista Luiz de Sousa Bento, já em face das de-

, cluerwoes contidas em seu depoimento, corroboradas pelas do ieestA
e testemunhos iounti•iirias ouvirias, já diante do laudo pericial, roOrua
'apontado.

Eis por que a Proturadoria junto ao Tribunal repres.entoa cono
Ira o referido 1.0 motorista, pedindo para o mesmo as sanc.4:3
lei, uma vez mie este se lhe afigurava incurso nas disposiçoea re-
pressivas do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.585, cie 5 do
julho de 1931.

Recebida a inicial, expedido e cumprido o mandado de
o representado deixou (Incorrer o prazo legal sem que oferece. le-
feza prévia, passando e processo a prosseguir N. revelia, assira ,T,1,5 os,
termos.

Isto posto,
Considerando que, submetido às vistorias regulamentarps

tio dos respectivos prazos (docs, de fls, e fls.), o iate- motor "Vrand.
kelina" então se mostrava cai boas condições de èstanquelda te", e,
após minucioso exame, não só no casco, senão tombem no -nó,/
quinas, motor e mastreação, foi reconhecido em condições de petier.
navegar com segurança.

Considerando que, conquanto assim reconhecida pela auterieladtO •
competente, a mesma embarcação fora stibructiva, L .,Jrea de très
antes do acidente, aos serviços de um estaleiro, em Santos, sorvicoS
esses que constaram do "limpeza e reparação de chapas". "de-onon-i
tagem do reversivo", "retirada e recolocaçâo do eixo, tunel, hélice e`
bucha", "torneamento do ellao do propulsor", bem como de "lanchas
de madeira, externas, e do encbsto, de metal patente", além da "abero
lura do rosca nas duae pontas do tonel" "substituição de parafiLsos'',
etc., doe. de N., o que. sem dúvida, demonstra oi oeilancia polo sua
conservação e funcionamento, da parte do proprietário, ou de sua :ou-
signatária a Agência Marítima Santista Ltda.

Considerando que a execução dos serviços mencionados aeiDari
foi fiscalizada pelo representado, declarando este, a fls. 15 do seu
depoimento, que "assistiu à desmontagem e montagem da bucha - e
tubo-telescópio, como tombem oici torneamento do eixo", e afirmondol
que "a rosca do tubo-telescópio ficou completamente atarrachada
rosca do suporte interno";
' Considerando gire, perguntado se antes das obras havia encanai
mento de lubrificação para as buchas, o representado respondeu quet
sim; e se este encanamento foi recolocado-depois das obras exosootao
das, respondeu que "o encanamento de lubrificação não foi retirado";
ainda, se ' foi verificado não se haver partido, durante a retirada odoi
tubo-telescópio, o tubo do lubrificação, cujo ramo serve para Inbrae
ficar a bucha externa, respondeu "que ignorava, julgando eolretantO,
que podia ter sido quebrado", e, quando perguntado se, durante a re-
colocação do tubo-telescópio, foi ventilada a questão da lubrificação,
respondeu pela negativa. "visto ter sido montado à noite e com buo'
tanto pressa", e, finalmente, por que não ventilou a questão da lu,
brificação das buchas, uma vez que assistia à execuçrio rins obras,
respondeu que devido aos motivos acima, além de que "por esquecto
monto, não lhe foi possivel verificar este detalhe". (fls. 20 e 21):

Considerando que, segundo com acerto concluiu em seu uPlaiórid
o Sr. Delegado da Capitanio, após desenhar do natural as peças do
conjunto tubo-telescópio Ms. 32), foi o desarranjo deste con,i n uto MIO
deu origem ao acidente. Isto porque "o tubo-telescópio se desonroocou
do seu suporte interno, forçando o conjunto suporte-porea-telr=eópio
a deslocar-se, permitindo assim a entrada da água pelo óculo do ato.

, jamento do tubo-telescópio, encaminhando-se pelo mesmo niojaroentci
até-desaparecer no tunel, jorrando entre o suporte interno e a ctobaro
cooão, ai sendo colocada estopa e cunha. com  o fim de evitar e rntotietai
da água. o que não foi possivel" (fie. 39); 	 •

Considerando que, nos termos das deciaraçõea prestados e ed.*
domadas pela autoridadé encarregada do inquérito. "a avaria ri luboo•
telescópio foi motivado pelo fato de haver o eixo da mice
era toda a age extegryge na bucha de madeira, e que, devido .4 ter*
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embarCação dado atrás militas vezes e', nalgumas ocasiões, por multo
tempo, isso foi forçando : o desenroscamante do conjunto' porca-tubo-
tele,scópio do seu suporte-ro.sca-interao% circunstância que não po-
dia ser estranha ao representado;

Considerando plausiveis. as concluaões acima, como aceitava' é
á existência de "diversas causas para que o eixo da hélice se apre-
sente "gripado" na superficie de atrito com o embuchamento da hé-
lice";

Considerando que uma dessas causas é a falta de lubrificação da
¡bucha externa de madeira, e que esta lubrificação não foi feita por-
que, conforme se vê do laudo pericial, dita lubrificação não podia ter
funcionado, embora existisse o respectivo encanamento;

Considerando que o não funcionamento da lubrificação constituiu
fato anterior à execução das obras no iate, e esta . embarcação deixou
o estaleiro, sem os indispensaveis reparos no seu encanamento, isto
com o presumivel conhecimento e tácita aprovação do representado,
porquanto foi o técnico incumbido de fiscalizar as obras;

Considerando que, senilo com impenda, negligentemente se hou-
ve o representado, não exigindo, como lhe cumpria fazê-lo, que o es-
taleiro atendesse a esses "detalhes" — na expressão inefavel do repre-
sentado — o que de certo lhe não seria recusado, mesmo constituindo
exigencia extra-contratuat;

Considerando. pois, por estes 'fundamentos que refletem a prova
dos autos, que não ha como negar a procedência da imputação feita
pelo Ministério Pablito;

O Tribunal Marítimo Administrativo, por unanimidade de vo-
tos, fixando como "água aberta", com as avarias descritas e avaliadas,
O acidente ocorrido com o iate "Frankelina", a trinta de setembro de
mil novecentos; e trinta e nove, acorda em declarar que o acidente fai
causado pela falta de Inbrificação na bucha externa do tubo teleseó-
pio, incorrendo, por isso, o representado Luiz de Sousa Bento na letra
P f" do art. 61 •do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.585, da

de julho de 1934. pelo que lhe é imposta a pena de mul4a de duzentos
e cineoenta mil réis, mais as custas do processo, P. I. C. R. Rio de
Janeiro, Sala das SeSSbee do Tribunal Marítimo Administrativo, em
17 de julho de 1910. — Dano Paes Leme de Castro, Vice-Almiraute,
presidente. — CarloR Larauette Bezerra de Miranda, Juiz Relatar. —
A ni crie o de Araujo Pintentel. — Dant Ronufo Antunes Braga,— Fran-
cisco José da Rocha. — Jeito Stoll Gonça/ves.

Confere — Gilberto de Alencar Saboua, Secretário do T. M. A.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 27 de agosto de 1910
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento, pelo Te-
souro Nacional, das seguintes quantias:

N. 3.278 — M. Faz. 1.425 — 83137 a São Paulo Raia-array
Company.

N. 3.279 — M. ,Faz.
Company. .

• N. 3.280 —
Company. .

N. 3.281 — M. Faz. 1.428
Company.

N. 3.282 — M. Faz. 1.420
Brasil Company Limit et,.

N. 3.283 — g. Faz. 1.430 —
brasil Company Limitai.

N. 3.384 — M Faz. 1.431 —
Brasil Company Limitad.

N. 3.285 — M. Faz. 1 432 —
Drasil`Company Litinted.

— Ao Sr. diretor de -Fundos do Exército:
' N. 3.286 — Dir. Fun. 483 — Manda entregar ao Comandante e
'Omite diretor do Centro de Tnstructio de Motorização e Mecanização,
por conta do Crédito de 50.0n0:000$0. abolo ao Ministério da Guerra
pelo Decreto-lei a. 2012., de 10 de fevereiro do Corrente ano, a
Importância dç 17:51235 (dezessete contos quinhentos e quarenta e
dois mil e quinhentos réis), para fazer face às despesas com a aqui-
aição de material necessário àa instalações das salas Técnica Au-
tomóvel, Ensino em Geral .e Eletricidade. A aludida importancia
deve ser deduzida da parcela de 2.000:000$0 - (aparelhamento e ins-
talação de Unisiades e Reparticõos), mencionada na relação enviada
a essa Diretoria com a Nota o. 174, de 2 de abril último.

N. 3.287 — Dir. Fun. 484 — Manda providenalar para que,
conta do-saldo "em ser" nassa Diretoria, da verba 5 — SIc n. 2-02

;(dotação o. Si do vigente Plano de Obras), seja distribui-da a Di-
retoria de Engenharia a auantia de 360:000$0. (trezentos e sessenta
contos de réis).

A referida trnportfincia se destina às seguintes obras urgentes
serem feitas na Escola de Vaterinária do Exército, no total ant.

ma, conforme orçurnanto aprovado pela Diretoria do Engenharia:
a) adaptações no Almoxarlfado;
b) adaptações no Pavilhão do Anatomia; 	 11!
e) construção de vinte baias e salas do sangria o rorraterna

d) adaptações no Picadeiro do Primeiro Grupo dó Obuses, que
está sendo utilizado pela referida Escola; •

• - e) construção de um canil para quarenta animais.
N. 3.288 — Dir. Fun. 485 — Manda providenciar para -que;

h conta do saldo "em ser" na mesma Diretoria, da verba 5 —• sub-
consignacão n. 3-03 (do talão ti. 132 do vigente Plano de Obras)., do
atual Orçamento do Ministério da Guerra, gaja distribuida ao Co-
mando da 8.5 Região Militar a quantia de 15 :003,4 (quinze contos
seiscentos •e três mil e quatrocentos réia). A referida importância +se
destina a reparos urgentes no própria nacional de residência do refe-
rido Comando, conforme orçamento aprovado pela Diretoria de En-
genharia.

N. 3.289 — Dir. • Fun. 480 — Manda providenciar para que,
conta do saldo "em ser" nessa Diretaria, da verba 5 — Sie n. 1 (do-
tação n. 15 do vigente Plano de Obras), do atual orçamento dato
Ministério, soja distribuida no Comando da 4.5 Região Militar a
quantia de 156:33035 (cento e cincoenta e seis.contos trezentos o
trinta mil e quinhentos réis), destinada à construção de uma escota
para filhos de operários da Fábrica de Juiz de Fóra, conforme
projeto e orçamenta aprovados pela Diretoria - de Engenharia.

Além dessa importância devarão ser distribu idas à Diretoria do
'Engenharia as parcelas de 15:03331 (quinze contos seiscentos e trinta
e três mil e cern réis) e 1 . 50333 (um conto quinhentos e sessenta e
três mil e trezentos réis), à conta da mesma dotação n. 15, respe-
ctivamente para eventuais e administração.

Despachos:
Em 14 de agosto de 1940:
Foi mandado servir na 1' CireUn.scrição de Recrutamento o 2.

sargento reformado Manuel António de Morais, em substituição ao
sargento reformado João Barbosa Soares da Fontoura.

Em 20 de agosto de 1940:
Foram classificados, por conveniência do serviço, os capitães: •
Silvio de Magalhães Padinia, no 111/4° Regimento de Infantaria.
Djalma da Silva Cravo, no 70 Regimento de Infantaria.
Raimundo Dutra Nunes, no 30 Regimento de Infantaria.
Luiz Gonzaga Valença de Mesquita e Ari Koarner Tura de Avelar,

noa 17° e 21° Batalhões de Caçadores, respectivamente.
Foram concedidos vinte dias, em prorrogação, pára a entrega do

Inquérito Policial Militar de que está encarregado o carona] Filorneho
de Assis Brandão.

Foram classificados, por necessidade do serviço, os capitães:
Ga.stão Guimarães de Almeida e José de Azevedo Silva, ambos no

11171° Regimento de Artilharia Mixt° (Curitiba); Francisco. Barroso
no 3° Regimento de Artilharia Montado (Curitiba); Clovis da costa
Gaivão no 11/2° Regimento de Artilharia da Divisão de Cavalaria (Uru-
guaiana): Antônio Carlos Gonçalves Pena e Iteinaldo • Malo de Almeida,
no Quadro Suplementar Geral.

Foi transferido o capita° Rubem Figueiredo Postigo, do Quadro
Ordinário (80 Regimento de Infantaria) para n Suplementar Geral.

Foi designado o capitão Variei Nascimento para exercer as fun-
ções: de • In.strutor de Infantaria do Colégio Militar do Rio de Janeiro,
em substituição ao capitão Arquiniedes Lopes de Araujo Dória.

FOI aprovado o ato do diretor do Material Bélico designando, o
capitão do Q. T. A. Engenheiro Quimico, José Mandas de Freitss, da
arma da infantaria, para substituir, em cardar provisório, na Fábrica
da Estrela, o tenente coronel do Q. T. A.,. Engenheiro Químico, Leo-
nan de Andrade Muniz Ribeiro.

Foi mandada retificar ax classificação do capitão Osmar Modesto,
do 30 Batalhão Rodoviário para o Serviço de Engenharia da 55
Militar, por necessidade do -serviço, sendo transferido do Quadro Or-
dinário para o Quadro Suplemetar Privativo.

Foi nomeado bibliotecário-arquivisla da Diretoria do Engenharia,
c major da i a classe da Reserva Alcides Rodrigues de Sousa.

Foram promávidos: a auxiliares especialistas de / 5 classe (segun-das sargentos) do Q. S. R. E., os auxiliares especialistas de 2' classe
(terceiros sargentos): Gino Struffaldi, Astrogildo Josende, Raimundo
Saias da Costa, Asperolo Bastos. Alfredo 'Ciama.sceno da Silva, Calino
Parreira da Rocha, António Saraiva Varão, Jo.sé Matias de Carvalho,
Mário Almeida de Oliveira, Aldenor Moreira Ferraz, Joaquim Moreira
Lima e Lauro Alexandrino Chaves.

Foram mandados incluir no referido Quadro, como auxiliares es-
pecialistas de 2' classe (terceiros sargentos), as seguintes pracas, ha-
bilitadas em concurso ultimamente realizado: 3" sargento Orlando
Alherti. da .54 Região • Militar: 1° cabo Guilherme Paulo Gunther,
3' Região Militar; 1° cabo Sebastião de Matos. da 4' Região Militar; 3°
sargento Atila Alves Delamonica, da l • Região Militar; 1° cabo For-
ni:lida Josende. da 35 Reginci Militar: 30 sargento Moacir Tebteira Dan-
tas. da 7' Região Milaar; 1° cabo °tilai ,Carbonar, da 5" Região 'Mi-
litar; 3° sargento Unigenito Castilhos Fernando, da 3' Região Militar;
1° cabo Otávio Alves da Silva. da 7' Região Militar; 1° cabo Luiz Fias
lipe Menezes da Costa, da 8" Região -Militar; 1° cabo Caolino Marcotti
da 5' Região Militar e 1° cabo Afonso Nunes da 4' Região Militar.Militar.	 '

Despacho de 22 de agosto de (NO:
Foi exonerado. a pedido, dós cargas de diretor tesoureiro e 'secre-

tário da Caixa de Construção de Casas do Ministério da Guerra, o ca-
pitão DennIctio Nunes de Andrade e nnme:Sdo para aubstitui-1 0 o majorda Reserva_ do extinto Corpo de Intendentes António Pacheco da Ceada
Santos.

1,426 — 417$6 a São Paulo Railway

Faz. 1.427 — 99$8 a São Paulo Railway

— 20$9 a São Paulo Railway

2:28839 a The Great "%Vestem of

4 :858$0 a The Great, Western of

2:259$7 a The Great Western of
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Agosto de 1940

Fe 27 de agosto de 1940:
Foram concedidos trinta dias, em prorrogação, para a nines, 'do

Inchérito Policial Militar de que está encarregado o 2° tenente Fábio
Noise: Feinandes, da-4" Cit.eunscrição de Recrutamento. 	 •Vurmo designados os segundos tenentes da reserva ldálio Marques
tia coese e Rodomarque de Barros Mendonça para exercerem as fun-
ções ,. ‘t auxiliares do Estabelecimento Central de Material .de Inten-
dê 1" .

Foi designado o 2° tenente éonvocado Júlio Ilibas, em serviço na
Dirteoria de Recrutamento, para exercer as funções da Secretário da
Issbeica do Realengo.

Fui designado, por conveniência do serviço, o 20 tenente, da 1'
Oris, e da reserva da ia linha Felicio Aderis; para.exeroer as funções
de Delegado -da 25° Zona de Recrutamento . (Bom Jardim e Duas
13yesis).

Foi designado o 2.° Tenente da reserva Manuel Laiza para ser.=
v r no serviço Central de Transportes.

Foi exonerado do cargo de delegado cio Serviço de Recrulanke,n-
to da 29.' Zona de Recrutamento da li s" Circunscrição de Recru-

Mod. o-A

tamento (Belo Horizonte) o 2 .° Tenente reformado Cosmo Marques
Barbosa.

Foi designado o 2.* Tenente da Reserva Benicio José da Cu alia.
Delegado do Serviço de Recrutamento da 28." Zuna, com sede emn
Raul Soares. (il.' C. it.).-

Em 28 de agosto de 1940

Foram transferidos os capitães Mário de Barras cava:cau t o e
Mário Fonseca, do Quadro Ordinário (2.° R. 1. e 28.° B. C., respe-
ctivamente). para o Suplementar Privativo.

Foi designado, por necessidade do serviço, o capitão Luiz de
Azambuja Cardoso, Adjunto da Diretoria de Cavalaria, em substi-
tuição ao major Heitor Lopes Caminha-.

Foi aprovado o "Caderno de Encargo" referente ao tecido de
algodão mal, trançado, empregado na confecção de- selas de monta-
ria de oficiais e praças.

Fel mandado publicar o seguinte Til-odeio n. 6-A do Cartão no
Identidade a que se refere o art. 34 do Regulamento para o S. 1. E.
que baixou com o Decreto n. 5.779 de-7 de junho do corrente ano.•

....Btl.

Fotografia-
Vila Militar

Pertence ao

Vide o outro lado
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Instruçfto 	

Altura 	

Cmt..

Dia e7 de agosto de 1940
Nol as :

N. -548 — Ao senhor secretário, geral do Ministério dá
Guerra. — Em referência ao encaminhamento n. 0.590 da Mesma
Secretaria. na qual é solicitada, uma decisão sobre as vantagens a
qtot tem direito o 10 sargento rtforrnado Jtoão Soares liarhosa da.Foo-
Unira, recentemente transferido da chefia ,da- Primeira . Circunscri-
ção de iteçruta.mento para o, Asilo de Inválidos da Pátria, declara
que a referida , transferência não acarreta alteração nos vencimentos
e vant,,agens, a que o interessado faz jás de acordo com o artigo 223
do Código aprovado pelo Decreto-lei n. 2.186 de 13-5-49. — O
disposto no parágrafo único do artigo 223- do referido Código não
está condicionado à. permanência nas Circunscrições de Recruta-
mento dos sargentos a que alude. Essa interpretação não traz au-
insnto de despesas nem contreria o interesse geral slo serviço. •

N. 449 — Ao senhor inspetor geral do Ensino do Exército —
Declara que o terceiro ano do Curso de Administração da Escola de
Intendência do Exército, a funcionar ainda no corrente ano, será
esnstituido das seguintes disciplinas:

Instrução geral:
1 — Administração pública.
Jost ruão profissional:
2 —*Material de Intendência.
3 — Subsistência.
4 — Serviço de Fundos — 211 parte.
5 — Escrituração das unidades administrativas.

•• G — Intendência em Campanha.
Instrução prática:
Equitação.

Portarias:
Portaria n. 2.730, de 27 de agosto de 1940 — Designa o Coro-

nel da Reserva do ia Classe Oscar Lisboa de Sousa, para servir
toomo chefe 00 $eCQUI Ra Secretaria geral siq MinisterAsk da guerra.

Requerimentos:

'António José dos Santos, soldado arifico de 3' classe, licenciado,
pedindo reinclusãó, afim de completar- o tempo necessário a sua re-
forma. — Indeferido, em face das informações e • por falta de am-
paro legal,

Antonio Batista, 2° tenente da reserva da 1' classe de 1° linha do
Exército, pedirido sua nomeação para o cargo de auxiliar da Dire-
toria de Sande do Exercito. — Indeferido. 	 .

Alfredo Bichets, sorteado, pedindo transferância de incorporação
da Companhi a Independente de TransmissCies para ttm dos Coroes da
2' Região Militar, — Apresente-se à chefia da 4' circunscrição de
Rherutentent0 .(São Paulo) e será atendido. 	 •

Adolfo Peiinito de Mimada,. 20 sargento reformado, pedindo pa-
gamento-de vanttigens de reforma, visto ter optado pelos vencimentos
do extranumerario rnensalista do parque Central de Aeronáutica. —
Deferido, em acordo com a informação de S. G. M-. O.

Álvaro Augusto de Frias Vilar, tenente-coronel da reserva do
1° classe, professor no Colégio Militar, pedindo restituição de do-
cumentos, — Deferido.

Blengio Ribeiro, pedindo certificado de reservista de 3" cate-
goria ou certificado de quitação com o serviço militar. — Alizee-se
na Junta de alistamento -militar do município de sua residência e're-
queira, querendo, ao chefe da C. R. de Porto Alegre o certificado de
reservista a que fizer, jus.
• Carlos Tamoio da Silva, capitão, pedindo sejam considerados

como férias os dias em que estiver baixado. ao Hospital Militar de
Porto Alegre. — Deferido.

Carlos Pereira Lima, 2° sargento do 4° Regimento de Infantaria,
pedindo reengajamento. — Indeferido. 	 •

Companhia do Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, pedinde
pagamento' da importância de 1:944,3. — Indeferido. 'Recorra ao
Judiciário, querendo.



Quirila-r,ira 29	 TnÁmo	 (SeecFio 1)
	

Á,neslo de

Eduardo Jauerni Tuetziexv iez, 3° :argente, aluno do C. I. M. M.,
pedindo truncamento de matrícula. — Deferido. Deve ser transferido
para a Comeanhia de Guardas.

EStrada lo Feio . ° Surocabena„Toão Misaei Mamoré, 3- sargento;
Naliim natal . . Rede Mineira de Viaçilo e Viaoão Férrea do Rio Gran-
de do Sul, pedindo o pagar/lei-do das quantias, respectivamente, réis
(301$2, 450$0, 2100, 581$0 e 86 .:9. — Reconheço a divida.

Francisco Luiz limeceo, instrutor diplomado pela Escola de Edu-
cação Fisica do Exército. pedindo sejam retificados os seus assenta-
Mentos, no refe rida Escola. — Deferido.

Gatão Gomes, pedindo iseneão do serviço militar, por eneontrar-
se no exercício saceedolal. — NãO ha que deferir, visto o requerente
achar-se "sub-judice".

Inácio Raimundo dos R P k 3' sarge nto do Regimento Sampaio,
pedindo roengajamento. — Deferido, se fizer com aproveitamento o
C. C. S., que ora está cursando.

José Emidio de Franca, 2° cabo do 30' Batalhão de Caçadores,
pedindo reforma. — Indeferido, por falta de amparo legal. Será li-
cenciado do servieo.

jc,,aqui in Antemio Gaffrée, petlinito certidão. — Indeferido, por
falta de elementos que comprovem o serviço militar que o requerente
diz ter prestado.

Joaquim Cárcio Cabral, 3" sargento, da companhia extranume-
rária da Escola M ilitar, pedindo seja sua promoção mandada consd_
derar tão somente para efeito do art. 231, da Lei do Serviço Militar.
— Deferido de acordo com a sugestão da Dir. de Infantaria.

José Caminha 'ro yale 2' tenente reformado, pedindo 'seja sus-
pensa a carga que lhe foi mandada fazer em seus vencimentos. —
Deferido.

José Emiti° de Melo, 2° sargento escrevente provisório, agregado
ao 20° Bataltdlo de Caçadores, pedindo reengajamento. —Defeindo.

Joviniano Neves Manta, ex-marinheiro, pedindo reinclusão no
Asilo (le Inválidos da Pátria. — Deferido, desde que o requerente
se sujeite às exigências das Instruções para o Asilo de Inválidos
da Pátria.

Jerem i o° Francisco Pereira, 20 tenente da 2 8 classe da reserva
de 1 8 linha, pedindo -certidão. — Certifique-se, na forma da lei.

Lago & Companhia Limitada, pedindo seja compelido um ca-
pitão do Exército a saldar uma divida contraída com a requerente.
— pleiteie o pagamento no foro civil, visto estar amparada por ti-
tulo legal de divida.'

Manuel Augusto da Cunha Filho, 2 0 sargento do 12 0 Regimento
cie [ir frio pedindo licença para tratamento ele sande, de acordo
com a letra a. do artigo 30, do Código de Vencimentos e Vanta-
gens dos Militares do fl.,:(re to	 Deferido

Mário da Silva NtiTle g, reservista, pedindo retificação da data
de naseirstoul ri coils1 ;411 te rio seu certificedn de reservista. — Junto
certidão do nascimento, de inteiro teor, com firma reconhecida,
o volte, querendo.

Nestor Holanda ria Cunha, 20 tenente da reserva do 28 linha,
pedindo retificação de seu nome. — Apresente justificação judi-
cial, querendo.

Osvaldo Torquato dos Santos. soldado do Serviço Geográfico
e histórico do Exército, pedindo exclusão das fileiras do Exército.
— Deferido.

Plandina Magalhães, mãe do soldado do 1 0 Regimento de In-
fan t aria. .1.ose Maria Siqueira de MegalVies, pedindo licenciamento
de seu filho, das fileiras do Exército. — Exclua-se, caso jr tenha
sido considerado

Pedro Clovis de Paula, 30 sargento lo 25° Batalhão de Caçado-
res. p edindo reengajarnento. — Permito que continUe, a servir,
pendente de reengajamentn, enquanto o requerente satisfizer as
disposieJais CO) vigor no torante a idade.. conduta. aptidão física, ca-
pacidade de trabalho e prof.issionai e 'empo de serviço.

Pindaro Camarinha, pedindo o registro do uniforme colegial
do Ginásio Cristo Rei. — Aprovo.

Rani Vilorino dos Santos, 2 0 cabo do li° Batalhão de Caçadores,
pedindo exclusão das fileiras do Exército. — Deferido, de acordo
com o art. 21 da lei da inatividiete.

Valdomiro Lorenz, : 30 s..tieg,ento tia reserva, pedindo Olevolução•
de documentoe. — Deferido. F.estitua-se ao interessado.

Seereariit Gera l dt Minisiério da Guerra

Do 511. sioatimkalo GERAL

Na Carta-Patente do oficial abaixo, foram lavradas as se-
gundes

"Por Decreto de 24 de abril de 1939, nos • termos do artigo 17,
'à 1.° do Decreto-lei u. 197, de 22 de janeiro de 1938, foi reforma-
do compulsoriamente o Coronel da Reserva de E Classe Carlos Ar-
tur Passos Pimentel, de quem trata esta Carta-Patente, Professor
Catedrático da Escola Militar, que continuará no exercício do ma-
gistério ate atingir a idade limite a que se refere o artigo 150 da
Constituiçãe. Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1010". — Valenlint
Bedel° da Silva, (bmeral de Brigada, Secretário Geral.

"Por Decreto de 23 de fevereiro de 1010, nos temes do arti-
go 156. letra "E'", 'da Constituição, foi concedida reforma ao Co-
ronel da Ree.o. va Carlos Artur Passos Pimentel, de: quem trata esta
Carta-Palc , nte, no cargo de Professor Catedrático do Colégio Mili-
tar do Riu de Janeiro, hoje "Colégio Militar", com as vantagens

e s lieultolus . no artigo 3.°, §	 do De:o:do-lei n. 10:1, de eo i ee-
zeniOro de 193'7, modificado, assim, ein paute, o DeerHo iie oo
outubro último, ,efeeente ao meerno 	 contando qui/rente e
novo. anos, dez meses e vinte e eeis dias ti, te:rx iço, per,:cliendo
vencimentos, a que tiver direito na forma das leis em xureir,
de Janeire, 26 de agosto de 1910". — Vnlealint
General de Bri g ada, Secretário Contra.

"Por Decreto de 3 de maio de 1;13i, fui puonievido ao ;o,: e de
Capitão no Corpc de Saude do.lixéreito, o Primeiro Tenente Me-
dico Dr. Ailerhal Ferreira de Sousa, de quem trata es t a Carta-Piv-
tente - . — lEio de Janeiro, 26 de agosto de 1910 -. Do-
vicio da Silva, General de Brigada, Secretário Geral,

Por Decreto de 26 de julho de 1940. de acordo com o art:-
go 176. letra "D", da Constituição. foi reformedo o Coronel da Re-
serva Alcides de Oliveira Fabricio, no cargo de Professor
tico de Escola Preparatória de Cadetes, com as vantagens -estipa-
ladas no artigo 3.°, parágrafo 3.°, do Decreto-lei ri. 19:3, de 23 (1,3
dezenOiro de 1037, contando eincoenta e ires anos e ires dias de
servi ç o , perc e bendo os vencimentos a que tiver direito na forma
das Ir' s oro vigor. Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1910. —

1:emei0 da Silva. General de Brigada. Seeretário (;eral.
Por Decreto de 3 de maio de 1937, foi promovido ao posto

Coronel por merecimento, na arma de En genharia, u Ten. Cel.
Jo5o Comes Carneiro Júnior, de quem traía esta carta polido,
— Rio de Janeiro, 27 'de agosto de 19 .1.0" 1 —	 Bonie:o ria
Silva. General de Brigada, Secretário GeraT,

Por Decreto de 19 de julho de 1!:10, foi promovido ao pesto
de Peimoiro Tenente da 2." Classe da Reserva de I.' Linha do
Exército. na Arma de Infaetaria , o 2.° Tenente da me.sina Reserva,
Geraldo Werther Rosa e Silva. para servir na I." Região Milite, —
Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1950. — Valenlint BraieiaSilva, General de Brigada, Secretário Geral.

RequerImentos despachailos

Pelo ENMO Si'. gen. secretario geral:
Alcides de Lima Mendes, capitão, pedindo eemagem	 (empe

de serviço, — Deferido, de acordu rum a infomação do Cob•.gxo
20.822-10).

liaruhio Barbosa Eontenele Bizerril, eapilão, pedindo contagem
de (cinta de serviço. — Deferido, de ;Word() Conl * Z1 itlfontlaçi:t0 do
Colégio Militar (S-1-P. 20.715-10).

AleeMaties Nunes de Almeida, ex-3° sargento, pedindo reinctu-
são nas liteiras do Exército. — Indeferido, por falta de amparo
legal. O requerente foi exe'nido das fileieas do Exi , rcim por conve-
niência da disciplina. (S-1-P. 21.117-4(1).

Fausto Trindade Nunes, ex-praça, pedindo para ser ineluido na
reserva como rehabilitado. — Junte ao presente as provas: exigotas
pelo dispositivo regulamentar que cita, qearendo	 9.123-40).

AristoLeles Narinaro, 3° sargento do Conligente da sl a li. M., pe-
dindo pma servir adido a 1-1)-1 a bem d p sande. — Arquive-se,
visto já se terem esgotados os prazos Áte licença (tua lhe foram ar-
bitrados para tratamento de su pre.	 15.299-10).

João Soares da Silva, soldado do Regimento ...Andrade Neves, pe-
dindo tranferencia para o Contigente ria Escota Militar'. — Deferido,
de acordo com as informações. -	 19,019-10).

Minero Bernardo Barboea. 1° sargento reformado, pedindo trans-
ferência de residència. — Deferido, de acordo com a informacão
D„ R., correndo por conta própria as despesas de transporte e fican-
do adido a ri a C, It, para efeito tie vencimentos. (S-:t-P- 23.07-1.0),

Eduardo Artur Socrates, marechal reformado, pedindo mel Itoria
de vencimentos. — Compareça à 1 ,1 Sort,.ão de.-la Secretaria Geral
afim de satisfazer exigiqutins da Lei do Solo. iS-1-P. 23.98?-1P).

Tornaz C. Teixeira Gomes. solteilando a adei:Oo nas Unidades do
Exército do descascador Cruzeiro. — (rimpareeit -à 1 8 Secção desta
Secretaria Geral afito de satisfazer exigências da Lei (to Se to.
23.377-40).

Afonso Tavares de Sousa. ex-cabo, pedindo rehabildação à re . .s ee-
va do Exercito. — Arquive-se, rlo acorde com a . autorização ,io
Exma. Sr. ir rol da Guerra constante do D. O. do li lO cor-
rente, conseqeente de seu novo despacho -no requerimenl o n 1 n .)
cabo Amaro Gomes da Siiva. (S-1-P. 11.91 	 .

Gaudioso Clernente da Silva, ex-cabo, pedindo pagamento I.b! \ en-
cimemos atrazados. — Indeferido, em face do Parecer ri,
11-12-9:39,' do consultor,„juridico do Gabinete do Exmo, Sr. 1:1M11H' rtl

da Guerra. publicado no D. O. de 16-7-010 (S-1-P. 22.6j0-40.1.
Joaqium Brasil de Ho l anda Cavalcanti, pedindo pagamento de

abono provisr5r:o de sme trata a lei n. 183, de 13-1-930, corre s i-del-
dente ao tempo em que esteve em disponibilidad0 ro ti m advogado .1,,
ofício da extinta 8 8, C. J. M. — Indeferido, por falia de awpiev

Artur Martins dos Reis, ex-terceiro oficial do Colégio Mirree.
pedindo se lhe garanta o aceeeo ao cargo de segundo ofiei;iI,
Arquive-se, por já haver falecido o requerente.

Nel:ton Barcelos, pedindo seja nomeado, inleainam"nte, p:
de laboratório, da classe 1), do L.Q.E.M. 	 Indeferlde. P ar' Mi

de amparo legal e .por não ser este o onero regular de eyie:pio::::e
função pública.

João Gargione, pedindo reconsideração do de.:Itacho que E,' n Pd
arquivar sua proposta de admissão como cirurgião dentieta lo 11.M.
de São Paulo, — Indeferido, p or improcedèneia no que, alega.
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Carolina, da Conceição Benta . pedindo a proCeçãó. da Estado, em
aaco da insuficiência dos vencimentos de seu esposto, Nestor Correia
• Ioata, escriturário da classe E, do Quadro I, classificado no E.M.E.
- Arquive-se, pois é ao próprio funcionário e não h sua esposa que
c.ibe tratar do interesse daquele.

Dello Bastos Monnerat, pedindo emprego. - Arquive-se, pois
os empregos não são dados por pedido, mas mediante preatação de
concurso e propostas das repartições interessadas.

Jos.a. Areilio Custódio. pedindo emprego. - Arquive-se, pois os
arapregos sais dados mediante prestação da, concurso . ° propostas das
rs aart laaes interessadas.

Terceira Secção

EXPEDIENTE DO 'DR. 154INI•TRO

Dispensa:
0 senhor ministro. em nome do Exmo. „Sr. Presidente da Remi-

;Jaca, resolveu dispensar o oficial administrativo da classe K, do
Quadro I. Mário Leal Neto dos Beis, do cargo de chefe da Terceira
Secaão da Secretaria Geral do Ministério da Guerra (Serviço do
Pessoal avil). visto ter sido, por decreto de 21-8-940, designado para
membro da Comissão da Eficiência (portaria n. 289-8/3, de 28 de
agosto de 1940).

Funcionário poeto it disposição da Missão Militar Amerloanat
Na mensagem n. 81-S-3, de 1-8-940, em que o o Exmo. Sr. Mi-

ni.stro da Guerra solicitou, a S. Ex. o Sr. O Sr. Presidente da Itapú-
blica, autorização para que o escrevente da classe E, do Quadro t, lo-
tado ca Diretoria do Arquivo do Exército - Davi Lapas fique, até
31 de ilduembro do corrente, ano, à disposição da Missão Militar Ame-
.:icana, S. Ex. o Sr. Presidente da República exarou o seguinte des-
pacho:

Auturizado. Em 12-8-940. - G. VARGAS.

Readaptação:

Em airtude do laudo de junta médica da Diretoria de Saude do
Exarcitoamotivado pelo exame a que se submeteu, por conclusão ia
noventa dias de licença para tratamento de saude, o foguista marítimo
da classo F. do Quadro I, classificado no Serviço -Central de Transpor-
tes, Augusto Gonçalves, e que o julgou "incapaz para as funções, po-
dendo ser readaptado a outros inietéres que requeiram menor esforço
físico". o Exmo. Sr. ministro, em despacho de 15-8-940, aprovou a
readaptação do referido funcionário à função de conservador das em-
hareaeaes daquele Serviço.

Designação:	 •
O Exmo. Sr. ministro, em nome do Esmo. Sr. Presidente da

Itapública, resolveu designar, para ter esercicio no Laboratório Quí-
mico Farmacêutico Militar, o prático de Laboratório da clame 1), do
Quadro I, Antonio Alves, nomeado por decreto de 2-8-940:

Requerimento despachado: 	 •	 •
Lauro Rodrigues Ferreira, ex-auxiliar- de escritório, Padrão IX,

ia Sara iço de Fundos da 1.• 11. M., pedindo anulação do ato que o de-
mitiu do emprego. - Arquive-se.

Licenças:
Foram conccditlaa:
Pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:
Nos termos dos acta. 154, 162 e 105, do Decreto-lei n. 1.713, de

28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-10i n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938:

Vinte e cinco dias a Hermenegildo Fernandes da Cunha, trabalha-
dor, Padrão IV, da Fábrica de Beasucesso, a partir de 24-6-940;

Trinta dias a Miraci Couto. condutor-auxtliar, Padrão H, da Fá-
baios do Realengo, a -partir de 26-7-940;

Trinta dias a Luiz Cesarino de Almeida, artífice, Padrão VIII, da
Fábrica de Bonsucesso, a partir de 81-7-940;

Sessenta dias a Hércules Limeira Filho, auxiliar. de escritório,
Padrão VIII, a partir da data desta publicação do "Diário Oficial".

Nos termos dos arai. 154, 154 e 1.05. do Deerdo-lei n. 1.713,
de' 28-10-939:

Cinco dias a Djalma Pereira Coelho, operário de construção
naval da classe D, do Quadro -I, classificado' no Serviço Central de
Transporte ,s. a partir de 18-6-940;

Dezesnte dias a Ernesto Bastos, operário, de construção naval
da classe E, do Quadro I, classificado no Serviço Central de Trans-
portas, a partir de 23-7-940;

Sessenta dias a Melciades Vieira de Campos, servente da classe
ia Quadro I, classificado no Depósito Central do Material
a partir de 27-7-940;

Um ano a João Magalhaas de Carvalho, artLfice, 'padrão VIII,
ae Parque Central de Aeronáutica, nos termos dos arts. 154, 156
o 168 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o
art„ 54, do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 1-1-940;

Trinta dias a Francisco Sapienza, condutor, padrão IV, da Fá-
brica Itealenso, nos termos dos artes 154, 162. (letra b) e 166, do
Decratialei a. 1.713. de 28-10-939, combinados com o art. 54, do
Derrota-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 4-6-940!

Trinta dias a Francisco Sapienza, condutor, padrão /V, da Fá-
brica do Realengo, nos termos dos arts. 154, 156 e 168, do Decretbali n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54 do Decreto-lei
n, 240 de 4-2-938, a partir de 5-7-940;

Quinze dias a José Luiz da Silva Burgo, foguista marítimo da
classe la, do Quadro I, classificado no Serviço Central de Trans-
portes, nos termos dos arta. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.7 13.
de 28-10-939, a partir de 22-7-940;

Vinte dias a Pedro Furtado Adiar, artífice, padrãa VIII, da Fá-
brica de Bonsueesso, nos- termos dos arts. 154, 157 e 165, do Decreto.
lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decaato-lel
n 210, de 4-2-938, a partir de 5-8-940.

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Piquete:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do Decreto-lei a. 1.713,

de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240,
de 4-2-938:

'Sessenta dias. a João Gomes, trabalhador, padrão Vr„ a partir
de 16-7-940;

Noaenta dias a Vítor Barra, auxiliar do farmacêutico, padrão IX,
a partir de 16-7-940;

Cento e oitenta dias a Paulo dos Santos Pinto, praticante de
escritório, padrão III, a partir de 18-7-940;

Trinta dias a Adão de Melo, padrão III, a partir de 20-7-940;
Trinta dias a Chato de Oliveira, mestre, padrão XIII, a partir

de 22-7-940:
Trinta dias a Inflando Marques da Silva, trabalhador, padrão III,

a partir de 2-8-940.
- Nos termos dos arte. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n, 240,
de 4-2-938;

Quinze dias a Benedito Tomai de Oliveira, trabalhador, Padrão
IIIa.a munir de 11-7-940;
• Trinta das a Pedro Celestino da Cunha, trabalhador, Padrão IV,
a partir do 22a7-940;

Trinta dias a Francisco de Assis, trabalhador, Padrão IV, a
partir de 23-7-940;

Trinta dias a Osório José da Rosa, trabalhador, Padrão VI, a
partir de 24-7-940;

Quinze dias a António Teotônio de 'Castro, trabalhador, Padrã3
VI, a partir do 26-7-940;

Trinta dias a Luiz Gonzaga Bastos, trabalhador, Padrão ir, a
partir de 29-7-940;

Trinta dias a Pedro da Silva Gaivão, trabalhador Padrão V, a
partir de 1-8-940;

0,ito dias a Jekxé Caetano da Silvas operário de material bélica
da classe F, do Quadro III, nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do .
Decreto-lei n. 1.713,-de 28-10-939, a partir de 26-7-940.

Sessenta-dias a José Alves Filho, operário de material bélico
da classe E, do Quadro Hl, nos termos dos arts, 154, 156 e 165, do
Decreta-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 19-7-940. (Oficio
n. 1.949a113, de 17-8-940. da D. M. B.).

Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Vinte dias a Inácio Halfeld, artífice, Padrão VII, nos termos dos

arts. 154, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, com-
binados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir
de 2-8-940. (oficio n. 1,910-D3, de 13-8-910, da D. M. B.).

Quinze dias a Luiz Mansur, praticante de escritório, Padrão IV,
TIOS termos dos arta. 151. 102 (tetra b) e 165, do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-l0-939. combinadas `com o art. 54, do Decreto-lei n. 240,
de 4-2-938. a partir do 30-7-940 (oficio n. 1.942-D3, de 16-8-940,
da D. M. B.).

Pelo Sr. Chefe do E. M. I. da 2.' R, M.:
Cento e oitenta dias a Olivio Bronze, alfaiate da classe F, do

Quadro III. nos termos dos arts.• 154, 1,56 e 165, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, ale 28-10-939, a partir de 23-7-940 (oficio n. 449-A,
de-15-8-910, do E. M. I. da 2." II. M.).

• Pelo Sr. Comandante da 2.' Região Militar: 	 •
Noventa dias a António Romã° de Sousa, escrevente da aliasse G,

do Quadro IH, nos termos dos arte. 154, 162 o 155, do 1)ecreto-le1
• a. 4.713, de 28-10-939. a partir de 5-7-940 (ofício n. 41-A5, de

17-8-940, cio Q. G. da 2.° R. M.).
Pe:o Sr. diretor do Hospital Militar de Juiz de Fora:
Trinta dias a Osvaldo Mendes da Rocha. escreventeda classe Ga

do Quadro I, nos, termos dos arts. 151, 156 e isr, do Decreto-lei ml-
mera 1.713, de 28 de outubro de 1939, a partir de 7 de agosto de 1940
(oficio n. 795, de (4 de agosto de 1940, do H. M. de Juiz de Fora).

Prisão preventiva:
O Sr. diretor da Fáárica da Estrela, em ofício n. 423, de 21 da

agosto de 1940, 'comunicou que, de acordo com o art. 203, do Decreto-
lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, ordenou-a prisão preventiva
do operário de material bélico da classe E, Rau' Jose Marques, e dos
extranumerários-mensalistas Claritnundo Soares da Nóbrega e José
Manuel dos Santos, acusados de desvio de material pertencente àquela
Fábrica.

Foi instaurado, a respeito, inquérito policial militar.
Falecimento

Faleceu no dia 10 de agosto de 1940. o carpinteiro da classe a
do Quadro I, Raul Bernaido Gonçalves, do Estabelecimento Central
de Material de Intendência (ofício n. 800-G, de (8 de agosto de 1940,
do E. C. M. I.).

•
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Aliteração:	 . e i!	 ,	 •	 -1	 .	 ,
O Eitnio, Sr. Ministro da Guerra, considerando os motivos apre-

sentedos pelo. Sr. Secretário Geral em ofício n. 3.431-e/3, de 5 de Relação nominal dos candidatos ao Curso de Especialistas de
agosto de 1940, aprovou, em data de 15 cio agosto de 1940,. por dos- Aeronáutica que tiveram os seus requerimentos des pachados por estaDepilo exarado no ofício citado, a seguinte lotação de motoristas para Diretona, com discrim'inação das Regiões ou unidades de proee-
as réPartições abaixo discriminadas:	 dència.

Diretoria de Aeronáutica do Exército • 	 	 2 • -
Escota do Aeronáutica do Exército 	 	 1

Fica,. desse modo, alterada, nesta parte, a lotação anteriormente
pub;icada para estas repartições.

Requerimento despachado pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:
João Batista Mendes, servente da clasee C, do Quadro III, classi-

ficado no Hospital Militar de São Paulo, pedindo restituição de do-
cumentos. e•-• Restituam-se. medianie recaio.

Lotação:
11	 1 Diretoria' de Aerqcáutica do Exército

1	 1	 1	 1

Licenças:
Foram concedidaa:

•Pelo Exmo. Sr. Secretário Geral:
Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de

28-de outubro da 1939:
. Dez dias a .Djahna Pereira Coelho, operário de construção.navail

da classe D, do Quadro I, classificado no Serviço Central de Trans-
poriam, a partir de 23 de junho do 1940;

Seis dias a Dja;ma Pereira Coelho, operário de construção naval
da classe D, do Quadro I, classificado no Serviço Central de Trans-
portes, a partir de 3 de Julho de 1940.

— Nos termos dos tuas. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. combinados com o art. 54, do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938: -

Vinte dias a António Pedro, mestre, padrão XIII, da Fábrica de
Bonsucesso, a partir de 23 de julbo de 1940;

Dez dias a Julieta Continha de Siqueira, auxiliar de artífice,
padrão III, da Fábrica de Bonsueesso, a partir de 1 de agosto de
1940.

Sessenta dias a João. Neves Aurora Terra, mestre, padrão XVIII,
da Fábrica de Bonsucesso, nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinados com o
art. 54, do Decreto-lei n. 240, de 4 do fevereiro de 1938, a 'partir de
28 de junho de 1949.	 •

Pelo Sr. Chefe do E. M. I. da r 11. M.: •

Oito dias a Lin° José Telee, correeiro da classe D, do Quadro
III, nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.711 de
28 dg outubro de 1939, a partir de 10 de agosto de 1940 (rádio nú-
mero 312, de 13 de agosto de 1940, do E. M. I. da 2' R. M.).

Aiterações do pessoal extranumerário-mensalista:
Falecimento:
Faleceram:
No dia+ 6 de julho do 1940, o trabalhador, padrão VI. Teodoro

&demi° dos • Santos, da Fábrica do Andarei (ofício n. 1.829-D3. de
Ide agosto de 1940, da D. M. D.);

No dia 9 do agosto de 1940, o maquinista, padrão X, Enock Sam-
paio França, da Escola de Artilharia de Costa (oficio n. 459-9, de
12 de agosto de 1940, da E. A. G.).

Estado Maior do Exército

'GABINETE

Requerimentos despachados

Pela chefia do E. I. E.:

No requerimento em que o Sr. General de Brigada Mário Jose
Pinto Gluedes, pede averbação da consignação ee trinta e dois mil
reis (32e0)., sem prazo, a favor do Clube Militar, a partir de 1 do
corrente mês, dei o seguinte despacho. — Deferido. (Boletim 141,
do 2 de agosto de 1940).

•
Por esta Chefia:

João Ferreira, diretor-proprietário e responeavel da revista
"Ilustração Paulista", pedindo autorização para, nessa revista, con-
tinuar a usar o sub-título "Militar". — Apresente todos os documen-
tos exigidos pelo Avise Ministerial n. 602, de 15 de feverero de 1940,
anexando exemplare,s'da publicação. Em 12 de agosto de 1940. (Bo-
letim n. 158, de 13 de agosto eo 1940).

Armando Batista Gonçalves, Major, pedindo autorização para
publicar o trabalho de sua autoria intitulado "A Instrução de Obser-
vação nos Corpos de Tropa". — Deferido, correndo por conta do re-
querente as despesas de publicação.

Geraldo .de Menezes Cortes, Capitão; solicitando permissão para
publicar o seu trabalho "A Instrução num B. C. — Documento base".

Deferido, correndo por conta do requerente as despesas de pu-
blicação. (Boletim a. 165, de 22 de agosto de 1940).

TERCEIRA DIVISÃO

Número de ordem — Graduação — Nomes — Região ou uttidade'

1, Soldado António Vitalino Sobrinho —
2. Soldado Alfredo Oliveira — 2° C.B.Ae.
3, Soldado Alberto Heluani — 2° C.B.Ae.
4.. Soldado Aristides Gomes de Oliveira — E.Ae.E.
5, Arivaldo da Silva Tavares — E.Ac.E.
6.Civil Álvaro Ramos Vieira Filho — 5 a R.M. — Lages,
7. Cabo Eronislau. Suszek — 7° B.C.

•8. Civil Denes Alcantara — 4a R.M...— Bolo Horizonte.
R. Civil Dirceu Loureiro da Costa — 3a R.M. — S. Mar.

10. Civil Francisco dos Reis Beltrão — 1° R.M. — Campos.
11, Civil Franklin Rafael da 'Silva — I a R.M.
1. Cabo Guido Dornas — 10° R.I.
13, Soldado Geraldo Paiva de Mesquita — E.Ac.E.
14. Cabo Hipolito Alves .Garcia — Q.G. — I.D. P.
15, Cabo Hélio Diniz Machado — 10° R.I.
18. Civil Henrique Correia Júnior — 2 a 11.1W. — Araçaluba.
e7. Civil Ivo Carlos da. Silveira — .3 a It.M. — S. Leopoldo.
18. Civil José .Taciano Trindade — 3 a R.M. — Cach.
19. Civil Joaé Mastriani — 2a R.M. -- Birigui.
20. Civil Júlio Mendes —	 R.M.
21. Civil Jorge Guimarães Bittencourt — 3° R.M. — P. Alego,
22. Cabo João Hudziak — R.A. Neves.
23. Cabo João dos Santos Ferreira — 2° C.B.Ae.
24. Cabo João Rosa — 70 B.C.
25. Cabo Jaime de Medeiros Coutinho — E.Ae.E.,
26. Civil Nur( Pfau	 5a R.M. — Joinville.
27. Civil Laureano Peres Reis — 3a R.M. — P. Alegre. .
28. Cabo Lineu Araujo — Q.G. — I.D. A°.
29. Cabo Manuel Guilherme Brodt — 7° B.C.
30. Civil Moacir Teixeira de Freitas — l a R.M.
31. Civil Osvaldo de Almeida Carvalho — i a R.M.
32. Civil Pedro Rodrigues da Fonseca — 4 a R.M. — j. Fura.
33. Vinicius Silveira Vargas — 3 a R.M. — S. Jerónitno,
34. Civil Valter da Costa Araujo — i a R.M.
35. Cabo Weber Drumond — 100 R.I.
36. Soldado Wilson José da Silva e Sousa — 7° D.C.

— Sim, se houver vagas e satisfizerem as exigências regula-
mentares.

37: Civil Francisco May Filho — 5a R.M. — Lages. — Indeferido,
por não satisfazer as exigências regulamentares (iclucle)a

.Verseo Alves Seeeo, Ten. Cel. chefe dá 3a 'Divisão.

Diretoria de Saatic à Exército

ATOS DO EXMG. SE , DIERTOR DZ SAUDE DO EXUCITO

Dia 12 de agosto do 1940

Foi permitido, de acordo com o § art. 24, do Decreto-lei
a. 1.98, de 10 de janeiro do ,corrente ano, ao 2° tenente farina-
céuticoaugusto Peixoto, gozar trânsito nesta Capital, podendo ir
à cidade de Cisneiros, Minas Gerais; durante o mesmo trensito.

Dia 16

Foi permiticici, de acordo com o § 6°, art. 24, do Decreto-lei
n. f.958, de 10 de janeiro do corrente ano. ao 2° tenente facraa-
ceutico, Manuel Rosa Bento Júnior, transferido para a 1" F.S.R.,,
gozar trânsito no Rio de Janeiro.

— Em virtude de autorização contida no aviso,n. 2.107, de 2
de junho de 1940 e de acordo com o art. 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 21.141, de 10-3-32 e o n. 9, do art. 33, do
Regulamento para o Serviço de Saude do Exército em tempo de.
paz; foram promovidos a segundos sargentos, no Quadro de Manipu-
ladores de Radiologia, os seguintes terceiros sargentos pertencentes:
ao mesmo Quadro: por merecimento — Gilson de Almeida Seixaae
da P.M., José Rodrigues de 'Oliveira, do H.C.E.

'
 António Samuel

Batista, da E. M., José Renato Prete do H.M. de Porto Alegre;
por antiguidade — Raul Menezes, do P.A.V.M., Lucklio Veiga de
Almeida, do' H.M. São Paelo e Francisco- Soares, do H.M. de Juiz'
de Fora.

— Foi retificada, de ordem do Exmo. Sr. ministro e por ne-
cessidade do serviço; a classificação do 2° tenente farmarótitico
João Lopes Vieira para o Esquadrão do 3° .Regimento de Cavalaria
Zransportada (Basilio) e não para a 3a Coinp. Independente de
Transmissões, c_omo está publicado.

Dia 20
Foi permitido ao 10 tenente farmacêutico, Aluir Pinho, gozar

parte do trânsito em Curitiba e não Porto Alegre, como está publicado.
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Ministério da Viação e Obras Públioais --

Diretoria de Contabilidade

Lx p EniesTE DO SR. PRESIDENTE DA REPCBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 000

,ior1,-w Presidente da República:
Tordo a Estrada de Ferro Central do Brasil verificado a couve-

.- nit.ncia anuisição de 5 pequenas casas e respectivos terrenos de
Nopriedinle. do Sr. Manuel Jorge Duque, situadas nas proximidades
de palco de Igrejinha e indicadas nas plantas anexas, para servi-
rem de residência ao pessoal da 2a turmâ de conserva do ramal de
Lima Dim p le, avaliadas pela referida Estrada em 9:000$0, conforme
;e verifica co. ofício junto por cópia, tenho a honra de solicitar a
V. Ex. a necessária autorização para que aquela ferrovia possa efe-
tuar a compra dos imóveis em apreço, correndo a despesa à conta
da verba r, a, consignação II, subconsignação 4/05) do orçamento
vigente.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1940. — João de Mendonça Lima.
De lio: Autorizado. Em 22-8-940. — O. VARGAS.

,ATOS DO SR. MINISTRO

PM.

PORTARIA N. 447. DE 28 DE AGOSTO DE 1910

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras contra as SÉ-cas, no oficio n. 470-T., de 13 de
a,gosio de corrente ano, resolve aprovar o projeto e orçamento que
cern esta laiixarn, devidamente rubricados pelo diretor do Contabili-
dade deNta Secretaria de Estado: na importância total de 844:350$0
(oitocentos e quarenta o quatro contos trezentos e cincoenta mil reis),
sendo 479:408$443 para pessoal e 364:910$ .6ô2 para material, rela-
tivos it construção de 20 (vinte) Quilômetros da rodovia Central de
Alagoas. compreendidos no trecho Palmeira dos Indlos a Santana de'
Iparwrra, a partir do km. 40.

As despesas com o referido trecho, que deverá ser atacado no
ano próximo vindouro, correrão à conta da verba para obras cons-
tantes do programa previsto para 1941.

Rio lie Janeiro. 28 de agosto de 1910. — Jato cie Mendonça

PORTARIA N. 448, DE 28 DE AGOSTO DE 1940

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Administra-
Cie do Porto do Rio do Janeiro e de acordo com o parecer do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação, em °fiei° n. 3149, de 21
deste mè.s, resolve aprovar as plantas e especificações de material
que coro esta baixam, rubricadas pelo diretor de Contabilidade desta
Seeretária de Estado, para a nova instalação de uma rede de alta
tensíjf), destinada aos serviços do ais do porto do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro. 28 de agosto de 1910. — Jor70 de Mendonça
Lima.

Requerimentos despachados

Dia 27 de agosto do 1910

Ana ís larujeiro, mi do ex-auxiliar de artífice de 2a classe da
E. 1. Central do Brasil, José dos Santos 2 0, pedindo pagamento,
por exercícios, findos, da importância de amo, a que fezhajús seu
finada filho, — Indeferido, em face do disposto no art. 8 0, letra h,
do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1930. (26.730-40). .

Radio Educadora do Brasil, S. A., solicitando por equidade, lhe
soja concedido o canal disponível de ondas curtas, para esta Capital

qn^ se refere a concorrência aberta em 30- .5-40, da qual foi
parte., — Tendo em vista o resultado da concorrência, nada ha que
InfArtir. (26.012-40).

Serviço do Pessoal

: ATOS DO SR. DIRETOR

Despacho do dia 24 de agosto de 1940

o	 Licenças:
Concedida, nos termos .do art. 102, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939, a Alvaro Antônio de Castro, inspetor-auxi-
liar IX, do Departamento Nacional de Portos e Navegação, por seis
meses , em prorrogação, para tratamento de sande, Go período de 30
te ago€to a 28 de fevereiro de 1941. (28.078110).

Concedida. nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713,
je 28 de fluiu/aro de 1939, a Maria José Garcia do Menezes, auxiliar
le escriiório VIII, desta Secretaria de Estado, por um mês, para
tratamento de sande, no período de 26 de agosto a 25 de setembro
CIO corrente ano. (26.821140j.

EngenIleiro Gentil Valdemar Guimarães Norberto.	 Comra-
eeça ao Gabinete do Sr. Ministro. (20.025140).

SECWO DE CONTROLE

Anotações em fichas financeiras:

O I. P. A. S. E. solicitou fossem averbadas, tua fichas .finan-
ceiras dos extranumerários-mensalistas do D. N. E. R., abaixo men-
cionados, respectivamente, as consignações referentes ao prêmio men-
sal obrigatório, divida de pecúlio e emolumentos:

Alfredo Gonçalves vieira, motorista XI — 23$6 — 16 presta-
ções de 23$6 — 18$0.

António da Clama Chuva, auxiliar do escritório VIU — 11$4
19 prestações de 11$4	 18$0.

• Ilermete Rabelo Cruz, desenhista X — 13$6 — 19 prestações de
1180 — 1880 (inscrição inicial) — 6$9 — 7 prestações de 6$0 —
1880 (alimento de pecúlio). •

Jorge . Pinto de Carvalho, engenheiro XVIII — 2981 — 32 pees-
tações de 2981 — 18$0.

José Abdo Saber, auxiliar de escritório VII — 9$9 	 19 pres-
tações de 9$9 — 18$0.

José Luiz de Menezes Autran, armazenista XIII	 2084 — 19
prestações de 2084	 1880.

José Rego Cavalcanti, escriturário XIII — 1989 — 19 presta-
ções de 1989 — 18$0.

Luiz Eugênio Botelho, auxiliar de escritório VII — 2381 —
prestações de 2381 — 1880. 	 •

Nabor Augusto de Freitas, armazenista anxiliar VII — 2782 —
19 prestações de 2782 — 1880.

Olindo Sausmikat, topógrafo XIV — 4589 — 19 prestações de
45$9	 1880.

Foram feitas as anotações, — Em 201811910. (26.313140).
O 1,. P. A. S. E. solicitou fossem averbadas, na ficha finan-

ceira do auxiliar de escritório X, do D. N. E. 11., Everardo Cardoso
de Lemos, o prêmio mensal obrigatório de 29$0, a quantia de 1880
de emolumentos e a importáncja de 2980, durante 19 meses, refe-
rente à indenização de prêmios em atrazo. Foi atendida a solicitação.
Em 201811940. (28.311140).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 28 de agosto de 1940

Autorizando o British Bank of South America Ltda., com seda
em Recife, Estado de Pernambuco, a transferir a máquina de fran-
quiar correspondência "Universal Postal Frankers", modelo Midget
5, de ns. M-2.408 de fábrica e M-82 de estampa ou matricula, im-
primindo valores do $100, $300, $500, $700 e 1$000, de sua proprie-
dade, para o Bank of South America Limited. estabelecido mi ca.
'pitai daquele Estado e, bem assim, permitir que este último se uti-
lize, a titulo precário, da máquina no porteamento de sua corres-
pondência, desde que assine termo de responsabilidade, obrigando-se
a cumprir fielmente todas as disposições vigentes para o uso de má-
quinar de franquiar correspondência. (Prot. n. 836/27/8/40) .

Autorizando a Companhia Moinho Central de Ribeirão Preto.
estabelecido à rua São Bento n. 487, 1 0 andar, na capital-do Estado de
São Paulo, a transferir a máquina de franquiar correspondência
"Universal Postal Frankers", modelo Multi-Valor, de ns. M. V. 712
de fábrica e M. V. 1.083 de estampa ou matricula, imprimindo va-
lores desde $100 até 98900, de sua propriedade para o Moinho Flu-
minense S. A., "Secção Moinho Central", estabelecido no mesmo en-
dereço e Estado, e bem assim, permitir que a referida secção se uti-
lize, a titulo precário, da máquina no porteamento de sua correspon-
dência, desde que assine termo de responsabilidade, obrigando-se a
cumprir fie:mente todas as disposições vigentes para o uso de má-
quinas de franquiar correspondência. (Portaria n. 837/27/8/40),

Requerimento despachado:
Alfredo Gonçalves Pinto, ex-carteiro, solicitando restituição de

caução. — Dirija-se à Diretoria Regional do 'Distrito Federal.
(41.148140).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE TELÉGILkFOS

Tendo em vista o resultado dos exames, realizados na Diretoria
Regional de Santa. Catarina, para radioamadores, o Sr. diretor téc-
nico de Telégrafos aprovou os referidos exames, de acordo com os
pareceres e determinon fossem expedidos os certificados devidos, aos
seguintes candidatos: Roberto Barnsley HoHand, Floriano Lima, Ju.
randi. Gonçalves Ferreira, José Paiva Chermont, Armando' Ludovico,
Gounod Oliveira, Jorge Oliveira, Alvaro de Barros Vieira, António
J. de Moura Andrade e Henrique Ernheim. (35.373/40).

Tendo em vista o resultado de exames realizados na Diretoria
Regional do Paraná, para radioamadores, o Sr. diretor técnico de
Telégrafos, aprovou os referidos exames e determinou fossem expe-
didos os certificados propostos, com exceção de Ito:f Faria Gugisch.
(Proc. ti.  39 . 208/40) .

Labre, solicitando a transferência de residência do radioamador,
tenente Pari Guedes de Carvalho. — Autorizo, nos termos do infor-
mado, (38.715/40).

Labre, solicitando a transferência de região do radioamador co-
ronel Leunam de Andrade Meniz Ribeiro, residente no Estado de São
Paulo (Estação Estrela do Norte) . — Autorizo nos termos do in-
formado. (Proc. n. 38.713/40)
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Folha de pagamento de ajuda de custo relativa ao mas de agosto
do corrente ano.

Verba I a — Pessoal
Subconsignação n. 47 — Item 07 — Ajuda de custo
Nome — Cargo — Vencimento — Liquido a pagar

Hort/lindo Bicudo, teleg. F 	  700e0

Total 	 .......	 ..........	 150$0

Importa a presente folha em cento e cineoenta mil reis.
ObsereaçUs:

Portaria n. 817. Empenho n. 185. O funcionário constante da
presente folha, de lotação da D. II. de Mato Grosso, foi removido da
sede para .Apt. de Cáceres no mesmo Estado.

?Cã() de Controle, em 28 de agosto de 1940. — Visto. Mario
Je Souza Araujo, (lis. Controle. S. R. P. 2. — C. 3. Perdigão.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Licenças concedidas pelo senhor Diretor Regional
Por ato de 27 de agosto:

Ao sere-ente da classe C, Francisco Juvenal de Lima três meses
de licenea, para tratamento de saude, a partir de 19 de agosto cor-
rente.

Ao telegrafista da classe F, Iracema Sá da Costa Pa/moira, oito
dias de licença, para tratamento de saude, a partir de 15 de agosto
corrente.

Aci escriturário da classe G, Antenor da Fonseca Silveira, dois
meses de licença, para tratamento de sande, .em prorrogação, a partir
de 21 de agosto corrente.

Ao monaageiro referência VI, Carlos Augusto Bauleira, très
meses de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a partir
de 19 de acosto corrente.

Ao servente classe C, Eugênio Marques Dias Sobrinho, um mês
de licença, para tratamento de saude, em prorrogação, a partir de
23 de agosto corrente.

Ao servente classe C, Nieanor Passos, um mês de licença, para
tratamento de saude i em prorrogação, a partir de 23 de agosto cor-
rente.

Ao servente classe C, Nilo de Metias, um mês de licença, para
tratamento de saude, em prorrogação, a partir de 24 de agosto cor-
rente.

À agente aux. referencia 1. Ondina de Paria, trôo meses de li-
cença, para tratamento de guete, em prorrogação, a partir 7 de
agosto corrente.

Ao telegrafista classe II, Respfcio de Paula, três meses de li-
cença, para tratamento de mude, em prorrogação, a partir de 24 do
agosto corrente.

Ao escriturerio elaeae E, Vitor de Almeida Rodrigues. quinze
dias de licença, para tratamento de sande. em prorrogação., a partir
de 22 de agosto corrente.

Por ato da mesma data. o St . D. R. indeferiu os pedidos de li-
cença, da neente da classe P. Alnarfa de Matos Moreira, e de ser-
vente elaseei H, Valdir de Soese Ramos.

Retificação :
Retificar para Novi elaia e Prancieea de Sá Torres, os nomes

Zeni Meia e Francie-co de Sá Torres que foram publicados no "D. O."
de 26-8-10, pá gina 16.731.

Departamento Nacional de Pertos e Navegação

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de agosto de 1940

• Requerimentos despaehedos:
S.A. Empresa sie Viação Aérea Rio Grandense "Varig", ofere-

cendo material de rádio de sua fabricação. — Sele CIS docunientos e
volte, querendo.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão do Pessdal*

EXPEDIENTE . IN) SR. MINISTRO

Exmo. Sr. Presidente da República:
G. M. 679 — Em cumprimento ao que dispõe o art. 21, Capf-

tulo III do Decreto-lei ri. 240, de 4 de fevereiro de 1938, tenho a
honra de apresentar a V. Ex., por Intermédio do D. A. 5. P., it

	 8.2 	

proposta de melhéria do D Zê.lia Sandim de Barros, de praticante
de Escritório V da Devirei () de Comunicações da D. A., para pra-
ticante de escritório VI, de mesma„ Divisão, cuja vaga se verificou
com a promoção do Sr. João Vieira da Rocha.

Exeio. Sr. Presidente da República:

G. M. 685 — Tenho a honra de submeter is consideração de V.
Ex., por intermédio do Departamento Administrativo do Sera iço
Público, a anexa proposta de admiesão des veterinários José Pinto
da Costa e Arlindo Landgraf, para corno extranumerários nitiesa-
listas, exercerem na Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal as funções de '- s petores XIV, em vare constantes da :res-
pectiva tabela - num.:ca.

Os candidatos propostoe foram classificados cru 1° e 2° lugares,
respectivamente, na prova de habilitação realizada, para esse fim,
na Inspetoria Regional da mesma Divisão, em Belo Horizonte, e cujo
resultado foi publicado no "Diário Oficial" de 29 de junho findo'.

Cumpre-me informar- V. Ex. de que na elaboração do expe-
diente ora proposto foram satisfeitas todas as exigências o-lo4 De-
eretos-leis n. 240, de 4 de fevereiro de 1e3e, e 1.009, de '.:(1 dr de-
zembro último. tendo a Divisão do Pessoal e a Comissão de leteei-
éneia se manifestado favoravelmente em relação ao mesnin,	 •'

Reitero a V. Ex. os protestos do meu profundo resrelto
Rio de Janeiro, 16 do agosto de 1940. — Fernanda CoNla.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR DO PESSOAt

Por despacho do 23 de agosto de 11)40, concedeu 30 dias de
licença, de 24 de agosto a 22 de setembro do corrente ano, nos
termos do artigo 162, § 2°. do Decreto-lei D. 1.713, ao fotógrafo
XV. José Thompson do Paula Barros, da Divisão de Aguas. Tafeef
26.053-40).

— Por despacho de 24 de agosto de 1940, negou licença ao
meteoreIngiste, classe I, António Keller Iteizer, do Serviço de Me-
teoralogia. (DCM 25.033-40).

—Foi dispensado, a pedido e a partir de 15 de abril de Jato,
Angelo da Deus Pimentel, extranumerário -diarisia, do Apren,117.ado
Agrícola "João Coimbra", em Pernambuco, da S.E.A. ;D(el
25.255-40) . OPA.

— Faleceu em 28 de julho de 1940, António Franco, extranu-
merário-diarista, da Escola Agrícola de Barbacena, Minas Gerais,
da S,uperintendência do Ensino Agrícola. iDetel — 21.5ee-10).
OPA.

Requerimento despachado:

Antônio dos Santos Galantinho, pedindo colocação men dos
Campos Experimentais deste — Proceda a revalidação
do selo na petição, de acordo com a lei competente. (DC'el 21.597
de 1940).

numrtc-kçõEs

Na publicação da folha de pagamento do Centro Narional ,
Ensino e Pesquisas Agronômicas, à. página n. 10.412, do Didrio
Oficial do dia 27 de agosto corrente, leia-se: 	

A

Marino Andrade Conceição. servente V — Vencimentos: :300A
— Idem, idem — 10080 — 1000.

E não como foi publicado.
• Diário Oficial, de 26-8-910 — pág. 16.374:

Na folha de diárias da Divisão de Caça e Pesca, relativa ao leès
de julho, de Antonio Comingos Aldrighi, e outros, no rim, onde se

"Confere e importa a presente folba cie diárias em 612e0 (seis-
centos e doze mil reis), quantia esse' deduzida do respectivo crédito,
leia-se:

"Confere e.imperta a presente folha de diárias em 61280 ( seis-
centos e doze mil reis), quantia essa deduzida do crédito respectivo,
consoante empenho ri. 747, de 9 de agosto de 1940".

Diário Oficial de 26-8-40, pág. 16.373:
Na folha de pagamento de diárias da Divisão de Fomento da

Produção Vegetal, relativa ao mês de junho, no nome de Gestão de
Faria, nas colunas respectivas, leia-se:	 •

9 diárias, a 50$0, total 450$0. 	 •	 • ,
Na mesma folha, no nome de William Wilsoo Coelho de Sousa,

onde se lê:
(17 a 18), leia-se: (7 a 18).
Na mesma folha, no nome de Henrique Lobo, onde se IA:
Classe K, venc.: 1:900$0,	 ,•1
Classe L, verte.: 2:3e0t0.
Ainda na mesma folha, Ho nome de Antonio Rabelo de moura

Serra, onde se 16: classe L. vene.: 1:500$0, leia-se: classe J, venc.:
1:500$0.

A inclusa proposta foi examinada pela Divisão do Peaecial e pela
Comissão de Eficiência, (pie se pronunciaram favoráveis à mesnin.

150$0	 Reitero a V. Ex. Os protestos de meu profundo respeito.
„Rio de Janeiro, 1,3 de agosto de 19 ,10 — Fernando ('ONill.
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• Diário Oficial de 26-8-40, pág. 16.374:
N;1 folha de pagamento de diárias da Divisão de Fomento da

Produçeo Mineral, relativa ao mós do julho, no nome de $andoval
Carneiro de Almeida, onde se

Teenologista : Salário 1 :500$0, leia-se:
t Teeno/ogista XXI, salário .1:5000.

Na mesma folha, no nome de Birger Juel, onde se lè:
23 — 15$0 — 315$0,
27 — 15$0	 405$0.
Ainda na mesma folha, onde se 13:

Stibconsignação n. 8 — Diárias — 03) — Departamento

Neeional da Produção Mineral, leia-se:

„. subconsignação n. 8 — Diárias — 05) — Departamento
Nue: ele( da Produção Mineral.

D. O. — 15-5-10, pág. 8.7:

tendese le:
3,03 ,4, Jorge da Rosa — Idem, idem, 120, 25.

Leia-se:

Henrique Moreira da Costa, idem, idem, 12$0, 25.

DE PARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO -DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAI.

Diretoria Regional cai Caiei — Bata

!Ice-e:elo nominal do pessoal extranumerário-diarista, necessário
aos- ',ilibai tios da Inspetoria Regional em Can, Baía, no período de

cl e •)j !h o a 31 do dezembro de 1940:

Decreto-lei n. 1.936, pe 30/12/939 — Artigo 30 — Anexo 7 -es
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsei
gnaeão n. 8 — Diárias — 06) D. N. P. V. — Diretoria Geral e Se.
cçâo de Comunicações.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados
séde, ao pessoal abaixo indicado, do Departamento Nacional
dução Vegetal, relativa .ao mês de julho de 1940.

15ronie — Cargo — Observaçô'es

Otávio Rodrigues da Cunha dn-• Agrô-
nomo da classe "H" — Vencimen-
tos: 1:100$0 — Sede: C. Federal —
dias (4 a 31) em Recife, no Estado
de Pernambuco, fazendo estudos sô-
bre a aplicação do gasogênio. (Por.
taria n. 114, do 10/4/40, do Sr. mi-
nistro) 	 ........

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 5040 (qui,

nhentos e quatro mil reis), quantia esse deduzida do respectivo cré-
dito, consoante empenho n. 776, de 15 de agosto de 1940.

Secção de Controle, 19 de agosto de (940. — Helio Perdigao de
Freitas, encarregado da Equipo de Diárias. Visto. Carlos Olympic,
Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, pe 30/12/939 — Artigo 36 — Anexo 7 --e
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsee
gnação n. 8 — Diárias — 06) D. N. P. V. — Divisão de Defesa Sae
nitária Vegetal.

Folha de paganiento de diárias por serviços prestadcs fora da
sécio, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de julho de 1940.

fora da
da Proe

Número
de
	

Diária Total
Diárias

28	 18$0 504$0

'Número de ordem — Nome — Função — Diária'

et 1. Eenielo Baiano da Cunha, trabalhador 	  ' 4$0
• Observaeões — Na vaga de Antonino Nunes, falecido em 16 de

março de 1910.
seeeeo Administrativa. — Olivia F. de Almeida, aux. esc. X.

— 	 M. Pappe, chefe da S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAI

)1VISÃo DE TERRAS E COLONIZAÇA0

Nome — Cargo — Observações

Claudionor Juvenal de Sousa — Traba-
lhador diarista — Salário: 4Ongn
no sitio "Vista Alegre", em Araras,
município de Petrepoes, no Eee
Rio, orientando a extinção de formi-
gueiros em propriedade agrícola (Or-
dem de Serviço n. 317, de 11/7/40,
da D. D. S. A.) 	

Número
de	 Diária Total

Diárias

4	 8$0	 000

Substituição no quadro nominal do pessoal .exianumerário-tare-
ruivo aa reconstrução de parte da estrada de rodagem no Núcleo
Golfe-dai São Bento, no Estado do Rio de Janeiro, publicado no
"Diário Oficial" de 3 de abril de 1940, à fls. 5.684:
Número de ordem — Nomes: dispensado 'e admitido — Categoria

Aneenio Gomes — Càudido Conceição — Trabalhador-tare-
feire,

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1910. — M. Auxiliadora C. de
A.zevettc, auxiliar de escritório VII. — Aprovo: José de Oliveira
Mariln , ' s. dl re tor

etePERENTENDËNCIA DO ENSINO AG/MOLA

itelaeão suplementar nominal do pessoal extranumerário-diarista
necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Vidal de Negrei-
ros", no Estado da Paraíba, no período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1940, do acordo com o De,creto-lei n. 210, de 4 de feve-
reiro de 1938.

Verba 1 — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal extranumerário
Subcniisignação 2-02 — Diaristas — Decreto-lei .n. 1.936, de 30

de dezembro de 1939.
Gredito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no

Estado da Paraíba — 33:600$0.
Número de ordem — Nome — Função — Remuneração: diária

Número de dias no mós — Total em 12 meses

10. Maria Monteiro da Cunha, costureira...	 6$0 25	 1:800$0
Observação — Publicado novamente por ter saldo Maria Moreira

da Costa, em vez de Maria Monteiro da Cunha.
Superintendencia do Ensino Agrícola, 7 de agosto de 1940. —

Confere, As(olpho de Lucca, OFAM-J. — Aprovo: Archimedes de
.Lima Cantara, superintendente.

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em é5$0 (sessenta

e quatro mil reis), quantia essa deduzida do respectivo crédito, con-
soante empenho n. 769, de 14 de agosto de 1940.

Secção de Contrele, 20 de agosto de 1940. — Helio Perdigáo de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. Carlos Ofyinpie
Paes, chefe da S. C.

C. N. E. P. A.	 INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGnicau

-CAMPO MS SEMENTES DE CANA DE AÇUCAD DO CARDII

Barbalha — Estado do Coará

Folha de pagamento de "Diárias" do dactilógrafo, classe F, deste
Campo de Sementes, José Monteiro de Lima, relativa ao mês de ja-neiro de 1940:

'	
Número

Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

José Monteiro de Liina Dactiló-
grafo classe F — "Tencimento:
700$0 — De 20 a 31 em Forta-
leza. tratando de prestações de
contas de terantamentos junto à
Deter:n.01a Fiscal do Tesouro
Nacional (crdem interna de ser-
viço n. e, de 25-1-40) • 	

Campo de Sementes de Cana de Avner do Gadd em Barbalha,
11 de junho de 1940. — Pedro de Moura e Silva, auxiliar de escri-
tório. VIII — Visto. — Waldemar Jos4 de Carvalho, diretor.

IMMIO

12$0	 72$0
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DIÁRIO OFICIAL (Secção I)'

F, deste 1
mê4s - clet . „

de pagainen:o de "Diárias" do dactilógrafo, classe
Cannio de3e.aentesI José Monteiro ele Lima, relagya ao-imar'eb de 1940:

Número
Nomes — Cargos — ,Observações

	

	
de	 Diária	 Total

diárias

JOsd Monteiro de Lima — Dactiló-
grafo classe F — Vencimento:
70080 — De.12 a 31, tratando
de interesses do Campo junto á
Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional (ordem interna de servi-
ço n. 5, de 22-3-40) 	 	 10	 120

Campo de Sementes de Cana de Açucar do Carirf em Barbalha,
li de junho de 1940. — Pedro de Moura e Silva, auxiliar de escri-
tório,	 — 'susto.	 Waldemar José de Carvalko, diretor.

Folha de pagamento de diárias dos funcionários e extranume-
rários do Campe de Sementes de Capa em BarbaIha, referente ao
mès de abril de 1940:

Número
Nomes — Cargos	 Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

José Monteiro cle Lima — Dactiló-
7000 — De 5 a-24, em Forta-
leza, ni serviço de abertura de
cereorréneia administrativa per-
manente do Campo para .1 cor-
rente exercício (ordem interna
de serviço n. 6, de 5-4-401 	 20	 120	 240$0

Pedro 04 Moura e — Auxiliar
de escritório Volt — De 5 a 24,
em Foetaleza, em idêntico ser-
vien (ordem interna de serviço'
no 7, de 5-4- .10) 	 	 20	 le00

4000

Campo de Sementes de Cana de Muar do Will em Barbalha,
11 de junho de 1940. — José Monteiro de Lima, dactilógrafo, clasee
— Visto. Wcidemar José de Carvalho, diretor.

•

Folha de pagamento de diárias do adaiinistrador deste Campo de
Semente., Eorico Cabral, agrônomo da classe H, relativa ao mès de
janeiro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações

	

	 de.	 Diária	 Total
d.árias

Eurico Cabral — Agrónomo da clas-
se li — Vencimento: 1:1000 —
De 1 a 15. em Fortaleza, tra-
tando de interesses do Campo
junto .à Delegacia Fiscal do Te-
souro Na y-iene! -no Ceará, como
sejam encerramento do exercí-
cio financeiro de 1939 (perlo-
do adiciona:), etc., conforme au-
torizaeão constante do telegrama
ri. 263, de 18 de dezembro de
1939, do Sr. diretor do Instituto
de Experimentação Agrciola

	 15	 180	 2700

Campo de Sementes de Cana de Açuear do Carirí em Barbalba,
25 de abril le 1940, — José Monteiro de Lima, datilógrafo elasee F.
— Visto. . Watilemar José de Carvalho, diretor.

Folha de pagamento de diárias do administrador deste Campo de
Sementes, Eurico Cabral, agrônomo da classe 11, relati ra ao mês de
fevereiro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações

	

	 de	 Diária	 Total
diárias

Eurieo Cebral — Agrônomo da clas-
se II — Vencimento: 1 :IMO —
De 7 a 16, em Foeta l eza, tratan-
do de interesses deste Campo
junto à I, uterventeria Federal no
Ceará	 	

	
10	 18$0	 18010

Cainpo de Sementes de Cana de Açuear do Carid.. em Barbalha
25 de abril de 1940. — José Monteiro de Limo, datilógrafo classe P.
— Nisto. 3Valdeniar José de Carvalho, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODIJÇIÇO
, .

"Ii,;;ís:Ã no DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ollIOInd A,NEvIAL

Inspetoria Regional em Niterói

Exercício de 1940

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939 — Art. 3.0 ,— Anexo 7 —
:Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações Subcon-
signação n. 8 — Diárias, para a Inspetoria Regional em 'Niterói da
D. I. P. O. A.

Folha de pagamento de diárias, Por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
de Inspeção de Produtoe de Origem Animal, em Niterói, Eetatd0 do
Rio, relativa ao mós de junho de 1940.

Nome — Cargo — obsetvações

Miltton Aragão Gomes, veterinário, classe

e 21, em Anta, Sapucáia e Afonso
I, (1:300$0). Esteve nos dias 11, 18

Arinos, no Estado do Rio, inspecio-
nando fábricas de laticínios. Sede:
Paraíba do Sul, Estado de Rio. Ordem
do Sr. inspetor chefe. . 	 	 e	 220	 60$tMarcelino Soalheiro, veterinário, classe
I, t1:3000). Esteve nos dias: 9 e
10 - 11 - 12 - 14 - 15 - 16 - 22 - 23
24 e 26, em Amparo e Barra Mansa,
no Eetado do Ria, inspeeiorendo fá-
bricas e usinas de laticínios, Sede:
— Volta Redonda, Eslado do leio.
Ordem do Sr. Nepetor chefe. .. • 	 	 11	 220	 24,40Aleinen Fonseca, prático rural, classe G,
(90050 ). Esteve nos dias 2 - 3 - 7 -
8 - 10 - 20 - 24 - 25 e 28, em Fa-
zenda Santa Rita, Fazenda Santa Te-
reza, Patineires, -Pavão e Pedra Se-
lada no Estado do Rio. 'Sede: Re-
zende, Estado do Rio. Ordem do Sr.
Inepeior chefe.	 9	 15V1	 15:e11

Antenor Machado Guerrão, prálieo rural,
classe O, (90e0). Esteve nos dias: :1
- 7 -	 - 10 - 15 - 10 - 21 - 21 -25
- 26 e 27, em Bemposta, Silo Josá
Rio Preto. no Estado do Rio, inepc.
cionancio i'ábricas de laticínios. Sede:
Areal, Estado do Rio. Ordem do
Sr. inspetor che c o 	 	 1	 .150	 1650

Edgard Correia de Brito, prático rural,
claese G, (90010)., Esteve nos dias:
3 - 7 -	 - 11 - 15 - 20 e 2.fe inspe-
cionando fábrica	 de laticínios em
cloadoe e paraíba do	 tI, Estado do
Rio. Sede: Ante, Estado do Rio
Ordem do Sr. inspetor chefe	 	

António Leão de Morais, prático rural,
classe G, (9000). Esteve nos dias:
11 - 12 - 13 - 14 e 15. em Fernandes
Pmliciro, no Estado lo Rio, inspe-
cionando usina de laticínios. Sede:
Serraria, Estado de Minas Gorai.
Ordem do Sr. inepetor chefe.	 , 	

Augusto C'esar Ferreira, prático rural,
classe F, (,700$49) . Esteve nos ellase
1 - 2 - 3 - 5 -	 - 7 - 8 - 10 - 11
- 12 - 13 - 14 e 15, em Duas narras,
Rio Negro e Cantagalo, no Estado do
Rio, inspecionando usinas e fátir7eas
de laticínios. Sede: Cordeiro, Estado
do Rio. Ordem do Sr. inspetor chefe.

aduo Fernandes Monteiro, prático rural.
classe E, (GOMA). Est we nos tilas .: 2
3 -	 - 5 - - 7 - 8 - 9 - 14 -
16 - 17 - 20 - 23 e 24, inspecio-
nando fábricas de laticínios em Porto
Novo, no Estado de Minas Gerais,
Anta, e Chiador. no Fadado do Rio
Sede: Sapucaia, Estadie do Rio.
Ordem do Sr. inspetor chefe. . 	 15	 100

Luso Teixeira de Morais, prático rural,
classe E, (e00$0). Esteve nos dias: 1:
- 11 - 14 - 25 - 26 - 27 e 28, ins-
pecionando filbricas de laticínios em
kreozelo o Afonso Arinos, no Estado
do Rio. 'Sede: Entre Rios, Estado do
Rio.. Ordem do Sr. inspetor chefe. 	

	
7	 IC10	 70$0

•

12030

Número
de	 Diária	 Total

diárias

7	 15$0	 1 ot$o

5	 150	 7;40

13	 12$0 • vMcp

da/

•
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ItSvalsro da Silva Passos, prático rural,
'classe E, (60040). Esteve nos dias: 1
a, 3 - - 6 a 10 - 11 - 15 - 22 e 25,
inspecionando fábricas de laticínios
em Andrade Pinto e Afonso Arinas
no Estado do 1110. Sede: Paraíba do
Sul. Ordem do Sr. inspetor Chefe.
A sede é no Estado do Rio. 	 	 9

Balathiel Ferreira Morgado. prático rural,
classe E, (60040). Esteve nos dias: 4
- 5 -6 - 7 e 8, inspecionando fá-
bricas cia laticínios em Barra do Pirai,
Valença e Vila Pentagna, no Estado
do Rio. Sede: Santa Isabel do Rio
Preto, Estado do Rio. Ordem do Sr
inspetor chefe 	 ...

Jo8 de Amorim Machado, prátice rural,
classe E, (30040) Esteve n OS dias: 2
3 - 8 - 9 - 10 - 11 - 12 - ta - 11 -
15 - 22 - 27 - 28 e 29, inspecionan-
do fábricas de laticfnios em Bom
Jesús do Norte, Cachoeiro do Rape-
nierini„Antiónio Caetano e Parada São
Manuel, no Esfatio do Espirito Santo..
Sede: Bom Jesús do Itabapoana. Es-
tado do Rio. Ordem do Sr. inspetor
Chel'e 	 	 11	 1040

Romã Souto, prático rural, classe E,
(00040) . Esteve nos dias: 3 - 4 - 6
-9-10-11-12-13-17-18-
19  - 20 - 21 - 25 e 26, inspecionando
fábricas de laticínios em São Joaquim,
Falcão, no Estado do Rio. Sede:
Qualts, Estado do Rio. Ordem do
Sr. inspetor chefe	 	 15

tiabtônio Pereira d'Avila Júnior, prático
rosal, classe E, (60080). Esteve nos
dias: 2 - 3 - 4 - 7 - 8 - 9 - 10 -
11 - 18 e 19, inepecicnando fábricas
de laticínios em Paraoquema, Palmas,
Tombos e Pádua, no Estado do Rio.

Miracema, Estado do- Rio.
Ordem do Sr. inspetor chefe. 	

Liados Francisco Correia, prático rural,
classe E. (600$0). Esteve nos dias: 3
4 - 5 - O - 7-- 9 - 10 -. 11 - 12 -
13 - i4 - 15 - 16 - 22 e 23 - 24 -
25 e 2s, inspecionando fábricas de
latichdo g em Três Barras, e São
José do Barreiro, no Estado do Rio.
Sede: Bananal, Estado de São Paulo.
Ordem do Sr. inspetor 'chefe. . .	 18	 - 1040

kiel Feliz Barreto, prático rural, classe E,
(60080 . Esteve nos dias: 1 - 2 - 3 -
4 - 5 -	 - 7 - 11 - 13 - 15 - 16 -
17 e 19, inspecionando fábricas de la-
ticínios em Sarda Rita, Santa Bár-
bera do Monte Verde, A. Fortacio e
Wirro Branco no Estado de Minas Go-
rais. Sede : Rio Preto. Estado de
Minas Gerai:-.. Ordem do Sr. inspe-
tor eliefs.	 . . 	 	 13	 1040

DIÁRIO OFICIAL (Seeção	 "kgostó 'de 1940

Oscar de Matos Pitombo - Escritu-
rário (90040). Esteve nos dias:
26, 27, 28, 29, 30 e 31, em Rio
Preto, no Estado de Minas Ge-
rais, fazendo sindicâncias na usi-
na de propriedade do Sr. Antô-

1040	 9040	 do do Rio. Ordem do Sr. ins-
nio reluza. Sede: Niterói, Esta-

petor chefe. 	 	 6	 1540	 4040
Aluindo Fonseca - Prático rural Cl.

(90040). Esteve nos dias 10, 12
e 19, inspecionando fábricas de
laticínios em Barão Homem de
Melo e Itatiaia, no Estado do
rolo. Sede: Rezende, Estado do5	 10)0	 5080	 Rio. Ordem do senhor ins-
petor chefe. 	

Corino Fernandes Monteiro - Prá-
tico rural E (60040). Esteve nos
dias 2, 6, 7, 8. 9, 10, 13, 14, 15,
19, 20, 23. 24, 25 e 27, inspecio-
nando fábricas de laticínios em
Chiador, Pôrto Novo, noa Estado
de M. Gerais, e Anta no Esta-
do do Rio. Sede: Sapucaia, Es-
tado do Rio. Ordem do senhor

	

14040	 inspetor chefe. 	 ' '' •
José de Amorim Machado - Pratico

• rural E (60040). Esteve nos
dias 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 19, 21, 22,
23, 26, 27 e 29, inspecionando
fábricas de laticínios em Cachoei-
ro do Itapernirim, Muquf, Parada

1040	 15040	 S. Manuel e António Caetano no
Estado do Espírito Santo. Sede:
Bom Jesus do Itabapoana, Esta-
do do Rio. Ordem do Sr. inspe-
tor chefe. 	 	 14	 1040

	
11040

José Souto - Prático rural E (Itáls
60040). - Esteve nos dias 5. 6,
7, 8, 11, 12, 13, 17, 18, 19, 20, 24,

10 1086 10040 25. 26, 28 e 29, inspecionando
fábricas do laticínios em São
Joaquim e Valcão. no Estado do
Rio. Ordem do Sr. inspetor

.chefe..
Antônio Pereira d'Avila Junior -

Prático rural (60040) - Es-
teve nos dias 6, 7, 8, 9, 10, 11,
12„ 18, 19, 20. 22, 25, 26 e 27,
inspecionando fábricas de laticí-
nios em Tombos, Palma. no Esta-
do de Minas Gerais, e Dr. Lore-
ti, Paraoquema, São Fidelis e
Pildua, no Estado do Rio do Rio.
Sede: Miracema, Estado do
bio. Ordem do Sr. inspetor
chefe.	 .

Carlos Francisco Correia Prático
rural E (00040). - Esteve nos'
dias 5, 6, 7, 8, 14, 15, 16, 17, 19,

listo: Em s .1-8-1910. - Carlos Paes, chefe da 5 .C. Visto. -
'faltos Pitombo, eserilurário G. - Paulo do Autoral, dactilógrafo, F.

Vadeara:ir José de Carvalho. diretor.

lutos de Origem Animal, em 16 de agosto de toa°. - OSCM• de

importancia de dois contos e quatro mil réis (2:00440).
Confere e imporia a presenie folha de pagamento de diárias,

reseetoris Reg cinal em Niterói. da Divisão de Inspeção de Pro-

2 :00440

Joe! Feliz Barreto - Prático rural
E (60040). - Esteve nos dias

Bananal, Estado de S. Paulo 	

2, 3, 4, 6, 9, 11, 12, 14, 15 e 16,

tado do Rio de Janeiro. Sede:

20, 21 e 22. inspecionando fábri-
cas de laticínios em Três Barras
e São José do Barreiro, no Es-

inspecionando fábricas de laticí-
nios em Santa Bárbara do

	

Decreto-lei n 1.936 de 30-12-1939 - Art. 3° - Anexo 7-Verba 	 Monte Verde, Santa Rita, Cruzei-

	

- Pessoal - Conienacão V -- lmienizaeties - Subconsignaeão n. 8 	 ro e A. Furtado, no Estado de

	

-a- Diárias', para a inspetoria i gional em Niterói, da D. I. a O. A.	 Minas Gerais. Sede: Rio Preto.

	

Folha de pagamento de diárias per serviços prestados fora da	 Estado de Minas Gerais. or-

	

-ede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão de 	
dem do Su. inspetor chefe 	nspeção de Produtos de Origem Animal, em Niterói, Estado do Rio.

Relativa ao mês de julho (14: 1940:
Número

Fomes - Cargos - Observações 	 de	 .Diária	 Tola'
diárias

1540
	

45/0

15	 1080
	

450$0

18080

13040

18	 1049	 16040

14	 1040	 14040

12	 1040	 12040

10	 1040	 10040
n•nnn••nnnn•

1:12140

ifiton Armão Gomes -Veterinário
I (1:50040). Esteve nos dias

5, 18, 19, 29, 29 e 30, inspe-
cionando fábricas de laticínios
em Sapucaia, Anta, no Estado
do Rio e Rio Preto, no Estado
de Minas 'Gerais. Sede: Paraí-
ba do Sul, Estado do Rio. Or-
dem do Sr. inspetor chefe 	

• Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
Importância de um conto cento e vinte e um mil réis (1:12140).

Inspetoria Regional em Niterói, da Divisão de Inspeção de Pro-
Pitombo, escr. G. - Confere, Helio Perdigão de Freitas, encarregado
dutos de Origem Animal, em 18 de agosto do 1940. - Oscar de Afattos
da Equipe de Diárias. - Pauto do Amaral, dat. F. - Visto, Trade-
toar José de Carvalho, diretor. Visto, em 24-8-10. - Carlos Paes.

8	 2240	 17580 chefe da S. G.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

DIVISÃO DE ÁGUAS

Sução de Irrigação

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista, a ser admi-
tido para a Secção do Irrigação no Distrito Federal, durante o pe-
ríodo de 1 de agosto a 31 de dezembro de 1910, de acordo com o
Decreto-lei n. 240, de 4/2/38, cuja despesa deverá correr à conta
da Verba 1 - Pessoal, Consignação II - Pessoal extranumerário,
subconsignação 2, item diarista, do orçamento para o corrente exer-
cicio. Decreto-lei n. 1.936, de 30/12/39, art. 30, anexo 7.

Salário
Nome - Função	 Diária 25 dias	 5 meses

António Benvindo dos Santos - Traba-
lhador 	 	 8$0	 20050	 1:00080

Total 	 	 1:00050

Observações: A presente admissão se verifica em virtude da
vaga decorrente do abandono de emprego por Domingos de Sousa
oue exercia idêntica função e percebia igual salário.

Em tempo:
'	 A dispensa do diarista em causa, foi a partir de 31/7/1910.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1910. - Lecticia Baêta. Neves,
'escriturário XIV. Visto. - Gustavo Gonçalves de Senna e Silva
Filho, no impedimento do chefe da Secção de Irrigação. Aprovo. -
Antonio José Alves de Souza, diretor

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista já recondu-
zido e proposto à melhoria de salário para o período .de 1 de agosto
a 31 de outubro de 1940, para a Secção de Irrigação, no Estado do
Ceará, de acordo com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de
1938, cuja despesa deverá correr à conta da Verba I - Pessoal -
Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsignação 2, item
diarista, do orçamento para o corrente exercício, Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 do dezembro de 1939. artigc 3 0, anexo 7.

Nomes - Função

José Tomaz - Pedreiro 	
José Mareie() - Idem 	
Manuel Martins - Trabalhador 	
José Aprígio Cardoso - Idem 	
Manuel Fernandes - Idem 	
Pedro Alves do Almeida - Idem 	
Solvo Pereira dos Santos - Idem 	

Rio de Janeiro, 1 de efgosro de 1940.
Aprovo. - Antonio José Alves de Souza, diretor.

Decreto-lei n. 1.r,30, de 30 do dezembro do 1939, art. 3.0, anexo
n. 7, verba ta - Pessoal, consignação V - Indenizações, subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa sanitárb Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão do Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa aos
meses de abril e maio:

Número
Nomes - Cargos - Observações

	 de	 Diária	 Total
diárias

'Cláudio Xavier de Campos - Prático
reual classe E - Vencimento:
60050 - Esteve fora de sua sede,
.11Iumenau, Est. de Santa Catari-
na, no Inês de abril, nos dias
10 a 15, no município do Brus-
qw, e no mês de maio, nos dias
24 a 28, no município de Rodeio,
no mesmo 'Estado, vacinando con-
tra a raiva, conformo dettermi-
nação do chefe da C. C. R. pela
ordem de serviço n. i, de 5-1-40

	
ti	 10$0	 11050

Confere. Ilélin Perdigão de rreitas, encarr. da Equipe. de Diárias.
- Visto. Carlos O. Paes, ehef; da S. C.-- Visto. Waldentar José ák'
Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3. 0, anexo
ri. 7, verba 1.a - Pessoal, consignação V - Indenizações, subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional da Divisão de De-
lese Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
a i34e, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da

Divisão do Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa aos
meses de abril, maio e junho:

Número
; Nomes - Cargos - Observações

	
de	 Diária	 Total

diárias

Enerdo .1Ieringer Prático rural
classe E - Vencimento: 60050
Esteve fora de sua sede, Tuba-
rão, Est. de Santa Catarina, no
interior do mesmo município e
nos de Cresciuma e Araranguá,
no mesmo Es(ado, no ms de
abril, tros dias 4, 5, 9, 10, 11,
1-, 13, 25, 26, 27, 29 e 30, e no
mês de maio, nos dias 1, 2.- 3, 13.
14, 15, 21 e 22. No mês de ju-
nho, nos. (lias 3, 4 ,5, 6, 7, vaci-
nando contra a raiva e o car-
búnculo. por determinação do
chefe da C. C. R. pela ordem de
serviço ri. 2, mie 5-1-10 	

	
1U0	 25050

Con'ore. JIlio Perdigao de. Freitas, cucam da Equipo de Diárias.
carr-)s O . pnes, chefe da 5. G. - Visto. Waldentax José (K.

(Jarvalho, direi or.

A.1..11ENDIZADO .Aeillt.COLA "VIDAL DE NEGREIROS'

Exerefeio de 1910

Decreto-lei n. 1.036, de 30 de dezembro de 1939, art. 3 0, anexo
n. 7, verba 1 Pessoal, consignação V - Indenizações, subconsigna-
ção n. 8 - Diárias - 13) Superintendência do Ensino Agrícola,
para o Aprendizado Agrícola "Vida! de Negreiros".

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo -indicado, do Aprendizado Agrícola "Vidal do
Negreire.s", relativa aos meses de maio o junho de 1940:

Número
Nernes - Cargos - Observaci3es	 de	 Diária	 Total

diárias
Francisco Rainalho da Silva, escriturário

classe G (000$Ooo). Sede: Aprendi-
zado Agrícola "Vidal de Negreiros".
5 dias (12. 13, 14, 15 e 16 de junho).
Providenciar desembaraço e respectivo
despacho de material remetido pela
S. E. A. em Cabedelo, conforme or-
dem interna n. 232 de 10 de junho de
1940 	 	 5	 15$0	 75$0

Luiz de Almeida, auxiliar de ensino classe
.E (6005000). Sede: Aprendizado Agrí-
cola "Vidal do Negreiros". 2 dias (20
e 21 de maio). Adquirindo em Gua-
rabira material para a Oficina de Se-
leiro, conforme ordem interna
de 18 de maio de 1940 	 	 2	 80,	 1650

&Imo Patrício de Melo, inspetor do alu-
nos, classe 1) (500$00G). Sede: Apren-
dizado Agrícola "Vidal de Negreiros".
1 dia (6 de junho), tratando de inte-
resses deste aprendizado, junto à De-
legacia Fiscal, conforme ordem u. 230,
de 6 do junho de 1910 	 	 1	 850	 850

acto Pompillo de Melo, servente, classe D
(500,3000). Sede: Aprendizado Agrí-
cola "Vidal de Negreiros". 5 dias (13,
11, 15 e 16 de maio), recebendo adean-
tamento na Delegacia Fiscal, conformo
ordem interna n. 198, do 10 de maio
de 1940: (27 de maio), adquirindo em
Arara, material, conforme ordem in-
terna n. 206, de 26 de maio do 1940 	 	 5	 850	 4050

1305Q

Confere e importa a presente folha de diárias em cento e trinta
e nove mil réis (1395000), quantia essa (Induzida do crédito respectivo,
consoante empenho n. 35, do 27 de junho de 1040.

Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", 27 de junho do 1910.
- Francisco Ilanialho da Silva, e3eril I irfirio COnfi're. - WH?)
Perdigão de Fre.itas, encarregado equipe diárias. Visto. - Waldcatut•
rosé de Cor-rolho. Visto. Em 21-8-10. - Carlos l'ore chefe da S. G;
Visto. - ã. Moia, diretor.

Diária 25 dias

100 400$0
16$0	 40050

75,0	 175$0
7$0	 17550
7$0	 17550
6$0	 150$0
6$0	 150$0
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

&q.do de Engenharia

Substiluiç'áo no quadro nominal do pessoal extranumerário-tare-
feiro da reconstrução de parte da estrada de rodagem no Núcleo Colo-
nial São Bento, no 'Estado do Rio de Janeiro, publicadas a fls. 5.684
e 10.542, do Diário Oficial de 3 de abril e 4 de junho do corrente ano:

Trabalhadores-tarefeiros:
C; Dispensado: Laudelino Guedes da Silva. Admitido: Orestes Ber-

nardo Cabral.
11, Dispensado: José Peanha. Admitido: Jesuino Pereira Machado.
12, Dispensado: Francisco Mariano da Silva. Admitido: José sie

Oliveira.
13 Dispensado: Geraldo Benlo. Admitido: Rider Bernardo Cabral.
18, Dispensado: Manuel Guedes da Silva. Admitido: Mário Simões

da Silva.
19. Dispensado: José Samuel da - Silva. Admitido: Wilson Ramos do

Oliveira. À.
20. Dispensado: Jordelino Maciel. Admitido: Aristides Martins.

&ação de Engenharia, 28 de junho de 1940. — Benedieto Vianna
Pereira, auxiliar de escritório X. Confere. — Orlando Alfredo Musso,
escriturária-XIII, Visto. — Hilbernon Ferreira da Costa, no impe-
dimento do chefe da secção. Aprovo. — José de Oliveira Marques.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE FOINWITO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional em Borregos

Exercício de 1940
1 erba 1 — Pessoal, consignação V — Indenizações, sinacOnsigna-

(rio 8 — Diárias — 04) D. N. P. A.
Folha de pagamento das diárias a que fez As o zootecnista classe J,

Afonso Ribeiro Pires, funcionário da Inspetoria Regional em Bar-
retes, relativa aos meses do abril, maio e junho de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

diárias
Afonso Ribeiro Pires, zoofecnista classe J

(1:500$000). Sede: Urutai, Estado de
noiaz. 18 dias (13 a 30 de abril); 31
dias (1 a 31 de maio) e 30 dias (1 a 30
de junho), em São Paulo, auxiliando
os /rabalhos de combate à peste suma,
junto à Inspetoria Regional de Defesa
Sanitária Animal. (Telegrama n. 188,
de Ode abril de 1910-D, F. P. A.)... -79	 2550	 1:9750

- Importa a presente folha de diárias em 1:9756000 (um conto
novecentos e setenta e cinco mil reis).

I. It. em Barretes, são Carlos, 19 de agosto do 1940. — José
Bustorgio de C. e Silva, escrevente-O.

Declaro que foram prestados os serviços a que se refere a pre-
sente folha de diárias. Em 1,9 de agosto de 1940. — Ascendtino
L. Farias, almoxarife F. Visto. — Wa/deniar José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.536, de 30 de dezembro de 1939, art. 3,0, anexo
n. 7, verba 1.a — Pessoal, consignação V — Indenizações, subconsi-
gnação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal.

- cLaa de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa aos
meses de maio e junho:

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

• diárias

Dr. Aldir Gemes — Veterinário
Veacimento: 9e040 — Lsteve
fora de ua sede — Porto Ale-
gre, Estado do R. G. do Sul, no
mós da maio, nos dias 15 a 20,
em viagem para Ponta Grossa,
Estado do Paraná, por ter sido lo-
calizado ali, pela portaria n. 12,

•de 2-5-40, do inspetor-chefe. No
mós de junho, nos dias 15, 17,
19, 20, 21, 23, 24, 26 e 27, es-
teev fora de sua sede. Ponta
Grossa, Estado do Paraná no in-

terior do naesma município, em
servioç de inspeção sanitária, no
desempenho de sua missão na-
quela região 	 	 15 	15$0

Confere. Helio Perdigão de Freitas, chefe da Equipe de Diáriaá.
Visto. Carlos O. Paes, chefe da S. G. — Visto. Weldernar José ,k

carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3P, anexo
n. 7, verba 1.a — Pessoal. consignação V — IndeaizaCõest subconsi•
gnação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal.

.'olha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão de Dafga Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa aol
meses de maio e jun/1d:

Número
Nomes — Jargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Dácio Guterres da Silveira — Vete-
'ário classe — Vencimento:
90050 — Fsteve fora de sua
sede - _ orto União, Estado da
Santa Catarina, em maio, dias
2b e 29, em o município de Her..
val, e ?Ir. junho. nos dias 6 7 3,
15, 16 e 17 em Rio Capiau',

Vol ta Grande, Raoul e Barra
Fria, no mesmo Estado, em ser-
viço inspeção sanitária, &ri-
& desempenho à missão que lhe
cabe naquela região 	 	 8	 1550	 12050

• Confere. Helio Perdigão de Freitas, ceL da Equipe de Diárias.
Visto. Carlos O. Paes, chefe da S. C.	 Visto. Waidemar José de

Cdrodho, diretor.

CaMPO DE SEMENTES DE PLANTAS OLEAGINOSAS DE ITAOCARA
•

Verba La — 1 ftulo "Pessoal" — Consignação V "Indenizações"
Velha L — Título "Pessoal " — Consignação V — "Indeniza-

ções" — Subconsigs.ação n. 8 — 	 .
Fo.ia do pagamento do agrónomo deste campo, relativa ao més

de Julho do corrente ano:

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Miguel Mesquita — Agrónomo desse
H — V • acimento: 1:10050 —
Sede: Remara, E. do Rio —Es-
tev, em serviço nos dias 14 a
11 do niU 4e ji_lho do corrente
ano, junto à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em Niterói,
tratanuo to recebimento de
adiantamentos, conforme autori-
zação constante da papeleta u. 7,
do 1940 	 	 5	 1850	 90an

Em 15 de agosto de 1940. — W'aldemar José de Carvalho, diretor.

Folia de pagamento de diárias do datilógrafo deste campo, rela-
tiva aos meses de julho e agosto de 4940:

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de .	 Diária	 Total

diárias

José Henriques de Allaupiercpie
Dati:ógrafo F — vencimento:
70050 — Sede: . Itaocara, -5, do
Rio — Esteve em serviço nos

dias 1 a 9 lo mós de julho do
corrente ano, junto à Delegacia
Fiscal do "esouro Nacional em
Niterói, tratando do recebimento
dos vencimentos do pessoal des-
te campo, conforme papeleta n. 6,
de 1940 	 120	 imo

José Hanriques de Albuquerque
Dati:ógrafo F — Vencimento:

70650	 Sede: Remara, E. do
Rio — E-teve em serviço nos
dias 1 a 9 do més de agosto do
corrente ano, junto à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional em
Niterói, tratando do recebimento
dos vencimentos do pessoal des-
te. campo,. Jonforme autorização225$0	 da papeleta n. 8/40 	 1250	 10850

21650

Em 15 de agosto de 1940. — Waidentar José de Carvalho, diretor.
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-)ecreto-lei n. f .936, de 30 de dezembro de 1939, art. 30 anexo
Il. 7, verba 1.a - Pessoal, consignação V - lodeaizaeões, subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional da divisão de De-
fesa Sanitária Animal,

...Tolha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisiio da Defesa Sanilária Animal em Porto Alegre, relativa ao
mis de maio:

Nomes - Cargos 7- Observações

. Feliciano Coelho de Freitas - Prá-
tico rural, alasse G, da DIPOA
- Vencimento: 9000 - Este-
ve fora de sua serie, São Gabriel,
Estado do Rio Grande do Sul,
nos dias 7,- 8, 10 e 11 de Maio,
no interior do mesmo município,
em serviço de inspeção de ba-
nheiros carrapatiledas, conforme
determinação dc inspetor chefe,
em ofícios ns. 210, de 6-5-40, e
e 223, de 15-5-40 	

• Confere. Helio Perdigão de Freitas, chefe da Equipe de Diárias.
- Visto. Carlos O. Paes, chefe da S. C. - Visto. Waldemar José
Carvalho, diretor.

- Decreto-lei n, de 30 do dezembro de 1939, art. 3.0, anexo
n. 7, verba 1.° - Pessoal. consignação V - Indenizações, subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - Inspetoria Regional da Divistio de De-
fesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão da Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa ao
ias de r:arço:

Número
Nomes - Cargos - Observações

	

	
de	 Diária	 Total

diáriaa

Feliciano Coelho de Freitas - Prá-
tico rural, classe G, da DIPOA
- Vencimento: 90040 -

Vencimento: 300$0 - Esite.-
ve fora de sim sede. São Gabriel,
Est o Jc Rio Grande do Sul,
no interior do mesmo municí-

25 e 20, inspec ionando banheiros
pio, nos dias 9, 10, 11, 16,17. 18,

carrapatieidas, conforme deter-
minação do	 . inspetor-chefe,
em ofício as. 316. de 1-7-39, e 	

8	 15$0	 120$0e 41, de 8-2-40 	

Confere. Helio Perdigão de Freitas, chefe da Equipe de Diárias.
e-- Visto. Carlos O. Paes, chefe da S. C. - Visto. Waldemar José ,:,•2
Carrolha, diretor.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

Por portaria n. 51, de 26 do corrente, o diretor da-Divisão de
Defesa Sanitária Vegetal, de acordo com o art. 55, § 2.° do Regula-
mento le Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo Decreto n. 21.114,
de 12 de abril de 1934, concede à firma Dr. Blem e Cia. Ltda.,
estabelecida à rua da Alfândega n. 93 - I. andar - Rio de Janeiro,
licença provisória para vender até 31 de março de 1911, o prolúto
fumigante denominado "Bromureto de Metila Dow".

- Por portaria n. 52, de 26 do corrente, o diretor da Divisão de
Defesa Sanitária Vegetal, de acordo com o art. 55, § 2.° do Regula-
mento de Defesa Sanitária Vegetal aprovado pelo Decreto n. 24.114,
.de 12 de abril de 1934, resolve conceder à firma Klin gler fi; Cia., es-
tabelecido à rua Conselheiro Saraiva n. 16 - Rio de Janefro, licença
provisAria para vender até o dia 23 de agosto de 1911, o preparado
preservativo de madeiras denominado "Permatol A",

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTy DO Si. DianTop

Dia 27 de agosto de 1940

Por portaria n. 85, de 15 de agosto corrente, foram designados os
estacionários auxiliares III (extrantimerários mensalistas), Tibério
Duarte, tirano de Sonsa Cabral e Adelino Ferreira da Silva para terem
exercício no Observatório Meteorológico; Sílvia Ribeiro Pávoas para
a Secretaria e Anibal Ribeiro Guimarães Filho para o posto semaM-
rico de (ragoatá, em Niterói.

- Por despacho de 24 de aogsto corrente, concedeu 90 dias de li-
cença, de 14 de junho a 11 de setembro de 1040, no.s termos do ar-
tigo a. 171, do Decreto-lei n. 1.713. de 28-10-939. ao auxiliar de es-
critório IX (extranumerario-mensalista), 'Ásia CardOSO Pinto. (,S,
M. 432-10).

Divisão de Águas

EXPEDIENTE	 Sit. onwron

Dia 24 de agosto de 1940

r.aballiador Domingos de Sonsa - Dispensado elo 31-7-10,
conforme ofício 267, de 15-8-40, do Sr. chefe da Secção de Irri-
gação.

Escola Nacional de AtIronomia

uopia auténtica: Armas da Republica - Ministério da Agricul-
tura - Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas -
cola Nacional de Agronomia - Rio de Janeiro, D. F. - 809 - Em
16 de agosto de 1940 - Sr. ministro, afim de atender a necessila tes
da 10 cadeira desta Escola, que se acha ainda desprovida de mate:leal
por ser de recente criação, tenho a honra de solicitar a V. Fx(_;:l.
a necessária autorização para adquirir, por intermédio do Departa-
mento Federal de Compras, o material t.0 aixo . diecriminado: 1 (unia)
Bomba de 'UNJO, de um estágio, deslocamento de pistão de 9 pés
cublmin. máximo vácuo de 28,8" lig. acionada por motor elét . co
de 314 IIP para corrente trifásica, 220 volts, 50 ciclos, completa, eo,n
transmissão por correias de secção em "V" e montada sobre base
de aço. Será fornecida uma chave de partida manual tua) e C11 ter
Hamer" oferecendo proteçãe contra sobrecarga, como parle do equi-
pamento, pelo preço de 4:0000 (quatro contos de réis - Va'bo-
me da oportunidade para apresentar a V. Excia. os protestos da ' u-
nha mais alta estima e distinta consideração. - Ari!~ do Prad•-,,
professor catedrático, no impedimento do vice-diretor. - Despache
do Sr. ministro: Autorizo. - F. Costa -

Serviço de Informação Agrícola

Por portaria n. 22, de 17 do corrente, o diretor do Serviço de
Informação Agrícola, atendendo às necessidades de serviço. resolve
que, durante trinta dias, seja prorrogado o expediente dos funciona:loa
abaixo relacionados, ficando arbitrada a gratificação correspondente a
um terço (1/3) dos respectivos vencimentos, de conformidade coei a
alínea a do art. 122 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939 e aliara g
do ar). I." do Decreto n. 5.062, de 27-12-1939.

Lama; Bezerra Montenegro, AGFA - J 	 	 500$0
José Falcão Alves, CTO - E 	
Marcos Diehl Olivetto, SVT - C 	

0:33:0131J:

Carlos da Rocha Lemenhe. SN'"T -	 100$d
João Luiz Alves, SVT - 13 	

- Por portaria n. 23, de 19 do corrente, o diretor do Serviço de
Informação Agrícola, atendendo às necessidades de serviço, resolve
que, a partir desta data, durante trinta dias, seja prorrogado o expe-
diente dos extranumerários abaixo relacionados, ficando arbitrada a
gratificação correspondente a um terço (1/3) dos respectivos salários.
de conformidade com a alínea a do art. 122 do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-1939 e alínea g do art. 1.0 do Decreto n. 5.062, de 27 de de-
zembro de 1939. -

- Por portaria n. 24, de 19 do corrente, o diretor do Servia° cle
Informação Agrícola, atendendo às necessidades de serviço da Secre-
taria. resolve que, a partir desta data, durante 60 dias, seja prorrogado
o expediente do DAT - classe D, - Guilhermina Maeulan - ficando
arbitrado a gratificação correspondente a um terço dos reenectives

Número

	

de
	 Diária	 Total

diárias

	

4	 15$0	 600

Sebastião Duarte de Oliveira 	
Homero Marcos de Avila 	

1.307
1.307

133$3
teasea

Alcides dos Prazeres 	 1.307 133$3
Raul José da Costa 	 1.307 133$3
Arnaldo Carolo 	 1.308 15•50
Carlos de Almeida Los 	 1.309 16657
Armando Dias 	 1.310 18353
Jacinto Cândido -de Sousa 	 1.310 18353
Moacir Rangel 	 1.310 it;;;;;
Oto Hermana Bocks 	 1.310 18383
Ceciliano de Araujo Júnior 	 2.110 18353
Antenor da Costa Abreu 	 2.111 20050
Francisco Pinheiro Requião 	 1.311 20050
Jorge de Paula Rodrigues 	 1.311 2000
Joel	 Velogo	 	
José Valdemar Afonso 	
Sizenando Rezende Alves 	

1.803
1.801
5.313

8636;37

23353
Antônio Pereira da Rocha 	 5.314 e66$7
Cândido Nilo da Rocha 	 5.314 26657
Ernani Neves 	 5.311 26657
Sizenando Borba Campos 	 3.617 *.t665,47
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vencimentos, de conformidade com a letra a do art. 122 do Decreto-lei
n. 1.;13, de 28 de outubro de 1939 e letra g do art. 1.° do Decreto me-
inoso 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

— Por portaria n. 25, de 19 do corrente, o diretor do Serviço do
Info:Toni-10 Agrícola, designa Heitor Jorge Simões, escriturário —
retese le peia ir à capital do Estado de São Paulo, orientar a propa-
ganda da "Semana da Castanha do Pará", arbitrando-lhe a diária
di	 2$0

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicaçães

Priino.ira Secção

exin000soro no sn. MINISTR0

PCeS'S n • n s (leSI.Gb•hailos

Dia 22 ie agostr-i do 1940

Etelvioo TiencioÁle Soo:a, pedindo seia a Estrada de Perro
'i ia a Minas (ompelida a ransreri-o, à vista do seu estado de
e i esee eloompati n el tomo o servi:o que 'ora exerce, para o cargo de
soa) olschavee. a ren de q ue possa corooletar o tempo necessário à
resoustisa aooseetadoria (wru: 23.590-39). — Transmito-se ao ee.

Los:e:nos! o aseirdão de les. 11. e) eludido acórdão acha-se publi-
no Iiiecio Wide/ do 2 lo m(e corrento).

looaol Camargo, pedindo. na modelado de medico da Caixa de
,Sooseilladoria e Pensões dos Ferroviários da Silo Paulo Railway, pro-
veleosias no sentido de ser encaininhildo Dela refer:da Caixa o

n •pie interpes de liisõos r»es iotliciais aos interêsses dos res-
iose ¡vos foneionerios (MTIC 111.871-10`. — Como parece ao Conse-
-teo eacionel do Trabalho. Arquive-se. (Opina o parecer a que
oo	

ali-
o despacho pelo aronivemento do procosso, visto ter o inferes-

solo desistido da representação') .
Joota Administrativa da Caixa lie Aposentadoria e Pensões dos

V s sereciárins da somente-toa, recorrendo da decisão polo qual foi jul-
esdo o-flete:se:dento, pe'0 Conselho Nacional do Trabalho, o pedido do
di s o e nsa de prova de idade IloR processos de a posent a doria e nen-
sOes. (eITIC 12.811-10). — Como parece à Procuradoria do Con-
seteo Nasional do Tia bolbo. "Ne:,,o provimento ao recurso. (O pa-
lesei) a quo aludo o despacho (tildara mie as instruções do Conselho
solosi inscrição de ass)ciados, devem ser, em todos os casos, obser-
sedes', .

Joeo Emilio Pedro Morais, polindo providências no sentido do
ees rointoorado nos servieos de 'rbe Loopoldina Railway Company,
Limitod. dos quais foi afisstado por motivo de inquérito (MTIC 15.783,
de 1 0 10). — Corno parece ao Conselho Nacional do Trabalho. Trans-
mile-se. (O parecer a que aludo o despacho propõe se informe ao
e:h-vossa& que, por acórdão publieado no Diário Oficial de 16 de
lEI o rOximo findo, foi negaria aprovaceo ao inquérito contra o mes-

mo instaurado)

ExpEMENTE, Do SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 16 de agosto de 1940

Departamento Estadual do Trabalho, remetendo o proceseo ori-
ginado do oficio em que o Sindicato dos Proprietários de veículos
de Santos solicita a homologação das tabelas de preços das corretos
de café, de acordo com a resolução da Associação Comercial de
Santos (MTIC. 3.487-940). — Ao Serviço de Comunicações, paia
aguardar a volta do processo principal, remetida à Delegacia do
'real:talho Marítimo de Santos, juntando-o então R este processo e
fazendoso voltar ao gabinete.

Dia 17

Sindleato dos Operários Marmoristas do Rio do Janeiro, soli-
citando a indicação de um funcionário afim de acompanhar os tra-
balhos de urna comissão designada com o fim de pleitear junto aos
industriais, nm aumento de salário (MTIC. 26.213-940). — Arquive-
se, à vista das informações. (As informações a que alude este des-
pacho propõem o arquivamento do processo, visto terem sido to-
madas pelo Departamento Nacional do Trabalho as providências so-
Negadas pelo Sindicato em causa.)

Dia 20

contei° Fonseca & Comp., pedindo seja evocado o processo em
cu le são partes o requerente e Genebaldi Sabino da Mota (MTIC.
1.060-940). — Converto o julgamento em diligência para que a
Junta o quo proceda nos termos do parecer da Procuradoria do De-
partamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este des-
r000m opina pela reforma da decisão recorrida voltando o processo

à Junta julgadora para que apure se o empregado no processo de
falência ou fora dele, cometeu contra o empregador ato lesivo de
sua honra ou boa fama.)

Perpedigna da Silva, pedindo seja avocado o processo ein que
são partes a requerente e os Armazene Gerais Anehieta S.A. (MrIG.
7.798-940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por
interposto fora do prazo legal.

Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de Santos,
reclamando Contra a falta de obrigatoriedade da conferência, por•
parte dos exportadores, dos embarques de banana (MTIC. 18.373,
de 1910). — Solicite-se a audiência do Conselho Federal do Co-
mércio Exterior.

Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Porto Alegre, pedindo,
em nome de seu associado Alcides Alves, seja evocado o processo em
que são partes aquele associado e a firma Azevedo, Bento ,Sc Comp.
(MTIC. 6.192-940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
dido de avocação por lhe faltar base legal, eis que o documento
fls. sobre o qual se baseou principalmente a decisão da Junta a (oro
não deixa dúvida quanto à situação do reclamante.

Dia 22

Edil Barbosa Moreira Porto, pedindo seja avocado o processo
'em q ue são partes o requerente e a Cooperativa de Consumo dos Em-
pregados da Leopoldina Railway (oerIC, 16.380-910). — Preliminar-
mente: não havendo base legal para a avocação, deixo de conhecer
do pedido de fls.

Dixisão do Pessoal

. Por portaria n. 125, de 21 de agosto do 1910, o Diretor do 1e1-
parlamento Nacional do Trabalho, tendo em vista a determioação do
Sr. Ministro, constante da O. S. n. 186, de 19 de agosto de 1910,
anexa ao processo n. MTIC. 26.077- . 10, resolveu designar o Escrito.%
rário, referencia XV, Alfredo de Lima Gomes, para, no prazo máximo
de 45 dias, proceder nas cidades de Porto A:e gre, Pelotas, Rio Gran-
de e Livramento, à verificação e ao estudo da situação dos serviços
locais de identificação e ao estudo -da situação dos serviços locais de
identificação profissional e registro geral do empregadores, in.Wtui-
dos pelos Decretos as. 22.035 e 22.1189, do 29 de outubro de 1U19
22 de fevereiro de 1933, respectivamente arbitrando-lhe a ajuda do
custo de 900$0 (novecentos mil réis) e fixando o valor unitário daa
diárias a que fará júe em 15e0 (quinze mil reis).

Divisão do Orçamento

o:Dl:Da:NIT DO sn. mielseno

Dia 26 de agosto de 1910

Processas despachados:

No processo n. AITIC. 5.197-39, relativo à representação de
Brasil no 1° Congresso Panamericano da Vivenda Popular, o Sr. mi-
nistro exarou o seguinte despacho — Aprovo a prestação de contas
nos termos do parecer da D. O. Ref: 5.197-39.

— No processo n. MTIC 17.916-40 em que a revista "Legisla-
ção do Trabalho" de S. Paulo propõe assinaturas em favor deste Mi-
nistério, o Sr. ministro exarou o seguinte despacho — Sele e volte,
(merendo. Ref: 17.916-10.

Departamento Nacional do Trabalho

Primeira Secção

"EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de agosto de 1040

Sindicato Profissional dos Calafates illarítimos do Rio de Janeiro.
comunicando a suspeosão do associou° efaximiano José de Santana.
(DNT-17.038-46). — Ciente.

União dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro, Nenen'.
tendo acorra de reuniões da Comissão Executiva. (DNT-15.306-40).
— A medida solicitada pode ser deferida, tendo em vista a situação
pioraria cru que se encontram as atuais diretorias dos sindicatos, em
face do Decreto-lei n. 1.909, de 1940.

Federação do Transporte no Estado de São Paulo, comunicando
sua fundação. (DNT-16.531-40). — A organização a que alude a in-
formação deve proceder à sua legal constituição depois de adaptados
os sindicatos às normas vioentes de acordo com o artigo 24 da Portaria
n. 337.

Reinaldo Gonçalves congratulando-se pela assinatura do Decreto-
lei n. 2..81. de 9 de julho de 1910, relativo ao enquadramento das
profissões. (DNT-17.375-40). — Ciente. Arquive-se.

Associação dos Industriais de Cerveja de Baixa Fermentação, re-
querendo seu registro como associação profissional. (DNT-18.178-40).
— Aguarde-se a constituição da Comissão de Enquadramento Sindi-
cal, em face do artigo 2° da Portaria Ministerial Sens,33Om em oho-
cliencia ao disposto no artigo 48, § 1° do Decreto-lei n. 2.353. de 29
rio junho de 1940, remetendo-se-lhe, oportunamente estes autos.

Segunda Socção
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Associação das Empresas Aeroviárias comunicando a eleição do
soa nova diretoria e comissão de contas. (DNT-18.511-40).
tifique-se o sindicato sobre o cumprimento do Decreto-lei n. 1.969.

União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro, solicitam-
do, com a licença da Policia n. 1.719, autorização para realizar uma
reunião no dia 14 do inês corrente. (DNT-18.512-10). 	 Arqui-

(A realização da reunião foi autorizada pelo Sr. Chefe da
Secção e à mesma compareceu o Sr. Agenor Araujo).

União dos Trabalhadores do Livro e do Jornal, requerendo que
os oficiais encadernadores sejam enquadrados nesse sindicato. (DNT
ri. 18.712-40). - Aguarde-se a constituição da Comissão de En-
quadramento, remetendo-se-lhe oportunamente estes autos.

Sindicato dos Trabalhadores e Ensacadores em Trapiches e Ar..
mazens de Café e Cereais, de Santos, comunicando que o senhor Ge-
miniano dos Santos, solicitou demissão do earGo de presidente lendo
sido substituido pelo Sr. Arlindo Gomes Leal. (11NT-18.315-40).
- Ciente. Arquive-se.

Sindicato dos Ferreviários da Leopoldina Railway. solaiilando
devolução do cerlificado de lenirei de scr‘iço do Sr. Francisco do
-Nula Ledo. (1)NT-10,1l5-39; . . - Aguarde-se. (O ilespacho d o se-
nhor diretor refere-se ao comparecimento a etit Secção, do inte-
ressado),

Dia 24 di• agosto de 1910

Associação dos Operariii, da America Fabril solicitando, com a
licença da Polícia n. 1.680, autorizao para realizar uma Assem-
bléia Geral no dia 9 do mez corrente. (1).N1`. 18.170-40) "Ciente.'
(A. realização da assembléia foi autorizada pelo Sr. Direter e à.
wies)ila compareceu o Sr. Agenor Araujo

lia 27

Aliança dos Operários na Indústria da Construção Civil solici-
tando, com a licença da Policia n. 1.751 autorização para realizar
unia Assembléia Geral ordinária no dia 20 do mez corrente.
(DM'. 18.813-10) 'Ciên;eir (A realização da assembléia foi auto-
rizada pelo Sr. Chefe da seeção e à MeS11111 compareceu o Sr. 11111'01110

Agninaga).
União dos Trabalhadoree Metalúrgicos solicitando com a licen-

ça da Pelicia D. 1.679, autorização para reálizar uma reunião do
Conselho de Representantes no dia 10 do mês corrente (DNT.
18-171-40) "Ciénte". (A realização da reunião foi autorizada pelo
Sr. Chefe da Senão e à mesma compareceu o Sr. Haroldo Aguinaga).

Sindicato dos Operários na Fabricação de Bebidas solicitando,
enni a licença da Policia n. 1.73e, autorização para realizar uma
Assembléia Geral Extraordinária no dia 17 do mès corrente.
(DNT. 18.693-40) "Cinte". (A realização da assembléia foi auto-
rizada pelo Sr. Diretor e à mesma compareceu o Itaroldo
Aninaga).

INSPETORIA

Lxr.ERIENTE DO SR. inai:Ton

Dia 28 de agosto de 1910
DNT 4.062-38 - E. Lussae.	 Providencie-, preliminarmen-

te, para pagamento do selo no documento de fls. 1. À. Inspetoria. Em
20-8-40.

rarEDIENTE DO 514. INSPETOR 11111:1.'

Dia 28 de agosto de 1910

Peditios de. certidão:
DNT 17.833-40 - Magalhães Sucupira 4Si Comp. Ltda. - Certi-

rique-se, devendo ser cumprida a lei . de selo. Em seguida, arquive-se.
Em 23-8-40.

DNT 17.901-10 - J. M. Melo Comp. - Certifique-sé, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 23-8-40.

DNT 6.399-S0 - Sindicato Brasileiro de Bancários. - Certifi-
que-se o que constar. Posteriormente, arquive-se. Em 13-8-40.

DNT 13.787-40 - Construtora Continental Ltda. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida e processo. Em 13-7-40.

DNT 11.593-40 - Fautor° Prado Lopes. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Eia 23-8-10.

DNT 16.886-40 - Sousa Torres .5; Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 23-8-10.

DNT 18.53 ,1-40 - Companhia de, Carris Luz e Força do Rio do
Janeiro. - Certifique-se o que constar. Em seguida, arquive-se. Em
23-8-40.

DN1 18.745-10 - Bento Figueira. - Certifique-se o que cons.:
tar. Ao Serviço Interno. Em 22-8-40.

DNT 13.844-40 - Companhia de Comércio e Indústria Freitas
Soares. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o procwso. Ein
23-8-56.

DNT 10.001-10 - Lima Borsani 	 - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 23-8-10.

DNT 17.133-40 - Companhia Brasileira do Eletricidade Sie-
moas Selitiekert S. A. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 23-8-40.

DNT 17.668-10 - Imobiliária Comercial S. A. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 22-8-10.

Diversos despachos:

DNT 19.353-38 - Vitor Fernandes. - Cumpra-se a Lei do Selo.
Em 29-8-W

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPE1',1ENTi DO Pn. INTENDENTR

Dia 16 de agosto de 1940

. Processos arquivados:

S1P-15.975-38 - João Cancdo, encarregado do SIP um uaratue.
gola.

51P-27.026-39 - Teolónio P. de Almeida.
811'-??. 197-39 - Raul Cervinka.
S1P-22.178-30 - Adelino Lopes.
819-28.374-39 - Candich dé. S. Cari azedo.
SI 9-31.159-39 - Lazer S. Kohn
819-27.118-39 - Ainaro E. da C. Soares.
SIP-27.139-:;9	 Ameriro GouN.
S1P-27.110-39 - José Pul. Martins.
S11 , -27.117-29 - José de S. Calda.
S1P-;12.132-1;9 - Alfredo da S. e Sá.
SIP-37../109-39 - Laurerdino flodrigues ii Alinniit.
819-27 ..108-29	 Felix Magra.
SI9_27.003-30 -	 A. Fagundes.
819-27. 186-39 - Daniel V. de Sousa.
SIP-i2a.850-39	 Ada A. de Sonsa.
819-22.065-39 -	 Maximino Corrria.
S19-22.001-39 - lvica 11iirnstein.
SIP-22.188-30 - Manuel dos Santo:.

Caroliiii (H: santos Portela.,
SIP-22.193-39 - Joaquim Alves.
819-23.190-39 - 'Ernesto 114-idrigues
SIP - 22.120 -39 - Engrácia Magarino3 Rodrigues.
sjp_22.018_30	 Angusto T, , ix e ira Gonçalves Palmeirti.
srP._ ,) ,2 . 27t..19 • •• ?1/4Inrmel
SI,P-22.0O2-39 - José Ferreira 'Alcem
819-22.115-39 - Francisco tilas 0:t :74114-a.
S1P. 22.11029 - António Ribeiro.
stip . 22. 380j39	 Bormuctino Varela Vilverde.
stp. 22.390-39 - wisúft-k
SIO. 22.114-39 - Manuel Ribeiro,
SIE'. 31.100-39 - António F. Marques,
SEP. 31.038-39 - Mias E. Charif.
STP. 32.108-39 - Apraclunias Mikirdes.
SII). 32.113-39 - Antônio J. Pinto.
SW. 32.039-39 - Adelino J. Antunes.
SIP. 32.019-39 - Francisco P. Campos.
SIP. 32.503-39 - Agostinho D. Névoa.

27.192-30 - Antônio J. Raposo.
SIP. 27.216-39 - Custódio da R. Soutdo.
SIP. 32.241-39 - Ardia -do R. dos Santos.
SIP. 32.346-39 - Alfons Schwenk.
SIP. 32.245-39 - António da C. Branco.
S1P. 27.095-39 - Joaquim F. da Mota.
SIP. 28.500-39 - José Mansen.

28.898-39 - Manuel P.T. Júnior.
SIP. 28.0 '17-39 - Maria A. Loureiro.
SIP. 28.308-39 - João da S. Gualter.
SIP. 27.130-39 - António Carvalho,
SIP. 28.962-39 - Francisco Salgado.
SIP. 28.423-39 - David Gabriel.
SIP. 31.001-39 - António Fernandes.
SIP . 31.811-39 - Alfredo Kohler.
SIP. 31.84639	 Dionisio A,. de M.

31.82039 - Américo Rezende.
SEP. 31.828-39 - Moacir F. Braga.
SIP. 30.830-39 - Antônio .r. do Matos.
SEP. 30.088-39 - Aurélio Dá-Ré.
SIP. 30.105-29 - Eduardo Fernandez Ateneu&
sTP. 28.212-39 _ ria Ntegacia Regional

Dia

Manuel -Vaiada° de Paiva, reclamando contra a firma A. Patrla.
(SIP. 18.220-40). - Termo 132. Em face do que ficou apurado, coam
sidero insubsistente a defesa de fls. 10, e imponho ao jornal "A Pa-
tria", estabelecido à rua Pedro I, n. 31, a multa de 200$0 (duzentos.
mil réis), prevista no § 2° do artigo 10, do Decreto n. 22.035, de 299
de outubro de 1932, por ter se recusado a anotar a carteira profissiac
nal pertencente a Manuel fv-aladão de Paiva.

Pedidos do retificação de carteira deferidos: .
SIP. 27.262-40 - Sindie go dos Empregados em Padaria!, COO"

feitarias o Similares do Distrito Federal.
SIP. 28.783-40 - Osvaldo Maciel.
linP. 28.775-40 - Felia Brande de Moura.
SIP. 28.972-10 -José Ilazzan.
SIP. 25.270-40 - Manuel Araujo Alvares,
SIP. 28.776-40 - Walodja Fred Ferdinand Matztm \Udu.,
SIP. 28.780-40 - Pedro Ribeiro.
SIP. 28.781-40 - José dos Santos Lamege.
SIP. 28,782-10 - João Batista.
SIP. 29.135-40 - Eduardo de Queiroz Nopeiiii,
SEP. 28.7£15-10 - Jorge Alves Franco.
519. 98.781-10 - David Fprrtkirs
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Manuel José Morgado, remetendo Meio 289. (SIP. 39.997-39). -
yoniiii-se a carteira, de acordo com as normas adotadas.

Sindicato Profissional dos Corretores de Seguros, solicitando re-
tificacão na carteira profissional 87.785 da 1 serie, pertencente a seu

aio Jorge Cunha da Gama e Abreu. (SIP. 14.983-40). - Re-
no v e-se a carteira, de acordo com a lei.

Erresto Martins Pamplona Corte Real, solicitando registro de qui-
tei:o licenciado. (SIP. 28.976-40). - Apresente prova de que vem

cl o a profissão de químico no período compreendido entre
1931 a 1910.

Manuel da Rocha -- Caldas, solicitando desarquivamento de um
processo. (SIP. 26.296-40). - Indeferido, em face do art. 250 da
C( oslituição Federal vigente.

i .;arlos Mascarenbas, solicitando registro de químico licenciado.
(IP. 28.848-10). - Apresente prova. de nacionalidade brasileira.

Alvino Lippmann, idem. (SIP. 29.303-40). - Apresente prova
(le nacionalidade o atestado de que vem exercendo a profissão de qui-
irien no período compreendido entre 1934 a 1940.

Eurico Brandão Gomes, solicitando registro de químico licenciado.
- Apresente o requerimento com firma reconhe-

c'da o prova de que vem exercendo a profissão de químico no perío-
do compreendido entre 1931 a 1940.

Sindicato dos Distribuidores o Vendedores de Jornais e Revistas,
s ilicitando identificação para seu associado Signorelli Paolino. (SIP.
43.625-39). - Faça-se a identificação, desde que o requerente apre-
sente prova de permanência legal no país.

José Francisco de Sousa Sales, solicitando registro de químico li-
cenciado. (SIP. 28.535-40. - Indeferido, tendo em vista que os em-
pregados em tinturarias não estão sujeitos ao registro de químico.

Mário Miranda e Silva, solicitando desarquivamento de um pro-
eess). (SI?. 24.896-40). - Apresente requerimento com firma re-
, andnieida e prova de nacionalidade brasileira.

carlos Emmerick Stary, solicitando desarquivamento de um pro-
cesso. (SIP. 26.294-40). - Indeferido, em face do art. 150 da Cons-
tilliieão Federal vigente.

José Tomas de Lima, solicitando desarquivamento de um pro-
cesso. (SIP. 26.300-40). - Apresente os documentos necessários ao
registro.

Aristides dos Santos, solicitando registro de químico licenciado.
(SIP. 26.459-40). - Deferido, em face do que ficou apurado.

Gregário Satanowsky, solicitando desarquivamento de um pro-
cesso. (SIP. 25.795-40). - Apresente prova de que vem exercendo
a profissão de químico no período compreendido entre 1934 a 1910.

Dalbertino Rodrigues Guimarães, solicitando desarquivamento do
um processo. (SIP. 26.410-40). - Apresente prova de que vem
exercendo a profissão de químico, Do período compreendido entre 1934
a i940,

Adir Vilela de Andrade, solicitando registro de químico industrial.
(SII'. 29.497-40). - Deferido. Faça-se o registro, desde que o re-
querente pague a taxa legal.

Leda Sampaio, solicitando registro de professora. (5IP
29.408-40) . - Aguarde-se, como proposto.

Durval Borges de Morais, solicitando registro de professor.
.(SIP - 29.387-40). - Idem.

Mano Manzon Abril, idem. (SIP - 29.072-40). - Idem.
Leôncio Correia da Silva, solicitando registro de químico R-

eco p iado. (SI? - 29.049-40). - Cumpra-se a lei do selo.
Armando Batista Filho, idem. (SI? - 29.336-40). - Idem.
Romeu Sauerbronn, idem (SIP - 29.047-40). - Idem.
Péricles Coreia da Rocha, idem. (SIP - 29.048-40). - Idem.
Maria Amélia Noiva de .Aguiar Nelson, solicitando registro de

auxiliar da administração escolar. (SIP - 29.063-40). - Deferido.
face dos documentos apresentados.

Dia 22

Pedidos de identificação deferidos:
tsIP - 26.453-40 - Firmino da Silva Castro.
SI? -- 26.699-40 -- António Alves.
SIP - 26.596-40 - Pedro Francisco Rebelo de Magalhães.
SI? - 26.698-40 - Joaquim Luiz de Ameida.
SIP - 25.964-40 - José Machado Neves.
SIP - 29.334-40 - António de Almeida.
SIP - 29.f57-40 - Antonio Rodrigues Guedes.
SIP - 29.328-40 - Clementina da Silva Morei/ql.
BIP - 29.349-40 - Luiz António da Silva Ramos.
SIP - 29.41340 - Antônio José da Horta.
.SIP - 29.416-40 - Manuel de Almeida.
SIP - 28.877-40 - António Cornes Ferreira.
BI? - 28333-40 - Manuel Matos de Carvalho.
SI? - 29.49540 - 8.• Delegacia Regional.
SIP - 28.057-40 - João Gonçalves Martins.
BI? - 27.790-40 - Fausto Rico.
BI? - 26.940-40 - Abel Nunes Mineiro.
BIP - 28.810-40 - Antônio Duarte Maião.
BI? - 28.744-40 - João Homem Machado,
SIP - 27.765-40 - Joaquim de Gouveia.
SIP - 28.774-40 - Domingos José Grilo.

- 29.046-40 - Carlos Eugénio Sorte&
S/P - .720-40 - José Monteiro.
SIP - 2R.345-40 - Hermínia Mendoza Gomez.
BIP - 28.657-40 - Ernst Winkler.
SI? -	 946-40 - Isae Gomem,

SI? -- 29.007-40 - Maria de Jesus M. Min/lava,
SI? -- 28.995-40 - Joaquim Pinto.
SIP -- 28.484-40 - Albino Duarte Serra.
SIP -- 28.286-40 - Albino de Sousa Pirraco.

	

SIP-28.289-40
	

Arlindo Arede Martins.

	

SIP-28.614-40
	

Virgínia de Jesus.
SIP-28.938-40 -- Manuel da Silva Ramalho.
SIP-28.872-40 -- Francelino Moreira.

	

SIP-28.874-40
	

Antônio Joaquim Raposo.
SIP-28.853-40 -- Angelino Pereira Pais dos Santos

	

SIP-28.854-40
	

João Santos Magalhães Monteiro.
Pedidos de retificação de carteira:

SIP-28987-40 - Cesário Gil Alvarez.
SIP-26.378-40 - João do Nascimento.
SIP-29.002-40 - José Pedro.
SIP-28.980-40 - João Ventura Lopes.
José Dominguez Vidal, solicitando entrega de carteira, (SIP-

26.512-40 - Emita-se a carteira, de acordo com as normas adotadas.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SECÇÃO

Dia 14 de agosto de 1940
Requerimentos:

De S. A. Casa Colombo, pedindo arquivamento de ata de assem-
bléia geral extraordinária. - Esclareça a dúvida quanto à naciona-
lidade do diretor-gerente, Lucien Wolff;

De Cinema Colonial S. A., pedindo arquivamento de documen-
tos relativos à sua constituição. - Faltam: a ata da assembléia
de constituição e o laudo de avaliação;

De Ercole Deluca & Irmão, pedindo arquivamento de seu con-
trato. - A razão social deve ser retificada;

De Gráfica Única Ltda., pedindo arquivamento de seu contrato.
- Faltam a declaração de que a responsabilidade dos sócios é pelã
importância total do capital e a prova da matrícula no registro pú-
blico;

De J. Carneiro 84 Irmão, pedindo arquivamento de seu contrato.
- Os requerentes devem provar que são irmãos;

De Mondego & Fonte, pedindo arquivamento de seu contrato.
- Faltam: selar a procuração, o nome do sócio João Augusto Mon-
dego não coincide com o anotado;

De Pinto Almeida & Vieira, pedindo arquivamento de seu con-
trato. - Faltam a procuração outorgada ao sócio Francisco de Oli-
veira Ferreira;

De Joaquim Pereira & Santos, pedindo arquivamento de seu con-
trato. - Falta a prova do cancelamento da firma individual ante-
cessora;

De Joaquim Pereira & Santos, pedindo arquivamento de seu con-
trato. - Falta a prova do cancelamento da firma Joaquim Pereira;

De A. Almeida & Irmão, pedindo arquivamento de seu contrato.
- Falta, no contrato, a designação do domicilio dos sécios; a cláu-
sula Xa. está incompleta e existe firma idêntica;

De Moisés de Aguiar & Cia., pedindo arquivamento de seu con-
trato. - A prova ;do cancelamento da individual antecessora e a
prova da separação de bens;

De Empresa de_ Comércio Sul Americana Ltda., pedindo arqui-
vamento de alterna() de contrato. - Falta a estipulação de que a
responsabilidade dos sócios é pela importância do capital e a deno-
minação não exprime o genero do comércio;

De José Pedro'& Comp., pedindo arquivamento de seu contrato.
- Falta a designação dos domicílios dos sócios;

De Pensão Oriente Ltda., pedindo arquivamento de seu contrato.
- Falta o reconhecimento das contratantes no aditivo;

De M. Santos :& Pinto Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato. - Falta a Prova do arquivamento do distrato da firma ante-
cessora e declarar o estado civil das sócias;

De Garcez & Comp., pedindo arquivamento de seu contrato. _
Falta a prova do arquivamento do distrato da firma antecesora;

De Zambrano, Couto & Irmão, pedindo arquivamento de scu con-
trato. - Provem os requerentes que são irmãos;

Do, Araújo Barbo.sa & Comp., pedindo arquivamento de Seu con-
trato. - Modifiquem a firma por existir idêntica;

De Martins &J. Santiago, pedindo arquivamento de seu contrato.
- Façam os requerentes assinar o aditivo e o façam em termos;

De A. Barbosa 84 Comp., pedindo arquivamento de seu contrato.
.- Devem os interessados modificar a razão social adotada; o nome

' do sócio João Antunes Vieira Filho não coincide com o que consta na
'arteira de identidade;

De Bertea & Comp., pedindo arquivamento de seu contrato. -
Falta a prova do :cancelamento da firma individual antecesora;

Do Sousa, mbura & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. - Devem os requerentes mudar a razão social, por existir
lima idêntica; deve apresentar prova de quitação com a Fazenda Na-
cional e o cancelamento da firma anterior;
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De Adriano Couto & Filho, pedindo arquivamento de seu contra-
to. — Falta a prova do cancelamento da firma individual anteaessora;

De M. Silva & Cardeal, pedindo arquivamento de seu contrato. —
Falta a prova do cance,amento da firma antecessora;

De André & Armando, pedindo arquivamento de sou contrato. —
Falta a prova do cance.amento da firma individual antecessora;

De Agra & Fogaça, pedindo arquivamento de seu contrato. —
Falta a declaração do domicilio do sócio;

De Domingos & Pascoal, pedindo arquivamento do seu contrato.
— Expliquem os interessados a divergência de nome do sócio Pas-
quale Porco;

De Dr. Souto Filho & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu
Contrato. — Falta a declaração de que a responsabilidade dos sócios
é pela importância total do capital;

De M. Pinto da Costa & Carvalho Ltda., pedido arquivamento
de seu contrato. — Falta prova do cancelamento da firma individual
antecessora;

De J. Abreu & Soares, pedindo arquivamento de seu contrato.
e-- Falta a prova do distrato da firma antecessora e a prova de su-
cessão;

De Editora Sul America, Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato. — Expliquem os sócios a divergência dos nomes e falta a
matrícula no registro competente;

De União dos Proprietários e Arrendatários de Imoveis Ltda.,
pedindo arquivamento de seu contrato. — Us requerentes devem re-
gularizar a denominação da firma,

De Ultramar Ltda., pedindo arquivamento de seu contrato. —
Devem os requerentes apresentar certidão do contrato original;

De Nicolau Dobar & Comp., pedindo arquivamento ao seu con-
trato. — Dec:arem os domicilios dos sócios;

De Pesqueira & Clulow, pedindo arquivamento de seu contrato.
Requeira o arquivamento do contrato pessoa habilitada;
De Keller & Becla pedindo arquivamento deaseu contrato. — O

nome do sócio Gaza Keller assim declarado no contrato, não coincide
com o que se acha na prava apresantatia;

De Custódio F. Lopes & Irmão, pedindo arquivamento de seu
contrato. — Proceda ao cancelamento da firma antecessora;

De Casa Soares, Ltda., peuindo arquivamento de seu contrato.
Falta a prova do arquivamento cio distraio e a denominação ado-

tada não dá a conhecer o objeto da sociedade;
De Henrique Liberal Comp. Ltda., pedindo arquivamento do

aeu contrato. — Faltam: a estipulação, no contrato, de que a re a
-ponsabilidade social é pela importancia total do capital e a prova

do arquivamento do distrato;
De Sociedade de Exportação e Imaorlação Exim Ltda., pedindo

arquivamento de seu contrato. — Expliquem os interessados a ii-
vergência de nome e apresentem prova de que estão habilitados a
comerciar em pedras preciosas;

De Bernardino de Sousa & Comp., pedindo arquivamen10 de seu
Contrato. — Devem os interessados modificar a firma, por existir
idêntica e falta selar a l via do contrato;

De João F. Rocha & Comp.. ped i ndo arquivamento de seu con-
trato. — Falta a prova de cancelamento da firma antecessora;

De O. Barbastefano & Comp., pedindo arquivamento de seu coa-
trato. — Faaa a prova da firma individual antecessora;

Do A. liaber & Conip.. pedindo arquivamento de seu contrato.—
Os requerena s devem apresentar a primeira via de seu contrai-o e
reconhecer a firma;

De J. C. Miranda & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de al-
teração de seu contrato. — U aditivo apresentado não está nos de-
vidos termos;

De Garage Paulista Ltda., pedindo arquivamento de alteraaão
de seu contrate. — I :: caso cle, manter-se a exigência anterior;

De Rocha, Ribeiro & Carracena, pedindo rquivamento da alto-
ração de seu contrato. — Devem os interessados declarar o número
do contrato e alteraçõas;

Tapijara & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de alte-
ração de seu contrato. — Falta a prova de quitação com o imposto
de renda e industrata e profissões; a prova de identidade dos sócios;

Da Studart & Comp., pedindo arquivamento cie alteração de seu
contrato. — altam: prova do regimen cie casamento; certidões do

q 10° ditribuidores;
De Aliança Comercial de Madeiras Folheadas Ltda., pedindo ar-

quivamento de alteração do sau contrato. — Apresente prova de
identidade dos sócios Gustavo Adolfo Scheaffer e trinou Bornhansen
e 11 prova de quitação do impnsto de reaja.

De J. Pinto & Carvalho, pedindo arquivamento de distrato. —
Falta a prova de quitação do imputo de renda.

De Fonseca Carvalho, pedindo arquivaiocido de distrato, —
Falta a assinatura do súciii jonouim FeiTeira da Fonseca na decla-
ração "em tempo'

De Joaa Patrício .te Arimateia, tilia Duarte. Domingos de Oli-
veira Gonçalves, Posaidaido Balista da Siqueira. José de 'Sousa da,
Sequeiros, Juram Camisa ° da Costa. Francisco Pereira Sampaio, Car-
los llor1rigrre Pontes, Ilaimundo de tarviCho, Vicente Sobral, pedindo
registros de suas firmas. — Faliam declarar a sucessão e d cance-
lamento da firma antoceasora;

De alaimal Moreira Borges. Alvaro Machado, pedindo registro de
Suas firmas. — Existem firmas idênticas:

Do aligoel Caput°, pedindo registro da sua firma. — Falta de-
clarar a (laia do inicio das oparações;

De Mario Ferreira Manao, pedindo ri . gistvo de sna firma. —
ralla reconhecer a firma que Vao adotar;

De Alicia Pinto Xavier, pedindo registro de sua firma. — Falta
a autorização para comerciar.

De José Joaquim Nunes, pedindo registro de sua firma. —
Falta declarar a data do início das operações.

De José Antônio de Sousa, pedindo registro de sua firma, —
Falta o cancelamento da firma antecessora.

De José Sandias Itomero, pedindo registro de sua 'firma. —
Falta declarar a sucessão, a data do inicio das operações e cancela?
a firma antecessora,

De Lipa Silhar, pedindo registro de sua firma. — Falta de-
clarar o estado civil, a sucessão o cancelar a firma antecessora.

De Maria de amas Alves Ferreira, pedindo registro de sua firma.
— Falta autorização para comerciar.

De Instaladora do Frio Ltda., pedindo registro de sua firma. --.
Falta declarar a sede e a data do inicio das operações.

De Sociedade Comercial do Matérias Primas Ltda., pedindo re-
gistro de sua firma. — Falta declarar a data do arquivamento do
contraio.

De Lírio Cruz & Comp., pedindo registro de sua firma. — O
número do contrato não confere e falta declarar a data do arquiva-
mento.

De Empresa Comercial Tmnbiliária . Limitada, pedindo registro -
de sua firma. — Falta datar as estampilhas da petição e da decai-

..ração.
De Claudino Caetano Alves_ pedindo cancelamento de sua firma.

— Faltam certidões do 9° e 10" Ofídio e declaração de haveres do
sócio remanescente,

De Jaime Ramos de Sá, pedindo registro de sua firma. — Falia
selo na prova de comércio e sucessão.

De Alberto Carlos Azadinho, pedindo devolução de documentas.
— Deferido.

De Dominguez & Salgado, pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Deferido.

De José Correia & Oliveira, pedindo devolução rir ~mantal.
— Falta a assinatura na petição do sócio Jaaquila Carneiro:

Departamento Nacional de Seguros Privados 'e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4' cucu:\ scluçÃo

EXPEDIENTE DO S11. DIRETO'',

Dia 26 de agosto de 1940

Proaeaso n. DNSPC. 4.270-40, a Tire Nortern Assuranee Com-
pany Limited, requer prorrogação de prazo. — Concedo o prazo de
60 (sessenta) dias para a a p resentação do documento referido na pe.,
tição.

Conselho Nacional do Trahaiho

CONSELHO PLENO

proc, a. 5-40 — Vistes e relatados os autos do processo em
que Marina Dias recorre cio ato do instauro de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, em virtude do qual foi intimada a pagar a
importância de 2:314$0, de que é devedora, pleiteando o paganie,nto
tia divida em dez prestações:

Considerando que . a recorrente não procedeu ao thipiSsit ..) da di-
vida, nem tampouco prestou fiança:

Con ,iiderande o que está disposto no 	 -I° do Deerelo-!ci o,
de 1937:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalha, em aasa,ai d	 Siç
conhecer do recurso.

lliD dc Janairo, 25 de julho de 19 ,10. -- f rainisco Di..rt.osit
Rezende, preaidente. — Deodato Jttia. reatur.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Atvint, procnrallor
cal.

Proc. ri. 1.172-38 — Vistos e relatadcd os autos do pleicsu
em que Custódia Germano diri g indo-se ao Exma. Sr. mini:4r° do
Trabalho, protesta contra aaregularidadaa na direção da Cooperativa
dos Empregados da Falsada de Ferro Sovocabana, entre as p111 is
de não lhe haver . sido enlregua o reapective títu:o de associado,
apesar de já ter (amarinha° com a importância total de 1:00(40:

Considerando aue. segundo informa	 Cooperativa, a li!ult: em
questão já moi entreaua ao reclamaate;

Considerando que as referências a irreguiaridadea 1:a cliiaição 14
Instituição foram feitas ao tampu da diretoria dennata em assembléia
geral de a0	 março de 1938;

Resoiv ci Conselho Nacional do Trabalho, em seasão plena, de-
terminar o encaminhamento do processo a S. Exa. o Sc. ministro,
opinando pal.) arquivamente dos autos.

Itio de Janeiro, 25 de julha de 1940. — Francisco Barbosa wia
Rezende, presidente. -a- Deodato Haia, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Atrito, procurador g.-
cal.
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,Processo 3.710-40 — Vistes e relatados os autos do processo
eni que Manuel Batista do,tí de Almeida Junior e outros aulieitain
ao Exila). Niinl8tro do Trabalho, Industrie e Comércio auto; i-
aaeão para a caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferrovárlos
da aclarai do Brasil emitir apólices do seguro de fidelidade alua-
cmai ou prestar 1iança em favor de seus associados:

HISTÓRICO

Os signatários da petição do folhas 2, dizendo-se empregaoos
da Estrada cle Ferro Central do Brasil, obrigados a preastaaa, CIO

flça, solicitam seja a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Eui-
pregatios da Eetrada de Ferro (a-dral do Brasil compelida a emitir
apaliees de seguro de fidelidade Juncional ou prestar fiança a la-
y er deas('e empregados, mediante pagamento mensal de urna ao-
zut.:ão arbitrada pela Caixa.

a) processo não está devidamente informado, pois:

a) não se informa si os requerentes são realmen t e em-
pregadas da Estrada de Ferro Cental do Brasil e se nesse
caráter são obrigadas a prestação de fiança;

b) não se declara se os requerentes são associados fria-
viloa na Caixa.

De merítis

Os requerentes partem de um equívoco, quando consideram
ti ne s pelo simples fato do Decreto n. 1.713, de 28 de outubro de
1037. declarar no artigo 30, § P, que a fiança para os funcionarias
públicos poderia ser prestada por meio de apólice de seguro de li-
deiidade funcional, omitidos por instituto funciona/ ou companhia
l e galmente autorizada, fiquem as Caixas de Aposentadorias e Pen-
aões obrigadas a emitir esses titulas, porque sejam no entender dos
iequerentes institutos oficiais.

Apriori foram os próprios requerentes, por assim não consi-
derarem a Caixa indicada, que a ela não requereram a desejada
einiasão.

Sob o ponto de vista legal, a Caixa de Aposentadoria e Pensõaa
dos Ferroviários da Central do Brasil não pode lançar apólices de
seguro de fidelidade, porque não há lei que o autorize.

Isto posto, e
Considerando Mie a prestação de fiança com "anoitece de m-

auro de fidelidade" não é uma obrigação precipun das instituições
de previdéncia social, e a criação de urna Carteira, tendo essa r; -
nniírincle, como principal fundamento, visa a aplicação da receite;

Considerando que, desse modo sem lei especial que -autorize a
Caixa a praticar essa fiança, não poderá ser emitida dita apólice
de ..5egitro

Considerando, portanto, ab-initio, que improcede o pedido por
falta do fundamento legal;

Considerando, com efeito, que a desejada garantia sendo dada
pelas instituições de previdancia social através de apólices de se-
ga/ao de fidelidade constitue certamente. um nto de verdadeira pro-
teção aos seus associados e traz para as instituições de seguro • sa-
ciai uma N'antagem indiscutivel:

Considerando que, quando se discutiram os efeitos do Decreto
n. 1.30R, de 31 de maio de 1939. permitindo fiança de aluguel
de prédio, por interrnedio das Caixas e Institutos, e o Exmo. Sr.
l'ainistrn do Trabalho expediu as Instruções que constam do proces-
so n. Ma T. 1. C. 8.019-38. no Boletim do Ministério, n. 04,
— dezembro, Ano VI, o eminente Conselheiro. r. Dr. Lima Fer-
reira, com o profundo conhecimento da matéria e o desejo de co-
laborar, com eficiência, na grande obra de seguro social, deixou de-
monstrado que a solução para o casa da fiança de aluguel de pré-
dios destinados aos associados só se reeolveria com segurança e

--Reler) com vantagem para as instituições de previdência social e
no interesse dos associados, com apólices de seguro de fidelidade,tendo então explanado o assunto num brilhante voto.Considerando que muia•is ~sandia, é o mesmo o caso no pra-Rente processo. sendo a sugestão aceitável, não para ser praticada,
ex- abrupto, corno pleiteiam os requerentes, mas com o fim' de sesujeitar o caso ao exame rio Conselho Atuarial, v isando-se a ex-pediçáo de um ato legal autorizandn a criação da Carteira própria
em cada instituição de previdência social;

Considerando, porém, que, neste momento, à falta de lei, não
póde ser deferido o pedido de folhas 2:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nes-
sa conformidade. submeter o processo à conaideragão da autoridade
superior.

'aio de Janeiro, 20 do junho de 1940. — Francisco Barbosa de
pr:rnde, Presidente. Ozéas 3fottn. Relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Afetai, Procurador

Proc. n. 5.302-38 — Vistos e relatados os presentes autos em
tine consta o inquerito administrativo Instaurado pela Rkie de Via-
ção Paraná-Santa Catarina contra o ferroviário Angelo Silva, acusa-
'do de falta grave capitulada nas tetras b, serrund parte, e na segunda
parte, do art. 54, do deu. n. 20.465, de 1931. éra em grau de em-
bargos apostos pelo mesmo ferroviário à decisão da Primeira Cã-
mata. do 15 de agosto de 1938, que aprovou o inquérito e autorizou

demissão do embargante:
Considerando que a decisão referida foi publicada no Diário Ofi-

Wel de 'É de novembro de 1938 (fia. 01) e os embargos opostos pelo
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ferroviário 86 deram entrada na Secretaria do Conselho em 19 de
agosto de 1939, fdra, portanto, do prazo estabelecido no § 9.° do ar.
tigo 4.0 do Regulamento anexe ao doer. n. 24.784, de 1934;

Resolve o Conselho IN acionai do Trabalho, em Sessão plena, não
conhecer dos embargos de fls. 96.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa dc, Ile-
:ande, presidente. — (Mas Motta, relator. — Fui presente, J. Leonel
de Rezende 111Vi74, Procundor Geral.

Proc. n. 5.990-38. — Vistos e relatados os autos do processo
em que o Lloyd Brasileiro e ,Toão José de Miranda, concomitantemen-
te, opõem embargos à deciSão da Segunda Câmara do 29-5-39. publicada
no Diário Oficial de 19-7-39. que julgou procedente, em parte, a re-
clamação do empregado conira o empregador, para condenar es i.e a
readmitir o reclamante:

HISTÓRICO

João José de Miranda, afastado rio serviço do Lloyd Brasileiro,
onde trabalhou de 2 de ,abril do 1918 a 20 do junho de 1929, sendo
oito anos c seis dias co o taifoiro e 2 anca, 4 meses o 15 dias na
qualidade de comissári , conforme fez prova com uma certidão do
Arquivo da Marinha, depois de apesar, por duas vezes, som resultado,
junto à empresa no se tido do lhe ser permitido "reembarcar". re-
coreu para este Consel o, cuja Segunda Câmara, por acórdão de 29
do maio de 1939, lhe rcu ganho do causa. nos termos do art. 449,
n, 4, do Código Comercial, com direito, sómente aos vencimentos não
prescritos, ressalvada companhia a faculdade de instaurar inqué-
rito administrativo, de tro do prazo legal, para provar a falta atri-
buída ao reclamante.'ião se conformando com essa decisão a eme
présa apresenta os embargos constantes de fls. 52 onde declara (o
que não fez na primeira fase do processo) que o reclamante não ó
o mesmo rine ali trabalhou, cujo nome era João Miranda Martins.

Por outro lado, oferecendo contestação aos embargos, o reclamante
te !arribem recorre da 1 eciaão da Segunda Câmara quanto à restrição
à percepção integral d s salários atrazados, alegando que o art. 449,
Invocado, não tem ap loação ao seu caso, do vez que desembarcou
contra a vontade e a prescrição aludida naquele diapositivo ¡eget
é referente à salkios devidos após um desembarque regular.

Considerando que¡ pelo documento de fls. 6 — certidão da Ca-
pitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio do Janeiro —
verifica-se que o re amante procedeu à retificação, do seu 	 mnoe,11
não havendo a menor dúvida quanto à sua identidade, a qual, aliás,
não foi contestada na primeira fase do processo;

Considerando que este Conselho já firmou jurisprudi sncia se-
gundo a qual os marítimos foram amparados pela estabilidade do que
trata a lei n. 5.109 de 1926;

Considerando que, como aduz o reclamante, os processos em que
assim se resolveu foram até a instancia final do Exmo. Sr, Ministro
que aprovou essa jurispruancia, de cenformidade também com o
parecer do Sr. Consuãtor Jurídico do Ministério:

Considerando que não merecem ser recebidos os embargos do
reclamante, de vez qiie, o seu desembarque se deu de acórdo com a
cláusula 7., segundo confessa;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dee-
presar os embargos para manter a decisão da Segunda Câmara.

Rio de Janeiro. 18 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re.
tende, presidente. --i Natio Costa, relator. — Fui, presente, J. Leonel
de Rezende Alvim, Procurador Geral.

Processo 6.069á0 — Vistos e relatados os autos do processo era
que o inspetor de previdência José Bandeira de Melo submete à apre-
ciação deste Conselbho relatório de inspeção e tomada de contas, doa
exercícios de 1938 e 1939, procedido na Caixa de Aposentadoria e
Pensões da City of Santos Improvernents.

Resolve o Cens lho Nacional do Trabalho, em sessão plena, aproe
vai' o relatório apr sentado e ratificar as re,comendaçaes formuladas
pelo referido inspe r.

Rio de Janetro,, 18 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. a- J. Leonel de Rezende Alui" procurador gerai.
11Processo 8.846'40 — Vistos e relatados os autos do Processo em

que a Caixa de A osentadoria e Pensões dos Ferroviários do Soro-
cabana concita a ste Conselho autorização para aumentar de mala
2,630.000:00080 ( ois mil seiscentos e trinta contos de réis), o ca-
pita! da respectiva carteira de Empréstimos, que atinge neste data
a Importância de 6.630:0000 (cinco mil seiscentos e trinta contos
de reis), em virtude da incorporação àquela instituição da Caixa de
Aposentadoria e P nsões dos Ferroviárias da São Paulo-Paraná:

Considerando que o património da Caixa, em 31 de dezembro
ditimo, era de 40616:856$3 (quarenta mil seiscentos e quarenta e
seis contos oitocentos e cinquenta e seis mil e trezentos reta));

Considerando, mais, que, naquela data, era de 583:0000 ( qui-
nhentos e sessenta e três contos de róis) o "Fundo de Reserva" da
Carteira de Empréstimo?, existindo, ainda, um excesso sébre ésse
mesmo fundoa na(d importância do 270:48082 (duzentos e setenta con-
tos quatrocentos , oitenta mil e duzentos réis);

Considerando, ainda, que, em 31 de maio tinimo, o saldo exis-
tente no flanco do Brasil atingiu a importância de 1.700:";32.$3 (anil
setecentos e seis contos setecentos e trinta o dois sall e trezentos
réis);

Cowiderando, assim, que, tendo em vista os dispositivos legais
em vigor, arte. 17 e 24 do Decreto n. 2/ .703. do 24 de agosto de
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1932,	 de se aprovar o refórço em apreço, observadas as disposi- 	 Considerando que a pretenção do associação não cabe, a rigor,
ções do artigo 18 do citado Decreto; 	 em nenhum dos itens constantes do art. 5° do Decreto n. 1.749,

Resolvo o Conselno Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa razão por que a Caixa, invocando o art. 22 do mesmo Decreto, sutis,
conformidade, deferir o pedido formulado. 	 mete o caso à apreciação deste Conselho declarando que acha 'ferrei.,

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de, tumente viável a operação, com absoluta garantra para a instituição;
Rezende, presidente. — Ozéas 3lotta, relatos •	 Considerando que não há motivos para se negar - a autorização

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alei" procurador geral. pretendida tanto mais Que, permitindo a lei empréstimo . até 2/3 do
Proc. 11 .002-38 — Vistos e relatados os autos do processo cru valor da propriedade, o prédio se acha com mais de metade do sem

que o inspetor de previdOncia Vicente Ilha Brasil submete à. apre- valor pago;
d	 Considerando, mais, que a pretenção do associado não aberra:ação deste Conselho a relatório de inspeção e tomada de contas dos
exercícios  de 1936 e 1937, procedidas na Caixa de Aposentadoria e das normas legais e oferece tortas as garantias para a Caixa;
Pensões dos Ferroviário	 Considerando, por fim, que a finalidade das Carteiras Prediaia. s	 Madeira-Mamoré:

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, apro- é aliviar os trabalhadores do pesado onus de alugueres e juros caros;
var o relatório apresentado e ratificar as recomendaçõos formuladas Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
pelo referido inspetor. ferir o pedido da Caixa, devendo a mesma observar as exigênciaa

Rio do Janeiro, 18 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de comuns à .aquisição de imóveis.
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz relatos.	 Rio de Janeiro, 11 do julho de 1910. — Francisco Barbosa dc',

Fui presente — J. Leonel de Rezett'de Alvini, procurador getal. Rezende, presidente. — Cupertino de GilSnui0, reiatur.

	

Proc. 10.073-39	 Vistos e relatados os autos do processo re- Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.!—	
38	 e	 a!crente à inco	 Proc. n. 14.900-	 — Vistos	 relatados os utos do processárporação de 12 empregados da Companhia Força e Luz

Ma.rianense à Caixa de A posen t adoria e Pensões de Servistes Urba- referente à propoda orçamentária. para o exercido de 1939, da Caixa
nos por Concessão em Belo Horizonte: 	 de Aposentadoria e Pensões do.s Ferroviários 'Ia Ilhéus • Conquista,, 

Considerando que este Conselho per acórdão de 26 de outubro na Parte em que a mesma solicita a este Conselho a concessão dos re-
de 1939, publicado em 1 de dezembro seguinte, autorizou a incsr- forços de Rs. 1:00050 (um conto de réis) e Its. 5000 (quinhentos
poraçio em causa; 	 mil réis), respectivamente, para atender ao recenseamento do seusç 

Considerando que, conforme se verifica dos autos, tal determi- associados e aquisição de mater+al de expediente:
naeão foi cumprida, teTido sido observadas as formalidades legais 	 Considerando que contando a Caixa, em 31 de dezembro de 1038,

	

tinenle à espécie:	 450 associados ativos, é sezeavel	 estia pedidas que dá para custoas 
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão p lena, médio de cada questionário lis. 2$193 (dois mil cento e noventa o

homologar a incorporação dos empregados da Companhia Força e 	 três réis;
Luz Marianense à Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur- Considerando. lambem, que não ha o que opôs à concessão dá
banos por Concessões, em Belo Horizonte.	 verba de Its. 50050 (quinhentos mil reis) para aquisição do material

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de de expediente;
Rezenje, presidente. — Ozéas Motta, relatos.	 Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, eM sessão plena, de.

Fui presente — J. Leone'l de Rezeiule Alvint, procurador geral. ferir o pedido da Caixa.
Rio de Janeiro, 18 de julho do 1940. -- Froacisco BarlaN'a deProc. 12.539-39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários solicita ReZende, Presidente. — Abelardo Marinho, Relatos.
Fui presente, J. Leonel de Rezende illeint, Procurador Geral.autorização para efetuar o pagamento da importância de 2:053$1

osl(dois contos cincoenta e três mil e quatrocentos réis), a João dos 	 Proc. n. H.955-39 — Vist	 e relatados os presentes autos em
Sentos Pinto, por serviços prestados ao Departamento da Nona Re- que a cassa de Aposentadoria o Pensões de Serviços de Mineração,
gião:	 em Porto Alegre, recorre a este Conselho da resolução tornada pela

Considerando que não ha o que opor ao deferimento do pedido, administração da Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerô-
desde (leo o serviço seja extraordinário ou prestado em função de- nimo, deixando de, descontar, de um contribuinte da mesma institui-
terminada e ainda não remunerada pelo Instituto:	 ção, a importância correspondente a aumento de vencimentos, nos

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, termos do art. 8 s, letra b. do Doe. 20.405, de, 1931:
nessa conformidade, submeter o processo à consideração da autori-	 Considerando que a hipótese não é de recurso, muito embora seja
dada superior, opinando que se autorize o pagamento em apreço, procedente o ponto do vista defendido pela Caixa;
concedida a verba respectiva. 	 Considerando que, desde que a Empresa não cumpre a lei, cabe

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de à Junta Adiministrativa da Caixa aplicar a multa do que trata o De-
Rezende, presidente. — Ozéas Motta, relatos,	 ereto-lei n. 65, de 1937, e. em seguida, o romover a cobrança da res-

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador gera/. pectiva dívida, na forma do referido Decreto-lei;
Proc. n. 13.831/39 — Vistos o relatados os autos do processo Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-

'em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da terminar se ja o processo encaminhado à Caixa para que proceda de
Companhia Paulista, nos termos do art. 9° do Decreto n. 1.719, de conformidade com as normas legais vigentes.
28 de junho de 1937, submete à apreciação deste Conselho a do-	 Rio do Janeiro, 1 d e julho de 1940. — Francisco Barbosa dc.
eumentação referente à concessão do empréstimo de 9:45050 (nove Rezende; Presidente. — Luis Mendes Ribeiro Gonçalves, Relatos.contos quatrocentos e cincoenta mil réis) ao seu associado Evaristo 	 Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvitn, Procurador Geral. 	 4

Fernandes, afim de liberar o prédio de sua propriedade, sito à rua	 Proc. n. 15.145-39 — Vistos e relatados os autos do processo
Brites Figueiredo ri. 1 (Ponte de São João). em Jundiai: 	 em que a Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por.Considerando que a Caixa observou na realização da operação Concessão, em Campinas, submete, nos termos do art. 9.° do Decsasa disposições regulamentares e as instruções vigentes;Considerando, todavia, que a cláusula IV da escritura pública n. 1.749, de 28 de junho de 1937, à apreciação deste Conselho á
lavrada entre o associado e a Caixa infringe o disposto nos arts. 2° documentação referente à aquisição de um imóvel sito à rua 15 do

Novembro n. 14-39, na cidade de Baurú, para moradia de seu asso-5 e 8°, combinados, do Decreto n. 22.626, de 7 de abril de 1933 ciado Adido Soares:(lei da usura);
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, Considerando que do ' exame dos autos se verifica que foram ob-

determinar o arquivamento regulamentar do processo, ciente, porém, servadas todas as formalidades e preceitos regulamentares atinentes à
a Caixa de que a cláusula IV da escritura de mútuo hipotecário de- espécie; sverá vigorar com a redação abaixo, salvo ao interessado promover,

	

	 essão plena, liame-Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em
para tal efeito e às suas expensas, a retificação da mesma escritura: logos a transação realizada.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1910. — Francisco Barbosa de.
"Enquanto não pagar todas as prestações ajustadas Rezende, Presidente. — Mathias Costa, Relatos.

	

ficam eles outorgantes devedores, obrigados a bem conservar 	 Fui Presente, Natercia Silr,, ira, Adj. do Proc. Geral no impedi-
o
' 

ianovel ora dado em hipoteca e a proceder a sua custa os mento deste.
reparos e consertos dos estragos havidos, podendo a Caixa Proc. 15.896/38 — Vistos e relatados os presentes autos em
intervir, sempre que julgar necessária, realizando as obras que consta o inquérito administrativo instaurado pela Viação Fér-
indispensáveis, enjzo valor será acrescido nas prestações rea do Rio Grande do Sul, contra o empregado Joaquim Brito,
vencidas."	 acusado de falta grave prevista na alínea a do art. 54 do Decreta

ri. 20.405, do 1931, na parte em que o mesmo empregado opõe em-
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de bargos à decisão da Primeira Câmara, de 16 de janeiro do 1939, que

Rezende, presidente, — Geraldo A. Faria Baptista, relator,	 aprovou o referido inquérito e autorizou a demissão do acusado:
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral. 	 Considerando que o acórdão, ora embargado, foi publicado no
Proc. ri. 14.840/39 — Vistos e relatados os autos do processo Diário Oficial de 22 de março de 1939, e somente em 1 do julho se-

'cin que a Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Cen- guinte , é que foram opostos os embargos de fls. 17, fora, portanto.
tral do Brasil, solicita a este Conselho autorização para adquirir o do prazo prescrito Tio parágrafo 90 do art. 40 do Regulamento anexo
prédio situado à rua ltoturatú n. 159, em Belo Horizonte, para o seu ao Decreto n. 24.781. de 1934:
associado Gastão de Almeida Peniche:	 Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena.

Considerando que se trata de uru prédio no valor de 29:,112$0 não conhecer dos referidos embargos.
Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1910. — Francisco Barbosa de'(vinte e nove contos quatrocentos e quarenta e dois mil réis). •I

que o associado está pagando a prestações, restando apenas o paga- Rezende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.
p	 gmento de cerca de 11:000=SO (catorze contos de réis), quantia qtle	 presente: Natercia	 adjunto de rocurador e:sil,

pretende da Caixa para liquidação da dívida; 	 impedimento d&te.



16640 Quinta-feira 29	 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Agosto de 1940

Proc. 17.447/38 — Vistos • relatados os autos do processo em
qius o Sindicato dos Ferroviários da Companhia Megituaa, dirigindo-
se ao Ermo. Sr. minietro do Trabalho, Indústria a Comércio, con-
sulta se um empregado, cuja estabilidade funcional esta garantida
por lei, pode ser diminuido em sua classificação profissional, com
prejuízo de melhores vencimentos que lhe competiam se permane-
cesse DO cargo anterior:

Considerando que o Sindicato consulente Jeseja taber se um
ernoregado que percebe como chefe de secretario 750$0 pode sor con-
eessade nesaa mesma eituação económica no cargo de escriturário;

Considerando que um assunto destes. só deve ser respondido com
a rpreciação do caso concreto mediante prova, porque pode haver
a;isias modalidades sare Casos semelhantes ou idanticos em apa-
raucia;

Considerando que em princípio o que a legislação garante é a.
estabilidade econóniica. porque a insmovibindade do função só é
gasantida na magistratura, mas a apreciação segura de um julgado
da lientle do exame do caso concreto:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
sebrneter o procesece à considerado da autoridade superior, opinan-
do so responda a consulta nessa conformidade.

Mo de Janeiro, 18 de julho de 1910. — Fidilti8C0 Barbosa de.
Rezende, presidente. — José de Sá Beserra Cavalcante, relatos.

Fui presente: Natercia Silveira, adjunto de procurador geral, no
linpedimento déste.

Processo n. 17.556-38 — Vistos e relatados os presentes autos
rersaentes A iucorporação dos empregados da Empresa Luz e For.

Jacupiranga à Caixa de Aposentadoria o Pensões da Cite of Santos
impo/yen/cif!:

Considerando que a incorporação foi levada a efeito com observan.
eia dos preceitos regulamentares em vigor, conforme se verifica dos
nulos.

Resulse o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, homo-
Idear a incorporado dos empregados da Empresa Luz e Forca de Ja-
cupirange à Caixa de Aposentscluria e Pensaes da City of Santos banca-
sement.

Rio do Janeiro, 25 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de Re.-
• prP:aideide.	 /Mar Mota. relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Prncesso n. 20.716-39 — V isto s, e relatados os autos do processo

?a ferente à proposta orçameetára. para o exercício de 1940, da Car-
t•ira Predial da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Noroeste do Brasil;

Resolve o Conselho Nacional ao Trabalho, em sessão plena, adotar
e parecer	 fis, 17-18, emitido pelo Serviço cie Engenharia, o qual
eesese rs,r observado pela Caixa.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 4910. — Francisco Barbosa de Re-
• presidente. — Jos.; de S4, relator.

Fel presente, J. 1.Ponel de Rezende Aleiro, procurador geral.

PAIllteza

assunto — Com o oficio de tis. 12. a C. A. P. dos Ferroviários
serneste do Brasil eatá remetendo a documentação necessária ao

exame da proposta orça:Tient:hia de sua Carteira Predial para o excr-
•tam do 1910.

Parecer — No tocante a despesa com "Pessoal", devo prevalecer a
fixada pela Comisso de Padronização que já teso oportunidade de so
ieanifeetar a respeito, nos autos de processo número 17.959-39. -

_ • Assim. fica prejudicada 3 verba solicitada pela Instituição a fls.
4 soe a rública "Penal, devendo ser adotado o quadro aprovado pela
rsierida Cornissan, e que e o seguinte.

Cargos	 Mensal	 Anual

Fogenheiro chefe 	 	 1:500$0 18:000$0
1 1.0 Esc riturário 	 	 5500	 6.60010

24:600$O

Quanto à verba solicitada à fls. 4 para "Material", julgernos nada
haver a opor a sua aprovação, uma vez que as importancias consigna-
das na proposta orçamentária 4a despesa para o presente exercício tão
praticamente idênticas as aprovadas por asto E. Conselho no exercício
do abo findo, como se vé a seguir.

Material

Exercício	 D. Miúdasart. Inas

1:140$02:500$01939
1:200$02:5001501950 .....

Finalmente, devemos cada:crer que o "deficit" acusado pela Cone
federia a fls. 18, Lia de, forçosamente, aparecer nos orçamentes du •
Carteiras Prediais de outras Instituições, porquanto está provado quo
a receita produzida pela cobrança da taxa de administração e fiscaliza-
çao ;fixada em 5. da amorti -zado mensal, pelas Instruções em vigor)

é insuficiente para arcar om as despesas indispensáveis ao funciona.
mento das Secções Predi :s.

Foi justamente para pr térrno a este estado de cousas que o ExrãO.
Sr. presidente designou en setembro de 1938 uma comissão afim-de ele.
tudar a possibilidade do fortLecimento da Receita das Carteiras Pres,
diais, assunto este que, p o entanto, ao que se nos parece, ainda não
foi apreciado em definitivo por este Conselho.

Sendo o que me cumpria informar, submeto a c.onsideraçao superior
Rio de Janeiro, 5 de „unho de 1940. — Alfonso d'Angelo Visconti,

arquiteto-escriturário.
Proc. 21.028-39. — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Caixa de Aposentadoria e Penses dos Ferroviários da Great
Western solicita a este Conselho a concessto do reforço de 200:000$0
(duzentos contos de réis) para o capital de 1.000:000$0 (mil contos
de réis) com que opera a respectiva Careira tele Emprestirnos:

Considerando que a Carteira em apreço apresentou no final do
exercício um lucro de 172$0 (cento e setenta e três mil e seicentes)(,
o qual foi incorporado ao Fundo de Reserva;

Considerando, mais, que está em condições de ser deferido o tu-.
mento pleiteado, de vez que o património da instituição permite a
inversão pretendida e as disponibilidades em Banco atingiam, em 31
de dezembro último 1.0(10:557t3 (mil e setenta contos quinhentos •
eincoenta e sete mil 'e trgentos réis).

Resolve o Conselho acionai do Trabalho, em sessão plena, defa-
rir o pedido formulado.

Rio de Janeiro, t de agosto de 1910. — Francisco Barbosa de
Resende, presidente. —i Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente — Notercia Silveira, adjunto do procurador geral
no Impedimento deste,

Proc. 22.289-39 — Visto e relatados as autos do processo Ora
que Carlos Donevanti. pleiteia pagamento de salários pela Cia.
Brasileira do Frutas durante o período de sua inatividade e atd una
mação do seu processo( de aposentadoria:

Considerando que o Ermo, Sr. Mielstro determinou a "Mien.
eia deste Conselho sobrd a matéria dos autos, que assim se resume:

todo de invalidez?
a) é motivo justifrdo para a dispensa do reclamante o seu es..

b) a quem cabe G onus do pagamento dos salários, durane a
fase em que se proceas a aposentadoria, ao Instituto ou a Emprassa?

Considerando que, quanto ao I a item, uma vez que o empregado
conta menos de 10 anos de serviço (o que não consta do proceziso),
está dentro da alçada Ida Delegacia do Trabalho Marttimo resolver
sobre a reclamado, mis, si o associado possuir mais de 10 anos de
serviço. estará garantido pela estabilidade funcional. não podendo•
ser dispensado sem que haja comprovação, por meio de inquérito re-
gular, de falta grave eometida, e, a invalidez não é falta grave:

Considerando que,' relativamene ao 20 item. antes da conressão
da aposentadoria, que 'se verifica após ato decisório das Zuntas ou
Conselho Adrninistratieo, cabo tio emprésns o onus do pagamento
de vencimentos;

Considerando. outrossim, que seria absurdo pagar-se um benefi-
cio antes de sua cot/cesso, resultando dat $2111 a responsabilidade pelo
pagamento do salário ,corre exclusivamente por conta da emprega;

Conçiderando que esse é o espirito cin lei, haja a vista o que está
prescrito no artigo 65 4n Derreto 22.872:

-Uma vet concedidas as aposentadorias serão pagas a
contar do crie imediato ao do desligamento do associado do
serviço da etnprósa. expedindo-se o respectivo tftuto so-
mente após a communicação, ao Instituto, desse desliga-
mento, a que se deverá proceder nos trinta dias subsequente
k data em que a emprésa fôr notificada da concessão".

Resolve o Cons elins Nacional do Trabalho. em sessão plena, de-
terminar o encaminhomento do processo a S. Ex. o Sr. Ministro do
Trabalho, opinando na forma do eareeer da Procuradoria Geral a
fia. 36 e 37.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1910. — Francisco Barbosa de
Pezende, presidente.	 Antonio Ribeiro Franca Filho, relatos.

Fui presente	 . Leonel de R' ulule Alrim, proc. geral.
Processo 22.683 39 — Vistos e relatados os autos do processo

referente k propos oreamentária, para o ~releio de 1940. da
Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuáárical
do Recife:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em ROSSil0 plena, apro-
var a proposta arcamentária epresentada. devendo, porém, a Caixa
observar o parecer á este anexo, emitido pelo Serviço do Emace

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. — Froncíseo Barbosa de
nharia.

Rezende. presidente.. — José de M Bezerra Cavalcante, relator. •
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleint, orocuradur geral.
Parecer a que te refere a processo 22.083-39:
Proposta orçamentária da Carteira Predial da C. A. P, dos Por-

tuários do Recife, para o exercicio de 1940.
Assunto — Atendendo 32 solicitado pela Secretaria deste Coa.

selho, a C. A. P. deo Portuários do Recife está remetendo os elemen-
tos julgados necessários no exame da meteria.

Parecer — No tocante ao quadro do "Pessoal", devemos salien-
tar que. para o exercício do corrente ano, deve prevalecer a dotaego
fixada pela Comisaillo de Padronização nos autos do procuro nome-
ro 18.643-39. julgado por este E. Conselho em 4-4-1940.

Publicações _ P. Perra.

2:000$0	 2:500$0
2:00080

I



Ora, a Contadoria declara a fls. 14, que os cargos aprovados pela
Já cilada Comissão são os seguintes:

Cargos	 Mensal	 Anual

1 Engenheiro 	
1 Desenhista 	

	

1 :O000	 12:000$O

	

5000	 6:00140

18 :000a0

• Assim, em face dase informações constante dos autos, verifica-se
que está prejudicada a verba de 6:000$0 solicitada pela Caixa na
proposta de fls. 11 para remunerar 1 "escriturário".

No que diz respeito à verba solicitada para Material parece-
nos que, dada a situação deficitária da Carteira, melhor seria man-
ter-se a verba aprovada por este E. Conselho para o exercício do
ano findo, e que, segundo informa a poapria Caixa a fls. 13, assim
estava constituiria:

Quinta-feira DIÁRIO OFICIAL (Seci;iiú IY	 .,t1(s.„10 (1, , 1' la

Rec. 1.779/36 — Vieloa e relatades os presentes atli de racursca
em que são partes a Caixa de Aposentadoria e Peneõss c'os Verrovia-
rios da Central do Brasil e o associado aposentado Manoel Marques
Ce.c.lio de Castro, na parte em que ceie último reclama contra o da:—
conto que a referida ire tituição determinou fosse feito no ottani:toe do
beneficio, para indenização de quantia paga a maior ao reelamante:

Considerando que o desconto que a Caixa está efetuando sobre a
importância f , a, aposentadoria do reclamante decorre de unia determi-
nação expressa deste Conselho (acordão de 2 de fevereiro de 1039„
fls. 42);

Considerando, por outro lado, que a fia-ação deste deeeonto riu
na. 2040 mensais, sobre uma aposentadoria rime. 331a7 não é exa-
gerada, corno ressalta o parecer do Serviço Taeraco Atuaria! (fls. r)tii,
pois representa ele apenas 6 aa co valor do incarno beneficie;

Isto posto,

Artigos de expediente 	 	 4:000,a0
Despesas diversas 	 	 1:000$0

Quanto ao "deficit" acusado a fls. 11. devemos salientar que,
segundo é do nosso conhecimento este E. Conselho, apreciando re-
centemente a situação financeira das Carteiras Prediais das Caixas
e Institutos de Aposentadoria e Pensões, deliberou determinar a ado-
ção do medidas capazes do normalizar a situaçâo.

Entretanto, não lendo sido ainda tornada pública a decisão deste
respeitável órgão, não noa é possível qualquer apreciação aplicável
ao caso presente.

Salvo melhor entender.
, Rio cio Janeiro, 13 de junho de 1940. — Affonso d'Angelo Vis-

conta, arquiteto escriturário.
Proc. 22.824, de 1039 — Vistos e relatados os autos do processo

em que o superintendente da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina,
dirigindo-se ao Exmo. Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, consulta si podem ou não ser designados novos membros para a
Junta Administrativa da respectiva Caixa, embora não esteja findo o
mandato regulamentar, tendo em vista o que estabelece o decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, que no seu art. 46 determina que
metade dos membros das juntas administrativas das caixas, efetivos
e suplentes, é designada pelas emprezas, sem esclarecer si tais mem-
bros devem ser pessoas de confiança dos diretores das mesmas e, as-
sim, suscetíveis de serem suaslituidos quando &les tambem o fo-
rem:

Considerando que o art. 46 invocado não declara expressamente
ser do imediata confiança das administrações os cargos de membros
das Juntas representantes das emprezas, estabelecendo, apenas, que
estas designarão os seus representantes;

Considerando que, evidentemente, as emprezas só indicarão aque-
les que lhes merecem a confiança para o bom desempenho do man-
dato;

Considerando que uma vez, porém, homologada a indicação por
Aste Conselho, os membros apontados só poderão ser destituidos si
pedirem demissão dos cargos ou na fórma prevista no art. 47 do
decreto citado e art. 5" do Regimento Padrão, que assim estabelecem,
respectivamente:

Art. 47, "No caso de desharmonta entre os membros das
Juntas Administrativas, bem como no de desídia ou improbi-
dado por parte de algum deles. o Conselho Nacional do Tra-

- balho, após informação suficiente, intervirá ex-of(ic(o, ou
mediante representação de qualquer interessado, e poderá
determinar a suspensão ou mesmo a destituição do membro
ou membros incursos em falta".

Art. 5." "Perderá o mandato o membro da Junta que: a)
não comparecer às sessões durante dois matses, sem causa
justificada; b) for destituído do cargo pelo Conselho Nacio-
nal do Trabalho".

Resoke o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, sub-
meter o processo à consideração da autoridade superior, opinando
que se responde nessa conformidade a consulta formulada.

Ido de iTaneiro, 25 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de. Re-
zende, presidente , — Luiz Augusto França, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Rec. Ob. 1.400, de 1937 — Vistos e relatados os autos ciaste re-

curso ca-officio, interposto pela Caixa do Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Noroéste do Brasil de sua decisão que concedeu
pensão aos beneficiários de Antônio Targino da Silva Cordeiro, na
parte em que D. Iolanda do Nascimento Cordeiro, filha do de cujus,
pleitea a revisão do processo de pensão e, bem assim, reforma das
decisaea já proferidas sôbre o assunte pelo Conselho:

Considerando que, nos termos -da legislação vigente, o pedido
em aprèço é extemporâneo, eis que o Conselho e o Sr. ministro do
Trabalho. em tempo, já se manifestaram definitivamente sôbre o
assunto tratado nos autos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
conhecer do pedido de lis. 185.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de Rc-
:coute, .prosidente. e- J. C.	 Ferreira, relator.

rui presente, ,J. Leonel de Rezende Aluim, procurador geral.

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão p acata, j
gar improcedente a reclamação apresentada pelo assomada.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1910. — Francisco Barbo4a de R,-
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relatei-.

Fui presente — Natereia Silrcira, adj. do Procurador Geral. no
impedimento deste.

Rec. 2.404-37 — Vistos e rela l Vos os autos do processo em (nu..
Antônio Camilo Vieira, por seu advogado, representa contra a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, alegando que, não obstan-
te a decisão da Terceira Câmara deste Conselho, me 14 de setembro
de 1937, publicado no Diário Oficial de 27 de outubro de 1937, re-
cueaese a referida Caixa a efetuar o pagamento da indenização plei-
teada:

Considerando que o reclamante pede a intervenção na caixa em
apreço, porque esta, cumprindo o julgado deste Conselho, de 7 de se-
tembro de 1938 publicado no Diário Oficial de 13 Ite fevereiro de leal),
exigiu do reclamante um recibo aris despesas cujo pagamento foi;
ornenado;

Considerando que não tem cabimento a pretensão do peticioná-
rio, de vez que as providèncias cabiveis, no caso, já foram determina.
das no acordão de 7 de dezembro de 1938, acima citado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. ae
acordo com o parecer da Procuradoria, deternar o arquivamento do
processo.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de Rc.
sendo. presidente. — Antônio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende "em, Procurador Geral.

Rec. OB 2.656-37 — Vistos e relatados os autos do proces so era
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gaz de São Paulo, referindo-se ao acordão da Segunaa Câ-
mara prolatado nos presentes autos e publicados no Diário Oficial de
29 de setembro de 1938, fez considerações em tórno do; calcules efe-
tuados pela Caixa:

Considerando que, de acordo com a informação do Servirei Teeni.
co Atuarial ('e fls. 54, está certo o primitivo cálculo apresentado peta
Caixa (fi.e. 34);

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em &casão plena, d,.
terminar o restabelecimento do cálculo da Caixa.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de ite..
sonde, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Moita, Procurador Geral.

Rec. 2.781-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que
são partes: como embargante, Armando Belena da Costa, e, como eia.
bargaao o Instituto de Aposentadoria e Pensõões dos Baneárioe:

Considerando que a Primeira Câmara deste Conselho, por
de 4 de julho de 1938, publicado no Diário Oficial de 7 de outubro se-.
gninte, resolveu confirmar a decisão da Junta Administrativa do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, que inaeferiu o pe.
alicio de pagamento de internação hospitalar formulado pelo °mbar-
ganhe;

Considerando que não é humano que se negue o direito a um tra-,
balhador de recorrer, em caso de molestia em pessoa de sua familia,
a médico de sua confiança, quando esta falta no facultativo que lhe
é indicado pelo Instituto, com as fundadas razões que constam, com
abundância, nestes autos;

Considerando que o Instituto é a instituição de previdência mia
maior contribuição está cobrando de seus associados e, para que hajta
Compensação, é preciso que, em cens emo o presente, pratique 'uni
pouco mais de liberalidade, necessária, mesmo, à imposição ae con-
fiança e acatamento no seio de seus associados;

Considerando, assim, que merece deferimento a preteneíio
embargante;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-i
caber os embargos apresentados para reformar a decisão embargadaa
determinando-se 'ao Inetituto que indenize o interessado das despe-

. sas de hospitalização, na base em que costuma pagar à Casa de Saúda'
com a qual mantém contrato.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de Rea
zende. presidente. — . Cupertino de Gusmão, relator.•

Fui presente — 1, Leonel de Rezendn Alvina, Procurador Gerai*
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Rec. 3.151-38 — Vistos e relatados os autos do processo em quo

o iiespetor de Providencia Heitor Mendes Dias Fernandes. interventor
lia :oixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Bragança,
opee , embaegos à decido da Terceira Camara de 9 de maio de 1939 que
eprovou a concessão dc nsr•sentadoria a Alexandre Nogueira da Silva:

nes.saórno
i — À requerimento da Estrada, a C., A. P. dos Ferroviários da

lleakeenca coneedeu aposentadoria compulsória ao empregado Alexan-
dre Nogueira da Silva, em virtude de contar o mesmo mais de 10 anos
de e'erviço e ais de 65 anos' de idade (artigo 25, § 8 dos decretos ne1-
3»0105 20.465 e 21.080.

— O benefício foi concedido na importilncia de 161$0, com o que
não, s• • conformou o interessado. que recorreu para este Conselho,
pbeteando a fixação da aposentadoria em 2000,a com fundamento no
e o" do artigo e decretos citados. Houve, também, recurso cx-officio
da caixa.

3 — O S. T. A. apurou que o recorrente contava 12 anos, 9 meses
e. e dias de sorsico efetivo. Foi apresentada pública forma, não coo-

, co ncert ada, extraída Pelo tabelião António Bezerra Falcão,
de uma certidão. passada pelo pedre Manuel Fellx, vigário da pará-
(! I' a ,To S. Bernardo, de SO Leis, do Maranhão, do termo do.casamento
de Alexandre Nogueira da Silva com Sebastian°. Pereira da Silva,
realizado em 3-5-1889, sendo ,o nubente nascido em 17-5-1871.

— A 3* Camara deu provimento, em parto, a ambos os recursos,
pua o fim de ser fixado em '200$0 o valor da apoeentatioria.

5 — Podei-lerei/te, o hespetor Heitor Mondes Dias Fernandes, lu-
te -sentor no Ca, cemunicou, por telegrama a este Conselho ter sido
informado de que o termo de casamento a que se refere a certidão
novesentaila oão vomitava do livro de que, segundo declarava, fôra ex-
traida, sugerindo que este Conselho não aceitasse o d'neumento. Em
reen idao Se, inspetor remeteu certidão passada pela Guria Metropo-
litana do Arcebispo de S. Luis do Maranhão. declarando que dos livros
de casamento da paróquia (Te 5. Pernardo, existente no Arquivo Geral
do mesma Cerin, não constava, no período de 1889 o 1901, termo de
casamento de Alexandre Nooueira da Silva com Sebastiana Pereira ia

rfis. 20). E. afinal. alegando a falsidade da pública-forma tirada
pelo t.ebe li ão Antônio Bezerra Falcão, então membro da Junta da
celsa. o Se. interventor embargou o acórdão citado da 3' Câmara,
1-1-elean tlo a sua reforma.

O — Nesse ínterim, o interessado, notificado, a requerimento da
donta Procuradoria. para exibir e original do documento impugnado,

exeuseu de fazei-lo, aiegande - rp olivo de força maior.
— O Sr. interventor, por sou turno, foi além, na defesa doe

• ntere ,ses da Caixa. porquanto levou o caso ac conhecimento da justiea
oebteeo feudo remetido cópia do termo das declarações prestadas
.oeie, empreendo, perante o Juiz da 1' Vara da cidade de Belém, Nessas
Je.earoeoes. o empregado afirma, em suma, o seguinte: que ignora
por , elopleo o dia, mês e ano de seu nascimento; que a responsabili.
(lado do nrorrido cabe no funcionário da Estrada António Bezerra
'Falcão (o tabelião e membro da Junta, referido no telegrama do Se-
nhor interventor), que se ofereceu para tratar de sua aposentadoria
e doe respectivos papeis.

)3— Apreciando o processo, a douta Procuradoria opina pela anu-
lacão da aposeniadoria, sugerindo sejam remetidos à Caixa os do-
caimento, de fls. 20 e 29 deste processo e de fls. 516 e 7 do processo
apens ado, para que seja ultimada a devida apuração das responsabi-
lidadee dee pessoas envolvidne no caso.

Considerando que os embargos foram apresentados eto tempo
heti it :

Considerando que são positivas e iniludíveis as provas da fraude
prat ienda contra a Caixa:

considerando que a fraude ó confessada pelo próprio aposentado,
como e vé daR declarac3es prestadas eu' juizo e de sua exr0.1Pa em
exibir o original era pretensa certidão de casamento;

Considerando que a fraude ta/vez tivesse eido descoberta em tempo,
ai hoovegse sido exielda a indiepensável conferência da pública-forma
tom n resnectivo original;

Cnneiderando nue resulta do exposto ter sido a aposentadoria con-
cedido com preterição do formalidade substanèial ou seja a compro-
veeno da idade:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, receber
os e mbargos, para o fim de declarar nula a aposentadoria concedida,

determinar a devolução à Caixa dos documentos de fls. 20 e 29 doRec. de Ti. 1.151 e os de fls. 5 a 7 do processo em anenso (0134688),
para a devida apuração da responsabilidade criminal doe responsaveie,chamando. outrossim, a atenção Caixa para que não aceite DIN-
miras-formas sem rigorosa conferènria com o original, sendo a iden-
tidade de ambos os doeurnentos certificada no processo, sob pena do
re sponsabilidade. pelo funcionário que fizer- a conferência.	 •Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
itrzen+10. presidente. — Geraldo A. Faria Baptista. relatei.:Fui presente, — .T. Leonel de Rezende Aloira. Procurador Gerai.ire. 3.431-39 — Vistos e rela t ados oa autos do nroceeen em queIlenício de Lima °Mie embargos da Terceira C.Amara deste Con-
*Min, de 26 de setembro de 1939, em virtude da qual não se conhecemdo recurso interposto pelo orobargante da decteào do Conselho Mimo.
Snietrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensées dos afaritimos.
eoneedendo-lhes aposentadoria a partir de 11 de fevereiro de 1930:

Considerando que o embargante nretende que o beneficio lhe seja
traga a partir de 24 de julho de 1935:

'
Considerando que o interessado, em 18 de novembro de 1938, ainda

podia pleitear a melhoria Ao beneficio e a percepção dos atrazados,
do vez que não havia escoado o prazo de cinco anos do art. 06, pa-
rágrafo único, do Decreto 22.872, de 1933;.

Considerardo ter havido equivoco quando se afirmou que o re s.T
curso anterior estava fora do prazo legal;

Considerando que ao er concedida a aposentadoria por invalidès
ao recorrente, não foi observado o disposto no artigo tia, parágrafo
único ,do regulamento ai*xo a Decreto 24.784, de 1934, em 12 de
fevereiro de 1935;

Considerando que foi iintringido, tambem, o artigo 15 do Decreto
22.872, segundo o qualexpedição do titulo está subordinada 5.,a
comunicação do deshigam4uato, pela empresa, depois de notificada;

Considerando que a ieclamação do associado, na petição de fo-/
lhas 2 a 64, não tem apoio no art. 65 citado, mas, em verdade, esiee
Conselho, para conciliar 1 rigidès da lei com as realidades da vida do
trabalhador tem entendi ° que o pagamento das quotas de apaen-
tutorias por invalides dçve ter inicio na data em que o beneficie
foi requerido, quando ci desligamento do serviço precede o pedida
(ice. 3.191, ar. da Segienda Câmara da 29-5-39, D.O. do /-7-39(;

Considerando que, nó caso, o pedido de aposentadoria teve lugar
em 24 do julho do 1935 Io o desligamento se deu em 24 do abril do
1933:

Resolve o Conselhd Nacional do Trabalho, em sessão plena,
receber os embargos, de acordo com o parecer da Procuradoria, para
que o Instituto pague diferença correspondente ao período de 24
de abril de 1935 a 42 de fevereiro de 1930.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910. — Francisco Barbes ate
Rezende. presidente.' Cupertino de Gusmão, relator.-1

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Rec. 3.447-39 — V s'os e relatados os autos do processo em duo

a Caixa de Aposentado ia e Pensões do Serviços Urbanos por Coe-il
cessões, em Niterói. o (le, embargos à decisão da Terceira Caltitta
deste Conselho, de 2 d janeiro de 1940, publicada no "Diário Gris.
dal" de 18 do fevereiro de 1910:

Qi3tórico

Em 18 de outubro de 1938 Francisco Munis, Com mais de -cinco
anos de serviço na Si :Nisch) Anónima do Ode, em Niterói, reque-
reu à Caixa acima cita a aposentadoria por invalidés,

Submetido à inspe iio de saúde não ficou com provada a redução
da capacidade de trab 'lho do paciente. .

A Junta da Caixa Iresolveu negar a concessão' do beneficio, con-
tra o voto -do secretário respectivo que, nos termos do artigo 51 do
Decreto 20.465, de 1931, interpoz recurso para este Conselho.

Subindo os autos 1 à consideração da Terceira Câmara, resolveu
esta converter o vil mento do processo em diligencia pura que o
interessado fosse subybetido a novo exame medico, verificada a sua
redução de carecida e de trabalho. Devolvido o processo a este
Tribunal depois de s tisfeita a exigència da Terceira Câmara esta
resolveu dar provim nto ao recurso. peie, como ficara apurado, o
recorrente estava em condições de ser aposentado.

Não se conformando, entretanto, com essa solução a Junta apre-
senta os embargos de i fls. 81 e 32.

Considerando que o laudo mais recente, de 10 de outubro de
1939. confirma a invalides do associado em questão:

Resolve o Cons lho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
desprezai' os embarg s para que seja concedida a aposentadoria re-
querida e determina a revisão do benefício, findo o prazo de um
ano, a contar da concessão.

Rio do Janeiro, gl de julho do 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente. - Mathias Costa. relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
Proc. 4.001-39 —. Visfos e rebitados os autos do _processo em

que Alípio Guimarlys Goulart recorre da decisão da Cafxa de Apo-
sentadoria e Penabep de Servires Urbanos por Concessão, em Belo
Horizonte em 'virtude da qual lhe foi negado o pagamento de venci-
mentos na importà ia de 1:50080:

Considerando q w. como consta do processo anexo, de núme-
ro 14.156-38 este gonselbo fixou em 1:50080 (um conto o quinhe n-
tos mil réis) os ve cimentos do gerente para o exore/ele de 1939,
vencimentos este igual ao dos anos anteriores:

Considerando cnie a Junta reduziu os referidos vene.inaentos con-
trariando a solução¡ deste Tribunal:

Resolve o ' Coeselho Nacional do Trabalho. em sessão plena.
julgar procedente	 reclamacão para determinar continue o atua/(
gerente da Caixa 

crn 
os vencimentos do 1:500$0.

Rio de janelret, 18 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende. presidente. - Antonio Ferraz, relator.

Fui presente - • 1. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.

PRIMEIRA CAMARA

Proc. 4.882-1 — Vistos e relatados os autos do processo ‘..m
que João José da Silva reclama contra a Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro

Cor siderando quo o reclamante alega ter sofrido um acidente
no trabalho em c sequência do qual teve Cy braço direito fraturado,
tendo eido desned do quando pediu licença para o necessário trata-
mento, o que é entestado pela Empregadora;

Considerando que o reclamante tinha apenas uni ano da serviço,
na Empresa quando foi derrfitido;
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Considerando que escapa, aseim, à comretancia deste Conselho dar prcaimento, em parlo, ao reeurzo ',ore, reformando a decisão da
a julgamento da espacie:	 recorrida, determinar a admiesão do recorrente, cozia) associado, para

Resolve a Primeira Camara do Coneelho Nacional do Trabalho o fim de deixar pensão a berileiroo.
determinar o encaminhatneuto do processo ao Departamento Naeio- 	 Rio do Janeiro, 3 de agosto de 19/0. — Francisco Barbosa de,
nal do Trabalho.	 ficseade, pres i dente. — João Villasboas, relato'',

Rio de Janejro, 5 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de	 Fui presente — J. Leonel de Rezcsub , Ateias, Procurador Geral,
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator. Processo n. 20.177-39 — Vieto e relatados os prosentee autos em

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurado!' geral. quo consta o inquérito administrativo instaurado pela Great Westeiii
Proc. 5.991-10 — Vistos e relatados os autos do proceeeo em of Brasil Railway Company contra o empregado Joee Ventura fio

'que António Gonçalves \Raiai de acidente no trabalho, reclama ecoe- Silva, para o fim de ser autorizada por este c-onselho a reepeetiva
ira a Cia. Mogiana de Estradas de Ferro, pedindo providaneias no demissão, em virtude de falta grave nrevista na alioea e do iu 1. Jai
sentido de ser amparado, agora que contraiu doença cuja causa atrl- do tocreto n. 20.165, de 1931;
bui ao roferido acidente-.	 Considerando que o inquerito deixa rc, rfeilainente naivada a

Considorando que o reclamante conta apenas 90 dias de sarvicio faltei arguida contra o acusado, não só à vista da contiesão desbe
na empresa;	 como pelos depoimentos das testemunhas ouvidas:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho 	 Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do TrabaUe,
não conhecer da reclamação poe não 'Ser o aesunto da competência apicsar o inquérito e autorizar a demissão do acusado.
deste Conselho.	 Rio de Janeiro, 22 de julho de 19 ,10. ___ Francisco Ijoebos,i

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de Re. Rezende, presidente. •--- António Ribeiro França Filha, relatem'.
•sende. presidente. — João Vilosboas, relator.	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Arnim, prir:urador ;;e; • .• .

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.	 Processo n. 22.03o:39 — Vistos e rolalailos os autos, do processe
Proc. 6.276-E) — Vistos e relatados os autos do processo em em que The Leopoldina Railway Company Limited sulmete à ti p" ,. -

que ri Estrada de Forro Sorocabana submete à apreciação deste Con- eiaçao deste Conselho o inquarito administrativo instaurado contr:.
selim o inquérito administrativo instaurado para apurar falta grave os tuncionárioe _António Baebosa de Sousa e Manuel Francisco da
de que é acusado Manuel Ferreira: 	 Silva, acusados como incursos na letra a do art. 51 do decreto lie-

Considerando que pesa sobre o referido empregado a acusação mero 20.165, de 1031:
de haver agredido , cria ae rv i c o , o leleerafista da Estação de Santa 	 Considerando que a,-; acusações arguidas contra os acusados e--
.Adeln ide;	 tão evidentemente comprovadas, por tudo quanto consta 4.1os depoi-

Considerando que o inquérito nada apurou de positivo contra o mentos da .s testeruunhae;
acusedo. o qual não foi apontado pelos seus colegas conto autor da 	 Considerando que o acusado Manuel Francisco da Silva. apre-
agreaeão;	 sentando justificativas vagas e imprecieas, não destrniu saLisfatoria-

Considerando que a pie,pria comiseno apuradora não opina pela mente as acusaçaos que lhe são imputadas, chegando mesmo
demissão do empre gado em questão, achando suficiente a pena de contradizer e confirmar declarações das testethunhas, para ele. acusa-
suspensão por 90 dias;	 do, bem dosabonadorae, e, em face, lambem, da fé de ofício pouco rtl-

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho cornou/lavei do acusado Antonio Parbosa de Sousa, que, além de li-
julgar improcedente o inquérito, sem 'prejuízo da punição adminis- ver infringido a alínea a do re ferido inciso legal, incorreu »a falta
Cativa que couber.	 grave prevista pela lei	 r istora „ x.s,o que .,:.e acha desaparecido desde o anu

Rio de Janeiro, 8 do julho de 190. — Francisco Barbosa de .Re- de I9::8, após a prática dos fatos que dão notícia os autos,
;tende. presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.	 Considerando que, assim sendo, a falta gravo atribuida aos acuai-.	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral, dos se acha lerfeitamente caracterizada e provada;

Processo ri. 7.481-40 — Vistos e relatados os autos do processo, 	 Resolve a Primeira (Amara do Conselho Nacional do Trabata
am que João }alba; reelama contra a Caixa de Apneentadoria e Pen- aprvar o inquérito e autorizar a demissão dos acusados. 	 .
ses dos Ferroviários da Noroeste do Brasil por não lhe ter conce-4	 ' Rio de Janeiro, 3 de junho do 1910. — Fra»cisco Barbosa de ll,-
dido a aposentadoria que requereu: 	 sendo, presidente. — João Villasboas, relator.

Considerando que, ouvida, a reclamada enviou os laudos mé- 	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
dicos constantes do processo de posentadoria;	 Rec. 2.360-37 --.- Vistos e relatados os autás do processo cai que

Considerando que as referidos laudos não concluem pela inva- José Lopes recorre do ato da presidência da Caixa de Aposentadoria e
aidez do reclamante:	 Pensões dos Ferroviário,: da Rio Grande do Sul pelo qual Me foi de-

Resolvo a Primeira CAmara do Colmeal() Nacional do Trabalho negado o pedido de restituição de contribuições:
'julgar improcedente a reclamação. 	 Considerando que a decisão recorrida roi proferida pela pre-i-

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940.. — Francisco Borbota oaa, deixas da Caixa e não pela Junta Administrativa:
ACZendr, presidente. — Antonio Ribeiro Franca Filho, relator.	 Gmsiderando que, assim sendo, conforme a pacifica jurisprudan-

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral. eia assentada por este Conselho, o recurso não merece ser conhecido,
Proceseo n. 17.056-29 — Vistos e relatados os autos do processo de vez CP1 U Só Seria ' ad blitid O, nos lermos da lei, dae decisões prolata-

era que o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio das pelas Juntaq:
Resolve a primeira comara do Conselho Nacional do Trabalho IU1-1determina a audiêncizt deste Conselho no caéo do aesociado do Tu-ti-

tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, Francisco de Oh- tomar conhecimento do presente recurso, ressalvada a Caixa a facul-
yeira Bastos, mio requereu aposentadoria por invalidez: 	 dado de julgar outra que seja interposto.

Considerando que em mansa e pacífica jurisprudancia este Coa- 	 Rio de. janeiro, 22 de julho de 19 .i0. — Francis..,a Barbosa ,1>
'Belho aseontou, a propósito dos perionistas da Caixa de Aposenta- Rezende, presidente. — João Vilasbois. relator.
dona e Pensões de Serviços de Mineração, em Morro Velho, que o 	 Fui presente. — J. Leonel de Bezenne Aluíra, proc. ,geral.
prazo de prescrição do direito h pensão, que é de dois anos, a contar	 Recurso 3.579-39 — Vistos e relatados os autos do processo em
do falecimento do associado, só se devia contar a partir da data dài que, José Martins Lima, Argemiro Marçal do Oliveira o Augusto Ber-
instalação do Caixa. o mio se deu a 9 do fevereiro de 1936;	 nardino, membros da Junta Adminisrativa da Caixa de Aposentadoria

Considerando que lambem julgou o Consoiho que os erejoreoecoe 
o Pensões do Serviços do Mineração em Morro Velho, recorrem da de-

falecidos antes dessa instalação, mas, que já tivessem direito ao be- cisão da referida Junta em silencie da qual foi denegado o pedido ite
norteio da aposentadoria, em face da lei que os beneficiou (Decreto pensão formulado pela viúva de Cândido Coelho da Silva:
22.096-32) deixaram amparadas as reepectivas famílias, porque, se a	 Considerando que a pensão foi negada sob o fundamento do não
Caixa somente em 1 030 se constituiu, culpa não cabe aos herdeiros contar o associado falecido tempo de serviço suficiente;
dos empregados, Contemplados pela lei se a Caixa se houvesse insta- 	 Considerando que tendo a viúva apresentado unia justificação ja-
lado em tempo; dicial para provar o tempo de sorviço do seu marido, o que correu

omConsiderando q ue	 boea a hipótesedos autos não soja a mesma, quando já estava extinto o prazo para recurso, levantou-se dúvida so-'muito se aseemelha, no entanto, ao caso citado;bre a validade do documento e veracidade das afirmações nele coo-
Considerando que o Departamento da 7' Região, Conforme se in- titias;

forma a fls. 39, foi instalado em Friburgo em 18 do agosto de 1937 Considerando que a viúva. apresentando a aludida justificação,
nC que o recarrento começou a rontribnir em 14 do outubro de 1937, conforma-ee com a prescrição do seu direito, em face do tempo escoa-
portanto, dentro do ir tio do 180 dias consignado no artigo 185 do do até a obt,ençao do documento, reclamando a pensão apenas, para osDecreto 183 de 1934, pois. soria injusto contar-se o referido Prazo filho...los menores, para quem não pres"reve o flireito. de aeoria remá partir da data da instalação do Instituto, através seus orgãos
maiores;	 o Código Civil;

Considerando que, convertido o julgamento dos autos em diligan-C,oneideriiiido, adomaie, que o re.C . Wrente :satisfazia. na ép oca, NI.; eia, foi apresentada nova justificação, contra a qual nada teve a oporrequisitoe peva a r inecrição facultativit aos termos daquele dispoá-, • a direção da emprésa (documento de fls. 61)u	 ;
tiVO, de vez que eetá provado que o recorrente era einp:egado a,
firmii .Amélio as Irmãos dosile 21 do abril de 1U21, tendo na data da, 	 Coneiderando finalmonte, mio, de acordo com a última justificação
instalação do Departamento local do Instituto mais de 60 o menos constava o ossociado tempo de serviço suficiente para justificar 4

de 70 anos de idade;	 concessão de pensão aos seus herdeiros;
Considerando, no entanto, que o recorrente pleitea aposentado- Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho daa

tia por Invalidez, o que não é possível conceder porque a sua wimis- provimento ao recurso para determinar a concoesão do benoffelo, no.
Ao tern fim restrito, apenas para o efeito de deixar penão a her- termos solicitados.
deiroe (Derreto 183, artigo 185), uma vez que não contribuiu Doo 	 Rio de janeiro. 5 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa tft
mais de 5 ano ,/ para ter direito ao hroeffrio dn g I- do eitrolc, adir,-, : Rezende. presidente. -- João Villosboas, relator.

Re .-zolve a Prirneir:i Cámara do Conselho Nacional do Trabalho 	 Foi pre sonlo. -- J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.



liant	 niiiotn-rp irk, 29. - 111.011i) OVIC.IAL (Secção I)	 Agosto de 1940

Recur,o n. 3.622-39 — Vist.•.s e relatados os autos do processo
ci.t Ct

L Fran-isco Frias 'Moreno recorro da decisão da Junta Adminis-
tratmi 4.1 Caixa do Aposentadoria e PeasZies dos Ferroviários da So-
r, en. N irtude da qual lhe foi conc edida aposentadoria a partir
de 8 de no\ caibro de 1938. quando a empresa já o havia desligado em
15 ii.. se' e. ebro do 1938. antesde havPr recebido a comunicação de que

o ai t. 30 do Decreto 20.485, de 1931;
b i o preeidente da alulida Junta recorre, "ex-officio", da decisão

'lii iip..eço, de acordo com o parágrafo único do art. 114 do regula-
1 . 1 . " •, 0 nnxo ao dec. 21.781. de 1931;

Considerando que não cabP culpa à Caixa pelo fato de haver sido
a--oeia..o desligado dos serviços da emprésa antes de ser concedida

;. : . },o,enadoria requerida;
considerando que, ao contando o empregado era questão imas do
ann4 de serviço na emprésa e, assim .não .estando amparado pela

e•lai•ili.lade funcional, não cabe a eso Conselho tomar qualquer pro-
vi.b\r..i.t no sentido de compelir a Estrada ao pagamento da diferença

itPsohe a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
j.rov itnento, em parte, ao recurso para ser observado o cálculo do
S . rv iço Técnico Atuarial. com o desconto nele consignado.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de
Rez., iate, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Foi presente. — J. Leonel de Rezende Alrim, prcurador geral.
Ite,• urso n. 3.863 . 39 — Vistos e relatados os autos do processo

At que o presidente da Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
.1 ia e Pensões; de Serviços Urbanos por Concessão, em Porto Alegre
re .orre da decisão da referida Junta, em virtude da qual foi mantido
• pagamento da penção do menor José Jerónirno Vichmeski, depois de
Layer èle ingressado na Comp. Carris Porto Alegrense:

Considerando que, de acordo com o Decreto n. 3.043 de 27 de feve-
reiro de 1910, que rege a matéria em questão, é permitida a acumula-
•ãe em apreço;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho ne-
,ar provimento ao recurso o confirmar a decisào recorrida.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. —. Francisco Barbosa de Re-
presidente. — Pereira! Godov ilha, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvins, procurador geral.
Recurso n. 3.967-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Délrio da Costa Pimentel. membro da Junta Administrativa da
aixa de Aposentadoria e Pen sGes dos Ferroviários da Central do Bra-

sil. recorro da decisão da alu Ima Junta. de 12-7-39, interpretativa do
disposto no art. 29 do Decreto n. 20.465, de 1931, relativa à conces-
seo de pensão aos beneficiários de António Durão Teixeira Bastos:

Considerando que está certa a interpretação dada pela Caixa, sen-
do i) tempo computável para a aposentadoria o de serviço "efetivamen-
te" prestado;

Considerando que a decisao invocada polo recorrente refere-se à
r.tabilidade para a qual não exigiu a lei dez anos de serviço "efetivo".

Considerando que no tormte à concessão do beneficio não houve
derisão da Junta e que nesse particular cabe a ela pronunciar-se pre-
liminarmente;

Resolvo a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, ne-
gar provimento ao recurso, de ecordo com o parecer da Procuradoria,
para julgar exata a contagem de tempo efetuada pela Caixa, devendo
esta pronunciar-se quanto no mais.

Rio de Janeiro, 5 do agosto de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
• presidente. — João Villa,bacts. relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Recurso n. 4.137-39 —. Vistos e relatados os autos do processo em

que. Thompson Gonçalves da Justa, recorre da decisão da Junta Admi-
nistrativa de Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos
por Conce ssão, em Fortaleza, em virtude da qual foi reduzido o limite
do mon'nnto dos o1ni,réstirno ,4 t prazo;

considerando que a medida adotada era aconselhável não só
para si poder satisfazer os pedidos de empréstimo de um maior número
de associados, com o capital aprovado para a Carteira, como tombem
para ficarem mais acautelados os interesses da Caixa contra prejuizos
que já se vinham verificando;

Resolve a Primeira Câma-a do Conselho Nacional do Trabalho, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso para manter a decisão
recorrida.

Rio do Janeiro. 13 de julho de 1940. — Francisco Barbosa de lie
• presidente. — Percival Godov llha, relator "ad-hoc".

Fui Presente, J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.'
Recurso n. 4.198-39 — Vistos e relatados os autos do processo em

que Antonio Torres recorre da decisão do Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, em virtude da
qual lhe foi negada a concessão da aposentadoria que requereu:

Considerando que os laudos médicos constantes dos autos não
con. , luvm pela invalidez do as queiado em questão;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho ne-
gar provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
z•nde, presidente. — José de Sã Rezende Cavalcante, relator.

Fui presente, 4 Leonel de Rezende A/vitn, procurador geral.
Recurso u. 5.230-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que André Júlio Ferreira Armond recorre da decisão da Junta
,Administrativa da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários.

da Central do Brasil em vertude da qual lhe foi negado o pagamente
de, diferença de vencimentos a que o recorrente se julga com direito,
em face da revisão do sua aposentadoria, aprovada pela referida Junta:

Considerando que o recorrente pleiteia o pagamento da diferença
a partir da data da aposentadoria;

Considerando que é josto A pretensão do recorrente, do vez que a
revisão foi motivada por ...un equivoco da Caixa;

Resolve n primeira Cámara`do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso na forma pleiteada pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 8 (14 julno de 1940. Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — José de 84 Bezerra Cavalcante, relator.

• Fui presente, A, Leonel de Rezende Alui", procurador geral.
Recurso n. 4.472-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Serviços Urbanos por C nemsão. em Blumenau, recorro de sua pró.
pria decisão em virtude da qual foi concedida a Gustavo Stamm, ex-
associado da Caixa a fac Idade de contribuir para a mesma desde ou-
tubro de 1937, quando foi excluido do seu quadro associativo:

Considerando queincabível o recurso "ex-officio" interposto,
de vez que não se inel e entre os estabelecidos no parágrafo unico
do art. 114 do regula nto anexo ao Decreto n. 24.784 de 1934;

Resolve a Primeira Cámara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer do recurso por não ter cabimento.

Rio de Janeiro, 5 6 agosto de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — I sé de Sd Bezerra Cavalcante, relator.	 .

Fui presente, • L onel de Rezende ÁiViM, procurador geral.

Primeira ' Ju ta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDItNCIA DO DIA 27 DIC AGOSTO DO ANO D1 1940

Bacharel Neuton da Si/va Lima, presidente — Antônio Monteiro Gar-
cia, vogal dos evi.pregadores — Cor{ Peixoto, vogal dos empre-
gados — Tine /lia, secretdria.

Processos:

P. 8.535 de 1910 — João Cabral, reclamando contra R. Veiga
te Comp. Ltda., susPeneão. Procedente em 900. — Pagas as custas
pela reclamada.

,P. — 8.532 de 940 — Rubem Pinheiro, reclamando contra :1/4110
Santos & Comp. tda., dispensa sem justa causa, salários e férias.tos, San

Procedente. em parte! em 19280. — Pagas as cuetu pela reclamada.
P. 8.533 de 1940 — António Amaro dos Santos, reclamando cena

tra Comp. Bras. de Construções, dispensa sem prévio aviso. Impro-
cedente em 304. — Pagas as custas pelo reclamante.

P. 8.572 de 1940 — Manuel Vicente da Silve, reclamando contra
Benjamin José Garcia, dispensa sem prévio aviso. Arquivar em 3080.
— Pagas as custas pela reclamada.

P. 8.680 e P. 8.681 de 1940 — José Antônio de Almeida e Altair
José de Almeida, reclamando contra Pimenta de Melo, rebaixamentO
de salários e função. Arquivar em 2880. — Pagas as custas pela re-
clamada.

P. — 8.709 e P. — 9.196 de 1940 — Deusdet Barbosa de Mi-
randa, reclamando contra Empresa Interestadual de ónibus de Luxo
Ltda., salários e diepensa sem prévio aviso. — Adiado para o dia 9 de
setembro, próximo futuro, às 16 horas.

P. 8.708 de 140 — Armando José dos Santós, reclamando contra
Remiro et Comp. Uda., dispensa, salários e férias. — Adiado para •
dia 25 de aetembr , próximo futuro, às 14 SI horas.

P. 8.536 de 1940 — Joaquim Ferreira, reclamando contra Joe(
F. Regadas Júnior, salários. — Adiado para o dia 25 de setembro,
próximo futuro, às 15 horas.

P. 8.573 de 1940 — Almino Ferreira do Lago, reclamando contra
Wilson Ribeiro. salários, horas extras. — Adiado para o dia 25 da
setembro, próximo futuro, às 15 horas. O reclamado não compa-
receu.

P. 8.575 de 1940 — Nilo José Avena, rechinando contra SIAI Gaa
seta de Notícias, dispensa e férias. — Adiado para o dia 25 de setem-4
bro, próximo futuro, às 15 horas.

P. 8.57i da 1940 — Manuel Leite, reclamando contra Comp.,
Bras. de Construções, dispensa e férias. — Adiado para o dia 25 da
setembro, próximo futuro, às 16 horas. 	 .

P. 8.570 e p. — 8.711 de 1940 — Teobaldo Line de Jesus e Ana.,
Mon Grapo de Ca.rvalho, reclamando contra Comp. de Calcados DNB,

aildispensa. — D volvidos à Procuradoria do D.N.T. afim de que se.
iam os rociam tes, notificados por edital.

P. 8:537 d 1910 — José André Martins, reclamando contra Mel
Faria Correia, dispenea sem prévio aviso. — Devolvido à Procura-
doria do D.N.T. afim de que seja o reclamado notificado por edital.



Recebedoria do Distrito Federal

GOMPARAÇXO DA RENDA

Arrecadada do 1 a 26 de agosto
de 1940 	

	
46.413:42414

Em 27 de agosto de 1940 	
	

2.892:08783

Total 	
	

49.305:50187
Em Igual período de 1939 	

	
41.401:254,9

Diferença para mais em 1910 	
	

7.904:24688

Arrecadada de 2 de janeiro a 27
de 1940. 	

	
385.60i:09032

Em igual período de 1939 	 .. 336.7T0:120$0

Diferença para mais em 1910.... 48.830:96144	 39.745 :792$1

Geral Exclusive de-
pósitos

44.852 :299$ 2
2.860;45:188

47.712:75380
40.085:426M

' 7.627:32682
••nnn•

367.957:433$d
320.211 :64085

Recebedoria Federal em São Paulo

DOLETIM N. 22

COMPARACÃO DA ARRECADAÇA0 GERAL

Arrecadada dó 1° a 25 de agosto de 1940 	
Em 26 de agosto de 1940 	

Total. 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1940 	

	

Arrecadada de 1 0 de janeiro a 26 do agosto de 1940 	
Em igual período do 1939 	

Diferença para mais era 190 . 	

292.333:U089
240.960:30M.

41.225:76587
2.091:40181

46.320:16e8
29.442:76380

51.373 ;001$8

10.877:403$8

COMPARAÇÃO DA RENDA Exur.usiNs DEPÓSITOS

Arrecadada de 1° a 25 de agosto de 1940 	
Em 26 de agosto de 1910 	

41.030 :059*'9
2.090:1150

Total 	
Em Igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1910 	

46.126:17585
28.443:40187
--
17.682:77388

Recebedoria Federal em São Paulo

_	 DOLETIM N. 23

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 0 a 20 de agosto de 1940 	
Em 27 de agosto do 1910 	

Total 	
Em igual período de 1939

Diferença para mais Cm 1910 	

Arrecadada do 1° de janeiro a 27 do agosto de 1940..
Em igual período de 039 	

Diferença para mais em 1910 	 •

40.320:160M
1.635:321.0J

47.955:48887
29.412:763$9

18.512:72587

203.968 :Ü328
240.900:60981

53.008:32387

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEP6SITOS

n••nn•n41,

Arrecadada de 1 0 a 26 de agosto de 1940.   16.120 :17585
Em 27 do agosto de 1949 	 • 1.632 :57189

Total 	 47.758:14784
Em igual período de 1931' 	 28.443:40187

Diferença para mais em 1910 	 19.315:31537,
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TRIBUNAL DE CONTAS 	 RENDAS PUBLICAS
DESPACHO DO SR.WIISUSTRO-PRESIDENTZ

Dia 19 de aguai° de 1940

Requerimento despachado:
Justino Eugênio Fontainha, procurador do espólio do Dr. !luro-

bold Fontainha, pedindo certidão do teór -do requerimento de seu
constituinte ao Sr. Ministro-Presidente deste Tribunal, feito em
abril do 1930. - Ao interessado cumpre„preliminarmente, provai a
finalidade do procurador e selar o documento, que juntou. PG-21.291
0-18-32.

NOTICIAM
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SERVIÇO DE INPORMAÇU AGRICOLA

C. A. i- 40: Organização de clubes agrícolas.

1 - O Serviço de Informação Agrícola, do Ministério da Agri-
cultura, está empenhado em auxiliar a organização e a manutenção
de clubes agrícolas, para a formação de uma mentalidade ruralísti-
ca nas novas gerações 'do Brasil.

2 - Para cumprir essa finalidade, o S. I. A. estimulará a fun-
daeão de clubes agrícolas em todo os Estados, aos quais prestará
assistêneia técnica e, material:

a) orientando a sua organização e funcionamento;
b) fornecendo-lhes:

- ferramentas.
II - sementes e mudas..
III - publicações.
IV - adubos, inseticidas e fungicidas.
V - prêmios e auxílios.
3 - Para ser 'amparado pelo S. I. A., deve o clube agrícola pe-

dir registro, preenchendo para tanto o boletim que lhe for enviado,
do 'qual constam as seguintes informações:

a) nome;
h) data da fundação;
c) endereço completo, inclusive nome da ascola a que per-

tence;
d) número de sócios;

" e) trabalhos realizados;
() elementos de que dispfle (terreno, ferramentas, dinheiro,

proteção oficial ou particular na localidade, etc);
g) nome dos sócios e da professora que o orientam, assim:
1 - Professora.
II - Presidente.
III - Secretario.
IV - Tesoureiro.
4 - O clube agrícola satisfaz hs suas finalidades:
a)- mantendo:
I - horta;
II - jardim ou cultura em vasos. latas, janelas, etc., de flores;
III - Pequenas criações de aves, coelhos, abelhas, bicho de

seda.
b) orientando os seus sócios em assuntos agrícolas;
e) fazendo excursões a propriedades agrícolas, participando

retas do semente:ras, ;.olheitas, podas, combate flê pragas, do todas as
atividades agrícolas, enfim;

d) realizando concursos e exposiç6es de produtos colhidos pelos
relia sócio;

e) colaborando com os serviços públicos na racionalização dos
métodos de trabalho agrícolas correntes no Brasil.

5 - Todo clube agrícola mantido com a cooperação do Serviço
de Informação Agrícola deve relatar-lhe, periódicamente, as suas
atividades, dorumentudo-0 com fotografias. sempre que possível.

8 - A correspondMcia dos clubes agrícolas deve ser credora-,
eada para:

Sr. diretor do Service) de Informação Agrícola.
Min!stério da Agricultura - 4 0 andar.
Largo da Miserecordia - fio de Janeiro - D. F.
7 - Aguardo, com muito interesse, vossa resposta a esta cir-

cular e agradeço, desde já, quaisquer . sugestões que quizerdu fazer
sobre 03 clubes agricoleis.

Eir, 20 de agosto do ia°. - !tett/liba Barçante, diretor,
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Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Imp1)rt9nclas

Receita do dia:

27 de agosto de 1940 	 	 1.511:066$2

Receita mensal:

De ,1 de agosto a 27 de agosto de 1940. 

Do 1 do agosto a 27 do agosto de 1939 	

D;ferença da receita arrecadada para menos em
1940 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 27 de agosto de 1940 	

De 2 do janeiro a 27 de agaste, de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
19 40 	 ......	 .. 	

29.370:16046

41.269:40516

i 893 :24580
n•••••n••

326.719:71740

332.625:05187

5 .905 :33447

6.392:81814
4.143:393;9

2.249:42715

52.521 :53819
52.836:68812

Alfândega de Porto Alegre

REZE I a ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
Ar-

19 do agosto do 1940 	
19 de agosto do 1939 	

Receita mensal:

De 1 a 19 de agosto de 1910 	
De 1 a 19 de agosto do 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910	 . 	

Importáncias

648:49339
150:07156

Receita global:

De 2 de janeiro a 19 de agosto dg 1940 	
De 2 de janeiro a 19 de agosto de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 . 	 	 315 :149,3

nn••••nnn•••n••

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA MUISCADADA

Datas

Receita do dia:

20 de agosto de 1940 	
0 de agosto do 1939 	

Receita mansa):

De 1 a 20 de agosto do 1940 	
De 1 a 20 de agosto çle 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940.. 	

Receita global:

¡Da 2 de janeiro a 20 de agosto de 1940 	  ...
)38 2 de janeiro a 20 do agosto do 1939 	

Olerença da receita arrecadada para nula em
1940 .

Impor/anelas

444:62117
Não houve

6.837:44041
4.143:39019

2.694:04912

52.960:16040
52.836:08812

129:4724

PARTE COMERCIAL
%Jazera Sindical dos Corretores de Pandos Públicos do Rio de

Janeiro

Boletim de cotações (18 cambio fixado em . 27 do agosto de 1910

Mercados

Praças:
	 , Oflcial	 Livre	

especial
Livre

Londres:
Libra Esterlina . 	 	 —	 80K•050	 •=1...

Libra Área 	 	 :-...	 7K740	 --

Itália . 	 	 111n1	 1$000	 ;959

Alemanha:
Reisemark . 	 	 —	 ......	 • 41200
Verreehnungsmark	 —	 6$070	 ....
Unterstuetzungsrnark 	 . 	 	 .....	 ._...	 41000

Portugal . 	 	 —	 770	 $920
Suica 	

J 	
—	 lt513	 51450

Nova York 	 .: 	 	 161579	 19;781	 2013827
Uruguai . 	 	 —	 Mn()	 74509
Argentina • 	 	 —	 4Sal0	 0881
Japãn . 	 	 —	 4$081	 5$781
Chile . 	  .1 	 	 ..•	 ;660 	 —

Cotações ofirtafs de títulos em 28 sie agosto de 1940

Apólices e ObrigaçCies:
Uniformizadas de 5 %. miudas 	 	 700$0
Uniformizadas de 1:09080. 5 14 	 	 78'40
Emnrisstimo Narional e., 1903 port. — O. do Porto 	 	 79540
Diversas Emissões de 1:000;0, 5 %, nem 	 	 78780
Diversas Emissões de 1:000 P0. 5 %. port 	 	 gooko
Divsrsas Fmi qsões de :00010 5%, nort. — Cautelas	  	 7900
Reajustamento ECODÓniiro de 1:000;0, 5 %. P nrt 	 	 82910
Obrigações do Tesourn Nar'onal de 1:000$0, 7 4% (1932) 	 t:905$0
Fraper4lisxln Mrtn iciarr' do 1901. pens t 	 	 525q0
Emprectimo Municipa de 1917, port. 	 	 17310
Empréstimo Municipa rio 19?0, port 	 	 t"4$0
Empréstimo Munteirv,i de 1931 . rin t. t 	 	 19729
Prefeitura do Belo Horizonte de 1:000,0, 7 fio, port 	 	 :um
Minas Gerais de 1:00r0 7 % nom 	 	 840
Minas Gerais de 1:000t0. 7 (10. nem 	 	 81520
Minas Gerais de 20040. 5 %. port. (1934,) is série 	 	 10,0
Minas Gereis de 20010, 8 %, port. (1934). 2 série 	 	 16285
Minas Gerais de 2001) 7 To, Port. ( 1 934), 3. série 	 	 161$4
Pernambuco de 10010 5 %, Pari 	 	 8115
São Paulo de 200ã0. 5 c4,port 	 	 19710
Uniformizadas de 1:0)010. 8%, port. de São Paulo 	 	 1 :04310

Ações de Companhias:
Estrada de Ferro e ninas do São Jerónimo, ordinárias 	
Docas de Santos, nem 	
Siderúrgica Belgo Mineira, port

Debentures:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A. de Crédito Real	 2000

Vendas judiciais:
5 Apólices Diversas lEmisses de 1:000$0, 5 %, nOM 	

Secretaria da Citçnara Sindical do Rio de Janeiro, em
de 1940. — Juvenalde Queiroz Vieira, presidente.

—

EDITAIS E AVISOS
, DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SEliVIÇO

PCBLICO

Divisa° de Seteção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PRoVAR a T1TULOS PARA PRoVIMERTo EM CARDOS DE CLAREEI
/RUIM DA GARREM* DE CONSERVADoR Do AITNISITÉRIo DA EDuCAOÃO

SAUDE.

Faço público, para conhecimento dos interessados que, em virtu-
de do julgamento da Banca Examinadora, foram habilitados na prova
prática de técnica de museus, a que se refere a letra d) do art. 3°
das In s trEções Especiais que regulam o concurso do provas e tittiloa

.•

134$0
22010
33910

'79010
28 de agosto
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para provimento em cargo da riasse inicial da carreira de CONSER-
VADOR. do Ministério da Educacão e Sande, os seguintes candidatos;

pontos

1.	 Sergio Iiiogo	 Teixeira de	 l\lacedo 	 • •

2.	 Maria	 José	 de	 11, latis	 ,	 	
60
84

4. Manced Constantieo Gomes t'f)
5.	 Alfredo	 Ti_aatoro	 llii,in,	 	
6.	 Nilza	 :daria	 Vilela	 fioteili.)	 	 79
8.	 Carlos	 1;elinlo	 Ca% adeinti •	 •	 	 61
O.	 Mario	 An t onio Barata	 .	 	 88

10.	 l'ortenée Eevy 82
11. Jenny Dreyfils 87
13. Antonio dos Suitus OliNeira
15. Nair Brunner Rosas . . .

D. S. do D. A. S. P., em 28 de agosto de 1010. - Ano de
Alencar, Secretária da Banca Examinadora.

DEPAitTAMENTO ADNIINISTItATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

(.) E;;Ncunso DE PROVAS PARA PR9VIMENTO EM cAnnos DA CLASSE INICIAL
D.t CARREIRA DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER miNisT.Êrtio

São convidados rt comparecer no próximo sábado, dia 31 do cor-
rente, às 15 horas e 30 minutos, ao Instituto de Eduração, á rua Ma-
riz 2. Barros n. 273, para a realização das provas referidaa na letra c
(prova de nível mental e aptidão) e na letra ti (pi ova escrita de Por-
tuguês e de noções de Direito) do art. 3' das Instrueões Especiais,
os candidatos constantes da relação publicada no Diário Oficial do
2218140.

2. Os candidatos que realizarem essas provas deverão compa-
recer segunda-feira próxima, dia 2 de setembro vindouro, às 19 ho-
ras, ao mesmo local, afim de se submeterem às provas referidas no
art. 5" das mesmas Instruções; prova -escrita de Matemática e de
Escrituração Mercantil e prova escriM dc Coregratia do Brasil e de
noções de Estatística.	 •

3. Os candidatos dmerão apresentar-se munidos dos cartões de
iderdincaa 0, , que se ~entram à dtsposican de p ada um até ás 17
horas do próximo dia 30, sem os quais não poderão ingressar no re-
cinto das provas.

4. Os candidatos yoderão consellar a seguinte legislação (não
ano t ada ou comentada ,: Estatuto (I6S Funcionários Públicos Civis da
União, Constituição, Código Civil, Leis Rs. 201 e 284, Decretos-leis
ris. 210 e 579 e os Decretos mis. 2.290 e 3.409.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de agosto de 1910. - Augusto
Pena Filho, Sere ária da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA ESCRITURÁRIO -- APROVAÇÃO DAS INSC.R10 ES
DIDATOS INSCRITOS NO DISTRITO FEDERAL

Retificações

No Ditirio Ofir:al de 22 do corrente mês, pág. 16.164, 56' linha,
à esquerda, onde se lê: "88. Helena Alvina Santos Barreto"; leia-se:
"68. Helena Alvina Santos Barreto",

Na 76' linha onde se lê: "88. Francisco Jacques Aruoca"; leia-se
"88. Francisco Jacques Amace.

Na pág. 16.165, 30' linha, à esquerda, onde se lê: "226. Pedro
Vieira de Queiroz"; leia-se "236. Pedro Vieira de Queiróga".

Na pág. 16.170, 86' linha, à esquerda, onde se lê: "1.205. Renato
Vieira do Conto Lu"; leia-se "1.205. Renato Vieira do Couto Luz".

Na pág. 16.171, 40' linha, à esquerda, onde se lê: "1.339. Deda
Pimenta"; leia-se: "1.339. Leda Pimenta".

Na pág. 55' linha, onde se lê: "1.354. Oldida de Azeredo Can-
tinho"; leia-se: "1.354. Oldida de Azeredo Cantinho".

Na pág. 66' linha, onde se lê: "1.365. Nenato Segadas .Vianna
Junior"; leia-se: "1.365. Renato Segadas Vianna Junior".

Na pág. 7' linha, à direita, onde se lê: "1.399. Agnaldo Caavl-
canto Machado"; leia-se: "1.309. Agnaldo Cavalcante Machado".

Na pág. 16.173, 13' linha, à direita, onde se lê: "1.777. Paulo
Eugenio Newinads"; leia-se: "1.777. Paulo Eugenio Newlands".

Na pág. 31' linha, à direita, onde se lê: "1.795. Nerval Deus-
dedeth da 8"; leia-se: "1.795. Nerval Deusdedeth da Silva'.

D.S. do DASP., 28-8-10. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

(•) ne{,rednz-s ' por ter sido publicrdo COM 01)11:10

DEPAR1AMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Dikisão de Seleção e Aperfeiçoamento

c3Net:Rso nvnA vETEmNinto - 2 rttniaon:So Do EDITAL DE .srurrurtÁ
DE INSCRICÁO

Reli( ica!,.(io

No Diário Oficial de 24 do corrente, pág. 10.322, reproduza--e
o item ti:

"0. Nao ficam sujeitos a limite de idade os ocupantes efetivos
de, cargo público federal, os ocupantes de cargos providos em eu-
missão, os interinos da carreira e os militares da ativa. Não ficarão
igualmente sujeitos a limites de idade os extramunerários-mensalistaâ
ou diaristas, que contarem, pelo menos, trí''s anos de efetivo exer.
cicio."

D.S. do D.A.S,P., 28-8-40. - Murilo Braga, Dirctor de Divisão.

MINISTÉMO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 11. PARA AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO
E iNsTvt...NçÃo DE UMA nosiNn.s. E LAVANDARIA Á VAPOR, DEM COMO
REI-ORNA DAS INSTALAÇÕES CORRELATAS EXISTENTES NA ESCOLA
"ao.Ão LUIZ ALVES", NA 11.11A DO liOVERNAD011

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para O edi-
tal de concorra-leia administrativa acines citado, o qual saiu pu-
blicado no Dtário Oficial n. 197, de 21 de agosto de 1010, às paga..
nas 16.323 e 16.324.

Comunica-se, tambem, que o prazo para execução do forneci-
mento e obras especificadas fixado, nos termos da cláusula 5 a do
aludido edital, para 30 ao novembro próximo vindouro, ficaj adiado
para 31 de dezembro do corrente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e NegaSoios Inte-
riores, em 27 de agosto de 1910. - Luiz Hildeivfindo de B . Hem,
Barbosa, engenheiro-chefe.

Escritório de Obras	
amo'

CuNconaLNClA PÚULICA N. 23, PARA CONSTRUC:ÃO DO S lNATORIO PENAL
E COLÓNIA REEDUCACIONAL MULIIERES DO mariola) mimai.,
EM DANOU

Pelo presente, comunica-se aos intressadns que, em virtude do
ulteriores deliberações, a concorrência pública acima citada fiet
adiada, do dia 2 de setembro de 1010, para 9 de setembro do cor-
rente ano.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio.
res, em 27 de agosto de 1910. - Luis llildcbrando dc 1_1. Horta
Barbosa, engenheiro-chefe.

Ï)011:Cia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 28 do corrente:

AP. Severino Martins Feitosa, Nestor Cassiano da Costa, Fran-
cisco Elias, Manuel Pereira Figueiredo, Cláudio Duvivier, Raimundo
Breve de Oliveira Roxo, Sára Zimut, José da Silva Montela, Vitor
Belfort Garcia, Rubens Cardoso, Malaquias Augusto Sampaio e Ilidiu,
Augusto de Matos Filho.

REP. 10.

Inspetoria do Tráfego, 28 de agosto de 1910. - O inspetor,
Dr. Edgard Pinto Estreita.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 baros, para . responder por infrações
do Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matricula indistinta, artigo 360.

Ônibus:

Mário Bianchi, ris. 136. 222 e 581 - Infrações dos artigos 2473 It.n
e 218 E.

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, ns. 43, 09
e 530 - Infrações dos artigos 2-18 A e 248 L.

til
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Mar.. 	   <22:*

wesp

José Joaquim de Brito, mi. 566 e 593 Infração do artigo 248 1,
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, n. 165 - Infração do ar

Ligo 218 L.
Viaçâo Continental Ltda., ti. 194 - Infraçao do artigo 248 L.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 368 - tarado do art. 248 L.

Roberto Sehmidt, ti. 671 - Infração do artigo 248 E.
'	 Auto Vincai) Cruzeiro do Sul Ltda., n. 778 - Infração du artigo
248 I.,

Renascença Auto tanibua Ltda., a. 851 - Artigos 79 o 81.

Carga:

Tales Gomes Sampaio, n, 3.971 - 	 102.
José Cunha, n. 4.991 - Artigo 81.
Manuel Sampaio, n. 8.002 - Artigo 102.
António Rodrigues, ti. 7.561	 Arigo 248 Li
António P. Muniz, n 8.207 - Artigo 83.
José Maria Vilela, il. 9.212 - Artigo 218 L.
D'Angelo Felippo, n. 9.518 - Artigo 102.
António Dias, n. 10.395 - Artigos 151 e 248 A.
Tebas Ferreira Coelho, n. 10.673 - Artigos 102 e 257.
José Maria Batista, n. 10.719 - Artigo 102.
Uno Maciel Furtado, n, 10.924 - Artigo 248 L.
Carito; Armando Carrilho Júnior, n. 10.983 - Artigo 248
José Afonso de Miranda, n. 11.078 - Artigo 248 L.
António Lourenço da Costa, n. 11.163 - Artigo 218 L.
José da Cruz, ri. 11.397 - Artigo 248 L.
Inácio de Barros Barreto Júnior, n. 13.555 - Artigo a48
João Albino, n. 13.574 - Artigo 100.

Passeio:

Lin° de Sá Pereira. ri, 11.127 - Artigo 96.
Manuel Gomes. ti. 14.486 - Artigo 248 1..
Arnaldo de Sá Mota, u„ 17.624 - Artigos 102 e 257.
Genaro Ponto Sous.a, n. 19.619 - Artigos 102 e 81.
Maria de Lourdes Alves Ferreira, n. 20.570 - Artigo 248 L.
Fernando Miberto do Siqueira Tedim, n. 21.308 - Artigo 102.
Oscar Guerra Fontes, n. 21.433 - Artigos 102 e 257.
Manuel Moreira Martins, n. 22.159 - Artigo 257.
Maria de Lourdes Sousa de Menear, ia. 24.161 	 Artigo 100.
Manuel José Ferreiro, n. 24.496 - Artigo 102.
José Celani, n. 21.614 - Artigo 248 L.
Davi da Silva Almeida, o.. 21.695 - Artigo 218 L.
Endes Trigueira da Silva, n. 24.703 - Artigo 248 L.
Eurlides Godofredo Mendes Viana, n. 24.890 - Artigo 102.
Carlos Pinheiro Guimarães Filho,. n. 25.607 - Artigo 102.
Mane/ António Afonso, n. 20.147 - Artigo 248 1..
Castão Maez de Figueiredo, n. 26.182 - Artigo 102.
Geraldo de Rezende Martins, n. 26.219 - Artigo 242 C.
Theiv Charles Medawato n. 27.230 - Artigo 94.
//omitida Gorgomil° Silva Prado, n. 27.909 - Artigo 2.48 L.
liumberto Heoniek, n. 28.678 	 Artigo 248 L.
Jaime Muniz Berreto d Aragão, ri, 29.536 - Artigo 102.
Marcelo Lupanini, n. 30.221 - Artigo 248 L.
Estréia Matos Rocha Vaz, n. 30.325 - Artigo 83.
Ne.alor de Melo Cerv,.,ira, ri. 30.339 - Artigo 102.
Alberto Jaime Amaral, n. 30.700 - Artigo 102.
tas. vaido Moura Brasil du	 n, 30.951 - Artigo 102.

'Nota - A falta de pagamento das muitas importa na apreensão
das documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com O pre-
visto no artigo 382 do regulamento ein vigor.

Rio de Janeiro, 28 de a gosto de 1910. - O Inspetor.
n•••••

Policia Civil do Distrito Federal

comoareca no goiehet n. 2, das ta às 15 horas - Chefe: W.
)3rito.

Processo a. 70.050 - Atoilcar Ilernani Simões Vidal.
Em 25 de agosto do 1910. - Watter de- Castro Britto, choro da

G-5.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SACDE

Serviço de Obras

Chamo ateução dos intercsados paru o edital publicado na Didrio
Oficíal de 14 de agosto corrente, à pags. 15.602, para conserto no
elevador do Departamento Nacional de Baude.

Outrossim, aviso que a concorrência será realizada no dia 30 do
aguente, às 13 (treze) horas.

Serviço de Obras , 27 de agosto de 1940. - 1. Darras°, Chefe da
gr-ar, G.

Departamento Nactonal de Educação

clONCURSO PARA COUPoSIC.Áo DO PoltAtA Do CÂNTICO DA JUVRN'TVD10
DRABILEIRA

O diretor 'do Departamento Nacional de Educação, em cumpri-
mento ti ordem do Sr ministro da Educacilo e Saúde. dectara aberto
um concurso para composição do poema do caiai= tia Juventude tira.
oleira, noa seguintes termos:

1. Ao concurso ao poderão concorrer autores nacionais. na forma
do art. 30 do Decreto,- iei a. 2.072. de 8 de março de 1940.

2. O poema exaaessará a esperança da Nação nas gerações novas,
organizada)! e cheias de te, bravura e dignidade, para o trabalho e a
luta. •

3. Os versos da enroles deverão ter sete ou nove silabaa. sendo
QUe OR do estribltbc poderão ter sele, sete ou oito. tudo conforme
Melhor parecer ao tonCorrente.

4. O prazo para a apresentação doa trabalhos se prolongará até O
dia 31 de agosto de 1940. Os tralia hos deverão ser entre gues ao di-
retor do Departameoto Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente. datilografado em cinco vias e
assinado Com pseudónimo. devera ser acompanhado de um envelope
fechado que corderã o pseudónimo. o nome e a residencia da autor.

G. O Julgamento será feno por uma comissão de cinco escritores,
designada oe o Sr. Ministro da Educação e Saúde.
. 7 O concorrente, cujo poema for considerado digno . de ser orle
chamado como tetra do cântico da Juventude Brasileira: recebera o
premio de /5:0003000 (quinze contos de réis), ficando de Propriedade
federal os respectiaos direitos autorais.

ti A comiesão Julgadora poderá resolver, se assim lhe parecer
justa- une ~ Immo] dos trabalhos apresentados merece a oficializacão
acima referida.	 .

9 Escolhido o poema do embai da Juventude BragLeira. (lerá
aberto novo concurso entre compositores brasileiros para a campeei..
ção da ~ira.	 <

Itio de Janeirti. em 19 de junho de 1940. - Abgar Renault. diretor
geral.

•nn•••••nn••

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação pua.
blicado no "Diário Oficial" de 23 do corrente, à página 16.268.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para os aditais de intima.
cão publicados no Didria Oficial de 21 do corrente, à página 16.004e

serviço Nacional de Febre Amarela

Distrito Federal

EDITAL N. 11-40

Pelo presonte, faço público para conhecimento geral e princi-
palmente para ciência do interessado que o tte. Rubens Alves Vas-
concelos, cujo paradeiro é deeconbecido, responsavel pelo terreno si-
tuado junto e depois do n. 32 da rua Comuto Saraiva, está sendo
intimado pelo termo de intimação n. 13.460, incidente sobre o ter-
reno acima referido, termo de intimação esee que vai adiante trans-
crito:

Zona 3.244 - 1' via - N. 13.460

Ministério da Educação e Saude - Serviço Nacional de Febre
Amarela - Termo de intimação:

De conformidade com o art. 40 do Regulamento do Serviço do
Profilaxia d Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decreta a.
21.434, de 2 de maio de 1932, fica por este instrumento intimado
o reaponsavei pelo terreno sito à rua Canuto Saraiva junto e depois;
do n. 32. e, na falta do cumprimento desta intimação sujeito às pe-
nalidades de lei, a executar no prazo de 15 dias, o seguinte: roçagena
baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção da ve-
getação coçada.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1940. - Dr. Sylvia Caranso.

11NISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de tompras
Multa: impostas por inadiroolcmento de propos!as de forne.ci-

mentos, de acordo com o art. 34, a 3 .2, do Decreto n. 5.873 de 26 do
junho de 1910, às firmas abaixo relacionados:

B. Saraiva & Comp. - Requisicao 201.015 - Pedido 3.
O. Saraiva & Comp. - Requisiçao 902.005-7 - Pedido 1.
Almeida Fontes & Comp. Ltda. - Requisição 903.098 - Pe-

dido 1.
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Alvaro P. Silva - Requisição 232.017 - Pedido i.
Alvaro P. Silva - Requisição 416.006-A - Pedido 4-A.
Alvaro P. Silva - Requisição 415.004 - Pedido 1.
João Carvalho	 Comp. - Requisição 251.068-9 - Pedido 9
Rio de Janeiro, 26 de agosto do 1040. - Roberval G. Medeiros,

diretor.

Departamento Federal de Compras

Multas impostas por inadimplemento de propostas de forneci-
mentos, de acordo com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 26
de junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:

Alves, .Mendes t% Comp. - Requisição 1-1.. 251.061-6-A - Pe-
dido 1-A.

Carlos Kuenerz S.- Cia. Ltda. - Requisição 11. 912.041 -
Pedido 1.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. - Roberval G. Medeiros,
diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. intressados que, de acordo com o art. 1 0 do Decreto número
20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 2 de setem-
bro de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local de-
vido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Edital de Classe:
N. 274.

Material: Cabos de arame.
Requisições:
911.063-A.
911.081.
Rio, 28 de agosto de 1910. - A. Junqueira .4yres, diretor da

Divisão Comercial.

Depnriamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0 do Decreto número
20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 4 de setem-
bro de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local de-
vido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Editais de Classe.
N. 269.

Material: Arruelas.
Requisições:
136.016-13.
243.080-C.
624.032-C.

N. 270.
Material: Bastões de vidro.
Requisições:
114.140.
144.065-A.
225.055-62-E.
251.086-A.

N. 271.
Material: Para Gabinete Técnico e Lab. fotográfico.
Requisições:
504.053-4-A.
504.055-B.

Editais de Classe.
N. 272.

Material: Drógas.
Requisições:
113.076-A.
144.059-A.

N. 273.
Material para automóvel:
Requisições:
101.036-7-13.
P06.066.

N. 275.
Material: cartolina de Panei.
Requisições;
140.005.
230.031.
231.008-A.
254.051-2-C.
2(31.0(39-A.
413.214-A.
912.107-A.

Editais avulsos

Requisições - Material

113.09 .1 - Torno de madeira.
114. 141 - Aparelho para disparo.
114.142 - Estufa.
120.026-A - Olea lubrificante, etc.
121.142 - Passadeiras.
122.10517 - Instalação de gabinete de ahatorilia.
126.06516	 Alcool, gazolina, etc.
142.011-C - Setas para caminhão.
230.044 - Táboas e amortecedores de choque.
234.112-A - Serra de fita.
261.024-A - Expediente.
412.009 - Lâmpadas, etc.
413.20617 - Escovas, flanela.
413.221 •- Alicates, etc.
416.048 - Chumbo e retinida,
416.049 - Oleo e resistências.
421.098 - Cimento, tintas, etc.
615.244 - Chassis Ford.
801.538-A - Relógio, bússola.
902.118-A - Carvão cardiff.
903.333 - Tarracha e máquina do furar.
904.47416 - Rebite de ferro.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. - A. Junqueira Altere,
diretor da Divisão Comercial.

Editais avulsos

Requisições - Material

105.133 - Capela.
421.660-C - Friso de peroba, etc.
421.089 - Desenho.
909.007110-F - Expediente.

diretor da Divisão Comercial.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940, - A. Junqueira Avres,

Diretoria do Domini() da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COXISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

(Aviso

Concorrência pública para alienação da preferência ao aforamento
do domínio util dos lotes n. 357, 358 e 359, da quadra 27 do'
Cais do Porto de propriedade da Unia° Federal.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 13, de 22
de agosto de 1940, publicado às páginas tis. 16.326 e 16.327 do
"Diário Oficial", de 24 do corrente mès, relativo ao assumi° :rimai
mencionado. (Processo n. 55.470-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, 26 de agosto de 1910,
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria do Imposto de 'lenda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA Afflki.NVFL

De ordem do senhor diretor do Imposto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrança executiva, do débito de imposto de
renda, relativo ao exercício de 1931, em pnine de A. C. pereira,

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento doe
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1° do Decreto 11. 20.460.
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 5" de setembro de 19441".
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo.
cuias especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Depararnento à avenida Graça Aranha a. 62.
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Dentro lie 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias.„ con-
da pub!icação do presente edital, o contribuinte acima men.

fica convidado a comparecer à Seeção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para prestar

esclarecimentos que julgar conkenlenles.
Socrclaria da Diretoria do Imposto ,'e Renda — Rio Je Janeiro,

•J.	 oslo de 1940. —

Dire(orio tias nerulas Inlernas

rtaiLica l'uftMA

Pública-- forMa de uni &camela° de autorização: "i:arnias ;da
pitlica lirlisti!rio da Fazenda — Rio de Janeiro. Ato n. (em

.:rarico) O diretor das Rendas Interna:: do Tesouro Nacional, aten-
(udo ao nue lhe requereu a firroa D. A. Louly, estabelecida com

de eletricidade na cidade b Formo sa, Estado de Goiás.
de conformidade com o item III, das Instruções anexas à cir-

cular n. 17, de 13 de julho veMrito, conceder autorização ;,-,o mesmo
industrial para operai- na compra de rutilo, ilmenita, eassiterita,
4-prirlzo, tri ,dal de rocha, ágata, granada e . cianda, enumerados no
aludido inciso, ficando reslrifils as operações de compras de granada

(u.ial.a. aos fins indu s lriais. -- Ria de Janeiro, 11 de dezembro de
— Alvaro Dantas Carrilho, diretor das Rendas Ti-domas. (P.

— Era o que se continha no referido documento
cia ci me fui apresentado na Coletoria Federal desta cidade, para ser
rep:'oduzido por cópia legal e autêntica, e à qual me reporto; tendo
tio mesmo e fielmente extraido a presente pública-forma, que de-
pois conferi com o original, e por achá-la em tudo conforme, a su-
bscrevo e assino em público e raso, entregando-a ao portador, junta-
mente com aquele dito original, do que dou fé. Eu, Valdemiro de Mi-

2' tabelião, a dactilografei. subscrevi, dou fé e asvino em
pUblico O raso.

Formosa, 2 .1 de junho (le 1910, — Em testei-oiti-lho da ve dade.
Waldemiro de Miranda, 2' tabelião.

C. 8.61 — 2818:10 — 100$0 	 .

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

( , ..)kr o BR AM DP; QUINZM DIAS. PAHA CIL41:1*. 0I TEM;KIBIIS INITVIIESSADOES
NA FORMA ABAIXO

O juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Ustados Unidos do Brasil, capitão de Mar e Guerra, Raul Romeu An-
tunes Braga, relator do processo -número quatrocentos o trinta o sete
(37), pelo presente Edital, na forma da lei, notifica aos interessa-
dos, pelo prazo de quinze (15) dias, a contar da publicação deste.
que pelo Tribunal Marítimo Administrativo, foi proferido Aeordão
em o processo número quatrocentos e trinta e sele (137) referente ao
Incêndio no porão número três (3) do vapor "Raul Soares", ocorrido
em vinte e seis do marco de mil novecentos e quarenta (26-3-1940),
quando em viagem de Cabo Verde para Fernando Noronha, orde-
nando o arquivamento do pracesso. E para ciência de todos os in-
teressados, expede-se o presente Edital, para os efeitos legais. Dado
e passado nesta Capital Fedei-d, aos vinte o três de agosto de mil -no-
vecentas e quarenta. Eu, Celso Fabrizzi, oficial administrativo da
classe ff, o fiz. E eu, (Asinatora ilegível). seeret;.1 rio o subscrevi. —
,R(r+t? Trnm //n Arp hine., Drago. juiz-relatar,

Arsenal de Marinha da liba das Cobras,

ro ,:c.,rmENCIA DAP,A AQUISIC:ÇO Lii renn,kv,unks PAR' móvr.is Dr. Aco

1. De ordem do Sr. contra-almirante, engenheiro naval, diretor
geral do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, comunico aos inte-
ressados que se acha aberta no Grupo de Aquisição deste Arsenal,
até às 14 horas do dia 18 do setembro próximo, inscriçao eapeaial
para a concorrência acima.

2. A. inscrições para esta concorrência obedecerão além das
"NigUeias constantes do edital do Grupo de Aquisicão publicado no
Diaírio Meia/ de 7 de fevereiro do corrente ano, à3 páginas 2.213
'4 2.211, a prova da capacidade técnica do concorrente.

3. As especificações e desenhos serão fornecidos pelo Grupo de
Aquisição as firmas inscritas especialmente para esta concorrência
e que tenham feito na Caixa Económica o depósito do 10:0004000
para garantia de proposta.

Qualsquer outris informações poderão ser obtida: no GrIlDu
ft, Aquisição deste Arsenal, diariamente, das ft às 10 1/2 horas, e-c-
cetuamio-se os sábados. —.. Leonardo Barrryfmti. prim e iro tonrnt.,
in t ‘, ndon!o naval, cl cri 	 da Aquisição.

,kIINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO DÉCIMO PRIMEIRO DISTRITO — GAamoa

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de alista-
mento publicado no "Diário Oficial" de 28 do corrente, b, pág. 16.644.

Fábrica da Estrela

— A Direção desta Fábrica solicita aos senhores concessioná-
rios de terrenos do Ministério da Guerra, nesta localidade de Raiz da
Serra — cedidos por Sua Diretoria, foreiros. arrendados, etc. — com-
parecerem ao seu gabinete, dentro do prazo de trinta (30) dias a
contar desta data, munidos dos respectivos documentos (títulos de
aforamento, recibos da taxas correspondentes, escrituras, plantas, ele.),

II — Tal providência se faz miste'r considerando o próximo ar-
rendamento deste estabelecimento — cujo processo já se encontra em
sua fase final — e visa acautelar interesses recipricos, devendo, con-
sequentemente, merecer Ioda a atençao de quantos ocupam terrenos
do Patrimônio Nacional, nos domínios da Fábrica da Estrela.

Raiz da Serra, 7 de agosto de 1940. — Joaé Mendes de Freilqs,
capitilo-diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Deparlamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO DO MATERIAL

Ferrai. BE SELOS COMEMORATIVOS DO NONO coNnnEsso
onooniya

Faço público, cle ordem do Sr. Diretor Geral, que, dentro da
prazo de noventa dias, a contar desta data, será posto em circulação
um selo comemorativo do Nono Congresso Brasileiro de Geografia
a realizar-se em Elorianópolie, em setembro do corrente ano.

As características do selo em apreço, são as seguinte:
Dimensões —; Orn,027 de largura por Orn.027 de altura — Cor.

rosa avermelhado.: Motivo: um emblema circular do Nono Congregai,
Brasileiro de Geografia, circunscrito pelas palavras "Brasil — Cor-
reio — 400 réis"; em letras vermelhas. A emissão é de 1.000.000
de selos feitos pela Casa da Moeda, em talho doce e papel gomado
COM a filigrana "Brasil Correio" e se destina ao portearnento da cor-
respondência ordinária.

Rio de Janeiro, 27 do agosto de 1910. — Romeu de A, Gouveia
e Silve, diretor do Serviço do Material.

Depart amen to dos Correios e Telégrafos

S. R. P. —

Pato presente edital faz público, para conhecimento do inte-
ressado Pedro Nolasco Ceisário da Silveira, carteiro da classe "E",
da Diretoria Regional do Distrito Federal, que o mesmo deve com-
parecer à Secçãe de Assistanola Social, do SRP-2, na avenida Graça
Aranha n. 62, 3° andar, dentro de trinta diria, as 15 horas, em qual-
quer dia útil cem exclusão dos sábados, afim , de ser submetido a
inspeção de eaude conforme determinou o Sr. Ministro.

Rio de Janeiro, 26 do agosto de 1940. — Dr. Raymundo
_Walter P.'nho, chefe da St. S.

Departamento dos Correiosf.,à Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO

Pelo presente edital Pino público, para conhecimento do inte-
ressado: Carlos Coutiribo Filho, carteiro dá classe "B", que está
fa;tando ao serviço. sem causa justificada, lia mais do trinta dias
consecutivos, incorrendo, assim, na pena de demissão por abondonu
de emprego, conforme consta do processo 6.679 -910.

E, como assim se torna necessário, seja apurado que o referido
funcionário abandonou o emprego, fica a mesmo Intimado a com-
parecer à Coinissão de Inquérito abaixo assinada, a qual funcioná
na S. R. P. 25, em Niteroi, diariamente, das 12 às 13 horas, afim de
prestar declarações sobre a sua ausUcia e apresentar, si quis2,r,
sua defesa oti razões que justifiquem sua ausancia, marcando - lhe.
para tal fim; o prazo de oito dias a contar da data da publicação
deste no "Diário Oficial". :sob pena de correr o processo à revel'?.
até o final. I

"Niteroi. 5 cie agosto do PIO. A Cranisan de !naipe-Ho. —
1.,dbel da Calara Dios, Presidenta. — lacrar Len/ de 1,iinít, vogal .

KIeinrorger!, vogal.
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Estrada de FCIT' t) Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

coaeomtaatea nomnxIsTitATIvA N.

Para fornecinieido de diversos ~feriais

De ordem da diretoria, faço público que às 11 horas do dia 5
de setembro de 1910, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
to 30 andar do novo edifício da estaçao Pedro 11, serão recebidas pro-

postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pa-
gamento :era efetuado à vista das contas devidamente processadas
na Tesouraria, mediante as seguintes condições:

— As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, cum indicação do endereço, sem rasuras, emendas
eu entrelinhas, kl]] impressos semelhantes aos do Departamento Fe-
deral de Compras, três vias de "(atalheis" e duas de "resumo": nes-
tas, o nome da firma devera constar, lambem, em sentida vertical,
à margem direita do papel, de modo a facilitar a conferência dos
mapas. Todos os impreaaos serão do tamanho 22 x 23, devendo as
primeiras vias de "datalhes" • vir seladas com estampilha federal de
1$0 por folha e mais o selo de "Edueaçâo e Saude"

li — Serão entregues em invólucros fechados e lacrados, com a
declaração por fora do nome do proponente e número da concorrên-
cia, invólucros estes que serão acompanhados, ein separado, de todos
os documentos que possuiu provar a idoneidade do proponente, entre
eles o recibo de quitação da ultima coleta de ledos os impostos a
que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo-art. 13, pará-
grafo 1 0, do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-939, exnsancias previstas
nos Decretas as. 19.482, de 12-12-030; 20.201, de 12-8-9a1; 22.a00,
de 4-1-933, Derreto-lei n. 281. de 19-2-938, e certidão do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, vorn a declaração de estar
sua firma ou contrato social ali registrado. .Na falta destes documen-
tos o proponente devera apresentar o certificado de registro previa-
mente feito neste Serviçe. As aociettades anónimas e as com-
panhias nacionais ou estrangeiras provarão sua existência legal de
conforreidada com a lei.

III — No ato da entrega das propostas, O concorrente devera
anexar o recibo da caução anual de 5 at00$0 (cinco contos de réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da ilivida fedaral ou entornei a da Caixa Económica
do Rio da Janeiro, para garantia de suas propostas durante o cor-
rente ~raleio.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referidas poderão fazer, para cada concorrancia,
na Propoiçan de 10% sobre o valor I lo material que se prourrem
fornecer (minima do 2000). semi° que. nPsse Caso, as suas propOS-
tas devera° ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tes presentes ao ato, devendo cada uni rubricar, folha a folha, as
propostas de todos os outros. e rubricar a ata. desde que sejam pro-
curadores das firmas que representarem. O qne provarão com pro-
cjuração legal. As propostas serão alada rubricadas pelo presidente
da ConPOrCência

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas
quaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.

▪ ___ Versará a concorrência somente para o preço em réis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-
valecera o que cativei' escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima. os que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital,
bem como os apresentados em detalhe para os artigos de preço
médio.

3II — As propostas não poderão conter senão uma fórmula do
completa submissão a todas as cláusu'as deste edital e dos preços, con-
forme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
pelo espaço de 4 meses, contados da data da realização da concor-
rência.

- — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre aa mais ba-
rata.

IX Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para
menos nos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não acei-
tar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência,
caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno do Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vaneia das exigências do mesmo caderno e suas modificações publi-
cadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
qualgorr outra, não excedendo de I() Ça dos preços correntes da
praça, bem como ao produto de indústria nacional, cai igualdade de
preços e. rOndiçin es com o estrangeiro. satisfeitas as exigências do
Caderno i ta For .1'n , S. 111InIldkl SC tratar de mat erial COM' nnl e do
meamo caderno, c, ainda, ao proponente nacional em igualdade de

condições com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas
hipóteses, o fornecimento .i'à adjudicado a quem apresentar preço
mais vantajoso.

Xli — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidas, dentro dos prazos estabelecidos, assim
conto deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados, sob pena de multa de 10 Vo sobre o valor do material não
fornecido, que, a juizo da administração da Estrada, poderá atirglr
até o seilor da caução do (ou; liada a cláusula III, conforme a gravi-
dade do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compa-
recimento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reinci-
dência, cassar-lhe definitivamene a idoneidade.

XIII — As canções a que se rafare a cláusula III só serão de-
sembaraçadas depois de eumpridoa, integralmenta os fornecimentos
Proposta s , alisara ados rigarosamanla os prazos de entrega estabele-
cidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-ae o direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha nas seus interesses, independente da inter-
pelação ,aidicial ou extra judicial.

XV — A relação doa materiai s a (pie se refere este edital acha-
se à ilisLosiçào dos 'interessados na protaeia desta Secaaa.

Servil») do material. 27 da areal.) (ai 19'0 — E. de Sousa, acre
cio Ser\ iço di) Material.

strada de Ferro C:entrai do Brasti

s13t y tt:,0	 alATEItlef.

(met:a:aia:ama Aten tiNis'imTirA N. 61

foïireelin, -'nlo de (.;:.7;',';US ifteleitos

	ord . nal da diretoria, faço itúbi ta a qu e às	 lutas do dia
de satembro da 1a10, uu Servi' a do alaterial desta Estrada, localizado
no andar do novo edifício da estaçao Pedro Il, serão reeebalas pro-
postas para forneaimantos dos artigos abaixo discriminados, cujo
pagamento :-ais -r ealunda à vistes tias contas davatimente processa-
das na Teatairaria, mialianie as stiauiates CO2111/(:(3CS:

— A g	 dOVel:h1 S P !' apresPittadas no dia e hora ;-tettria
camas , a..aa ;aias ema iadicaaaa da endereço, sem rasuras, emendas
eu entcelintut., , impresis samelliaides aos do Dcpartamento Fe-
deral de Compras, três vias de "detalhas" e duas de "re,unio"; neatas,o
nome Ga furei devia ã cote lar, ti-urdam], Pin sentido vertical, à matgem
direita- do pael, de modo a facilitar a conferancia dos mapas. lados
os imimassoa serão do tamanho •,r2 x 33, clamam as prunairae vias
de "detalhes" ver saladas (som estampilha fadara' de 1$0 por folha'
e mais O selo de "Educação a Saude" taa2).

— Serão eetreguas. em invólucros fechados e lacrados, cozi
a declaração por lara do nome ao proponente e número da con-
corra:nein, invelueras estes que sarão acompanhados. em separado,
etc todos os Josumentos que possam provar a aatneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação tla ultima colata de todas os
impostos a ima estiver sujeito. incluslVe a taxa estabelecida polo
art. 13, parágrafo 1. 0 do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-939, exigên-
cias previstas nos Decretos n. 19.48?, do 12-12-930, 20.201. de 12-8
de 1931, 22.300. de 1-1-933. D ecreta-lei n. 281, de 19-?-938 .e cer-
tidão do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, com a de-
claração de estar sua firma ou contrato social ali registrado. Na
falta destes documentos o proponente deverá apresentar o certificado
de registro previamente feito neste Serviço. As sociedades anô-
nimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provarão sua exis-
tência legal (te conformidade com a lei.

III — No ato da entrego das propostas o concorrente deverá
anexar o recibo da canção anual de 5:000$0 (cinco contos de réis),
feita na Tesouraria dosta Estrala, em dinheiro Ou no seu equivalente
em títulos da dívida federal ou caderneta da Caixa Económica do
Rio de Janeiro. para garantia de suas propostas durante o corrente
exercício.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
das propostas acima referida, poderão fazer, para cada concorrência,
na proporção de 10% sobre o valor do material que se propõem for-
necer (mínima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propostas de-
verão ser calculadas e somadas afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os invólucros serão abertos diante de todos os concorren-
tes presentes ao ato, devendo cada oro rubricar, folha a lblha,
propostas de todos os outros, e rubricar a ata, desate que sejam
procuradores das firmas que representarem, o que provarão
procuração legai. • M propostas serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das prapoatas, não serão admitidas
quaisquer retificações	 noesam influir no resultado respectiva,

V — Versará a concorrência somenas para o preço em réis,
indicado em algarismo e confirmado DOC extenSO, para aa unidadaa
estale, eu'das ros artigos pedidos, em caso de dúvida prevalecerá o
que estiver escrito por extenso.

ta"



Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AG 9.

Coronel Pacheco - Minas

Chamo 4 atenção dos senhores interessados para o edital de
concorrência para a venda de café da produção da Estação Experi-

- mental de Café em Coronel Pacheco, Estado de Minas, publicado na
Didrio Oficial de 22 de agosto à página 16.190, cujas propostas
serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria desta
repartição às 16 horas do dia 5 de setembro do corrente ano,
José Ferreira de Castro, Diretor.

ESTAÇÃo EXPEREVENTAL DE CAFÉ
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VI - Não serão tornados em consideração os preços que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da cláusula • XVI deste edital, bem
conao os apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII - As propostas não poderão conter sinão uma fórmula de
cempleta submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigora-
rio pelo espaço de 4 meses, coatados da data da realização da con-
cesréncia.

VIII - Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
co' antagens não previstas neste edital, nem as propostas que conti-
‘srein apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX - Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de urna
sroposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para me-
aos ilos preços dos vários artigos a serem fornecidos, de não aceitar
nenhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrência, caso
ássini convenha aos seus interesses.

X - Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
-saneia da3 exigências do mesmo Caderno e suas modificações publi-
cadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI - Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela o
qualquer outra, não excedendo de 10 Ts dos preços correntes da praça,
bei» como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços

coodições com o estrangeiro. satisfeitas as exigências do Caderno
Lueargos, quando se tratar de material constante do mesmo Ca-

terno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições
som o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses. o
fornecimento será adjudicado a quem apresentar preço mais van-
tajceo,

XII - O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-.
nesse . os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
cones deixar de t •tbstituir imediatament s aqueles que forem rejei-
tados, sob pena de multa de 10 % sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir até
o valor da caução de que trata a cláusula TH. conforme a gravidade
60 caso, podendo ainda a administração impedir o seu compareci-
mento, durante um ano. às futuras concorrências, e na reincidência
cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

XIII - As cauções a que se refere a cláusula III só serão (lesem-
3`iniraeadas depois de cumpridos integralmente, os fornecimentos pro-

postos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV - A Estrada reserva-se o direito de anular esta concor-
rência, raso assim convenha aos seus interesses, independente de in-
terpe l ação judicial ou extra judicial.

XV - A relação dos materiais a que se refere este edital acha-
afixada neste "Serviço" à disposição dos interessados.

Serviço do atateri a ', 27 de agosto de 1910. - O. Souza,
do Serv. do Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Terras e Colonização

SECÇÃO DE COLONIZAÇÃO

emasse N. I.

Distribuição de lotes no Núcleo Colonial "Santa Cruz"

São convidados a comparecer à Secção de Colonização da Divisão
de Terras e Colonização do Ministério da Agricultura, sita à Avenida
Graça Aranha 26 - Edifício D. Pedro II, 8° andar, os requerentes do
lotes do núcleo colonial "Santa Cruz", constantes da relação junta.

Serão chamados apenas 7 requerentes, havendo uma lista suple-
mentar para substitui-los em caso de faltas. Terão preferência para
a aquisição de lotes os chefes de família numerosa, provada que seja
essa condição.

Fica marcado o prazo de 8 dias da data da publicação do editai,
para a apresentação dos interessados sob pena de caducidade da cha-
ma .

Os chefes de família numerosa deverão apresentar dentro desse
prazo certidões de casamento e registro civil dos filhos. - Confere.-
Mano Rodrigues Meira, auxiliar de escritório XI. Visto. Alvaro
Vianna, engenheiro rural classe K, no impedimento chefe secção. Apro-
vo. - P, Villaboim, no impedimento do diretor.

nn•••n•

Relação dos requerentes de lotes do Núcleo Colonial Santa Crua
do ano de 1933 à 1939, que satisfizeram às exigências baixadas pelo
ar. diretor da Divisão de Terras e Colonização no processo D. T. C.
01-10, dm Instruçõea para a distribuição de lotes nos Núcleos Cola-

niais "São Bento e Santa Cruz", saiblicadas pela imprensa e "Diáiha
Oficial" de :3 de maio de 1910

N. N. do	 Ano	 Prole
ordem	 nutnermi,

2: Pedro António de Aguiar 	

5. Alípio Gonçalves da Silva 	 	 81,	 1937	 5
O. João Raimundo . 	  119	 1933

3. Candido Felá:	 	  395	 1036	 64. Francisco Marmo Pereira 	 	 46	 1938	 6

7. Manuel Lopes do " ' Amaral 	 	 51	 1934

1. Caetano Lourenço da Silveira 	 	 56	 19.39	 9
429	 1934	 8

42. José Marcelino de Oliveira
43. Cristovão Mendonça
44. Armando Ezelino da Silva 	

Rio de Janeiro,	 de a gosto de 1940. Confere com o original. -
Mio Rodrigues Melro, auxiliar de escritório XI. Visto. - Alvaro.
Vianna, engenheiro rural K, no impedimento chefe secção. Aprovo.
P, Villabojni, no impedimento do diretor.

Centro Í Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama'sse a atenção dos intesessados para o eLL'ai tle registi'0
cie feSurroilas de vinhos (ri. 31, publicado' tna "Diário Jfièial' de 5 •
do cui (ente. 31 oágina 10.720.

,	 I	 Suplementares
,

1. José Pimenta Junior 	 	 55	 1931
2. António Luna de Alencar 	 	 (13	 1934
3. Joaquim Barbosa ; Dias 	  312	 1931
4. Abílio Cornélio. ' 	  794	 1931
5. Floriano Figueira	 	  795	 1934
6. José Xavier dos Santos 	  837	 1934
7. Carlos Alberto atasques Brandão. s .• 138	 1935
8 Sebastião da Rocha Pinto 	  169	 1935
9. Benedito de Alcântara 	  175	 1935

/O. Altamir Balista ;Lage 	  484	 1935
11. Joaquim Eloi dos Santos Andrade 	

▪ 

516	 1935
12. Ftoriano Peixoto da Costa Maia 	  517	 1035
13. Odete de Andrade Paiva 	  519	 1935
14. Cordélia moi de Andrade 	  524	 1935
15. Calmon Barreto: 	  525	 1935
16. Ligia Oliveira de Andrade 	 	 91	 1936
17. Gilson Gladstone de Araujo Navarro 	

•	

92	 1936
18. José Campos Azevedo 	  129	 1936
19, Rizzieri Francisco João Falee 	  141	 1930
20. José Lino Barbosa de Oliveira 	 143	 1a36
21. Adolfo GonçalVes Moreira 	  144	 1936
22. Celso da Silvai Monteiro 	  115	 1936
23. José Moregola Filho 	  146	 1936
24. Henrique Toga Rooke Sa ty 	  148	 1936
25, Clovis Dias Swerts 	  149	 1936
26. Fábio de Araujo Campos 	  150	 1936
27. Salvador Vitor Borelli 	  151	 1936
28. José Juract , 	  152	 1936
29. ,Mbino da Silva 	  174	 1936
30. António Tavares de Araujo 	 	 26	 1937
31. Alípio Gonçalves da Silva 	 	 31	 1937
32. Mário Silva ' 	 	 80	 1937
33. Alberto Fernandes Alves de Barros 	 	 81	 1937
34. Geraldo Barros	 82	 1937
35. Amador de Camargo Simões 	  117	 1938
38. Miguel Mein . 	  137	 1938
37. Sebastião Pereira de Sousa do O 	  158	 1938
38. Raimundo Bezerra Amaral 	 	 19	 1939

Chefe 39. Custódio Maria Medeiro 	 	 67	 1939
40. António Pedro da -Silveira 	 	 78	 1939
41. Argentina Vasconcelos	 79	 1939

95	 1939
98	 1939

103	 1939
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Centrr Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGLA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos intei assados para o edital 'n. 2), pu-
blicado ao "Diárm Wicial" de 5 do corrente, à pagina 10.729.

Centro Naeiona: de Entno e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
CotWreio de vinagres, na forma da Lei a. 5414 de 20 de outubro de
19; e seu regulamento, publicado no Diárar Oficial de 13 do corren-
te, á página 11.342.

41n1*

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

1940, afim de , assistir ao julgamento da reclamação que apresentou
contra a firma "Companhia América Fabril", alegando pagamento
de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar fieces-
sárias comunico-lho que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.588-40 — DNT. 93-E-939).

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1510. 	 Agripino Nazarelk
procurador, respondendo pelo expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. José Joaquim lIenriques, rua Luiz Guimarães, 94:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante aQuarta (4a ) Junta do Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-

tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5 0 andar, às qua-
torze (14) horas do dia dezessete (17) do mês do setembro de
1940 afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou
cont,% a firma V. Fernandes, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 7.029-40).

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1910. — Agripino Nazarctli,procurador, respondendo pelo expediente.
Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao

regista, de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549 de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Dtdrio 01 zcro2
de 13 do corrento, à página 11.342.

Centro Naeional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
rente a circulação e distribuiçíio dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Lhano Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Deparlarnen(o Nachnial do Trabalho

PROCIatADORIA

r1r. V. Fernandes ;Oficina de Carpintaria) Rua Teodoro da Silvanúmero 571:

rica 'V .S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a Quarta(4 5) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério doTrabalho, sito à Esplanada do Cast rdo, 5° andar, às quatorze (14)horas do dia dezessete (17) do mês de setembro de 1910, afim de. as-
sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
José Joaquim lienriones, alegando pagamento de Urins. 	 ,	 •"--Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessa-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (1'. 7.020-40:1..

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1910. — Agripino Nazarelli)Procurador, respondendo pelo expedientk.

Chama-se a atenção dos ioteressados para o edital de concorren-
cia n. II, relevante a produção e circulação dos virmos e demate de-
rivados. no território nacional aprovado pelo Decreto n. 2.1149. Jes

15 de março de 1938, publicado no -Diário Oficiar do 21 do corrente,
à página 11.891.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Em' Abreu de Sousa, rua Juf, 14-casa 101 — Quintino
I3ocaiuva:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (4h) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às qua-
torze (14) horas do dia dezessete (17) do mês de setembro de
191u. afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou
contra a firma "Café e Bar Liceu Limitada"; alegando dispensa
sem aviso prévio.

Convidancic-õ a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias: comunico-lhe que o não compareeimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 11.701-39).

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1940. — Agripino Nazareth.
procurador, respondendo pelo expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Eurico Alves, rua Marquês de São Vicente n. 92:
Fica V. S. notificado, pelo presente. a comparecer perante a

Quarta (l a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito h Esplanada do Castelo, 5° andar, lis qua-
torzo (14) horas do dia dezessete (17) do mês de .setembro de

Deparlawento Nacional do Trabalho

PROCi liADORIA

Sr. Arnaud Teixeira da Silva — Avenida Candida, 37 — Senador
Vasconcelos:

Fica V.S. _rotificada, pelo presente, a comparecer perante a Quarta
(4a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5 0 andar, às quatorze (1-1)
horas do dia dezessete (i'7) do Ws le setembro de 1910, afim de as-sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Companhia Brasileira de Construções, alegando dispensa sem aviso
prévio.

Convidando-o a levar à audiéne a as provas gire julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 7.797-40),

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1910. — Agripino Nazarctli,
Procurador, respondendo pelo expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Nelson Pereira — Rua Carnetá ir.  39 — Caseadura:
Fica V.S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a Quarta

(49. ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do
Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze (14),
horas do dia dezessete (17) do mês de setembro de 1940, afim de as-
sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Drumont e Forjáz, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar ?. audiência as provas que julgar necessil,
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 7.919-40).

Rio de Janeiro, 27 de. agosto de 1910. — lQripino Na:arelk
Procurador', respondendo pelo expediente.
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Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Baltazar de Freitas — Avenida Mem de Sá. 102 — Sobrado.
Fica V.S. notificado, palo presente, a comparecer perante a

Quarta (1 a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
trio do Trabalho, sito à. Esplanada do Castelo, 5 0 andar, às quatorze
(11) horas do dia dezessete (17j do mês de setembro de 19-10, afim

'de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
a firma Amaro & Companhia Limitada, alegando dispensa sem aviso
prévio, indenização e férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas qtre julgar ne.cessá-
Ha:a comunico-lhe que o 11ãO COMpareelMeiltO terá COMO consoquên-
eia o julgamento à revelia	 (P. 8.080110).

Rio de Janeiro, 27 da aeesto de 1910. — Agripiw, No:nreth,
'arocurador, respondendo peto Expediento.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Graciliano José dos Santos a— Rua Itália de Indo n. 91 —
Estação de Tomaz Coelho.

Eiva V.S. notificado, pato presente, a comparecer perante a
Quarta (1 a j Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Minis-
trio n lo Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia dezessete (17) do mas de setembro de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamaaão que apresentou contra
a firma Trajara, de Medeiros & Cia., alegando pagamento do
terias.

Convidando-o a levar à audiência as prova: que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não coniparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.60340).

Rio de Janeiro. 27 de agosto de 1910. — Afiripino Nozaretli,
procurador, respondendo pelo Expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Pedro António Beze rra. — Rua da Passagem n. 131.
Fica V.S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4 0. ) Junta de Conciliação e Julgamento, latlifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 50 andar, às quatorze
'(14) horas cio dia dezessete (17) do mês de setembro de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
a firma L.F. Campos, alegando dispensa sem aviso prévio e paga-
mento de 10 dias de salários.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não camparecimento terá corno consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 11.084:39).

Rio de Janeira), 27 de a gosto de 19 ,10. — Agripino Nazareth,
procurador, respondendo pelo Expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Senhor Álvaro Pereira — Rua General Roca, n.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (/aa ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis1rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5. 0 andar, às quatorze
(14) horas, do dia dezessete (17) do mas de setembro de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma Panificação e Confeitaria Apoio, alegando suspensão injustifi-
cada por 15 dias e dispensa sem aviso prévio e mais o pagamento de
13 alias.

Canvidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces
-sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-

quência o julgamento à revelia. (P. 11.581-39 e 11:7(t9-39).

	

Rin de Janeiro, 27 de agosto de 1010, —	 Nazareth,
aairadoe, respandando pelo expediente.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sanboves Areariea Gonçalves, Alfredo
Rfarnani Gonçalvea:

Ficam VV. SS. notificados, polo presente, a comparecer perante
-ia Quarta (.1.a) Junta de Conciliação 'e julgamento. Editicin da Mi-
aallWrio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 5.° audar. às uua-

torze (14) horas do dia dezessete (17) do mês de setembro de 1940,
afim de assistirem ao ,iulgamento das reclamações que apresentaram
contra "Arrendatários da Oficina de José Pastor", alegando pagamen-
to de féria:,

Convidando-os a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhes que o não comparecimento lerá corno conse-
quência o julgamento à revelia. (lin. 270-A-32 — P. 0.999-40,
DNT. 271-A/32, 73-F/$2 e 29-11/32).

Rio de Janeiro. 27d0 agosto de 1040, — Agripino Nazareth, pro-
curador, respondendo frio expediente.

Deparl amen to Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Pato presente echlal ficam notificadas as firmas abaixo discri-
minadas, a comparecerem à Inspetoria cio Trabalho, no 5' andar dc
Edifício do Ministérici do Trabalho, Indústria a Comercio, situado n3
Avenida Aparício Borges, elo qualquer dia Mil. das 14 às 16 horas,
exceto aos sábados. afim de ser dado cumprimento ao disposto no re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 193t
(Lei do Selo):

DNT. 22.010-38:— Manuel Duarte.
DNT. 4.280-40	 Brasileira Fornecedora Esca:ar, Ltda.
DNT. 13.385-16 — Juan de Dios Polido.
DNT. 10. 190-3t 	 Eurico Cordeiro.
DNT. 20.931-39 — atoreira Rocha (Sz Irmão.
DNT. 15.a04-40 — Antônio Cid Loureiro.
DNT. 16.313-10 — A. Jo sé da Silva & Comp.
DNT. 5.823-40,— J. dos Santos Rocha & Comp.
DNT. 7.975-40— A. A. Pereira da Silva.
DNT. 6.357-40 — Vicente Macedo.
DNT. 277-40	 Agrido Gomes.

53.80e-30 — Antônio Manuel de Carvalho.
DNT. 18.220-38 — Manuel Fernandes.
DNT. 28.909-39 — Giacomo Cariolo.
DNT. 29.532-39 — Empraza Brasileira de Engenharia Ltda.;
DNT. 17.667-38 — Eloriano Gonçalves:
.DNT. 13.722-37 — Pedro Leite de Araujo.
Rio, 20 de agoSto de 1940. — Eaison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Srs. Cavalcanti & Lima — Rua Voluntários da Pátria n. 230.
— Nesta. —_De acordo com a decisão proferida no processo núme-
ro 13.215-39, foi ,essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis),
nos termos do art. 66 do Decreto n. 21.637, do 10 de julho, de
1934, por haver infringido o disposto no art. 36 do mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização, procedida no seu
estabelecimento, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de novembro do
1932.

2: de agosto de Imo,	 Edi.s.on Caralcanti, inspetor-chefe.

Depart atuento Nacional do Trabalho

INSPETORlA

Srs. O. Cardoso & Comp., Ltda. — Rua Leopoldo Minas n. 1U:
— Nesta. — Tdndo o Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, reduzido para leoao (cem mil reis), a multa imposta a essa
firma. CO despacho proferido no processo DNT. 8.110-37, fica a
mesma notificada, a recolher a importância correspondente à • men-
cionada multa 'na Recebedoria do Distrito Federal, mediante guia
deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio , 27 de !ago ;:a0 de anso .	aavaan Caraleanti, in."-,1 n Mnr-chere.

Depart a mento Nacional do Trabalho

INSPETORLa

Sra. Olgal RIla Barão de 'Mesquita n. 3:19. Nesta. —
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão Ice tirita lb) pro-
cesso ri. 13.861-37, que lhe impôs a inana de 100a0 (caio mil rais.,
prevista no aatigo 15 do Decreto il. 2: .735, de 18 de janeiro de 1031,
por infração do disposto nos artigos 1' e 5", do mencionado decreto,
dentro do praza estabelesido no Decreto n. a2.131, de 23 de novem-
bro de 1932. fica notificada a recolher a impoilancia c.err.azpoodanie
à mencionda imitei na Recebedoria do Distrito Federal, raadialCa guia
deste Departamento no prazo do dez diaa, sob pena te sai . e Fol,elda a
respectiva cobrança executiva.

Lio, 27 ir agosto de 1910. — Edisun Cavafranti, inspcor chefe,

proa

Pastor, Franz aduri e
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. José Pedro Maduro. Ilua Ana Neri n. 258. Nesta. — Não
tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no proesso
n. 13.861-37, que lhe impôs a multa de 200W (duzentos mil róis),
prevista no artigo GO do Decreto n. 21.037, de 10 de julho de 1931,
por infração do disposto no artigo 30. parágrafos 30 e G" do mencio-
nado decreto. dentro 110 prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importáneia cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distri t o Federal,
mediante guia deste Departamento no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 27 de agosto de 1910. — Edison Cavurcanti, inspetoz chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Francisco José Cristiana Rua Pinheiro Guimarães n. 57-A.
Nesta. — Não tendo essa firma interposto recurso da deetsão profe-
rida no processo n. 15.530-39, que lhe impôs a multa de 1:00080
,(um conto de réis), prevista no artigo 21 do Decreto n. 20.291 % de 12
de agosto de 1931. por infração do disposto no artigo 32 do meneio-
nado decreto dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, do
23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria io Diste ito Fe-
deral, mediante guia deste Departamento no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executivo.

Rio, 27 de agosto de 1940. 	 Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

••••••n•n •n••n

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Armando Sc. Silvio — Rua Senador Euzebio n. 144. Nesta.—
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 15.648-39, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
reis), prevista no art.. 26 do Decreto ri. 23.104, de 19 de a gosto de
1933, por infração do disposto no art. 1. 0 do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no Decreto ri. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1032, fica notificada a recolher a importando corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia deste Departamento no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança exceutiva.

Itio, 27 de agosto de 1910. — Edison Cavalcanli, inspetor-chefe.

Deputamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Vaz Salerno — Rua Pedro Alves ri. 217, fundos. Nesta, —
De acordo com a decisão proferida no processo h. 14 204-39, foi
essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 66, do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver
infringido o disposto no art. 36, § 6.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento industrial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no Decreto ri. 22.131, de 23 le novembro
de 1932, e por não ter sido encontrada no endereço citado inicialmente.

Rio, 27 de agosto de 1940. — Edison Cavo/canti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional tio Trabalho

INSPETORIA

êr. Araujo Andrado — Rua Regente Feijó ns. 1/3. Nesta. —
De acordo com a decisão proferida fio processo n. 16.334-38, foi
essa firma multada em 10030 (cem mil reis), nos termos do art.
do Decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, por haver infringido
o disposto no art. I.° do referido decreto, conforma ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
Decrelo n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depósito prévio do valor da
multa. "ex-vi" do art. 2. 0 parágrafo único, do Decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1039.

Ido, 27 de agosto de 1940. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

. Antônio Caetano dos Santos. Praça Saem Paia, 67. Nesta.
— De acordo eoni a decsião proferido no proces.so 8.385-29, foi essa
firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do artigo
66 do Decreto n. 24.637 de 10 de julho de 1031, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 36 § 6° do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no Decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

27 de agosto de 1940. 	 Edison Cuvalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do .Tr4alho

INSPETORIA

r. Alcindo Pereira dos Santo.. Avenida Marechal Eloriano, 39.
Nesta. — De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.248,
de 1039, foi e.:sa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos ter-
mos do artigo 31 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 22.033,
de 29 de outubro de 1932, por haver infringido o disposto no arti-
go 32 alínea "a", ao mencionado regulamento, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cid& TM Decreto n 22.131, de 23 de novembro de 1932, e por não
ter sido encontrado ne endereço citado inicialmente.

Pio, 27 de agosto de 1940. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Srs. Lino & Comp. Ltda., rua Santo Cristo, 124, nesta. — Não
tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no processo
n. 15.446-38, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil reis), pre-
vista no artigo 15 do Decreto n. 23.766. de 18 de janeiro de 1934,
por infração do disposto no artigo 16, alínea "h" do mencionado
decreto. dentro 'do prazo estabelecido no Decreto'''. 22.131, de 23
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 26 de agosto de 1940.	 Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. António Fernandes Peres, rua Carvalho Monteiro, 3, nesta.
— Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no
processo n. 6.778-38, que lhe impôs a multa de 10030 (cem mil
reis), prevista no artigo 19 do Decreto n. 22.979, de 24 de julho
de 1933, por infração do disposto no artigo 9° do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no Decreto n. 22.131, de 23 de
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 26 de agosto de 1940. — Edison Caralcanli, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional de Imigração

São convidados a comparecer ao Departamento Nacional de Imi-
gração, 2.° Secção, no 10.° andar do Edifício do Ministério do Traba-
lho, das 14 às 16 horas, os estrangeiros abaixo relacionados, afim de
serem identificados, no prazo de 8 dias: Abram Rudawski, Alexan-
der Reyersbach, Américo Neves. Ana Westheim, Antonio Terem, An-,
tônio Chouckri Ilasbani, Artur Weiser, Aruch Mathilde Ilajon Mondai-,

Pelo presente edital, fica convidada a firma J. Maffra & Com-
panhia, estabelecido à rua Mayrink Veiga, 23, 6 0 andar, sala 1, nes-
ta capital, a comparecer à inspetoria do Traleallio, no 5° andar do
Edifício do Ministério do Trabalho, indústria e Comércio, em qual-
quer dia útil, das 14 às 16 horas, exceto aos sabados, afim de pres-
tar os esclarecimentos necessárioe ao prosseguimento do pedido de
certidão formulado em 10 de janeiro de 1938, protocolado sob o nú-
mero 499-38.	 4111,

Rio, 26 de agosto de 1940. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

^.•	 • n1~...=-n
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adio, Bedrich Adler, Conjunto Dimitrievitch, Edna Khouri Werdine,
E,eieeto Crazo Salas, Erwin. Wilhelm Artur Freund, Estola Jorgelina
Caray de Crazo, Georg Wilbelna Marty, Johanna Cornélia Hake,
Johanna Hornburger, John Maxwell Morrisson, Lena Brayde, Laura
J cl Monte Tagliacozzo, Louis Westheim, Marie Bresler, Max Kellner,
laux Neugroschel. Mendel Martin Diarnant, Mary Isabel Chalmers,
Meneie! Terem, Miksa Steiner, Paulo Schweiger, Simon Surnnagne e

Sure Malise Terem, Walter Torem e Zeller Ottoni e senhora.
Secção do Depariernento Naeineel e IP	 — Em 27

eeoato de 1940. — Perieles de Carvalho, chefe do serviço.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinia Região

AuTo PE CONSTATAÇÃO DE rxeriaçÁo N. 620

Manuel Augusto de Oliveira, estabelecido na cidade do Cachoeiro
Itapetnirim, Estado do Espírito Santo, tendo infringido as dispo-

mieõee do art. 3" do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1033,
eoutornie foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se constata

documentos apeesentedos pelo próprio interessado junto ao seu
1Int,) de registro à cate Conselho Regional, vir exercendo a profissão
de censtrutor sem se achei . hebilitado ao exercício lega..da profissão,
iefringindo assim as ciados disposicaes do Derreto n, 23.569, fica
intirreeto a, dentro do prezo de :ta (trinta) dias, a contar da publi-
ta (2ão lo p ause nte atito de colTSlatrterin de infração no "Diário Oficial"
dos Estados Unido s., do Brasil, apresentar a defeea que 1 iver, sob pena

bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima con-
cedida . Tesoureria desie Conselho, sito no edifício do Ministério
n.!e 'Frabaltio, Indústria e Caonéreio, 3' andar Fila 312, à avenida Apa-
ait lo lana.;-es n. 10, das 12 às lõ horas e aos sábados das 12 às 13 112

pagamento da muna de 50030 (quinhentos mil réis), de con-
aeenidade com o art. ztt3, letra "a", 1:10 decreto acima referido o em
a-irtaide do fato supra mencionado, sob pena de. não o fazendo, ser
ravia(!n (t competente auto de milita, independentemente de nova
i 'aitileereaà antneidade judiciária.

Ria de Janeiro, 26 de a gosto de 1940. — Relia Lemgruber Netto
: ...hado, encarregado do expediente.

' !e s temunlia: Eeandef Piffrr.
.1,71To Briptista de Melln.

Con ,zelho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta !legião

Te ir FONSTATM:IÃO DE INFRAÇÃO N. 621

Empresa Propeiciária e Cenatrutora Ltd., estabelecida à rua
da Candelária n. GO, 1 andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições do art. 8" do Decreto n. 23.569 de 11 de de-
zembro d e 1933, ronferme foi verificado pela fiecalização deste Con-

e se constata da fotografia junta ao processo estar construindo
In grupe de CtESU à rua Ceruartl n. 130, sem Se achar registrada

neste Censelho, conforme o exige expressamente o citado art. 8' do
Decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de 1933 fica intim:eia a, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da oublieação do presente lio

P5.4rie Ofíciat, satisfazer o r!..gistra de a/a:lado com a citada disposição,

bem como, dentro do mesmo prazo, a apresentar a defesa que tiver,
sob pena de revelia bera como a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito rvi edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3° andar, sala 342, à
avenida Apartei° Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das
12 às 13 1/2 horas, o pagamento da multa de 1:00080 (um conto de
réis), de conformidade com o art. 38. letra "b" do decreto acima re-
ferido e em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fa-
zendo, ser enviado o competente auto de multa, independentemente
de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Helio Lenigruber Netto
Machado, encarregado do Expediente. — 1' testemunha, Brande, Pi(-
(cr. — 2' testemunha, .rinlo Baptista de Mello.

• • n. • • • nn••

Instituto de Apesentadoria e Pensões dos Cornereiinios

DALANCOT GERAL EM 30 DE JUNII0 DE 1940

Débitos
Inversões

Títulos de Renda 	  214.903 :25533
Imóveis 	 5.160:13932 -
Móveis o Utensflies 	 •	 3.571:035$3 223.634:429M

'Valores aplicados csn circulação

Ernpr. ao Min. Trab. Ind. o Co-
mércio . 	 1	 	 .5.033:64430

Carteira Predial 	 17.949:24433
Empréstimos Hipotecários . 	 	 10.882:1448	 33.865:03331

Disponibilidades
Depósitos à ordem:

Banco do Brasil,
Matriz e Agên-
cias 	 	 11.119:39932

Bco. do Est. de São
Paulo . . ...,„	 37.827:32934

Outros Bancos •.	 212:347$7	 49.159:07633

Depósitos a p r c4; o
Fixo

Banco do Brasil .	 95.000:00030
Caixas Econômicas 	 17.834:01036 112.834 :01036

Agentes arrecadadores 	 	 5.206:30535

Caixa

Adm. Central.: Sedes dos Depari.
e Cm.. Locais • 	 	 1.157:93030 168.257:32235

Diversas contos Ativas

Dep. Reg c/Arrecadação .. 	 	 5.660:54836
Dep. Reg. crDeb. a Regul. 	 	 567:82633
Outras Contas . 	 	 235:263$7	 6.472:038$6

Ativo a Realizar

Governo da União — c/ Quota

	

Previd. 1939 . 	 	 41.213:48536

	

Juros a Receber 	 	 682:84037	 41.926:33233

Despesa

Aposentadoria por invali-
dez 	  —	 4.374 :87338

Pensões	 	 . —	 3.188:04636
Auxílio Funeral	 	  15030
Auxílio Natalidade 	 . 22530	 37530

—
Despesas A.dminist cativas	 —	 7.699 :04833
Despesas Diversas . ..... 	 —	 866:00898	 16.P28:952ar;

.-- 	
Despesa dai Carteira Predial	 .	 ___	 170 :785$6

,
Ativo dé Compensação

1
Títulos em Custõdia 	  240.441 00030
Contribuições a Cobrar 	 	 608:56321
Seguros Fidelidade . 	 	 294:00030
Cauções Diversas . 	 	 591:60030 211.035:16331

732.490:657a5

lensvilm Regional de Engenharia e Ariquitelura
da Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 619

Souzi«`a Rezende Ltda., estabelecido à rua Nilo Peçonha n. 006,
eida410cio •Valença, Estado do Rio de Janeiro, tendo infringido as

diseosieões do art. 17 do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1932, conforme -foi verificado pela fiscalização deste Conselho, e se
constata da publicação inserida no jornal "O Valenciano". edição de

de egosto do corrente ano, encarregar-se de construcção, sem que
esteia habilitada ao exercido legal da profissão, infringindo assim
e= referidas disposições do Decreto n. 23.569, fica intimada a, den-
tro do preze de 20 (vinte) dias, a contar da publicação do presente
mito de constatação de infração no Diário Oficial dos, Estados Uni-
do- de Brasil, apresentar a defesa que tiver, sob pena de revelia,
bem corno a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na
r reeol,raria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Traba-
lhe, indústria o Comércio, 3" andar, sala 342, à Avenida Apartei°
Di eeee e n. 10, das 12 às 15 horas, e aos sábados das 12 às 13 e meia
leras, o pa gamento da multa de 1:00030 (um conto de reis), de
conformidade com o art. 38. letra b, do decreto acima referido e em
N'tittbli.! do falo supra menciounda, sob pena de, não o fazendo, ser
eeviado O competente auto ihemulta, independentemente de nova in-
timar:rue à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 26 _de agosto de 1940, — Helio Lemgruber
tto Machado, encarregado do expediente.

l' testemunha: Evarnirr	 — 2' testemunha: João Ba-
e	 tiikla de Mello.
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Créditos
Fundos

De Capitalizaçao 	  425.478:633$8
De Repartição . 	 	 13:137$776$0
De Depreciação 	 	 575:107$2

Benefícios a pagar 	
Diversas Contas Passivas 	

Receita

Contribuição	 de
Associados . .	 22.558:001$2

Contribuição da
Empresa .	 22.507:499410

Quota de Previ-
dência 1935 .. 	 35:102$5

Rendas Patrimo-
niais . .	 1.080:151$8

Receitas Diversas	 1.032:876$1
	

47.213:931$2

Instituto de Aposentadoria e Pensões tios Empregados
em Transportes e Cargas

¡Pelo presente edital, o empregador 06-001-3-227, J. M.
notas & Cia., domiciliado na rua Senador Dantas n. 75, no Distrit.
Federal, fica notificado de que é devedor deste Instituto, da im-
portãncia de 141$4 (cento e quarenta e um mil e quatrocentos réis),
relativa às suas contribuições e à. do seu empregado condutor (te
veículo, de conformidade com o art. 1.° To Decreto-lei 1.142 de 9 de
março de 1939, correspondentes aos meses de fevereiro a junho
de 1910, inclusive juros de mora.

Dentro de 15 dias, a contar da data desta publicação, poderá ,1
infrator apresentar defesa por escrito à Deltigacia do Instituto na
Avenida Graça Aranha n. 13-19, nesta Capital, ou liquidar o seu
débito, sob pena de o processo correr à revelia.

(C. 8.603 — 28-8-1940 — 21)$4).

SOCIEDADES ANONIMAS

439.191:517$0

492:353$2
3,581:786$7

-17.289:837455

241.935:163$1

732.490:657$5

Receita da Car-
teira Predial .	 54 :748,8

Receita a Regu-
larizar . .	 21:157$5

Passivo de Compensaçtie

Títulos Custodiados • 	  240.441 :000$0
Receitas Deferidas • . . 	 	 4308:563$1
Agentes Segurados . 	 	 294:000$0
Diversas Contas de Caução .. 	 	 591 :600$0

Nota — Da receita não consta a Contribuição da União, -na im-
portância de 22.558:001$2.

Fausto Figueira Soares Alvim, presidente. — Rodrigo Moreira
Casar, contador adjunto. — Rtnaldo Gonçalves de Sousa, chefe do
D. A. C. — Antenor G. de Carvalho, diretor do 40 It. A.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Intiustriárius

AUTOS DE INFRAÇÃO

ILCORDÃO3

CIA. COMERCIAL DE CAFÉ'

RELATÓRIO DA DIRETORIA REFERENTE AO PERIODO DE 1-7-1939 A 30-6-1910

Senhores acionistas;

igsgundo prescreve o art. 14 aos Estatutos de.sta Compaithia,
vimos, na qualidaee de seus diretores, apresentar à vossa apreciação
o seu balanço e contas do período de tempo em referência.

Esta Companhia, em todas as suas transações, manteve o mesmo
espírito conservador e acautelados, de anteriormente, na dsfesa dos
seus interesses e se bem não possamos apresentar-vos um resultado
compensador como esperavamos. dado o volume das operações que
realizamos, isto se deu por motivos inteiramente indepent'entes
nossa vontade.

É com satisfação, porém, que levamos ao vosso eonhechnento
que a nossa Companhia, não obstante contar pouco tempo de vida
comercial já goza de elevado conceito e confiança nos meios ban-

e 	 desta praça e do interior, dada.s a pontualidade e a 	 as
honestidade com que sempre temos havido em nossas operações em

,geral.
Dando por fineo o mandato com que nos honrastes, cumpre-nas

a;radecer a confiança que sempre nos dispensastes. 	 'sor
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1940. — José Vivaqua Neto, dire-

tor-presidente. — Antonio Gonçalves de Sousa, diretor-gerente.

BALANÇO PROCEDIDO EA1 30 DE JIINI10 DE 1940

Autuaao: Albino Dias dos Santos, do Distrito Federal — De-
cisão da Presidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 100$000,
grau mínimo do incisos II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Adelino Martins, do Distrito Federal — Decisão da
Presidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 50043000, grau má-
ximo do inciso II do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: José Marques, de Anápolis, Goiaz — Decisão da Pre-
sidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 100$000, grau mfnimo
do inciso I do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Domingos Roble, de Taquaritinga, São Paulo — De-
cisão da Presidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 100$000.
grau mínimo do inciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Y. Watanabe, de Santos, São Paulo — Decisão da
Presidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 100$000, grau mí-
nimo do inciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: António Campana, de CamPinas, São Paulo — Deci-
são da Presidência em 22 de agosto de 1940. — Multa: 100$000,
grau mínimo do inciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

N. 18.577, em 16 de agosto de 1940 — Autuado: Manuel B.
Peixoto, de São Paulo, São Paulo. — .Multa 100$000, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 18.604, em 16 de agosto de 1940 — Autuado: Manuel Cor-
deiro Rangel, de São Paulo, São Paulo, — Multa: 150$000, grau
médio do inciso I do art. 172 do Regulamento, combinado com o
art. 3° do Decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

N. 18.583, em 16 de agosto de 1940 — Autuado: Baltazar Ro-
drigues Júnior, de Cambuquira, Minas Gerais. — Multa: 1000$000,
débito: 60$000, juros: 3$500, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 18.608. em 16 do agosto de 1940 — Autuado: Tomaz Janoni,
de São João Dei Rei. Minas Gerais. — Multa: 100$000, devendo tal
reeolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

(C 8.001	 28 -8 -94-0	 51$0).

Ativo
Caixs.... _ ..	 ..	 5:492$400
Despesas de instalação 	 	 5:338$600
Caução da Diretoria 	 	 20 :000M00
Sacaria 	 ..............	 14 :705$300
Depósitos 	 ......	 984;000
Quinhão do Centro do Comércio de Café 	 	 2 :8008000
Móveis e utensílios 	 	 4 :913$000
Sacaria de exportação 	 	 2:660$00,,
Contas correntes 	 ...........	 '335.993$500
Café	 , 	 	 86 :517Mtht

707:81800

707 :81 ;8u)0

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1940. — atonto ais . dcs, n:o.
diretor. — Carlos Rocha Filho, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nós, abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de s ta CODI-
panhia, tendo examinado, no desempenho de nossas funções, os livros
e documentos desta Companhia com a necessária atenção e minúcia,
encontrando tueo na mais perfeita ordem, somos de parecer que o
balanço e demais contas relativas ao período de 1-7-1939 a 30-6-1940
devam ser aprovadas pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Carlos C. perej,,,,.
Benjamin Silva. — Sebasti4o Macedo Pimentel.

(C-8.004 — ?8-8-910	 98$91

Passivo
Capital . . . . 	 	 30o :000s3000
Ações caucionadas 	 	 20:00Ü$000
Funeos de reserva 	 	 6 :84-S$000
Instituto A. e P. dos Comerciárias 	 	 I :33l..000
Contas correntes 	 	 319:3-1900' 	—



Cremires I)i‘erses 	
DiN-ereas Contas 	 ....

1.937:010$619
708:383$099

'; 371 :202e780
.1.3e:1:750:45e°
e .135 :079e3G0
2.281 :091e790 le 117 : 127Si80
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SOCIEDADE ANÔNIMA WHITE MARTINS

Bio de Janeiro

11.41.ANI 1) EM 30 DE JUN 110 DE 1910

Mico

eviedaile.s Urbanas e Rurais 	 3.180:928$112
oeqiiiiiismos e Acessórios. 	 10.728:701$90e
elaleriet 110d:1111H.	 •	 11:931$000

eis e 1 . ten -41ins	 75:376098 14.296,987,116

e Balieoe. 	
	

1•807:472$500
3.132:8103.943

irei-L h e': rever SUS g. 	
	 2.805:193e412

...	 ..	 	

	 1.739:671e000
6.719:782756

1,• . pesa ,s 1)i feridas	 112:327111
eie,„	 ieermiee.s.aeTe 	 961:932en88

21.6:39 :179e086

Pa.1/4$ito
1e. 0e0:000e000

• .11 , d, ti, rtegerVa,	 	

1Hle

	

	 I aaireeiaeei
enepenses. .
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ime-olwigaeriee	 ......	 MOO 00l).000

Men(s:

	

¡meies.	 ilOoP1J-

	

Zada	 .	 1 .	 i) ;1lilllil1llIJ
eirklInt-

	

erm	 .	 2,378:000a000	 3 .818:000.e000

t

DiNedendlis:
eeil . b)	 (kV i1IEllilo3

hall recleina-
3:660$000

iii\ideleio it. ?.8.
a pagae	 7'0:000$000	 722:600$000

;14 . 1 s oou 1H11

31.639:179086

K. Bebam° Martin$, diector-presidente. — Bernardo Mascare-
Barbosi,, diretor. _ V.Lin Marques Mela, contador.

(C--8.610--28-8-1910--171$4

RODRIGUES 8t CIA. (JORNAL DO COMÉRCIO)

krordu A t-nat APRESENTADO ASSEMBLÉIA GERAL DOS SEN11ORES MIJO-

NisrAs DA SOCIEDADE EM GOMANDITA POII. ACUES RODRIGUES C'A

kr. tio eoennero). CoNVOCADA PARA DIN ? g DE AGOSTO DE 1940.

seu/uive, aemeistas.
Na forma dos nossos estatutoe, cumpro o de.ec de trazer-vos,

Liela quinta vez desde que assumi a gerência desta empresa, o balanço
.eferent.e ao ano social findo e informações sobre o ocorrido nesse
período, para vosso conhecimento, exame e julgamento.

O, graves acontecimentos mundiais não podiam deixar do refle-
tir-se na nossa empresa, que depende do mercado internacional para
a aquisição da matéria prima de que carece. A guerra iarropeia de-
terminou um encarecimento exagerado no preço do papel, que impor-

amos dos países escandinavos. Suspensa a navegação desses países,
tivemos que procurar suprimento no mercado canadense, sujeitando-
Ilfi e á elevação exagerada dos preços a qual decorreu não eo dessa mer-
cadoria propriamente dita corno do frete o do seguro. A impossibili-
dade da Ministra nacional fabricar por ora papel para os jornlis
pai:e etnhorn o interesse que o Governo vem demonstrando nessa
questão, traz pi;ea a imprensa urna situação de grandes poecupações.
da rla.s a- t e l c speCtiVaS de continuação da guerra europeea, ilepossibi-
iitamie	 regularnração do Comércio Com Os paises do norte da Eu-
repa. C, 11i1, maior (çç a produção de papel.

apeee.r deeee imprevisto, conseguimos no ano social findo mau-
Ler o perfeito equilíbrio da vida financeira e econômica desta em-
prea, el vigilante preocu pação de reduzir as despesas e incentivar
a peodueão. de forma a encontrar a Justa compensação para

no , la ventada f• (111Ç' influem ',Oh!' a marcha normal

dos negócios. Do balanço que vos apresentamos e dos livros que po-
dereis examinar detidamente, verificareis o esforço realizado para
fazer face à situação, em quebra do ritmo de normalidade que vínha-
mos mantendo e, graças a Deus, conseguimos preservar para encer•
ramos as nossas contas com O saldo apresentado, o qual, embora pe-
queno, representa a se gurança de que não desmerecemos na tarefa
assumida, com perfeita noção da responsabilidade que nos cabe na
direção desta casa seeular. Continuamos a não ter nenhum compro-
misso especial fora daqueles que dizem com as exigencias normais da.
vida social. Infelizmente ainda desta vez não podemos dist.rebuir os
dividendos e percentagens de que tratam os, nnsos esletule, sendo
util que o pequeno lucro verificado fique reservado para eventuais
circunstancias do momento.

Acreditamos eine a crise &ela hera pessara, elo lamelr.eio
todos reis, de furriel ia podermos realizar com vantagem o proeraula
que nos cumpre na v lida j.u. nalistiea d pais. 'linii o o:gulha de po-
der afirmar que o preetigio do JORNAL DO COMERCIO continua
inalferevel e a eua colabreçeo na vida naeionel se faz sempre nerten-
da pelo alio e s pirito: de patri(tisne) que em tedes	 epeeas inspeeiu
os que proenram nes!ta rasa servir ao pregresso e ú grandeza do lirasil
A nossa atitude enrcintra sempre, para sua maior eficiercia, o aplau-
so eoestante l ios que acompanha:i a vila dPsta folha, fiei ifs :,;nas Lu-
diçõIH s0culares, ariknlerimnie identificada com os ul resse nacio-
unis. dispesta sempre 1.1 prestigiar todas as ações e empreendimento3
que sirvam à causapública. Prosseeuimosi os exemplos lie .:dads aos
nosso ,= ilustres anteeessores e temos sempre ein mente os cons e lhos e
as diretivas do grande ineire que foi Feltx Pacheco e cujo desapare-
eimeide prematuro,: quandn leais util nos seria a sua sábia, vigilante
e pairintica orientação, ainda hoje lamentamos, p rocucando na e s tei-
ra dos seus ensinanienios seemoe dignos da honrosa mas (finca su-
cessão que O destirm nos reservou.

Na certeza de tudo havermos feito para corresponder à
e4aremoe eo vosen dispor para quaisquer (nitros esclareci-

mentos (I nc DOEVCO11.11`a desejeis.
Rio de Janeiro, em 26 iii agostó de	 Djra

hArANço lilílIL, nEAtizAno em 30 Dy JUNII0 na 19.10

Miro

Jornal do Comercie — Título registrado 	
Arquivo Judiciário (Revista) — Titulo registrado
Retrospecto Comeecial (Revista)—Titulo registrado
Coleção do "Jornal do Comercio" — Valor 	
Imóveis — Valor: 	

Maquinárias::
Máquina Linotipo . 	
Rotativa "Walter Seoll" 	
Máquinas de Impressão de Obras 	
Máquinas da	 de Encadernação

Móveis e Utensílios 	
Cauções — Títulos de nossa propriedade 	
Apoliees — Idem 	
Materiais — "Stock" 	
Contas Correntas 	
Caixa — Saldo: 	

6.202:27t$610

Passiva
Capital	 5.(100:0008.0()0
Letras a Pagar 	 	 239:1185e500
Cauções . ,	 16:13~0
Dividendos — Saldo antigo, não reclamado 	 	 17 :517500
Contas Correntes 	 	 520 :19W:1"U
Contas a Pagai; — Fornecimentos 	 	 38:720600
Fundo para Depreciação 	 	 260:98(186tn
Lucros e Perdas (Lucro liquide que se reserva

para Depreciação) 	 	 99 :131050
,

6.202:271e6te

Rio de Janeiro , 30 de Jun ho de 1910. — Dora Bodeigues Paelreto.
— Manoel Soriano da Silva. guarda-livros IBC.

PARECER no coNsEtato FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal cia Sociedade em Comandita por
Ações Il.-atrigues it Cia. ("Jornal do Comércio") no cum primento do
que determina o art. 6.• dos estatutos, examinaram e estudaram o
relatório e o balanço social encerrado a 30 de junho último, que serão
apresentados/ ao julgamento da Assembléia Geral Ordinária convo-
cada para o .1 clia 29 do corrente, e de tudo suficientemente inteirados
concluem pela aprovação do referido relatório, balanço e atos da
administração no período sujeito à apreciação da Assembléia. itio
Janeiro, 24 de agosto de 1910. — Eugenio ILonold. — Carlos

Ale.randr Paula Marlin.c.

1C:00oe000
6:0669ceo

3.557:120A418

964 :932iC88

1.015: 67O0()
380 :000$,0080
288:320e000

96:600:;4000

2,000:000000
200:000$30d
100:000$t00
500 :000s0p..j

1.00,0:000OU

1.780:387~

53:178800
105 :384$0.00

:5008.300
197 :611$200
99 :240$310

158 :9600
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SOCIEDADE ANÓNIMA A PROPRIEDADE

ÃTA LA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JULHO na
1940

Aos 31 dias do mês de julho de 1940, reunidos na sede da Socie-
dade Anônima "A Propriedade", a Avenida Rio Branco, 243 sobrado,
às quatorze horas, os .Srs. acionistas que esta ala assinam represen-
tando a totalidade das ações de que se compõe o capital social como
consta do respectivo Livro de Presença, o diretor presidente Dr. filio
Ferreira Leal abriu a sessão, e declarou que em obediência a Lei e
aos Estatutos da Sociedade, a aseembléia tinha por objetivo tomar
conhecimento do relatório, contas da Diretoria referentes ao ano de
1939 e mais o parecer do Conselho Fiscal, tudo nos termos da convo-
carão publicada no "Diário Oficial" de 17 do corrente. O presidente
convidou o doutor Nestor l'ileira para dirigir os trabalhos da assem-
bléia e presidi-1a. A indicação feita pelo presidente foi aprovada una-
nimemente pela assembléia. O acion:sta doutor Nestor Meira aceitou
e agradeceu a indicação, tendo convidado para primeiro secretário o
Sr. Mário dos Santos e para segundo o Sr. Jaime da Silva Amarai,

. ficando assim organizada a mesa dos trabalhos. O 10 secretário deu
então ciência a assembléia do relatório apresentado pela Diretoria.
O relatório está redigido nos seguintes termos: Relatório; Srs. acio-
nistas. Em obediência à Lei o aos Estatutos da sociedade, vimos tra-
zer ao conhecimento de VV. SS. o balaneo e parecer do Conselho
Fiscal, relativo a gestão dos negócios da sociedade atS 31 de dezembro
de 1939. A escrituração e documentos referentes a mesma estão em
perfeita ordem e podem ser examinados a qualquer hora pelos senho-
res acionistas. Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1910. — lddio Fer-
reira Leal. _ Alberico Dias de Mores. Logo após (o mesmo 11 pri-
meiro secretário fez a leitura integral do arerer do Cousellm Fiscal
e as contas da administração relativas ao ano social mie findei] em 31
de dszembt o de 1939. O presidente depois da leitura subdieteu
discussão. o relatório, as contas e o referido parecer que a:u,ova as
mesnies cordas e que se acha assinadf por todos os membros do ires-
1110 Conselho Fiscal. O Sr. presidente perguntou si algum dos senho-
res acionistas queria faze i- uso da palavra e no silêncio da assernWia
pós eiMo em votação o relatório. parecer e contas. tendo sido os mes-
mos sucess.vamente aprovados, tendo se abAldos de votar os membros
da Diretoria. Finda esta parte. o Sr. presidente convidou os senho-
res acionistas a que preparassem as suas cédulas para a eleição da
Diretoria, Conselho Fiscal e :Indentes. tendo :ido O resultado da elei-
ção o seguinte: Para pres . :dente: o Dr. filio Ferre fia Leal. reeleito
com mil trezentos e sessenta votos “.300) e quarenta em branco:
Para diretor gerente: Alberico Dias de Morais, reeleito com mil 1 re-
zento e sessenta (1.30a) votos e quarenta (40) em branco. Conselho
Fiscal : Desembar gador Nestor Meira. reeleilo (-oro 1.090 (mil ir.m.en-
tos e nmenta) votos e dez em branco. Mário nos Santos. r eeleito com
1.390 (mil trezertos e ncvet.la) 'otozz e dez em branco; Luiz Alberto
da Fonseca Lima. el ifr) 21m 1.390 votos e dez em branco — Suplen-
tes. Jaime da Silva Amaral, reeleito com 1 .:3C0 votos, e, dez em branco,
Sílvio Eidio Moreira Magro eleito com 1 .390 votos e de-. em branco *3
Cláudio Otto anelo. reelei,n com 1.390 votos e 10 em branco. O Sr.
presidente suspe p deu a sessão por meia hora para ser lavrada a pre-
sente ata. rtesberta a .cssio as dezesseis horas e meia, foi lida esta
ata, posta em discussSo, aprovada e assinaria pelos Srs. acionistas.
E. eu Mário dos Santos, a fiz e assino Mano dos Santos — Olga Leal
do Ror/ia Miranda. Aureo Leal lincho Miranda. — Iddio Ferrpira
Leal. — Alberico Dias de 3/ornes. — Nestor Meira. — inume da
Silve. Amaral. — Luiz Alberto da Fonseca Lima. — Sulrio Lidio Mo-
reira Magro. — Claudio Otto Oncto. — Mario dos Santos.

(C. 8.607-28-8-1940-79$6).

SOCIEDADES CIVIS

imperiosa, reconhecida pela maioria do C. Deliberativo. Em caso
de dissolução do Clube, na forma dos §§ 1°, 2°, 3' e 4° do art. 102,
os seus bens serão distribuidos pró-rata entre os sócios proprietá-
rios e fundadores, ressalvado quanto a estes o disposto no s 2° do
art. 3" destes Estatutos. A Diretoria atual consta ars ,. Estatutos. —
A Diretoria.

8.349 -- 28-8-10 -- 38$W.

RECREIO FUTEBOL CLUBE

(EXTRATO DE EsTATuro)

Fundado nesta Capital, onde tem sua sede e foro jurídico rolo
ilimitada número de sócios os quais não respondem pelas obrigar,-,cÉ
sociais sendo o prazo por ten'spo indeterminado e tom por fim ose-
guinte: O desenvolvimento físico de seus associados e promovi ^
reuniões de caratcr social e intelectual. Palrimajo a consíituir.s,,,
Será administrado por uma diretorla composta iii prosidente ((pl. , e
O representante legal em juizo ou fira doie). vice- presidente, 1° e 2°
secretárias, 1 0 e 2° tesoureiros, 1° e 2° diretores do esportes. A dis-
solução do clube e o destino do patriaiónid, serão resolvidos; em as-
sembléia geral especialmente convocada Para esti fim. A diretoi11
atual consta dos estatutos. Os presentes estatutos só poderão ser
reformados por assembléia convocada extraordinariami ido
para este fim com a presença no mínimo (1,. 2/3 dos ócios (pide$.

Alaille105

Companhia Arquiletentica

NtitilrMII.É.1.1 GERM. ExTK

Primpira •
São convidados os senhoras aeiimii.as a se reunirem em Asseio.

bléia Geral Extraordinária, d'a 29 do corrente niés, à rua Visconda
de Santa Isabel n. 272, atim de resolvf:rein sohre o modo de tiqui.
nação da Companhia, e noroonr os limiidnntes com nutorilni-10 pira
alienar o acervo social. Esta ssiriltóia será realizada às 15 hora~
do dia referdo.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1040. — A diretório.
(C — 8.394 — 27-8-910 — 35$7 -- 2 veze‘',.

Brasil 0"ticira, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Srs. Acionistas, portadores de ações comuns, pall
uma assembleia geral extraordinária a realizar-se no dia 4 de se-
tembro próximo, quarta-feira, às 14 horas, na sede social, à avenida
Barão de Tefé n. 94, para discutir e votar a reforma dos estatutos
rios pontos referentes ao encerramento do exercício financeiro em
30 de setembro, e reunião da assembléia geral ordinário para o tris
de janeiro, com as modificações coneequentes às reformas acima.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910. — Samuel Goldstein, di-
retor vice-presidente, em exercício do cargo de diretor-presidente.
— Julio Lacombe Junior, diretor-secretário.

(C — 8.399 — 27-8-940 — 61$2 — 3 vezes)

Declaração
OLIMPICO CLUBE

Conhecimento extraviado
Ex7nATo DE REFORMA DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua séde e foro, em 21-2-1935, de
duração indeterminaria e o patrimônio a se constituir, não respon-
dendo seus sócios, subsidiariamente, pelas obrigações sociais, o Olimpi-
co Clube, com personalidade jurídica pelo seu primitivo registro
feito sob o n. de ordem 619, do livro A-I de Registro de Pessoas
Jurídicas. do Cartório do 10 Ofício, em 6-5-935 e protocolado sob o
n. 53.454. tem por fins promover entre os seus associados a prá-*
tica puramen o amadorista, de esportes. cultura física e bem assim
a realização de diversões de enraies social e cultural. São poderes
do Clube: a Assembléia Geral, o Conselho Deliberativo e a Diretoria.
A diretoria do Clube, eleita bienalmente pelo Conselho Deliberativo,
é composta de 9 membros, a saber: Presidente (que é o seu re-
presentante em Juizo), 1° e 2° Vice-Presiden'es, 1° e 2° Secretário?,
1° e 2° Tesoureiros. Diretor Geral de Esportes e Diretor Social.
Os presen'es Estatutos aprovados na Assembléia Geral Extraord.-
nária realizada em 144-1040, cuja ata está registrada sob o número
do ordem 19.000, do livro C-9 de Registro Resumido de Títulos e
Documentes, do Cartório do 1° Oficio. em 20-8-910. só pod'erão sies
reformados depois de dois anos de sua execução, salvo necessidade

Companhia Comercial & Marítima, estabelecida à rua dos }iene-
ditinos n. 1, Agentes do vapor Português, 'Angola -. entrado de Lis-
boa em 5 do corrente, ano, declara, que recebeu a comunicação dos
Srs. Pereira Almeida S: Comp. Ltd., estabelecidos à rua I° de Março
n. 24, que se encontra extraviado o conhecimento à ordem n. 2, de
Lisboa, para o Rio de Janeiro referente a 300 caixas n. 1/300 com
a marca "Pesai" contendo **Aseitonas em Saliboura", pesando broto
10.350 quilos, embarcadas d er Azevedo & Pereira Ltd., alegando ser
consignatário da mercadoria. Este aviso é feito nos termos do ni•-
tigo 9, § I°, do Decreto n. 19.473, de 10 de dezembro de 1930, mo-
dificado pelo Decreto n. 19 754. de 18 de março de 1931, nos pra7os'
estipulados, para produzir 'is devidos efeitos legais.

Rio de Janeiro, 26 de gesto de 1940. — Pela Companhia 4:Á).
mesclai e Marítima. — José dos Santos Pereira, pelo diretor.

Reconheço a firma José dos Santos Pereira.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1940. — Em testemunho
público) da verdade. — B.?lisarfo Fernandes da Silva Tavorn.

(C 8.499— 26-8-940	 7446 — 3 vezes)



Sindicato dos Industriais de Caixas e Artefactos de Carto-
rumpun
EDITAL

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada, para o dia 10 de setembro de 1940, às ti3 horas,
sede social, à rua México n. 168, 8 0 andar, a assembléia geral, para

os seguintes fins:
a) discussão e aprovação dos novos estatutos para efeito da sua

adaptação ao regime sindical instituido pelo Decreto-lei n. 4.402, de
de julho de 1939;

h) exame e adoção de medidas correlatas à finandads em apreço.
Ficam, igualmente, convocarias pura a reunião referida, todas as

empresas legalmente constituidas, sob a forma individual ou coletiva,
interessadas na indústria de artefactos de papel e melro que dese-
jem ingressar nos quadros associativos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1940. — Edmundo Pereira Leite,
r idente.

(C. 8.250-19-8-940--67$3--3 vezes)

Construções e Administrações S. A.
Convidam-se os Srs. acionistas para uma assembléia a reali-

zar-se no dia 31, às quinze horas, à Praça Getúlio Vargas n. 2, sala
901, com o fim de tratar de assunto referente ao registro da socie-
dade.

Rio, 28 de agosto de 1940.	 Dion de Saltes Coelho, diretor-ge-
rente.

(C. 8 . 606-28-8-910—t 082)

Declaração
Far, Elenryk Spitzmann, residente h rua Aires Saldanha 'n. 44,

declaro que perdi o meu documento de antecedentes penais de meu
pais de origem (Polónia). 	 .

Faço a presente declaração para os devidos fins.
Rio de Janeiro. 28 de agosto de 1940. — Henryk Spitzmann,
Reconheço a firma de lienryk Ssiltzmann.
Rio, 28 de agosto de 1940. Em testemunho (sinta público) da

., verdade. — Luiz II. da Costa Brito, substituto.
(C. 8. 343-28-8-940-1182)

União dos Representantes Comerciais
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA	 .

tie ordem do Sr. presidente são convocados os senhores associa-
dos a se reunirem, em assembléia geral extraordinária, no próximo
dia 14 de setembro de 1940, às 14 horas (primeira convocação), às 15
horas (segunda convocação) e às 16 horas (terceira convocação), ae
rti-ro houver número nas duas anteriores, em nossa sede social, no Edi-
Veio da Policie:dee n. 38:D, 20 andar, sala 217, de acordo com os
Aios os estatutos, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

Enquadramento da União dos Representantes Comerciais nos
novos estatutos para Sindicatos de classe de acordo com a nova Lei
e designação de uma COrnifisão para tratar junto ao Ministério do Tra-
balho da transformação da nossa sociedade em Sindicato, depois de
reconhecido pelo Departamento Nacional do Trabalho cem° Associa-
vem Profissional. — Tullio Meirelles Cosia, 10 secretário.

(C. 8.608-28:-8-940--7384-3 vezes)

Caixa de Previdència dos Funcionários do Banco do Brasil
ASO EMBLÉLA OBRAI. ORDINÁRIA .

Convem:4o

• De acordo com o § 40 do art. II dos nossos estatutos, convido
e.,s Srs. associados a reunirem-se, em assembléia geral ordinária, no
dia vinte e um (21) de setembro próximo futuro, às 14 horas, em
nossa sede, à rua Primeiro de Março n. 80, 10 andar, para discutir o
rettatório e prestação de contas da diretoria, tomando conhecimento

 o parecer da Comissão Fiscal, elegendo, .em seguida, de acordo coms 1° do art. 20, dois diretores, dois suplentes de diretores e osv inco membros da Comissão Fiscal.
• Os associados ausentes desta Capital deverão reunir-se, de con-
formidade com o art. 12, no Departamento do Banco do Brasil, onde
jestiverem servindo.
• Rio de Jarieiro, 28 de agosto de 1940, — Dr. Oriundo de Almeida
tOrde-rxo, presidente.

(C. 8.609-28-8-940-2585)

IMMO Quinta-feira 29 DTARTO OFICIAL (Secção 	 Agosto de Imo

Navebras S. A. (Transportes Maritimos)

norm DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉLk OERAL ExTROIMNÁRIA

À diretoria convoca os senhores acionistas para urna Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 30, às 12 horas, na sua sede, na Ave-
nsda Graça Aranha n. 62, 2° andar, para o fim de deliberar sobre
uma operação de crédito com a garantia de navio pertencente à So-
ciedade.

Rio, 27 de agosto de 1940. — Maranha Rodrigues Mourejo, dire-
tor-gerente.

(C — 8.563 — 27-8-940 — 2685 — 2 vezes)

$ A Fábrica Colombo
São convidados os senhores acionistas a se reunirem, em assem-

bléia geral ordinária, na sede desta sociedade, à rua Joaquim 1:talha-
res, n. 567, no dia 2 de setembro próximo, às 17 horas. afim de toma-
rem conhecimento daá contas, balanço, relatórios da diretoria e pa-
recer do conselho fiecal, relativoe ao exercei° encerrado em 29 de
junho próximo passaião, bem assim para eleição da diretoria, conse-
lho fiscal e suplente*, de acordo com os estatutos.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.t25-13-8-940-5280-3 vezes)

Declaração

Eu, Faustina Jeana Spitzmann, residente à rua Aires Saldanha
n. 41, declaro que perdi o meu documento de antecedentes penais, de
meu país te orige (Polônia).

Faisc a presen declaração para oa devidos fina.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — "magna Joanne Spitz-

mann.
Reconheço a firlma de Faustina Joana Spitzmaren.
Rio, 28 de agosto de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Luiz-B. da Costa Brito, substituto.
(C. 8.344-28-8-940--i182)

Fluminense Football Club

Em reunião eXtraordinária realizada a 27 de agosto de 1940, a
Conselho Deliberatiivo do Fluminense Football Club resolveu:

Primeiro t
a) seja extinta a secção de escoteiros, passando os atuais caco-

toiros a agregado* aos sócios infantis-atletas, até que, 'pela reforma
dor estatutos, sesa , regulada a sua situação definitiva;

b) sejam altaradas as redaçties dos dispositivos estatutários de
acordo com esta supressão.

• Segundo;
Adotando a disposição transitória:
Aos ex-sécios, exonerados, a pedido, ou eliminados por falta de

pagamento de mensalidades, depois de haverem pago mais de um ano
et, contribuirsbes, 6 facultada a readrnissao no quadro social, indepen-
dentemente de nova joie., desde que o requeiram até o dia 30 de se-
tembro de 1940.

Parágrafo 1) leo. O sócio, assim' readmitido, irá ocupar novo mi-
roem no livro de matricula.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940.— Mario Polia, presidente.
.(C. 8.605-28-8-940-3086)

Companhia de Seguros Vitória

ASHEMDLItlA DUAL EXTRAORDINÁRLA

Terceira convocação
São ronvidedos os Srs. acionistas a se reunirem, em assembléia

geral extraordinária, no dia 3 de setembro próximo futuro, às 15 ho-
ras, na sede soeis], à rua Buenos Aires n. 17, 10 andar, a qual terá
por objeto, proceder à reforma dos estatutoe, em obediência ao De-
ereto-lei n, 2.063, de 7 de março de 1940, e outras providências.
Sendo esta a 3e convocação, a assembléia deliberará, seja qual for a
soma do capital, representado pelos acionistas presentes. — A Dire-
toria.

(C. 8.347--28-8-940--1884)

Companhia Construtora Baerlein
•TERCJIIRO DIVIDENDo

selo convidados os portadores de ações da Companhia Constzu-
tu Raerlein a receberem, no escritório desta sociedade, à Avenida

in Branco n. 134, 60 andar, os dividendos de 12 % a.a., referentes
X&o eeercfcio de 1939.

Rie de Janeiro, 28 de aposto de 1940. — A Diretoria.
(C. 8.350--28-8-940-24,5-2 vezos)

Companhia Belém S. A.

A Diretoria faz ciente ter reassumido, nesta data., a presidência
da Companhi ' Belém S. A. o' seu presidente efetivo, Lauro de Sousa
Carvalho, por se haver restabelecido da moléstia que o afastara do

ai

seu cargo du ante `alguns meses, e no qual ferra substituido Interina-
mente pelo ionista Nilo de Sonsa Carvalho. 	 .• Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — A Diretoria.

(C. 8,348-28-8-940-1182)


